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Tema: “ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes”. 
Data: 25 e 26 de outubro de 2017 
Local: UNIVEL 
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18h30 às 19h15 Credenciamento 

(Auditório) 

 

19h15 às 19h30 Abertura 

(Auditório) 

 

19h30 às 20h Apresentação 

Cultural 

Apresentação Cultural 

 

20h às 21h00 

Palestra 1: Maria Tereza Uille Gomes 
 
Conselheira do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) (2017). Foi Secretária de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos do Estado do 
Paraná (2011-2015) e Procuradora-Geral de 
Justiça do Estado do Paraná. Possui Doutorado 
em Sociologia pela Universidade Federal do 
Paraná. Possui Mestrado em Educação. Tem 
experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito Constitucional, atuando principalmente nos 
seguintes temas: objetivos de desenvolvimento 
sustentável, desenvolvimento humano, direitos 
humanos, direito e tecnologia, Sistema de Justiça e 
Políticas Públicas. 
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Palestra 2: 

 

 

 

 
Rosaldo Elias Pacagnan 
 
Doutor Rosaldo Elias Pacagnan, Juiz de Direito 
Supervisor do 1º Juizado Especial Cível, Criminal e 
da Fazenda Pública da Comarca de Cascavel - 
Estado do Paraná. 
Professor da Escola da Magistratura do Paraná - 
EMAP, núcleo de Cascavel; 
Ex professor da Univel.  
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22h45 
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        Informações: http://www.univel.br/jornada ou fone (45) 3036-3636 (Ramal 3806). 
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EDITORIAL 
 

A Jornada Científica é um evento realizado anualmente pelo Centro Universitário 

Univel, organizado pelo Centro de Pesquisa e Extensão (CPE) e aberto a 

comunidade interna e externa. O intuito do evento é oferecer aos estudantes e 

profissionais a oportunidade de discutir temas relevantes para a construção do 

conhecimento e apresentar seus trabalhos das diferentes áreas para a comunidade 

científica. 

Nestes anais o CPE apresenta os resultados dos trabalhos desenvolvidos e 

aprovados na XV Jornada Científica do Centro Universitário Univel, cujo tema é: 

“ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes”. Entendemos que a publicação dos 

anais amplia a divulgação dos trabalhos realizados, incentiva novos pesquisadores, 

fortalece a continuação das atividades de pesquisa de iniciação científica dos 

estudantes e aumenta a interação entre a comunidade interna e externa, 

funcionando como um motivador na produção do conhecimento. 
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A PERCEPÇÃO TÁTIL DO SUJEITO CEGO SOBRE A ARTE 

 
 

Luana Mara Radaelli1 

Rodrigo Cezar Mendes2
 

 
 

Resumo: A pesquisa visa apresentar conceitos sobre inclusão, características táteis dos objetos 

propostos, com pessoas da faixa etária de 10 a 54 anos, que frequentam a ADEVIPAR – Associação 
dos Deficientes Visuais do Paraná, localizado na Rua Eurico Zytkievtz, cento e dez, bairro Sítio 
Cercado, Curitiba – PR, durante dois dias do mês de julho de 2015, com o objetivo de analisar e 
compreender como o sujeito cego percebe a expressão artística através do meio tátil e como o 
mesmo sente a inclusão e acessibilidade no meio social e educacional. Os participantes foram 
questionados sobre sua concepção e percepção sobre ―arte plástica‖, inclusão e adaptação de 
materiais. A aplicação foi realizada em forma de minicurso, oficina e experimentação, apresentando 
às pessoas que frequentam a instituição esculturas feitas em argila, papietagem, feltro, gesso, pano 
preenchido com areia, entalhe e arame. Depois, as pessoas cegas puderam manusear a argila para o 
seu próprio experimento. O incentivo e a criação, levou o participante a algo concreto, estimulando-o, 
respondendo o problema de pesquisa, a qual foi comprovado juntamente com o relato dos 
participantes, sendo que a utilização destes, foram de suma importância na facilitação e aproximação 
das obras, tanto a obra bidimensional, quanto a tridimensional, propiciaram-lhes elementos cabíveis 
em relação ao conceito de dimensão e características da obra apresentada.  

 
Palavras-chave: Artes plásticas. Cego. Inclusão. 

 

 

1 Introdução  

 

Este trabalho apresenta informações relevantes sobre deficiência visual, Arte 

e inclusão, apontando principalmente para alguns teóricos que trabalham com o 

tema deficiência visual e suas relações com a Arte, possibilitando abranger diversas 

formas de se trabalhar e usufruir da mesma.  

                                                           
1
 Licenciada em Artes pela faculdade UNIVEL; Especialista em Educação Especial e Libras. 

2
 Professor Especialista em Educação Especial; Psicopedagogia Clínica e Institucional, Docente do 

curso de Artes e Pedagogia do Centro Universitário Univel.  

http://www.univel.br/
mailto:cpe@univel.br
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Durante muito tempo, as pessoas com deficiência eram excluídas, 

marginalizadas e desprezadas. A partir das lutas e movimentos que buscavam a 

igualdade e inclusão nos espaços sociais, o deficiente veio, aos poucos, 

conquistando o seu lugar na sociedade.  

As preocupações educacionais em relação aos cegos,  

 
surgiram no séc. XVI, com Girolínia Cardono – médico italiano – que testou 
a possibilidade de algum aprendizado de leitura através do tato. Peter 
Pontamus, Fleming (cego) e o padre Lara Terzi escreveram os primeiros 
livros sobre a educação das pessoas cegas. A partir de então, as ideias 
difundidas vão ganhando força até que, no Séc. XVIII, 1784, surge em 
Paris, criada por Valentin Haüy, a primeira escola para cegos: Instituto Real 
dos Jovens Cegos. Nela Haüy exercita sua invenção – um sistema de 
leitura em alto relevo com letras em caracteres comuns. (BRASIL, 2011, p. 
26).  
 

Rapidamente no século XIX, a Europa e os Estados Unidos adotaram escolas 

com a mesma proposta educacional. Surgiu assim, ―um novo sistema com 

caracteres em relevo para escrita e leitura de cegos que é desenvolvido por Louis 

Braille e tornando-se público em 1825 – o Sistema Braille.‖ (BRASIL, 2011, p. 27). 

Com esse novo método, o processo de aprendizagem das pessoas cegas 

impulsiona-se, possibilitando maior participação social.  

 
Após a Segunda Guerra Mundial (1948) ocorreram algumas mudanças nos 
conceitos a sociedade e houve a instituição dos Direitos Humanos 
universais, que visavam principalmente garantir os direitos fundamentais a 
13 pessoa, de maneira a coibir atrocidades generalizadas à humanidade. 
Seguindo esta evolução, e a partir das convenções mundiais de direitos 
humanos ONU (Organização das Nações Unidas) o Brasil também, se 
fundamentou e estabeleceu leis de proteção e garantia de direitos à todos, 
incluindo assim, a garantia de direitos educacionais às pessoas com 
deficiência visual. (MACHADO, 2011, p. 115).  

 

A partir de 1950 os movimentos fortaleceram-se, chegando na década de 90, 

onde a inclusão é defendida pela Declaração de Salamanca, que busca princípios, 

políticas e práticas dentro desta área. Ela é uma resolução das Nações Unidas, que 

propõe uma igualdade entre as pessoas.  

Vivemos ainda, em uma sociedade excludente, a qual necessita aprender a 

ver possibilidades nas pessoas com deficiência. O objetivo é alcançarmos uma 

sociedade inclusiva, neste caso acreditamos que a Arte pode auxiliar na motricidade, 

percepção, autonomia dos deficientes visuais e a inclusão do mesmos no meio 

social e educacional, ao que se refere aos seus direitos, deveres, normas, 

regulamentos e espaços frequentados. 
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2 Deficiência visual 

 

A expressão deficiência visual3 se refere a ―visão subnormal‖, baixa visão. É 

denominado ―deficiente visual todo sujeito que possui uma alteração tanto no 

funcionamento quanto na estrutura dos olhos‖. (GONZÁLEZ, 2007, p.101). Segundo 

o Ministério da Saúde como consta na portaria nº 3.128, de dezembro de 2008, que 

―considera-se pessoa com deficiência visual aquela que apresenta baixa visão ou 

cegueira‖. 

 
Os cegos constroem seus mundos a partir de sequências [temporais] de 
impressões (táteis, auditivas, olfativas) não sendo capazes, como as 
pessoas com visão, de uma percepção visual simultânea, de conceber uma 
cena visual instantânea.  
 

Quem nasce com o sentido da visão e acaba perdendo-o com o tempo 

consegue guardar na memória imagens, luzes, cores, formas e tudo o que 

conheceu. E aquela criança que nasce sem a capacidade da visão pode formar 

requisitos4 a partir de suas concepções. 

 
A definição de baixa visão é complexa devido à variedade e à intensidade 
de comprometimentos das funções visuais. Englobam desde a simples 
percepção de luz até a redução da acuidade e do campo visual que 
interferem ou limitam a execução de tarefas e o desempenho geral. (SÁ; 
CAMPOS; SILVA, 2007, p. 16). 
 

A baixa visão é uma alteração da capacidade funcional5 e necessita-se, de 

recursos específicos ópticos6 (lentes que ajustam a imagem visual) e não ópticos 

(modificações das condições ambientais).  

 

3 Inclusão 

 

                                                           
3 

 São alterações no sistema visual, que se definem pelos parâmetros de acuidade e campo visual. 
(GONZÁLEZ, 2007, p.101) 
4 

 s. m. Exigência legal necessária para certos efeitos; condição que se deve satisfazer para alcançar 
certo fim. (FERNANDES, 1998). 
5  Adj. 2 gên. Relativo as funções vitais; diz-se da nacionalidade que se adquire pelas funções 
exercidas e se perde em terminando estas. (FERNANDES, 1998). 
6  Adj. Que se refere à óptica; relativo à vista; relativo ou pertencente ao olho; s. m. aquele que é 

versado em óptica; fabricante de instrumentos de óptica; oculista. (FERNANDES, 1998). 
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A questão da inclusão foi construída a partir de muitas lutas, ocorridas no 

mundo todo, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 

9.394/96 (Brasil, 1996) e a Declaração de Salamanca (Espanha, 1994). 

A Declaração de Salamanca (1994) é orientada por princípios. Independente 

das diferenças de cada um, a educação é direito de todos, assegurado e garantido 

por leis.  

O capítulo V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n. 

9.394/96, regulamenta o sistema educacional (público ou privado) do Brasil. Ela 

estabelece os princípios da educação e os deveres do Estado em relação à 

educação escolar pública, determina as responsabilidades, em regime de 

colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Sobre a 

Educação Especial, ela atende aos educandos com necessidades especiais, 

preferencialmente na rede regular de ensino. 

O Governo Federal brasileiro, através do Ministério da Educação, define a 

deficiência visual como: 

 
[...] termo definido pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da 
Educação (MEC) nas diretrizes curriculares do ensino especial como 
redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a 
melhor correção ótica. Manifesta-se como: cegueira - perda da visão, em 
ambos os olhos, de menos de 0,1 no melhor olho após correção, ou um 
campo visual não excedente a 20 graus, no maior meridiano do melhor olho, 
mesmo com o uso de lentes de correção. Sob o enfoque educacional, a 
cegueira representa a perda total ou o resíduo mínimo da visão que leva o 
indivíduo a necessitar do método braille como meio de leitura e escrita, além 
de outros recursos didáticos e equipamentos especiais para a sua 
educação; ou visão reduzida - acuidade visual dentre 6/20 e 6/60, no melhor 
olho, após correção máxima. Os portadores de deficiência visual 
necessitam, segundo o MEC, de atendimento educacional especializado, 
definido de acordo com as adaptações curriculares dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN). (MENEZES, 2002) 
 

A ideia é incluir, e não apenas aceitar. Hoje em dia, a inclusão do deficiente 

visual não deve ser feita apenas nas escolas, mas deve acontecer em sua família, 

na sociedade e em ambientes de lazer. Mesmo antes e após os estudos, ela precisa 

estar incluída no ambiente em que vive. 

 
Só poderemos entender a história da humanidade se conseguirmos 
aprender como, nos diferentes momentos históricos, os homens foram 
atendendo a suas necessidades básicas, isto é, como foram construindo 
sua existência. (BIANCHETTI; FREIRE, 1998, p. 24). 
 

Contudo, a falta de visão cria muitas barreiras que interferem em sua imagem 

corporal e em seus relacionamentos. É importante que a pessoa com deficiência 
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visual tenha autonomia, independência em seu convivo social, podendo sair com 

seus amigos, e será neste momento que, aos poucos, irá valorizar suas habilidades 

adquiridas por meio da orientação e mobilidade percebida nos diálogos e convívio 

com outras pessoas. Terá mais experiências para solucionar seus problemas 

sozinhos, e com certeza terá melhor desempenho nos estudos e no relacionamento 

com seu grupo. 

 
As pessoas com deficiência são como você: têm os mesmos direitos, 
sentimentos, sonhos e vontades. Ter uma deficiência não torna a pessoa 
melhor ou pior. O portador de deficiência não é um anjo, nem um modelo de 
virtudes: é uma pessoa. (GIL, 2000, p.19). 

 

4 O cego e o meio artístico 
 

Para Vigotski, a imaginação está vinculada à realidade e com o significado 

que esta realidade possui, bem como as vivências da criança. As crianças 

desenham o que conhecem. Mas, e para as crianças cegas, como descrever o que 

não veem? Precisamos estimulá-la, criar, levar algo concreto, descrevendo detalhes, 

estimulando-a aos poucos, pois os cegos possuem uma memória tátil dos objetos e 

não uma imagem visual como as pessoas sem deficiência visual. 

 
Acredita-se que esquemas gráficos desenhados em relevo realizados com 
materiais e métodos adequados, podem permitir às crianças cegas um meio 
de comunicação que, estabelecendo-se de modo tátil e visual, é plural e 
inclusivo, além de possibilitar a percepção possível e totalizadora dos 
objetos. (DUARTE, 2004, p.1). 
 

Quando pensamos em Arte, logo nos referimos a imagens, obras de arte, 

vídeos, enfim, algo que podemos ver e encontramos isso frequentemente no nosso 

cotidiano. Produzimos para que público? Certamente, para os que podem ver. E os 

que não podem? Como se vê? Quais são os meios que podemos utilizar com uma 

pessoa cega? A opção de se utilizar meios como a textura justifica essas questões, 

pois não é a visão que irá ilustrar a obra em si, e sim a obra com textura que ajuda a 

sensibilidade tátil. De acordo com Carvalho (1988), a Arte é um conjunto de 

preceitos e normas para se fazer alguma coisa: Arte de viver. Direcionando esse 

aspecto para as artes plásticas7, ela torna-se uma pintura e escultura, que 

reproduzem formas da natureza ou realizam formas imaginárias. 

                                                           
7 

 s. f. Aquela que tem por objeto a reprodução das formas. 
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A pessoa cega vai apreciar a partir do que percebe ou conhece. Partindo para 

uma questão artística, a obra de Arte deverá ser descrita de maneira detalhada. O 

processo será lento, mas o entendimento será concreto. Por exemplo: pode-se 

pegar a obra de Paul Cézanne, Natureza morta com maçãs e laranjas (1895-1900).  

 

Figura 1 – Cézanne - Natureza-morta com maçãs e laranjas, 1895-1900. 

 
Fonte: http://www.casthalia.com.br 

 

A obra será descrita da seguinte forma: há muitas frutas (maçãs e laranjas) 

sobre uma toalha, que está sobre uma mesa. Há, também, uma jarra, um prato e 

uma tigela. Ir descrevendo a obra, e levar esses materiais para a exploração tátil. A 

questão presente é construir uma imagem mental, organizando sua memória tátil. 

 

Quando se trata do reconhecimento de objetos por meio do tato em 
pessoas com deficiência visual, é necessário conhecer como este sentido 
se desenvolve, como são captadas as informações que os atingem, e de 
que maneira estas devem estar organizadas para a exploração tátil. 
(FERRONI, GIL, Web, p.3). 

 

O homem é movido pela sensibilidade através de seus domínios. A Arte o 

induz a pensar e agir sobre o mundo, permitindo-lhe dar forma ao seu sentimento. 

―Sendo o trabalho com as mãos a primeira manifestação, desde a Pré-história, para 

o desenvolvimento artístico inicial, elas podem ser consideradas como filtros 

sensoriais iniciais para a sensibilização.‖ (MOLETTA, 2006, p.17) 

A Arte mostra para o indivíduo que ele pode ser capaz de produzir e fruir a 

arte, criando possibilidades no sentido da valorização do indivíduo com o mundo. O 

homem cria porque ele precisa, ele irá crescer de maneira produtiva ao seu 

desenvolvimento. O trabalho com as mãos foi uma das primeiras manifestações 

artísticas. ―As mãos puderam evoluir e se tornaram o principal instrumento para agir 

e dominar o ambiente, além de ser um meio de expressão e de comunicação, é 

também um órgão de percepção.‖ (GIL, 2000, p. 24). 
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―O deficiente visual vivencia o mundo por meio do tato. Essa percepção 

permite à criança compreender que existe algo fora de si mesma, um mundo exterior 

povoado de objetos e pessoas, cada um com seu nome, sua forma e sua função 

próprias.‖ (GIL, 2000, p. 26). É muito importante estimular a exploração e o 

conhecimento sobre o objeto, é necessário desenvolver o tato e as habilidades 

manuais para que a pessoa com deficiência visual possa ter mais facilidade e 

eficiência durante suas atividades. 

 

5 Metodologia  

 

Os procedimentos utilizados na construção desta pesquisa foram a pesquisa 

de campo (procede da observação de fatos e fenômenos exatamente como ocorrem 

no real), método indutivo (método empirista, o qual considera o conhecimento como 

baseado na experiência), experimental (envolvendo experimentos que auxiliaram no 

desenvolvimento da pesquisa) e fenomenológico (preocupa‐se com a descrição 

direta da experiência como ela é, a realidade é construída socialmente e entendida 

da forma que é interpretada, a realidade não é única, existem varias interpretação). 

O público-alvo da pesquisa foram os participantes da Associação dos 

Deficientes Visuais do Paraná – ADEVIPAR, localizado na cidade de Curitiba. 

Foram utilizados com os participantes um roteiro de entrevistas, com o objetivo de 

levantar dados sobre a vida escolar, seu desenvolvimento e conhecimento artístico 

vinculado à deficiência visual e suas dificuldades enfrentadas no dia a dia.  

A aplicação foi realizada com minicurso, oficina e experimentação, 

apresentando às pessoas que frequentam a instituição esculturas feitas em argila, 

papietagem, feltro, gesso, pano preenchido com areia, entalhe e arame. Em 

seguida, as pessoas cegas puderam manusear a argila para seu experimento. 

 

6 Resultados  

 

Os participantes foram questionados sobre sua concepção e sentimentos 

sobre ―arte plástica‖, inclusão e adaptação de materiais. 

As informações a seguir, são os dados obtidos de dois participantes, tendo 

uma análise de ideias e de observação e percepção do observador/pesquisador. 
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Questão direcionada ao participante número um – O que seria ―arte plástica‖ para 

você? Resposta: (...) artes plásticas eu acho que é mais a parte de pintar, fazer mais 

arte com a mão. 

Observa-se a partir da fala do participante um, que o mesmo já teve contato com a 

arte e tudo aconteceu como uma forma de adaptação diante das necessidades 

encontradas.  

 

 

A arte nos transporta para o além da dura realidade cotidiana, tornando-os 
mais humanos. Sem arte, a vida seria simplesmente intolerável. Sem arte 
não haveria sustento para nossa imaginação, nem prazer para nossas 
mentes. (CARVALHO, 1998, p.66). 

 

Questão direcionada ao participante número dois – O que seria ―arte plástica‖ 

para você? Qual seu sentimento em relação à arte plástica? Resposta: Eu já fui em 

alguns museus, já toquei e sinceramente não gostei, é que acontece que a arte, pelo 

menos me falaram que é uma coisa meio esquisita. Por exemplo, você me mostra 

três linhas aqui, daí eu pergunto, o que é? Há não você que tem que ter sua 

expressão, você que sabe o que é, daí o que me passa pela cabeça, que parece a 

roupa do rei( conto de Hans Christian Andersen)... para pessoa cega é necessário 

descrever com ricos detalhes os objetos apresentados. 

O participante dois, nos coloca diante da seguinte questão: o que a arte é 

realmente? Partimos de ideias concretas ou insensíveis? Houve ali uma pequena 

falha na comunicação no momento em que ele diz ―é que acontece que a arte, pelo 

menos me falaram que é uma coisa meio esquisita‖. O participante partiu de uma 

ideia/fala estabelecida por outra pessoa, acabou concretizando em si e criando uma 

barreira entre sua concepção artística e tátil. Segundo Carvalho (1998, p. 65), 

 

É quase impossível definir a função da arte, assim como é quase impossível 
definir o significado da arte. Talvez seu objetivo principal seja dar prazer e 
por isso mesmo, seja encarada por certas pessoas como luxo 
indispensável, coisa boba. Absolutamente desnecessária. Porém essas 
pessoas estão erradas. Ninguém morra por não possuir um quadro de 
Portinari, não ouvir um concerto de Beethoven ou não ler Monteiro Lobato. 
Mas quem não se der esses prazeres será certamente menos rico, menos 
sensível, menos aberto para as belezas do homem e do mundo. 
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Questão direcionada ao participante número dois – Teve material adaptado 

e/ou tem material adaptado8 para facilitar a aprendizagem? Na verdade, não se diz 

adaptado, se teve material necessário9. Eu não gosto muito da palavra adaptado. 

O que você usaria para substituir essa palavra (adaptado)? Eu gosto da 

palavra incrementado. (...) Tudo que é pra mim é adaptado, pra você é normal (...) 

Quando você der aula pra alguém que não enxerga, não fica pondo, ele tem que 

lanchar primeiro, porque ele não enxerga, ele tem que fazer tudo primeiro porque ele 

não enxerga. Inclusive existe uma política atual que eu abomino totalmente, as 

pessoas com deficiência tem que ter preferência, preferência... a larga a mão! Cego 

não é coitadinho, se caso ele é, você deve orientá-lo pra deixar de ser, ele deve ser 

independente! Só que alguém tem que ensinar. 

Segundo o Dicionário Brasileiro Globo, incremento significa ―s. m. Aumento; 

desenvolvimento; impulso progressista.‖ (FERNANDES, 1998).  

A ideia é que o deficiente visual possa se tornar independente, porém 

devemos quebrar os conceitos impostos pela sociedade. Porque ―tudo que é pra 

mim é adaptado, pra você é normal‖. Os conceitos não devem ser diferenciados: se 

existe uma igualdade, devemos fazer acontecer. É claro que o deficiente visual 

precisará de uma estimulação e orientação durante seu desenvolvimento, mas que 

isso apenas sirva para orientá-lo, como encontramos no final da fala do participante 

2: ―Cego não é coitadinho, se caso ele é, você deve orientá-lo para deixar de ser, ele 

deve ser independente! Só que alguém tem que ensinar.‖  

 

Resultados da oficina 

 

Os participantes tiveram facilidade e compreensão durante a atividade. Cada 

um recebeu um objeto apresentado na obra e a cena foi descrita da seguinte forma: 

há muitas frutas (maçãs e laranjas) sobre uma toalha, que está sobre uma mesa. 

Há, também, uma jarra, um prato e uma tigela sobre a mesa. 

Após a atividade de descrição de obras, fomos para a apreciação tátil das 

obras confeccionadas pela acadêmica. Primeiramente, cada participante recebeu 

uma obra. Apreciavam-na através do tato e, depois, tiravam suas próprias 

                                                           
8    Ajustar (uma coisa a outra); acomodar, apropriar; tornar apto. (FERNANDES, 1998).  
9   Adj. Que não pode deixar de ser ou de se fazer; indispensável; imprescindível; inevitável; precioso; 

muito útil; exigido. (FERNANDES, 1998). 
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conclusões. Os participantes tiveram o conhecimento de todas as obras 

confeccionadas. 

Todos os objetivos da pesquisa foram realizados e alcançados. Conhecer o 

dia a dia das pessoas cegas e com baixa visão na Associação dos Deficientes 

Visuais do Paraná ― ADEVIPAR ― foi de grande importância e muito relevante 

para a realização deste trabalho. Através da manipulação com materiais variados, 

pude perceber a importância deste meio para os deficiente visuais. A imagem a 

seguir mostra o trabalho realizado pelos quatro participantes. 

 

Figura 02 – Obras confeccionadas pelos participantes, através da manipulação da argila. 

 
 

Os participantes se sentiram mais incluídos nessa atividade do projeto de 

pesquisa, cujo se comprovou que a Artes Plásticas é sim um instrumento de 

inclusão social e educacional, como podemos ver nas respostas dos mesmos, pois 

tiveram acesso ao material concreto ampliando sua percepção tátil sobre os objetos 

apresentados. 

 

7 Considerações Finais  

 

O presente trabalho teve como finalidade visualizar como podemos adequar o 

meio tátil e fornecer o acesso do deficiente visual às artes plásticas.  

Esperamos que a materialização sobre os conhecimentos teóricos coletados 

e os dados obtidos durante o projeto contribuam com sugestões concretas para 

implementações de ações, objetivando uma nova concepção de Arte para as 

pessoas com deficiência visual, em geral, buscando a perspectiva de uma arte 

inclusiva. 

A percepção sensorial é de suma importância para a pessoa com deficiência 

visual. A partir do tato o cego procura identificar o objeto. A Arte mostrou a eles, que 

podem ser capazes de produzir e frui-la, criando diversas possibilidades. 
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Legal, é uma aula para ajudar a gente mesmo, desenvolver o que tem 
dentro da gente, que não lembra, é uma arte que nós não temos o 
conhecimento, daí vai liberando [...] com isso a gente vai soltando, o que a 
gente tem e não sabe fazer, na verdade a gente sabe, mas não tem o 
conhecimento, e na prática você vai desenvolvendo. (Relato do participante 
3). 

 

A estimulação, a criação, levou-o a algo concreto, estimulando-o. A utilização 

dos materiais confeccionados permite afirmar, que foi de suma importância na 

facilitação e aproximação dos participantes as obras. Tanto a obra bidimensional 

(descrição da obra Natureza-morta com maçãs e laranjas 1895-1900, de Paul 

Cézanne), quanto a tridimensional (obras confeccionadas), propiciaram-lhes 

elementos cabíveis em relação ao conceito de dimensão e características da obra 

apresentada. 

Segundo Ferroni e Gil (2013, p. 6) ―A utilização de materiais do cotidiano para 

a compreensão de obras de arte contemporâneas mostrou que isso pode facilitar a 

aproximação do público com deficiência visual das obras e permitir-lhe refletir sobre 

suas vivências‖. A fala das autoras vem a responder o problema obtido – de que 

maneira podemos adequar o meio tátil e fornecer o acesso do deficiente visual às 

artes plásticas?  

A metodologia é válida, levando em conta não só a questão da fala, a 

descrição da obra ―Natureza morta com maças e laranjas‖ (detalhando cada objeto 

contido na obra de Paul Cézzane), mas também o concreto palpável (as obras 

confeccionadas). 
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“O CANTO GAÚCHESCO E BRASILEIRO”:  A CULTURA DO BRASIL 
SULINO NA OBRA DOS FAGUNDES 
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RESUMO: A Música é um instrumento de expressão cultural utilizada por diversos povos ao longo 

da história. A música gaúcha, por exemplo, é tomada como a expressão magna da cultura sulista. Um 
dos grupos musicais mais relevantes para a produção da Musica Tradicionalista Gaúcha é Os 
Fagundes, formado por Nico, Bagre, Neto e Ernesto Fagundes. Este estudo verifica qual o potencial 
que a obra d‘Os Fagundes tem para expressar e representar a Cultura Sulista. Tendo como base 
produções bibliográficas relacionadas ao tema e as produções fonográficas do grupo, busca-se 
explicitar como Os Fagundes e suas musicas evidenciam os aspectos culturais e históricos da regiao 
Sul. Conforme é possível concluir a partir das analises, a produção dos Fagundes, embasada por 
estudos folcloricos de seus participantes, não só representa a cultura sulista como também 
influenciou na produção cultural tradicionalista, deixando ―hinos‖ como ―Origens‖ e ―Canto 
Alegretense‖, que fortalecem o orgulho gaúcho e brasileiro.  

 
 PALAVRAS-CHAVE: Cultura Sulista. Música Tradicionalista Gaúcha. Os Fagundes. 
Brasil Sulino.  
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Existem diversas maneiras que a cultura de um determinado grupo ou povo 

pode ser manifestada. Uma das mais comuns é a música. A música manifesta-se 

como expressão cultural e artística, sendo capaz de demonstrar diversos aspectos 

relacionados ao grupo que a produz. Neste sentido, Wisnik (2002, p. 115) menciona 

que ―a pratica da música pelos grupos sociais mais diversos envolve múltiplos e 
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complexos índices de identidade e de conflito, o que pode fazê-la amada, repelida, 

endeusada ou proibida‖.  Sobre a canção como potencial fonte histórica, Alberti 

(2013, p. 27) afirma que ―como todo documento, a canção é um artefato 

culturalmente constituído e, portanto, dotado de sentido. Sua utilização em 

pesquisas históricas precisa partir desse pressuposto, ou seja, a canção, como todo 

documento, é filha de seu tempo‖. 

A música gaúcha, por exemplo, se apresenta como meio de afirmação de 

identidade do povo gaúcho brasileiro. Através da Música Tradicionalista, 

principalmente, é possível conceber a história da formação deste povo, bem como a 

noção do herói que a figura do gaúcho representa.  

Tendo isso em mente, neste estudo investigar-se-á se a obra musical do 

conjunto Os Fagundes, formados por Antonio Augusto Fagundes (Nico), Euclides 

Fagundes Filho (Bagre), Euclides Fagundes Neto (Neto) e Ernesto Villaverde 

Fagundes, pode representar a cultura do Brasil Sulino e como ela o faz. Para isso, 

será analisada a obra destes, suas apresentações e trabalhos publicados, 

comparando ao que é descrito por Darcy Ribeiro ao abordar sobre o Brasil Sulino na 

obra ―O Povo Brasileiro‖. 

 

2 BRASIL SULINO 

 

O sul do Brasil é fruto de uma miscigenação entre portugueses, indígenas, 

influencia hispânica dos vizinhos platinos, negros e, posteriormente, imigrantes 

alemães, italianos e poloneses. Darcy Ribeiro (1995, p. 408) menciona que, 

inicialmente, ―o Brasil Sulino surge à civilização pela mão dos jesuítas espanhóis, 

que fazem florescer no atual território gaúcho de missões a principal expressão de 

sua república cristã‐guaranítica‖. Devido à dificuldade de comprar escravos 

africanos, os paulistas da época foram para o interior do Brasil até os Pampas que 

despertou o interesse pelo gado xucro (equinos, muar e principalmente o gado).  

Os jesuítas foram trazidos ao Brasil para catequizar índios nativos, porém 

eles tentavam assegurar a existência do índio e mantinham boa parte da cultura 

indígena, o que enfureceu os mamelucos paulistas, levando-os a destruir as 

missões. Isto ocasionou a liquidação dos missionários, que foram vendidos para 

fazendeiros de engenho do Nordeste. A grande parte dos catequizados que ficaram 
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na região gerou uma população local subordinada – os primeiros gaúchos – que 

foram se tornar mão de obra para a pecuária. 

Porém, o fator crucial do desenvolvimento do Brasil Sulino, é a empresa 

colonial portuguesa, que tinha por objetivo se instalar no Rio da Prata, objetivo este 

que foi buscado inicialmente com os bandeirantes que queriam transformar os índios 

em mão de obra escrava mercantil. O que consolidou a instalação no Rio da Prata. 

Posteriormente o ―projeto‖ sofreu grandes dificuldades pelo alto custo de 

manutenção da busca do gado selvagem no campo, sendo superadas estas 

dificuldades com a exploração e venda do ―[...] gado em pé, para carro de boi, 

cavalo de montaria, e muares de carga‖ (RIBEIRO, 2009) 

Ao se desfazerem as missões, todo o gado trazido pelos espanhóis no 

pampa, ficou sem ter dono. Coube aos mamelucos e indígenas caudilhar todo o 

gado. Os gaúchos Brasileiros, portanto, têm uma formação semelhante aos demais 

gaúchos platinos, surgem da comercialização do gado com a qual ele se 

especializou, e começou a reproduzir em suas estâncias. Ribeiro disse: 

 
Consolidada a posse de terras e rebanhos, pacificada a campanha e, 
depois, cercadas as estancias aramados, o novo gaúcho sedentarizado é 
compelido a assumir seu novo papel de simples peão. Ainda cavaleiro 
campeia, garboso, o gado do patrão, com orgulho do seu oficio e do seu 
domínio da montaria e do rebanho. 

  

A figura do gaúcho é construída como o indivíduo veste bombachas, chapéus 

de aba, bota esporada e guaiaca, Ribeiro (1995, p. 415) diz que  

 
Esses eram os gaúchos originais, uniformizados culturalmente pelas 
atividades pastoris, bem como pela unidade de língua, costumes e usos 
comuns. Tais eram: o chimarrão, o tabaco, a rede de dormir, a vestimenta 
peculiar caracterizada pelo xiripá e pelo poncho; as boleadeiras e laços de 
caça e de rodeio; as candeias de sebo para alumiar e toda a tralha de 
montaria e pastoreio feita de couro cru; a que se acrescentaram as carretas 
puxadas por bois, os hábitos de consumo do sal como tempero, da 
aguardente e do sabão e a utilização de artefatos de metal principalmente a 
faca de carnear, as pontas das lanças, as esporas e freios e uns poucos 
utensílios para ferver e para cozinhar.  

 

Considera Gaúcho aquele que segue com a forma cotidiana de lida campeira, 

podendo ser encontrados no sul do Brasil, em regiões da Argentina e Chile, que se 

apropriam da cultura, utilizam os mesmos apetrechos, arreios e até a raça do cavalo 

que utilizam em seus rodeios, onde fazem competições de doma, prova de rédeas, 

laço nove voltas. 



28 

 

No século XVIII se inicia a fabricação do charque. Este processo requeria um 

trabalho intenso e rígido ao qual não se ajustou o antigo gaúcho. Então traz-se os 

escravos africanos, para desempenhar os trabalhos mais pesados. Concomitante a 

inserção do negro escravo, surge a figura do patrão, que o campeiro que não mais 

trabalha diretamente na gadaria, mas comanda a estancia.   

Nesta mesma época, foram transladadas uma grande população dos Açores, 

para assim fortalecer a influência portuguesa no Sul e se impor ao governo 

espanhol. Entretanto, estes açorianos, que ao chegar ao Brasil se viram deslocados, 

contribuíram apenas para o aportuguesamento do Brasil Sulino. Eles ocuparam a 

região litorânea e dão origem ao que Ribeiro chama de Matutos.  

Como resultado de uma intenção de ―embranquecimento‖ da população 

diversos imigrantes europeus e até asiáticos são incentivados, tanto pelo Império 

quanto pela República, a instalar-se no sul. Levas de germânicos, italianos, 

poloneses, ucranianos, japoneses, libaneses vieram ao Brasil, desgarrados de suas 

terras natais e aqui estabeleceram morada. Trouxeram consigo outras possibilidades 

de produção para a terra e também contribuíram significativamente para a formação 

cultural atual.  

Por tudo isso Darcy Ribeiro considera o Brasil Sulino uma expressão da 

diversidade cultural brasileira. Pelas diversas etnias que formam o Rio Grande do 

Sul, e também por sua colonização que no tratado de Tordesilhas pertencia a 

Espanha, então o gaúcho se utilizou do português e do espanhol desenvolveu uma 

forma de vocabulário que mantém características bem peculiares abaixo pode se 

observar algumas palavras que comumente se utiliza nas mais diversas regiões do 

Sul e para outras culturas são incompreensíveis. 

 

3 OS FAGUNDES 

 

Apesar de apenas em 2001 se autodenominarem ―Os Fagundes‖, os 

integrantes desta família já realizavam trabalhos desde a década de 80. Sob o nome 

de Grupo Inhanduy participaram de festivais de músicas nativistas em todo o Rio 

Grande do Sul.  Participaram com composições como ―Guri‖ ao lado de Cesar 

Passarinho, na 13ª Califórnia da Canção Nativa do RS em 1983, e com ―Escravo de 

Saladeiro‖, na 11ª Califórnia de Canção Nativa, em 1981. Inclusive a obra mais 
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famosa deles, ―Canto Alegretense‖ foi lançado pelo Grupo Inhanduy, em 1981 na 2ª 

Tertúlia Musical Nativista de Santa Maria.  

O Grupo Inhanduy era constituído por Bagre Fagundes e seus dois filhos, 

Neto e Ernesto, na época com 20 e 15 anos respectivamente. Apesar de Nico 

Fagundes participar sempre através das letras e composições. Em 1988, participa 

do ―Fagundaço‖, álbum em que além de Nico, Neto, Bagre, Ernesto e Paulinho, 

participam também Darci Fagundes, irmão de Nico e Bagre, e Doroteo Fagundes, 

primo-sobrinho de Nico, Bagre e Darcy, personalidades importantes na radiofonia e 

música da época. Esta gravação é o resultado de um show que faziam. Sobre isto, 

Doroteo Fagundes (2004) conta que  

 
E a gente fez muitos shows ainda aqui em Porto Alegre e no interior do 
estado, juntos, com um show que nós denominamos, primeiro foi chamado 
O Canto Alegretense e depois nós denominamos o show de Fagundaço, 
aonde participava o Darcy, o Nico, eu, o Bagre, o Ernesto, o Neto e o 
Paulinho. Éramos sete Fagundes no palco. Era o legítimo Fagundaço. 

 

O conjunto ―OS Fagundes‖, na formação que está em foco neste estudo, só 

se concretizará em 2001, no lançamento do álbum ―Os Fagundes – Nico, Bagre, 

Neto e Ernesto‖. Em 2004, o grupo lança o segundo álbum ―Para todas as 

querências‖ e em 2005, lançam ―Os Fagundes: Ao vivo‖, DVD gravado no Teatro 

São Pedro em Porto Alegre – RS. Sendo Nico e Bagre folcloristas e estudiosos da 

história do Rio Grande do Sul, em suas composições retratam valores e aspectos 

importantes da cultura gaúcha. Refletem sobre o mito do herói gaúcho, sobre as 

relações familiares, sobre as festas e danças e sobre os fatos que compõem a 

história do povo sul-rio-grandense. 

 

4 METODOLOGIA 

   

Para investigar como a produção fonográfica dos Fagundes se relaciona com 

a Cultura do Brasil Sulino utilizou-se uma pesquisa de abordagem qualitativa, de 

caráter exploratório e estudo de caso amparado na pesquisa bibliográfica e 

documental. Qualitativa, pois não busca ―quantificar‖ os dados coletados. 

Exploratória porque busca estabelecer maior familiaridade com o tema, explorando 

teorias e tecendo hipóteses (GIL, 2002). É classificada como um estudo de caso, a 
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pesquisa que ―consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento.‖ (GIL, 2002, p. 54) 

Como instrumento de coleta de dados foi utilizada a pesquisa documental, 

através da análise dos discos e vídeos do grupo, além da pesquisa bibliográfica em 

obras relacionadas a Cultura Gauchesca. Gil (2008, p. 147) menciona que existem 

dados que são ―obtidos de maneira indireta, que tomam a forma de documentos, 

como livros, jornais, papéis oficiais, registros estatísticos, fotos, discos, filmes e 

vídeos.‖ Segundo ele, estes dados possibilitam ao pesquisador o conhecimento do 

passado e a investigação de processos de mudança social e cultural.  

 

5 RESULTADOS 

 

Muitos elementos inerentes à cultura gaúcha aparecem na obra e 

apresentações d`Os Fagundes. Peças do vestuário gaúcho como bombacha, 

chapéu e guaiaca, e Comportamentos, como tomar chimarrão durante o show e o 

próprio vocabulário gauchesco são alguns exemplos. Esta valorização de tais 

elementos enaltece ainda mais a cultura gaúcha presente na produção do grupo. 

Segundo Oliven (1991, p. 4) ―a figura do gaúcho, com suas expressões campeiras, 

envolvendo o cavalo, a bombacha, o chimarrão e a representação de um tipo social 

livre e bravo, serviu de modelo para grupos étnicos diferentes, unindo os habitantes 

do estado em contraposição ao resto do pais‖. Ribeiro (1995) também menciona a 

roda de chimarrão como fenômeno social, onde incialmente o patrão e peão 

conviviam e comunicavam-se. 

Na faixa ―Gaúcho‖ do DVD ―Os Fagundes: Ao Vivo‖ (2004), Nico Fagundes 

faz algumas considerações sobre a identidade do gaúcho: 

 
Quem é gaúcho, afinal? Tenho pra mim que são três: um é o peão, o 
assalariado, o operário campeiro. O segundo é o estancieiro, o empresário 
rural. O terceiro é o camponês que se aguenta bem ou mal, sem ter nem 
peão nem patrão. No mais, é um homem solito, um carreteiro, talvez. São 
os homens de a cavalo que agarram o céu com a mão, rasgando fronteira e 
chão, marcando terneiro a pealo, bebendo o canto do galo no alvorecer do 
rincão.  

 

Este três tipos de gaúchos são contemplados na obra de Darcy  

Ribeiro (1995), em momento diferentes da história de formação do Brasil Sulino. 

Ribeiro percebe o gaúcho como fruto de quatro matrizes: a indígena; a ibérica 
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(portuguesa e castelhana) através da gadaria; a africana, através dos negros 

escravos; e a dos imigrantes europeus, principalmente italianos e alemães. O gado, 

trazido pelos espanhóis e deixado pelos jesuítas, nas missões instaladas no Pampa, 

necessitaram de arrebanhamento, e neste momento da história é que o mameluco, 

descendente de português e guarani, ou mesmo os indígenas catequizados se 

tornam ―campeiros e aquerenciadores do gado, amansadores de bois de serviço e 

como criadores de cavalos e de muares‖ (RIBEIRO, 1995, p. 417). Depois, com a 

inserção do negro escravo, o campeiro do gado sem-dono ou se torna peão 

empregado da estancia ou patrão, estancieiro, que comanda os peões e campeiros. 

A estes dois, se juntam os neo-gaúchos, camponeses, que ―são os autônomos rurais 

do Sul, contrapostos à peonagem das estâncias‖ (RIBEIRO,1995, p.423). 

De maneira geral, este tipo que surge no Brasil Sulino, mais precisamente na 

fronteira, é um misto de diversas influencias, se mostrando único, não se 

enquadrando nem bem como brasileiro, nem bem como castelhano. Luvizotto (2009, 

p.25) afirma que ―o gaúcho é resultado da miscigenação de portugueses, espanhóis, 

africanos, alemães, italianos com o índio da terra‖.  Mas, esta figura é crucial para a 

delimitação da fronteira do Brasil, seja no processo agropecuário, seja nas guerras e 

disputas territoriais no pampa. Fica evidente a celebração deste papel fundamental 

na obra dos Fagundes. Em ―Origens‖ a letra menciona que o gaúcho desenhou 

―pátria e fronteira, pago, querência e nação. ‖ 

Podemos perceber que o gaúcho, representado na obra deles, não se trata 

apenas do sujeito nascido no Rio Grande do Sul. Esta concepção da figura do 

gaúcho é derivada do Movimento Tradicionalista Gaúcho, o MTG. Este movimento, 

encabeçado por estudantes e intelectuais, filhos de trabalhadores rurais, buscava 

resgatar o mito heroico do gaúcho, valorizando as figuras da Revolução Farroupilha. 

Através deste, ocorreu a criação da Semana Farroupilha, do Dia do Gaúcho, do Hino 

do Rio Grande do Sul e do 35 CTG – Centro de Tradição Gaúcha. Este foi o primeiro 

dos CTGs, no qual Nico Fagundes teve participação ativa, chegando até a ocupar o 

cargo de patrão, equivalente a presidente da instituição. Nico Fagundes ao falar 

sobre o movimento menciona que 

 
[...] há, queiramos ou não, uma aura de saudade envolvendo o 
tradicionalismo. Ninguém sente saudade do que está perto. A saudade e o 
Tradicionalismo exigem distanciamento, tanto que este é um fenômeno 
tipicamente citadino, não do campo, urbano e não rural. (FAGUNDES, 1987, 
p. 13). 
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O galpão, local onde se reunia o patrão e o peão, onde se preparava e 

tomava o mate e se preparava o charque e o churrasco. Nele aconteciam as rodas 

de chimarrão e por consequência as reuniões dos empregados com o patrão e a 

contação de causos. Em semelhança ao que ocorria no Galpão, as mesmas 

atividades passam a ser desempenhadas nos CTGs. O Galpão é um símbolo do 

passado campeiro e recebe elogios e referencias na obra de Nico, Bagre, Neto e 

Ernesto, principalmente na faixa ―Galpão Crioulo‖ do álbum ―Os Fagundes – Ao 

Vivo‖ (2005). É válido lembrar que Nico e Neto também foram apresentadores do 

programa da TV RBS chamado ―Galpão Crioulo‖, que desde 1982 trata da cultura 

gaúcha, tendo recebido três prêmios internacionais e apresentado artistas como 

Teixeirinha, Os Serranos e Gildo de Freitas. (ROSA, 2007) 

Além da exaltação e/ou resgate destes elementos consolidados e alguns 

esquecidos, como a chula, com o MTG também foram inseridos alguns novos 

costumes que tem relação com os trabalhos dos Fagundes. Os Festivais, como a 

Califórnia da Musica Nativa, foram fomentados pelo movimento. E é justamente 

nestes festivais, em particular a Califórnia, que os Fagundes mais terão destaque 

em suas carreiras.  

 
Em 1971, em Uruguaiana, cidade localizada na área da Campanha, o CTG 
Sinuelo do Pago criou a Califórnia da Canção Nativa, primeiro festival de 
música nativista do estado. Realizado anualmente, ele serviu de modelo 
para os cerca de quarenta festivais existentes hoje nas mais diversas 
regiões. Esses eventos costumam reunir milhares de jovens que, 
geralmente acampados, evocam as músicas e o ambiente da vida 
campeira, bem como os símbolos da identidade regional (ARAÚJO, 1987) 

 

Conforme menciona Nico, com o Movimento foi inserido o bombo-leguero, 

uma espécie de tambor produzida pelos indígenas sul-americanos, principalmente 

da região da argentina. O nome leguero, vem de léguas, em decorrência de o som 

produzido pelo instrumento ser ouvido a léguas de distância, tendo sido inclusive 

meio de comunicação para as tribos. Atualmente se tornou um elemento presente 

em diversos CTGs do Brasil. Este instrumento está presente em praticamente todas 

as músicas dos Fagundes, sendo citado diversas vezes. Destaca-se nas 
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composições ―Origens‖, onde manifesta a descendência indígena, e na letra ―De Pai 

para Filho‖, onde Ernesto3 canta ―hoje o bombo-leguero bate no meu coração‖. 

Além da descendência indígena, também se tem uma ênfase na contribuição 

negra na formação da identidade gaúcha. Em ―Escravo de Saladeiro‖, uma das 

primeiras músicas apresentadas pelo grupo, conta-se a história dos escravos 

africanos que trabalharam nas terras sul-rio-grandenses. O negro escravo é trazido 

a fronteira sul para executar o trabalho que o campeiro já não aceitava. Sobre este 

momento da história do Brasil sulino, Darcy Ribeiro (1995, p. 419) escreve 

 
Entretanto a charqueada introduz na paisagem pastoril uma atividade nova, 
caracterizada pelo trabalho de ritmo intenso e regulado por horário e 

obrigações rígidas, a que não se ajusta o antigo gaúcho campeiro. Introduz‐
se, então, o negro escravo, que era a mão-de-obra do tempo para todo 
trabalho de gastar gente. Essas comunidades de saladeiros, com seus 
empregados e sua escravaria, contrastando flagrantemente com a estrutura 
social da campanha, constituíram um enclave pré-industrial que se 
ampliaria, no futuro, através de matadouros e frigoríficos, como o novo 
centro reitor da atividade pastoril.  

 

Na composição ―Origens‖, mencionam que o negro ―tempera e adoça‖ o jeito 

gaúcho. Apesar de haver uma tendência de associar a cultura gaúcha apenas a 

descendência italiana e alemã, vê-se que na obra dos Fagundes não se omite a 

grande participação da matriz africana. 

Nos ritmos das músicas do conjunto também é possível perceber a herança 

europeia. O chamamé e a vanera manifestam as descendências espanholas e 

portuguesas. Em ―Baita Baile‖ (2005), ―Louco por Chamamé‖ (2001), ―No balanço da 

Morena‖ (2001), ―Chamamecero Apaixonado‖ (2001) e ―Tô no Vanerão‖ (2005) 

expressam-se a importância destas danças e do Baile como evento social e cultural. 

Também é possível ver a influência dos imigrantes europeus nos instrumentos 

musicais usados, principalmente na gaita. Conforme é mencionado no documentário 

―O Milagre de Santa Luzia‖4 a gaita foi inserida com a colonização alemã e italiana, 

reforçando fortemente a formação instrumental das músicas gaúchas. Na obra dos 

Fagundes, é dado um grande destaque a este instrumento, já que os arranjos 

inicialmente são feitos primeiro nela. Bagre Fagundes, inclusive, é destacado como 

um dos gaiteiros mais importantes do Brasil devido a sua extensa e reconhecida 

                                                           
3
 O bombo-leguero é o instrumento que Ernesto se identificou desde criança, sendo reconhecido 

mundialmente como prodigioso percussionista deste.  
4
 Este documentário foi feito inicialmente para homenagear Luiz Gonzaga, visita lugares de todo o 

país onde o acordeão/gaita/sanfona tem destaque e apresentam sanfoneiros/gaiteiros famosos na 
música popular brasileira.  
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produção. Na música ―Origens‖ a gaita, junto ao violão e o tambor/bombo-leguero, 

tem seu papel destacado como representante das gerações de gaúchos. Assim se 

apresenta a letra: ―Sou a gaita corcoveando/ Nas mãos do velho gaiteiro/ Dizendo 

por onde ando/ Que sou gaúcho e campeiro‖. 

Na produção deles evidenciam alguns valores sociais, como a exaltação das 

relações familiares e o orgulho da terra. As relações familiares, principalmente entre 

pai e filho, são ressaltadas seja nos poemas e causos declamados por Nico ou nas 

músicas executadas por Bagre e seus dois filhos, Neto e Ernesto. Pode-se destacar 

a composição ―De Pai para Filho‖, onde Ernesto e Bagre dialogam musicalmente 

acerca de seu relacionamento e o papel da família.  

O orgulho da terra está presente como em toda a produção da música 

gaúcha. Mas as obras dos Fagundes podem ser consideradas símbolos deste 

orgulho e amor a terra onde se nasce. Como exemplo, apresenta-se o ―Canto 

Alegretense‖ talvez o maior sucesso do conjunto. Nesta obra, tratam da cidade natal 

de Nico e Bagre, o Alegrete, e também do orgulho ―gauchesco e brasileiro‖. A 

música fez sucesso em todo o território nacional, tendo diversas gravações, 

chegando até a ser executada pela banda de rock Deep Purple, em um show em 

Porto Alegre. Como eles mencionam na faixa ―Prosa em Família‖, do álbum ―Nico, 

Bagre, Neto e Ernesto – Os Fagundes‖ (2001), o ―Canto Alegretense‖ já foi 

executado por eles em diversos países, desde a América do Sul até a Europa. Tão 

grande é a importância desta canção que foi tombada como patrimônio do Município 

de Alegrete, e é considerada um hino afetivo do RS. O amor à terra em que nasce, 

ao pago, à querência, é demonstrado em toda a obra deles, mas com maior apelo 

em ―Canto Alegretense‖, ―Guri‖, ―Lá no Alegrete‖ (2001) e ―Querência‖ (2005). 

Este orgulho gaúcho fortalece o sentimento separatista no Rio Grande do Sul, 

principalmente ocasionado por dificuldades econômicas e discrepâncias culturais 

para com o resto do Brasil, conforme menciona Luvizotto (2009). O Movimento 

Tradicionalista e os artistas nativistas como um todo, procuram afirmar a brasilidade, 

porém com mais ênfase na ―gauchidade‖. Segundo Oliven (1992, p. 11) ―O que 

ocorre no Rio Grande do Sul parece estar indicando que atualmente para os 

gaúchos só se chega ao nacional através do regional, ou seja, para eles só é 

possível ser brasileiro sendo gaúcho antes‖. O orgulho de ser gaúcho, entretanto, 

não anula o orgulho também de ser brasileiro na obra dos Fagundes, já que se 

celebra o ―canto gauchesco e brasileiro‖. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da análise das letras das músicas e das apresentações ao vivo é 

possível perceber como o desejo de representar a cultura gaúcha permeia toda a 

trajetória musical dos Fagundes. Isto faz com que estes sejam conhecidos como 

fomentadores e divulgadores da cultura gaúcha, dentro e fora do país.  

Confrontando as produções com assuntos abordados por estudiosos sobre a 

cultura e história sul-rio-grandense mostrou-se que a música dos Fagundes 

contempla os diversos aspectos da cultura, sendo uma obra calcada em estudo e 

teoria, além de muita devoção às tradições gauchescas.  
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CUSTEIO PELO MÉTODO ABSORÇÃO – ESTUDO DE CASO 

EMPRESA FERRO CINZENTO LTDA 

 
 

Bruno Mezzomo Brandão1 
 
 

Resumo: A contabilidade de custos amparada por técnicas e ferramentas aplicadas à gestão das 

entidades, auxilia no processo de tomada de decisão. O estudo de caso realizado na entidade Ferro 
Cinzento Ltda, teve como proposta indicar um sistema de custeio, neste caso, o método custeio de 
absorção, uma vez que a empresa já utiliza o sistema pelo custeio variável. Pautado na contabilidade 
de custos e suas funções gerenciais com a perspectiva de melhorar os resultados da entidade foi 
realizada a comparação entre os sistemas de custeio. Sendo a fundamentação teórica necessária 
que levou à questão problema deste estudo, a proposta pela utilização do custeio de absorção para 
tomada de decisão, sendo então possível, obter um resultado. A metodologia aplicada ao estudo foi 
pesquisa descritiva, por meio de estudo de caso, com abordagem qualitativa. Elaborou-se o 
referencial teórico baseado, na contabilidade de custos e gerencial, enfatizando os sistemas custeio 
pesquisados para a preparação da proposta de custeio alternativo, sendo listadas ao final as 
vantagens e desvantagens, do custeio por absorção e variável,  e a utilidade e objetivos dos sistemas 
de custeio: RKW, absorção, variável, custo-padrão e ABC, após a pesquisa optou-se por sugerir 
como método alternativo, o sistema de custeio por absorção, que por meio das informações obtidas 
no levantamento de dados apurou-se na demonstração de resultado do exercício um melhor 
resultado para entidade. 

 
Palavras-chave: Custeio Variável. Absorção. Custos 

 

 

1 Introdução 

 

A contabilidade de custos funciona como uma ferramenta para auxiliar os 

gestores das entidades no processo de tomada de decisão por meio de suas 

técnicas e procedimentos, baseando-se nas necessidades de informações 

pertinentes aos negócios. 

Como auxílio à contabilidade gerencial, a contabilidade de custos possui seu 

papel relevante, fornecendo relatórios, através de dados compilados para gestão 
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dos custos, proporcionando um embasamento sólido, auxiliando os administradores 

e solidificando seus resultados.    Dessa forma, a contabilidade de custos, por meio 

de análise das informações produzidas pelos demais setores, auxilia os gestores 

das empresas a adotar um sistema de custeio que se encaixe melhor nos moldes da 

entidade, para tal, considera a realidade de mercado, conforme os parâmetros de 

produção e venda e demais políticas utilizadas pela empresa, resultando assim, na 

proposta de custeio diferenciada da atual utilizada em sua gestão. 

A pesquisa ocorreu entre junho e outubro de 2016, através da comparação 

com o sistema de custeio utilizado pela entidade FERRO CINZENTO LTDA, o qual 

se baseia no sistema de custeio variável, propondo-se assim, uma sugestão que 

considera o já utilizado pela entidade, o sistema de custeio, pelo método de 

absorção. 

Perante as características e necessidades exigidas de mercado, ajustando 

corretamente o melhor método de custeio, formas de rateio para a atividade 

exercida, dessa forma, levantou-se a questão problema a ser respondida: Qual 

sistema de custeio, entre Variável e Absorção, apresenta melhor resultado à 

empresa pesquisada? 

Para responder a questão proposta elaborou-se o seguinte objetivo: calcular 

os métodos de custeio entre Variável e Absorção, demonstrando qual apresenta 

melhor resultado à empresa, objeto do estudo. 

No âmbito acadêmico, a pesquisa justifica-se pelos benefícios que os artigos 

científicos proporcionam para a formação do profissional, tanto para quem executa, 

quanto para quem busca em uma pesquisa embasamento teórico, há que se 

destacar que a contabilidade de custos trata-se de uma das disciplinas mais 

relevantes para a graduação do profissional da Ciência Contábil. 

Somariva (2010), efetuou uma pesquisa aplicando o sistema de custeio por 

absorção, dando ênfase aos critérios de rateio, o quê verificou-se o sistema mais 

adequado para a entidade na distribuição dos custos indiretos, utilizando-se o 

método de custeio por absorção, o que levou à conclusão de que este sistema, 

apesar de sua complexidade de implantação, faz melhor o sistema de controles 

internos da entidade. 

Também Richartz (2009), enfatizou que um sistema serve para se ter 

controle, a exemplo do custeio por absorção, nenhum sistema chegará ao êxito se 

não tiver pessoas empenhadas em alimentar as informações, sendo que com 
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aplicação do custeio por absorção, a entidade terá sempre suas informações 

atualizadas, dando maior agilidade ao processo de tomada de decisão. 

 

2 Desenvolvimento  

  

A contabilidade trata-se de uma ciência social, que tem por seu objeto o 

estudo do patrimônio das empresas, sendo assim, seu objetivo é fornecer 

informações para auxiliar os usuários internos e externos no processo de tomada de 

decisão, dessa forma: 

 

As empresas de pequeno porte normalmente são administradas pelos 
próprios sócios, que têm formação técnica ligada ao seu negócio, mas sem a 
formação administrativa de gestão, como administração, finanças, economia, 
marketing etc. Isto tem levado a um grande número de falências, 
recuperações judiciais e encerramento das pequenas empresas nos seus 
primeiros anos de vida. (CREPALDI, 2008, p.2). 

  

São vários os sistemas de custeio utilizados dentro das empresas, cada qual 

com seu objetivo específico, que se adapta melhor ao tipo de atividade e ramo de 

empresa, conforme o planejamento que está sendo executado pela entidade em seu 

processo de operacionalização. 

Para Wernke (2004), no processo de tomada de decisão é necessário 

analisar também a relevância que trata cada custo, conforme a classificação dos 

custos entre suas categorias de relevantes e não relevantes, sendo que esses se 

alteram, dependendo da decisão, e os que independem da decisão acatada, porém 

esta classificação é executada sendo válida para aquele momento. 

Auxilia a alta administração das entidades, gerando mecanismos que 

assessoram a contabilidade gerencial a se embasar em dados sólidos para a 

tomada de decisão, sendo que o objetivo da pesquisa é a comparação entre 

sistemas de custeio. 

Para Megliorini (2007), de acordo com os propósitos buscados por entidade 

os métodos de custeios podem variar, conforme o planejamento executado, esses 

valorizam o objeto de custeio, sendo também comum encontrar a classificação dos 

métodos de custeio como tradicionais, que tem como foco a apuração dos custos 

dos produtos, sendo ideal para o processo de produção em que predominam os 
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custos com materiais e mão de obra diretos, e contemporâneos, elaborados para 

aplicação específica, destaque para o sistema ABC. 

 

SISTEMAS DE CUSTEIO 

 

Apresentação dos sistemas de custeio pesquisados para executar o estudo 

de caso na entidade, definindo-se qual é o mais adequado no momento nos 

processos operacionais da empresa em trabalho. 

 

Sistema dos centros de custos – RKW 

 

O método dos centros de custos ou método das seções homogêneas, ou 

também custeio pleno, conhecido como RKW, trabalha com os custos de 

transformação, deixando de lado a apropriação da matéria-prima, possibilitando 

análise gerencial sobre o custo do produto, busca uma melhor distribuição dos 

custos indiretos, reduzindo as chances de erros de alocações dos custos indiretos 

nos produtos. 

 

Custeio RKW é a junção de todos os tipos de custos, despesas aos produtos 
a serem vendidos pela empresa, em que se define um número agregado 
médio para as unidades, minimizando os gastos totais da empresa, 
auxiliando a gerenciar esses números agregados. (CREPALDI, 2008, p. 254). 

 

Dentro da realidade das micro e pequenas empresas, este método consegue 

fornecer informações necessárias para os gestores das entidades de uma forma 

eficiente, pois trabalha com o custo de transformação, não apropriando a matéria-

prima por ser um sistema simples de aplicação e também adequação ao sistema. 

No entanto, Ferreira (2007), entende que o RKW, não funciona como um 

sistema de custeio, e sim de alocação de custos e despesas, por não se limitar a 

apropriação dos custos, e também entendido como custeio direto, pois os custos 

variáveis propriamente baseiam-se nos diretos. 

 

Sistema de Custeio por Absorção 
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Método que consiste na apropriação de todos os custos, fixos e variáveis aos 

produtos, estabelecendo as despesas utilizadas por determinado produto ou rol de 

produtos, ou mesmo de um departamento. 

Crepaldi (2008, p. 78), ―O Custeio por absorção consiste na apropriação de 

todos os custos de produção para os produtos e/ou serviços produzidos, levando em 

conta todas as características da contabilidade de Custos‖. 

 

Este é o método mais tradicional de custeio empregado quando se deseja 
atribuir um valor de custo ao produto, atribuindo-lhe também uma parte dos 
custos indiretos. Consiste na apropriação de todos os custos de produção 
aos produtos, de forma direta ou indireta, mediante critérios de 
rateios.(WERNKE, p.20, 2004). 

 

Para os custos, são por meio de segregação, assim chamada de centro de 

custos, que são convertidos para os bens e serviços, por isso, o seu nome absorção, 

além de absorver os custos fixos e variáveis, atribui também as despesas 

administrativas e de vendas. 

 

Sistema de custeio ABC 

 

Sob visão ampla gerencial, o ABC não se limita ao custeio dos produtos e 

apresenta os custos não distorcidos pelos critérios de rateio, geralmente arbitrados, 

eis o grande desafio do Custeio. 

Para Martins (2003,) o custeio, baseado em atividades, busca reduzir 

sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos na 

absorção, de maneira que os apropria aos objetos, através das atividades realizadas 

em cada departamento, consiste no aperfeiçoamento de processos, buscando cada 

custo nos departamentos, onde se encontram. 

 

Sistema de custeio Custo-Padrão 

 

Permite aos gestores mensurar a eficiência de sua gestão, trata-se de uma 

ferramenta de cunho gerencial, que proporciona o planejamento e o controle dos 

custos de produção. 
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A instalação do Custo-padrão não significa a eliminação de Custos a Valores 
Reais Incorridos (Custo Real); pelo contrário, só se torna eficaz nas medidas 
em que exista um Custo Real, para se extrair, da comparação de ambos, as 
divergências existentes. (MARTINS, 2003, P. 316). 

 

O objetivo do custo-padrão em seu funcionamento consiste em visualizar as 

divergências existentes entre o custo que ocorreu e o que realmente deveria ter 

acontecido, sendo mais simples de aplicar às empresas. 

 

Sistema de Custeio Variável 

 

Conhecido como custeio direto, neste sistema os custos fixos são 

considerados como despesas, porém, com sua forma de avaliar os estoques, fere, 

principalmente, o princípio da competência, não se adequando para fins de balanço 

patrimonial. 

O custeio variável, por abandonar os custos fixos e tratá-los contabilmente 

como se fossem despesas, do ponto de vista decisório, leva o sistema a ter 

condições de propiciar informações vitais mais rápidas para a empresa, MARTINS 

(2009). 

 

Vantagens e desvantagens do custeio variável 

 

O custeio variável, no que se refere a fins gerenciais, segrega os custos fixos 

dos variáveis, proporciona uma melhor visão para o empresário em seu processo de 

tomada de decisão, devido aos relatórios internos gerenciais proporcionados. Além 

disso, não contempla os custos fixos e elimina as distorções provocadas pelo 

arbitramento dos custos e despesas fixas, como não é legalmente aceito pela 

legislação fiscal, fere os princípios contábeis, sendo que os custos fixos se alocam 

diretamente na demonstração de resultado do exercício, pois são tratados como 

despesa do período ocorrido. Na absorção, os fixos são tratados como custo de 

produção havendo a necessidade do rateio. 

 

Vantagens e desvantagens do custeio absorção 
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O uso do custeio de absorção está de acordo com a legislação fiscal e 

contábil, absorve todos os custos de produção e obtém o custo total de cada 

produto, também aceito pela auditoria externa. Entretanto, para Martins (2003), um 

dos pontos negativos refere-se aos custos que incorporam o produto, inclusive os 

fixos, devendo-se então, utilizar critério de rateio para alocação desses, por mais 

que o método utilizado não seja o mais ideal, haverá a arbitrariedade na alocação 

dos custos, o que pode acarretar na não rentabilidade do produto. 

Segundo Dutra (2003), o sistema também conhecido como custeio pleno ou 

integral, por considerar os princípios fundamentais de contabilidade legalmente 

aceitos, é o método mais utilizado para apuração de resultado do exercício, associa 

ao produto os custos e serviços que ocorreram para sua elaboração, não 

considerando as despesas como parte dos estoques e sim como custos utilizados 

para seu fim. 

 

3 Metodologia   

 

Conforme os propósitos da pesquisa, utilizou-se o estudo de caso como 

procedimento metodológico, pois possibilita maior aprofundamento, por meio do qual 

foi feito uma comparação do sistema de custeio utilizado pela empresa FERRO 

CINZENTO LTDA e custeio por absorção, apresentando à entidade os resultados 

deste método de custeio, para análise dos administradores. 

O estudo de caso para Bruyne, Herman e Schoutheete (1977 apud BEUREN, 

2009), justifica sua importância por reunir informações numerosas e detalhadas com 

vistas a apreender a totalidade de uma situação. A riqueza das informações 

detalhadas auxilia num maior conhecimento e numa possível resolução de 

problemas relacionados ao assunto estudado. 

Já a descritiva, trata-se de uma pesquisa que para Andrade (2002 apud 

BEUREN, 2009), tem a preocupação em observar os fatos, registrá-los, analisá-los, 

classificá-los e interpretá-los e o pesquisador não interfere neles. 

Para Beuren (2009), quando a pesquisa é qualitativa, visa analisar os dados 

pesquisados sobre os sistemas de custeio existentes e qual método gerencial é mais 

apropriado para pequenas e médias empresas industriais. 

 

4 Resultados  
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Os resultados do estudo foram distribuídos por meio de conhecimento de 

alguns dados da empresa e cálculos comparativos entre custeio variável e custeio 

por absorção. 

 

Levantamento de dados e cálculos dos custos 

 

O produto a ser comercializado pela entidade, ferro cinzento, é produzido e 

vendido por quilograma, após análise observou-se o volume de produção dentro de 

determinado período analisado, dividindo-se em períodos mensais, ao qual obteve-

se também o volume das vendas, sendo que a empresa vende tudo o que produz 

dentro do mês de operacionalização a um preço de R$ 4,50 o quilograma. 

 

Tabela 1 – Movimentação de Ferro pelo sistema absorção 

Descrição JAN FEV MARC ABR MAI JUN TOTAL 

Produção 17.376 33.560 41.625 42.256 46.960 52.760 234.537 

VENDA 17.376 33.560 41.625 42.256 46.960 52.760 234.537 

Estoque 
final 

0 0 0 0 0 0 0 

RECEITA 78.192,00 151.020,00 187.312,50 190.152,00 211.320,00 237.420,00 1.055.416,50 

Fonte: Demonstrativos contábeis da empresa Ferro Cinzento Ltda (2016). 

 

Conforme tabela1, de movimentação de ferro, é apresentada uma produção 

em quilograma, vendendo 100% da produção no período analisado, ao preço 

unitário de R$ 4,50, sendo o estoque final zero, totalizando, dessa forma, as 

receitas de cada mês percebeu-se uma evolução positiva e gradativa no período 

analisado. O levantamento das quantidades produzidas e vendidas foram 

necessários para determinação dos custos, bem como a construção do DRE. 

Onde se buscou informações para determinar o volume dos custos variáveis, 

fixos, custo de produção, e demais despesas operacionais e não operacionais para 

elaboração da DRE, nos dois métodos o estudado e proposto, ao que se obteve na 

tabela 2 em seguida a DRE pelo método absorção. 

 

Tabela 2 - Demonstração de resultado do exercício método Absorção 

RESUMO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

VENDAS 78.192,00 151.020,00 187.312,56 190.152,00 211.320,00 237.420,00 

Custos Variáveis 40.695,84 81.129,48 98.456,37 92.055,77 103.079,81 107.994,98 

Custos Fixos 77.972,61 77.972,61 73.558,74 75.182,21 78.428,87 64.728,00 

(-) CPV 118.668,45 159.102,09 172.015,11 167.237,98 181.508,68 172.722,98 

(-) Estoque 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Fonte: Demonstrativos contábeis da empresa Ferro Cinzento Ltda (2016). 

 

Após a compilação de todos os dados levantados extraídos dos controles 

gerenciais utilizados pela entidade pesquisada, chegou-se à demonstração de 

resultado de exercício, utilizando-se o sistema de custeio por absorção, do qual 

estão dispostos todos os dados necessários para sua efetiva apuração. 

 

Tabela 3 – Demonstração de resultado método variável  

 D.R.E JAN FEV MAR ABR MAI JUN  

 Vendas 78.192,00 151.020,00 187.312,56 190.152,00 211.320,00 237.420,00  

         

 (-) CPV 40.695,84 81.129,48 98.456,37 92.055,77 103.079,81 107.994,98  

         

 D. Variáveis 
2.323,02 2.432,36 1.895,00 2.657,63 2.953,36 3.137,96 

 
 

Vendas 
 

        

 (=) MC 35.173,14 67.458,16 86.961,19 95.438,60 105.286,83 126.287,06  

         

 D. Administrativas 4.352,32 6.583,00 7.369,48 8.135,36 8.965,55 9.235,06  

         

 D. Fixas de vendas 8.635,00 7.639,36 8.963,45 9.653,88 11.352,25 12.356,93  

         

 Custos fixos 77.972,61 77.972,61 73.558,74 75.182,21 78.428,87 64.728,00  

                  
 Lucro Líquido (55.786,79) (24.736,81) (2.930,48) 2.467,15 6.540,16 39.967,07  

                  
Fonte: Demonstrativos contábeis da empresa Ferro Cinzento Ltda (2016). 

 

Apresenta-se a DRE, pelo método variável, esse já utilizado pela entidade, 

por meio do qual se observa que seu resultado apresenta uma melhor 

lucratividade, o que não corresponde ao que se apresenta no sistema alternativo, 

até mesmo em se tratando de períodos. 

 

Resultado apresentado: custeio variável x custeio por absorção 

 

LUCRO BRUTO (40.476,45) (8.082,09) 15.297,45 22.914,02 29.811,32 64.697,02 

D.  

Administrativas 
4.352,32 6.583,00 7.369,48 8.135,36 8.965,55 9.235,06 

D. Fixas de 

vendas 
8.635,00 7.639,36 8.963,45 9.653,88 11.352,25 12.356,93 

D. Variáveis 

vendas 
2.323,02 2.432,36 1.895,00 2.657,63 2.953,36 3.137,96 

Lucro Líquido (55.786,79) (24.736,81) (2.930,48) 2.467,15 6.540,16 39.967,07 
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Após a apuração pelos dois sistemas de custeio, tanto com o sistema de 

custeio variável, quanto pelo sistema de custeio por absorção, observou-se que no 

decorrer dos meses houve variação no resultado bruto de cada mês, isso devido à 

apuração resultante com suas particularidades para cada sistema. 

O montante do resultado acumulado no semestre para o sistema de custeio 

variável e absorção apresentou prejuízo, sendo que em seu começo de atividade 

exprimiu o maior prejuízo dentre os períodos, conforme os meses foram melhorando 

gradativamente, até o momento em que se passou a apresentar um resultado 

positivo, apesar que baixo, no mês de abril, no entanto, no resultado cumulativo 

apresentou prejuízo de R$ 34.479,70. 

Devido ao prejuízo apresentado no decorrer do exercício, utilizou-se como 

critério de resultado o lucro bruto, do qual sugere-se que se baseie pelo custeio 

absorção, sendo que todo o estoque é vendido, política utilizada pela entidade, o 

que gera a diferença entre o lucro bruto de ambos os métodos, pois quando todo 

estoque é vendido no custeio por absorção, o custo fixo permanece no estoque, 

sendo que no variável fica alocado no resultado. 

A tabela 4 apresenta o lucro bruto em cada período, tanto pelo sistema de 

custeio variável, quanto de absorção, sendo um resumo do resultado econômico 

apresentado do decorrer da pesquisa. 

 

Tabela 4 - Resumo lucro bruto 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

SISTEMA DE CUSTEIO POR ABSORÇÃO 

-40.476,45 -8.082,09 15.297,45 22.914,02 29.811,32 64.697,02 

SISTEMA DE CUSTEIO VARIÁVEL 

37.496,16 69.890,52 88.856,19 98.096,23 108.240,19 129.425,02 

Fonte: Demonstrativo contábeis empresa Ferro Cinzento Ltda. (2016) 

 

Na tabela 4, apresenta-se um resumo das apurações do resultado do 

exercício, demonstrando entre os dois métodos absorção e variável, o lucro bruto 

realizado no período da pesquisa. 

 

Considerações Finais  

 

Verificou-se após as análises, que não há uma regra que defina qual sistema 

é o mais adequado para determinado segmento, e sim experiências vivenciadas 
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pelo gestor de custos, que o leva a um pensamento não científico a qual método 

utilizar, porém, para se obter esta resposta com embasamento sólido, faz-se 

necessário o levantamento de todos os dados, para então chegar a uma resposta 

plausível com informações idôneas e confiáveis. 

No decorrer da pesquisa foram levantadas todas as informações pertinentes 

na entidade para a elaboração das mesmas, foram extraídos relatórios gerenciais, 

além de informações em reuniões com os principais responsáveis pela empresa, ao 

que se pode observar pelo sistema já utilizado, custeio variável, que um dos motivos 

de sua adoção foi a maior facilidade e simplicidade em ser aplicado aos controles da 

empresa, pois seu resultado varia apenas conforme sua venda. 

Ambos os métodos possuem suas particularidades, apesar do custeio variável 

ser eficaz para empresa, não é suficiente, pois seu planejamento se faz a curto 

prazo e não engloba seus custos fixos no seu resultado, que varia conforme a 

produção, já no custeio por absorção, ele engloba os custos fixos, necessários para 

a tomada de decisões. 

A escolha de qual método adotar depende também da visão estratégica do 

administrador de cada entidade, porém é preciso se precaver e não pensar apenas 

nos resultados imediatos, pois um dos princípios da contabilidade, o da 

continuidade, é que a empresa permaneça por gerações, sendo rentável. 

Para alcançar este objetivo é imprescindível que a empresa tenha suas 

informações corretas e bem aplicadas, em demonstrativos que de fato se possa 

observar a real situação da empresa. Assim, contador e gestor poderão decidir o 

melhor caminho a seguir, corrigindo possíveis erros e melhorando ainda mais os 

acertos para que a empresa possa prosperar. É necessário pensar a longo prazo se 

as decisões tomadas serão benéficas, tendo projeções futuras para que 

contratempos não afetem as atividades, de forma a decair sua produção de maneira 

e comprometer o resultado. 

Uma ampla visualização operacional pode evitar problemas e até arriscar 

novos projetos, de acordo com a situação prevista. Possibilitando ganhos 

inesperados que podem impulsionar a atividade e levar a empresa a patamares 

maiores do que o almejado inicialmente. No entanto, como vem sendo dito ao longo 

desta pesquisa, isso dependerá do quão confiável e bem aplicadas são as 

informações fornecidas e o método de custeio utilizado tem influência direta neste 

processo. 
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Observou-se que dentre os sistemas, cada qual possui suas características, 

cabendo suas vantagens e desvantagens para o devido sistema de custeio, mesmo 

que a empresa Ferro Cinzento Ltda já utilize em sua entidade o método variável, 

ideal na aplicação gerencial, pois proporciona a margem de contribuição.  

Há que se considerar a necessidade de atender ao fisco, no caso a utilização 

do custeio por absorção, e a entidade apresenta prejuízo no decorrer do período no 

acumulado, assim, sugeriu-se à empresa que adote o novo sistema proposto para 

auxiliar no processo de tomada de decisão, a fim de melhorar o andamento de seus 

negócios, sendo que o resultado econômico líquido, é igual, pois foi vendido todo o 

estoque da empresa, ficando diferente o lucro bruto de um sistema para o outro, no 

qual a relevância é significativa, o que pode levar a tomadas de decisões errôneas, 

se for considerado apenas o custeio variável, pois os custos fixos vão direto para o 

resultado, o contrário do custeio de absorção. 
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RESUMO: O enfoque do presente artigo é desenvolver uma análise do sistema prisional brasileiro, 

pautado nos direitos humanos e no princípio da dignidade humana, bem como na aplicabilidade da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal (LEP), que trata do direito do 
reeducando nas penitenciárias brasileiras e da sua restituição junto à sociedade. Além disso, 
analisou-se como a inaplicabilidade das referidas normas contribui ainda mais para a exclusão social 
e, consequentemente, para a desigualdade, sendo levada em consideração a própria realidade do 
sistema que produz disparidade e exclusão e, assim, propensão à criminalidade, gerando, então, um 
ciclo de exclusão para as pessoas privadas de liberdade.  

 
Palavras-chave: Sistema prisional brasileiro. Exclusão. Criminalidade. Direitos 

humanos. Dignidade humana. Lei de Execução Penal. 

 

 

1 Introdução  

 

 A proposta de artigo busca desenvolver uma análise do sistema prisional 

brasileiro pautado nos direitos humanos e no princípio da dignidade humana, bem 

como na aplicabilidade dos dispositivos da Lei de Execução Penal (LEP, de ora em 
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diante), que trata dos direitos e deveres do reeducando nas penitenciárias brasileiras 

e da sua reintegração à sociedade. 

É preciso considerar que, na maioria das vezes, de maneira expressiva, o 

ambiente no qual os indivíduos estão inseridos, as desigualdades e as constantes 

violações aos seus direitos, ou seja, o convívio e a forma de vida levada durante a 

existência determina a consciência que, por sua vez, indica a forma de agir e a 

própria construção do pensamento. Nesse sentido, a política de ressocialização é de 

suma importância, elemento indispensável para a correção de anomalias e de 

desigualdades, haja vista que, conforme Oliveira (2009), a exclusão social cresce 

cada vez m0ais na realidade brasileira, onde milhares de pessoas se encontram 

excluídas do mercado de trabalho sem conseguir oferecer o mínimo as suas famílias 

e, como consequência, há o aumento da criminalidade e, assim, o número de 

pessoas presas também cresce. 

Tal fato, já vivenciado no passado com a Revolução Industrial, que foi 

marcado, de acordo com Engels (2008), pelo empobrecimento dos trabalhadores, 

imperando a miséria que leva à marginalização. Nesse sentido, a realidade dos 

presos é de dupla exclusão, pois eles já estão fora do convívio com a comunidade, o 

que já representa uma exclusão social, e, na maioria das vezes, tais pessoas já se 

encontravam em situação de discrepância. 

Observa-se, ainda, que a situação do Brasil é delicada, o Ministério da 

Justiça, em seu relatório INFOPEN (Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias) de 2014, analisa que o sistema punitivo brasileiro forjado sob as 

matrizes patriotas, escravalcatas e de exclusão, consagrou um padrão de 

estabelecimentos penais que são retratos da violação de direitos das pessoas 

privadas de liberdade. Assim sendo, de acordo com Foucault (1987), a realidade das 

prisões, em seu aspecto de concretização e de efeitos inegáveis, é revelado como 

um grande desastre da justiça penal. O sistema prisional tem por objetivo reintegrar 

o indivíduo à sociedade, e não inferir ainda mais na produção de desigualdades, 

pois, para os marginalizados, uma política de ressocialização é elemento 

indispensável para correção de anomalias, não gerador de mais revoltas. 

O Brasil conta com dispositivos legais para a reintegração e a ressocialização 

do detento na sociedade, ouve-se muito falar na LEP e no respeito à dignidade 

humana que está inscrito na Carta Magna Brasileira de 1988, que a prevê como 

fundamento em seu Art. 1º, inciso III - a dignidade da pessoa humana, e também 
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acordado no Tratado de São José da Costa Rica no que se refere aos direitos 

humanos, sendo esse direito inerente a toda pessoa humana independente das 

circunstâncias, representando uma grande conquista para a humanidade.  

Entretanto, na sociedade atual, apesar da garantia aos presos, em forma de 

lei e princípios, observa-se a grande necessidade de concretização dos direitos 

fundamentais estabelecidos na Constituição Federal, pois é perceptível que, em 

pleno século XXI, há a garantia estabelecida apenas no papel, pois, segundo a CPI 

(Comissão Parlamentar de Inquérito) do sistema carcerário (BRASIL, 2009), o 

princípio e a finalidade do sistema penitenciário é a reeducação daquele que se 

desviou do lícito. Então, além da privação da liberdade como castigo, há de 

proporcionar a quem delinquiu a possibilidade de rever seus erros e preparar-se 

para assumir uma vida diferente da que o levou para as prisões.  

Portanto, é necessário considerar as falas de Nelson Mandela ―se quiseres 

conhecer as condições socioeconômicas de um País visite os porões de seus 

presídios‖, nesse sentido, deve-se verificar a aplicabilidade da LEP, Lei nº 7.210, de 

11 de julho de 1984, dos direitos humanos e do princípio da dignidade humana e 

averiguar se sistema prisional brasileiro é instrumento de reintegração ou de 

exclusão social.  

 

2 Contexto histórico da pena 

 

Diante do contexto social, o homem que residisse dentro da fronteira de uma 

sociedade deveria respeitar os costumes e as normas impostas ao coletivo para que 

a harmonia e a segurança se mantivessem presente, por todos os sentidos, então, a 

jurisdição social encontrava-se delimitada (CONSTANT, 2002).  

As comunidades greco-romanas tinha caráter rigoroso quanto à estrutura 

familiar e aos ritos religiosos consagrados aos múltiplos deuses conforme as crenças 

politeístas. Sendo assim, a rigidez social aos transgressores se manifestava 

inflexível, pois seus atos eram tidos como possíveis atentados contra o povo. 

Defendiam o conceito absolutista, em que todo delito geraria uma sanção para que 

assim fosse propagado o sentimento de justiça entre os membros da sociedade. 

Dentre as penas, o exílio era aplicado a crimes de altíssima gravidade, 

chegando a ser tida como pena capital, ―o exílio não significava apenas a interdição 
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de permanência na cidade e o afastamento do pátrio [...] do culto e continha àquilo 

que atualmente era chamado de excomunhão‖ (COULANGES, 2007, p. 221).      

Além do exílio, conforme Bitencourt (2005), poderiam ser atribuídas torturas, 

mutilações e pena capital, a partir disso, então, manifestou-se a necessidade de 

prisões como locais de espera para a execução de suas penas, porém, o conceito 

de prisão como pena restritiva de liberdade não se encontrava nos pensamentos dos 

homens, sendo apenas para manter sobre tutela e tortura os que violavam as 

normas da época, redigidas pela soberania.  

As classes sociais durante a idade média estavam distribuídas desta maneira: 

 

No alto estava o rei, cujo poder, com o tempo, se viu enfraquecido pelos 
senhores feudais, que detinham o poder financeiro. O clero vinha em 
seguida, lembrando que a Igreja Católica era grande detentora de terra e, 
então temos a alta e a pequena burguesia. [...] O rei concedia terras a 
grandes senhores chamados cavaleiros. [...] Abaixo dos cavaleiros estavam 
os homens que trabalhavam no campo deles, os que nada possuíam e que 
trabalhavam com os senhores feudais se chamavam servos. [...] Este não 
tinha terra, viviam em estado de miséria (SOUZA, 2006, p. 63).  

 

Desse modo, a Idade Média é, num primeiro momento, marcada por uma 

forte submissão ao clero e, em outro período, por uma grande indagação das 

doutrinas, da igreja predominantes da época. As sentenças ficavam por conta dos 

clérigos, ou seja, dos senhores feudais ou de alguém que, eventualmente, pudesse 

ter a prática do poder. Nem se quer sonhavam com as existências das modernas 

noções de liberdade ou do princípio da dignidade da pessoa humana, conquistadas, 

hoje, dificultosamente, com o progredir da sociedade, podia redigir penas a qual 

submetia os réus a terríveis e sangrentas torturas, que, segundo Bitencourt (2005), 

seria queimar a carne, mutilação de pernas, braços, mão, língua e a morte em suas 

abundantes formas. Surpreendentemente, tais atrocidades formavam o espetáculo 

predileto da população da época.  

De acordo com Santiago (2011), o período seguia nesse formato e, até então, 

a sociedade não tinha conhecimento da pena privativa de liberdade, as masmorras 

tinham uma única função, a de receber réus temporários, até que ocorresse a 

execução e, no decorrer desse tempo, a desordem e a imundície transformaram os 

calabouços em locais propícios à contração de inúmeras doenças, chegando a 

haver casos em que o prazo da execução teve de ser antecipado. Diversos detentos 
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faleciam devido às horríveis situações de alimentação, de higiene e até mesmo de 

fome, já que o alimento era fornecido pelos familiares.  

E, finalmente, por volta do século XIII, o período medieval foi seriamente 

abalado pelas ações da igreja católica, por intermédio do direito canônico, o qual 

preconizou a humanização das penas. Nesse período, a igreja passou a 

responsabilizar-se pelos criminosos, coibindo, desse modo, a vingança, onde os 

transgressores eram, então, trancados em monastérios para que meditassem sobre 

suas condutas, nesse sentido ―a prisão, não só como medida processual, mas 

também como pena aplicável a clérigos e a leigos, foi muito adotada, visando está 

última a propiciar a reflexão expiatória e salvadora.‖ (GONZAGA, 1994, p. 15). De 

acordo com Netto (2010), os tribunais eclesiásticos não costumavam aplicar a pena 

capital, defendendo, deste modo, a humanização da pena, coibindo o que ia além 

disso, preconizando a ressocialização com o advento das penitenciárias, porém, 

com o surgimento da  Inquisição, com o Concílio de Latrão, em 1215, passou-se a 

empregar a tortura, de maneira abrangente, cujo fim era a confissão, sendo que o 

processo inquisitório dispensava preliminar acusação, pública ou privada, podendo 

as autoridades eclesiásticas proceder de ofício. 

O período contemporâneo foi marcado pela expansão das cidades, da 

economia e da estrutura, simultaneamente manifesta-se na sociedade ideias 

iluministas, na qual ocorre a evolução econômica da casta burguesa.  

Investigações declaram que o crescimento das cidades sem precedentes 

afetam a infraestrutura, que deveria se fortalecer sob ameaça de colapso estrutural, 

visto que o modelo feudal já não se adequava à necessidade da época. Desse 

modo, o ideal iluminista pode ser considerado como a própria revolução Francesa, a 

qual, para os burgueses, foi uma ótima fase para que eles adquirissem liberdade 

econômica. Para Santiago (2009), o término das prisões como sanção penal ocorre 

devido às reformas iluministas. 

O modelo prisional desse período surge com nova perspectiva, dentre elas a 

de ressocialização dos indivíduos encarcerados, para restringir os delitos. Para o 

autor, ―nada mais importante do que se aventar para o fato de que, uma vez 

institucionalizado um sistema penal [...]‖ (BOAÇALHE, 2007, p. 42). A proteção dos 

bens e patrimônios da burguesia, em ascensão, estava assegurada. 

Esperava-se que a criminalização fosse diminuir, porém, o que se observou 

foi um aumento gradativo na prática de delitos. Com isso, a burguesia criou um perfil 
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a ser apresentado às prisões, já que a pena capital não alcançava seus fins. De 

acordo com Bitencourt (2005), obtemos, neste momento, alterações nas penas e no 

sistema carcerário, tendo, assim, condições de formular um ordenamento jurídico 

melhor definido. Pode se dizer, então, que, a partir destes fatos, o sistema prisional 

tornou-se extremamente parecido com o que se tem hoje. 

 

2.1 Contexto histórico no Brasil: a situação do cárcere 

 

O período Colonial Brasileiro ocorreu entre os séculos XVI e XIX, nesse 

período o território era explorado por Portugal, sendo apenas fonte econômica para 

os portugueses, os quais utilizavam as matérias-primas para o enriquecimento de 

seu país, e as pessoas da época interessavam apenas na mão de obra barata. 

O direito português vigorou no país grande parte do tempo, pois o país não 

possuía um Código Penal próprio, vigorando, no território, as Ordenações do Reino, 

que se fundamentava em preceitos religiosos. Segundo Pacheco (2007), confundia-

se crime de pecado e de ato imoral, sendo as penas cruéis e desproporcionais, 

cabendo a intimidação pelo terror, que culminava com a pena de morte em larga 

escala, sendo as sanções desproporcionais ao ato ilícito cometido.   

Mudanças começam a ocorrer no sistema punitivo com a criação de uma 

nova constituição, a Constituição Brasileira de 1824, foi elaborada ainda na época 

de Brasil Império, em um momento conturbado da história brasileira após a 

Independência, mas que bania de seu sistema punitivo as torturas. No inciso XIX, do 

artigo 179, a constituição apresentava "Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, 

a marca de ferro quente, e todas as mais penas cruéis". Porém, escravos ainda 

poderiam ser submetidos a tal prática, o que era exercido de forma constante. 

Em 1830, foi sancionado um Código Criminal Brasileiro, meses antes da 

abdicação de D. Pedro I, e nele continha que as penas aplicadas deveriam ser 

proporcionais aos crimes cometidos, como citava o artigo 33, onde: 

 

Nenhum crime será punido com penas, que não estejam estabelecidas nas 
leis, nem com mais, ou menos daquelas, que estiverem decretadas para 
punir o crime no grau máximo, médio, ou mínimo, salvo o caso, em que aos 
Juízos se permitir arbítrio (BRASIL, 1830, s/p.). 

 

Na República de Marechal Deodoro da Fonseca, em 1889, houve a 

necessidade de realizar novas modificações no Código Criminal, elaborando, assim, 
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o novo Código Criminal dos Estados Unidos do Brasil (1890) sendo abolidas as 

penas de morte, penas perpétuas e estabelecidas um limite máximo de 30 anos para 

as penas por meio do novo código penal e possuía ainda como penas o banimento, 

a reclusão, a prisão com trabalho obrigatório, a multa, dentre outros.  

 

Com a República foi editado, em 11 de outubro de 1.890, o Código Criminal 
da República, logo alvo de duras críticas pelas falhas que apresentava, as 
quais decorriam, evidentemente, da pressa com que o texto constitucional 
fora elaborado. [...] Em virtude desta Constituição de 1.891, houve a 
abolição da pena de morte, a de galés e a de banimento judicial [...] 
(PACHECO, 200, s/p). 

 

Segundo Motta (2011), o período findou-se com uma legislação formal, 

todavia, não era aplicada a proposta punitiva na qual estava inserida, sendo assim 

os complexos carcerários não possuíam estrutura necessária para abrigar o número 

elevado de detentos. 

 

(...) de forma inaugural na história brasileira, o debate sobre as prisões e 
enfim sobre a atuação coercitiva do Estado alcançava setores mais 
ampliados da população – em muito facilitado, é certo, pelo momento de 
abertura política e de inserção de pleitos nunca antes reivindicados – 
inscrevendo-se a questão carcerária, de forma inaugural, como uma 
questão política polemizável a partir da própria sociedade" (TEIXEIRA, 
2006, p. 50).  

 

Destarte, as prisões eram utilizadas por crimes comuns apenas para alterar o 

caráter do detento, não havia emprego correto de seu real motivo, muitas vezes 

levando ao desinteresse das autoridades públicas. 

Com promulgação da Constituição de 1934, o sistema carcerário passou a ser 

legislado pela União, que percebendo a reincidência, extinguiu a pena privativa de 

liberdade. De acordo com Maia (2009), "criava-se um ambiente de reprodutor da 

delinquência dentro do presidio" (MAIA, 2009, p. 145). Durante o Estado Novo, 

ocorreu a promulgação de uma nova constituição, denominada de Polaca, que 

autorizava a utilização de pena para conter inimigos do governo.  

O Código era rígido quanto aos delitos cometidos e às medidas pós-

delituosas que teriam de ser tomado, bem como medidas de segurança, o que, 

muitas vezes, os levava a burlar as normas constitucionais. 

 

É um código rigoroso, rígido, autoritário no seu cunho ideológico, 
impregnado de ―medidas de segurança‖ pós-delituosas, que operavam 
através do sistema do ―duplo binário‖, ou da ―dupla via‖. Através desse 
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sistema de ―medidas‖ e da supressão de toda norma reguladora da pena no 
concurso real, chegava-se a burlar, dessa forma, a proibição constitucional 
da pena perpétua (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2008, p. 194). 

 

O ano de 1964 contou com o início do período ditatorial por meio de um golpe, em 

que se iniciou um período de grande repressão e, consequentemente, houve a elaboração 

de um novo Código Penal decretado pela Junta Militar em 1969, que conservava o 

autoritarismo e as graves penas. No mesmo período, deu-se a necessidade de manter uma 

cela especial para os que contrariavam o governo e para os presos considerados perigosos. 

Porém, a Lei nº 7.209, de 11 de junho de 1984, alterou as penas de prisão, em  que 

não haveria pena superior a 30 anos e considera como privação de liberdade a 

reclusão e a detenção.  

                        

2.2 Direitos humanos e lei de execução penal 

 

 A base da luta universal contra quaisquer formas de opressão e de 

discriminação encontra-se pautada nos Direitos Humanos, que constitui todos os 

direitos essenciais dirigidos a todos os seres humanos, independente da situação 

em que se encontram. 

Nesse sentido, sua história contemporânea remonta à Segunda Guerra 

Mundial, onde, conforme Brasil (2017), foram constatadas atrocidades horríveis 

contra a pessoa humana, deste modo, as autoridades mundiais se reuniram a fim de 

complementar a promessa de não permitir tais barbaridades como as que ocorreram 

na referida guerra. Assim, criaram novas legislações como a Declaração Universal 

de Direitos Humanos e a Convenção Americana de Direitos Humanos, também 

conhecida como Pacto São José da Costa Rica. Tais legislações foram 

recepcionadas pelo ordenamento brasileiro que colocou no ápice e como ponto 

central a dignidade da pessoa humana. 

Deste modo, o autor traz a elucidação sobre dignidade da pessoa humana: 

 

[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 
distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que asseguram a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e 
corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 
com os demais seres humanos (SARLET, 2012, p. 62).  

 



60 

 

Sendo assim, não importa a condição atual da pessoa e suas características, 

ela sempre vai continuar sendo humana, independente das circunstâncias pela qual 

ela está inserida e, portanto, merecedora de seus direitos fundamentais de acordo 

com sua situação inerente, não se permitindo, de maneira alguma, violações a tais 

direitos que lhe são resguardados. 

Entretanto, apesar dos Direitos Humanos representarem uma conquista 

histórica para humanidade de forma abrangente, positivada na Carta Magna do 

Brasil, verifica-se um esquecimento, por parte dos membros da sociedade, de que 

tais pessoas que se encontram privadas de liberdade continuam sendo seres 

humanos, logo, merecedoras dos direitos que lhe são inerentes, se esquece de que 

a má infraestrutura carcerária aliada à falta de ressocialização efetiva contribui para 

que o convívio social torna-se cada vez mais violento, pois tais pessoas, ao saírem 

dos estabelecimentos prisionais que não oferece os subsídios necessários a sua 

reintegração, volta a praticar atos ilícitos.  

Deste modo, a fim de garantir os Direitos Humanos do preso e a humanização 

da pena, a legislação brasileira conta com a LEP, que entrou em vigor em 1984, 

sendo considerada uma das legislações mais modernas do mundo, porém, de 

acordo com IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) (BRASIL, 2015), ela 

enfrenta resistência na efetivação de seus dispositivos. O Artigo 1º apresenta que ―a 

execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 

criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado 

e internado‖ (BRASIL, 1984, Art. 1), além disso, em seu Artigo 22, ressalta que ―a 

assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará-los 

para o retorno à liberdade‖ (BRASIL, 1984, Art. 22). Sendo assim, fica explícito o 

caráter ressocializador da LEP, em que tal legislação tenta levar os princípios da 

dignidade humana à execução da pena, e assegurar condições efetivas para que o 

apenado volte ao convívio em sociedade. 

Contudo, o sistema prisional revela-se insuficiente para alcançar esse fim, os 

jornais com suas manchetes denunciam cada vez mais barbaridades que ocorrem 

no interior das penitenciárias, deste modo: 

 

 Não se pode conseguir a reintegração social do sentenciado através do 

cumprimento da pena, entretanto se deve buscá-la, apesar dela; ou seja, 

tornando menos precária as condições de vida no cárcere, condições essas 

que dificultam o alcance dessa reintegração (BARATTA, 1990, p. 2).   
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Diante disso, apesar do não cumprimento, não se pode abandonar a ideia de 

ressocialização na execução penal, ao contrário, a luta por prisões que versam 

direitos fundamentais inerentes à condição humana não pode parar. Assim, é 

preciso clamar aos poderes públicos melhorias significativas integrando todos os 

poderes junto à sociedade, a fim de garantir uma sociedade justa, pois os princípios 

norteadores da Constituição do Brasil não podem estar presentes apenas em uma 

folha de papel. Nessa perspectiva, os instrumentos devem ser utilizados de maneira 

digna, alcançando sua real finalidade, porque ela foi elaborada e executada para um 

fim, não somente por fazer, e é esse propósito inicial que não deve ser esquecido. 

 

2.3 Situação do sistema carcerário na atualidade 

 

No que se tange ao sistema penitenciário brasileiro, pode-se dizer que a 

situação é gritante, haja vista que o apenado cumpre sua pena duas vezes, uma 

sendo privado de liberdade e a outra com as constantes violações aos direitos 

fundamentais. 

Pode-se afirmar que a maioria esmagadora que está encarcerada são 

pessoas que já se encontravam em situação de exclusão, tendo em vista que ―o 

segundo componente de ‗contenção repressiva‘ dos pobres é o recurso maciço e 

sistemático ao encarceramento‖ (WACQUANT, 2003, p. 28). De acordo com esse 

mesmo autor, o fruto disso é a lotação extrema das celas, ademais, somado a isso, 

verifica-se que tais pessoas não tiveram uma escolaridade adequada, de acordo 

com a CPI (2009), 75% das pessoas privadas de liberdade não possuem a devida 

formação. Essa situação contribui para a exclusão dos detentos fora e dentro das 

prisões, uma vez que quanto maior for o número das pessoas que tiverem 

conhecimento e entenderem as leis, a frequência dos delitos será menor 

(BECCARIA, 1999). 

No interior dos presídios, as violações aos direitos fundamentais acontece das 

mais variadas formas, a começar pela superlotação, já que, segundo IPEA (BRASIL, 

2015), em 2012, havia 515.482 presos para apenas 303.741 vagas, ou seja, um 

déficit de 211.741 vagas. Em 2015, a situação piorou, pois houve aumento de 

pessoas encarceradas, conforme a CPI (2009) subiu o número de presos para 

607.731, com número de vagas de apenas 376.699, ou seja, um déficit de 231.062. 
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Esses dados revelam, por si só, de maneira expressiva, a superlotação dos 

presídios em que se encontram os privados de liberdade que, aliado a condições de 

precariedade e insalubridade, torna as cadeias verdadeiras masmorras, como bem 

afirmou a presidente do STF (Supremo Tribunal Federal) ―não se obsoleta nem 

bichos do jeito que eu tenho visto‖.  

Nessa perspectiva, o documentário intitulado ―O Grito das Prisões‖5 relata 

exatamente isso: presos convivendo em espaços cheio de lixos, circulando em 

lugares com fezes e urina, ou seja, um verdadeiro cenário de horror, condição 

preocupante, sendo quase impossível alcançar a finalidade da pena em tais 

situações, de modo que, de acordo com Greco (2007), é intenso o desrespeito aos 

direitos humanos no sistema carcerário. A partir dessa realidade, pode-se afirmar 

que os presídios passam longe dos ideais de ressocialização, verificando-se, na 

realidade, um verdadeiro ensino superior do crime, onde aperfeiçoam-se na 

criminalidade, não sendo raro que pequenos infratores tornam-se grandes 

criminosos no interior dos presídios; que réus primários, com nenhuma ligação com 

redes de crime, acabam sendo recrutados dentro dessas instituições, como bem 

retrata Renato Vitto na CPI. Deste modo, 

 

O sentimento de injustiça que um prisioneiro experimenta é uma das causas 
que mais podem tornar indomável seu caráter. Quando se vê assim exposto 
a sofrimentos que a lei não ordenou nem mesmo previu, ele entra num 
estado habitual de cólera contra tudo que o cerca; só vê carrascos em todos 
os agentes da autoridade: não pensa mais ter sido culpado; acusa a própria 
justiça (FOUCAULT, 1987, p. 235). 

 

Sendo assim, é quase inconcebível conseguir a ressocialização do preso, ao 

invés disso, o que ocorre é ainda mais revoltas por parte deles, devido às péssimas 

condições em que eles se encontram. 

Ainda de acordo com a CPI (2009), verifica-se que 41% dos presos são 

provisórios e tal situação contribui de forma expressiva para a superlotação, que, 

conforme Eduardo Antunes, na CPI, se levar em consideração apenas aquelas 

pessoas que realmente precisam estar nas cadeias, roubo 27%, latrocínio 3%, 

homicídio 12%, esses números não correspondem nem a metade da população 

carcerária, pois muitos que lá estão são pobres que praticaram crimes 

                                                           
5
 O Grito das Prisões. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=uKD0s0Qhxd4>. Acesso 

em: 16 jun. 2017. 

https://www.youtube.com/watch?v=uKD0s0Qhxd4
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―inexpressíveis‖ e nem sequer formam julgados. A partir dessa realidade, será que 

estão zelando pelo Princípio da Insignificância?  

Além disso, não se verifica unidades específicas para presos provisórios, que 

acabam por ficarem misturados com aqueles que estão com trânsito em julgado. Em 

tese, o percurso dos presos deveria ocorrer de maneira que, logo após ser preso, o 

suspeito deveria ser levado para uma delegacia e, em um curto período de tempo, 

fosse libertado ou transferido para uma cadeia, para, assim, aguardar o julgamento. 

Ao invés disso, o que ocorre é que alguns presos estão até sendo esquecidos nos 

presídios, tendo em vista que, conforme a CPI (2009), há reclusos esperando meses 

para a primeira audiência. 

Beccaria (1999) afirma que ―deve haver, pois proporção entre os delitos e as 

penas‖ (BECCARIA, 1999, p. 37). Porém, de acordo com Carvalho Filho (2002), há 

uma mistura assombrosa de pessoas perigosas e não perigosas. Isso resulta 

insegurança por parte dos presidiários que lá estão sem ao menos serem julgados e 

até mesmo para as famílias, pois, de acordo com a a LEP, no Artigo 5º, ―Os 

condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, 

para orientar a individualização da execução penal‖ (BRASIL, 1984, Art. 5), porém, 

na maioria das vezes, não é isso que verifica-se na prática. 

No que diz respeito à educação, que é vista como principal instrumento para 

reduzir desigualdades, sendo, inclusive, prevista na Constituição do Brasil de 1988, 

Artigo 205, é preciso ressaltar que: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, Art. 205). 

 

Dessa forma, o papel da educação é de extrema importância para que o 

indivíduo possa gozar, de forma plena, de todos seus direitos, principalmente para 

os presidiários, para que eles possam conhecer, por meio da educação, um mundo 

diferente daquela em que eles já são acostumados e, na LEP, Artigo 17, está 

alocada a assistência educacional ao condenado, porém, conforme a CPI (2009), 

em relatório divulgado pelo Ministério da Justiça, apenas 11% dos presos estudam. 

Para a ressocialização realmente ocorrer é necessário atenção especial para essa 

área, pois, conforme o autor: ―[...] a educação na prisão tem uma porção de 
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justificativas [...] quebrar o lado da personalidade e construir um novo homem e uma 

nova mulher, [...] oferecer ferramentas para a vida externa, reeducar, reduzir a 

reincidência‖ (MAYER, 2006, p.19). 

Em relação ao trabalho, de acordo com a CPI (2009), apenas 11% a 18% dos 

presos trabalham dentro do sistema prisional, número muito baixo comparado à 

quantidade de pessoas privadas de liberdade, haja vista que o trabalho prisional é 

um importante aliado para a reintegração social, com a finalidade de prepará-lo para 

uma profissão, além de colaborar com a ordem dentro dos presídios e para 

construção da personalidade. Ainda, segundo o Artigo 28, da LEP, o trabalho exerce 

finalidade educativa, porém, dados revelam a insuficiência do sistema prisional de 

reintegrar o indivíduo por meio do trabalho. 

Deste modo, pode-se inferir que o sistema prisional se mostra insuficiente 

para cumprir suas funções: 

 

No panorama brasileiro, o estado desordenado do sistema carcerário 
constitui-se mais um dos efeitos da falência dos paradigmas da 
modernidade. A prisão serve tão-somente para deportar do meio social 
aqueles indivíduos que representam um risco à sociedade. Na perspectiva 
foucaultiana, constitui-se um instrumento utópico de ressocialização, criado 
para atender aos interesses capitalistas. Ela exclui do ângulo de visibilidade 
as mazelas sociais, mas não recupera o infrator e não contribui para 
diminuir as práticas criminosas. Estabelecendo um confronto entre as 
disposições legais e a realidade, observa-se que os requisitos mínimos da 
boa condição penitenciária, preconizados pela legislação penal brasileira 
estão longe de serem cumpridos. Para esta constatação, basta um breve 
olhar sobre as prisões existentes no país (DASSI, 2013, p. 54). 

 

É necessário mais atenção para essa instituição, pois é de extrema 

importância que ela cumpra seu papel dentro da sociedade para que ninguém saia 

lesado, pois os princípios não foram elaborados somente por elaborar, eles exercem 

um papel relevante para sociedade, conforme os autores: 

 

O sistema prisional brasileiro constitui-se num dos maiores atentados aos 
direitos humanos no país e no mundo, desde o seu surgimento até os dias 
atuais, conforme dão conta os diversos estudos realizados sobre a situação 
carcerária. Em que pese o fato de que vivemos em uma época de inflação 
punitiva e de altas taxas de encarceramento, a pena privativa de liberdade 
encontra-se hoje marcada pela sua total insustentabilidade como principal 
forma de resposta ao delito. Dentre os aspectos que nos revelam essa 
inequívoca constatação, podemos destacar o histórico descaso por parte do 
Estado com relação aos estabelecimentos prisionais, circunstância esta 
que, para além de todas as críticas ao encarceramento, impossibilita a 
satisfação de quaisquer fins a que a pena possa estar supostamente 
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destinada, e inviabiliza a garantia da segurança na sociedade como um todo 
(CANOTILHO et. al, 2013, p. 415). 

 

É preciso zelar pela observância dos princípios, principalmente em relação 

aos privados de liberdade, pois o Brasil é o quarto país que mais encarcera no 

mundo, segundo IPEA (2015), e antes de criticar o preso e suas condutas é preciso 

levar em consideração seu sofrimento durante o cumprimento de sua pena. Ainda, 

deve-se considerar a real finalidade da pena que não está sendo observada de 

maneira concreta levando à reincidência ao crime de maneira expressiva, 70% 

segundo CPI (2009), o que em nada contribui para sociedade, pelo contrário, só 

aumenta a criminalidade de maneira massiva 

 

2.4 Fundamentos da pena como última ratio 

 

 A origem etimológica da palavra pena deriva do Latim poena que significa 

punição, castigo. Nesse sentido, pode-se inferir que seu exórdio está ligado à ideia 

de penitência e de sofrimento, possuindo um caráter aflitivo que, de acordo com 

Shecaira (2002), quando todos os mecanismos de controles sociais fracassam, 

surge a pena, e, como consequência disso, a pena é mais que um controle, é 

expressão definitiva de seu caráter repressivo. 

As teorias que explicam o fundamento da pena, as quais serão abordadas na 

sequência, são a teoria retributiva e de prevenção, que, por sua vez, dividem-se em 

prevenção geral e especial e, ainda, em teoria ressociadora. A teoria retributiva, 

segundo Silva (2013), defende que a incumbência da pena estaria em aplicar um 

mal ao infrator por meio do castigo, cuja finalidade é compensar o mal causado, 

devido à prática do ato delituoso, um exemplo da teoria retributiva é a lei de Talião 

(olho por olho, dente por dente). Tal teoria foi superada pela concepção de que a 

pena deveria se voltar para o futuro, com enfoque na sociedade, ou no indivíduo que 

praticou o ato delinquente. De acordo com Silva, outra teoria que fundamenta a pena 

é a da prevenção, que se divide em geral, dirigida a todos os cidadãos e, especial, 

que visa ao indivíduo que praticou o delito. 

A teoria da prevenção geral, conforme Silva (2013), baseia-se na ideia da 

imperatividade da norma, que é o ato imposto independente à vontade, que torna a 

norma obrigatória, o que confere ao indivíduo o receio da possibilidade de que a 

sanção recaia sobre ele, disseminando, dessa forma, na coletividade, o sentimento 
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de respeito às normas. Essa teoria, segundo a autora, não foi bem recepcionada, 

pois se considerou inconcebível que uma pessoa se tornasse exemplo ou 

instrumento a fim de que os outros obtivessem um bom comportamento. A teoria da 

prevenção especial, por sua vez, defende que a finalidade da pena é atingir o 

indivíduo que praticou o ato ilícito, deste modo, a execução da pena possuiria um 

caráter reeducativo e reintegrador, o que seria, deste modo, a teoria da prevenção 

positiva. De acordo com Silva (2013), quando a finalidade da pena consistir em 

impedir que o infrator novamente pratique delitos, seja temporariamente ou 

definitivamente, seria a teoria da prevenção especial negativa. 

De acordo com Macedo Azanha (2017), as penas foram se amoldando ao 

contexto histórico, uma vez que penas que hoje são proibidas no Brasil já foram 

utilizadas no país. Desse modo, dentre as teorias que fundamentam a pena está a 

teoria ressociadora, que consoante a Silva, dirige-se exclusivamente ao delinquente, 

cuja finalidade é a reeducação, para que este não volte a praticar novos delitos. 

Essa teoria tem como base a LEP, em seu Artigo 25, inciso I, ―na orientação e apoio 

e apoio para integrá-lo à vida em liberdade‖ (BRASIL, 1984, Art. 25), infere-se o 

caráter ressocializador da execução penal, deste modo, a teoria que mais se 

aproxima do modelo brasileiro é a ressociadora, apesar de a realidade acusar, que, 

na maioria das vezes, ela não é efetivada na prática, mesmo com o que dispõe os 

dispositivos da LEP. Conforme Peter Filho (2011), a década de 50 marcou o ideal de 

ressocialização, porém, em um pequeno período, tais ideais tornaram-se 

impossíveis de serem concebidas, e deram lugar onde tudo pode ser possível, 

inclusive a pena com anseio de vingança, onde a prisão passou a ser vista como um 

‗depósito‘ de delinquentes. 

Entretanto, é preciso considerar o caráter primordial da ressocialização: 

 

[...] Todo programa ressocializador tem por escopo integrar o indivíduo no 
mundo de seus concidadãos e, antes disso, nos cenários sociais básicos, 
como família, a escola, o mercado de trabalho; com isso, quer-se favorecer 
que o delinquente possa sair do contexto da segregação para voltar a 
assumir seu papel e responsabilidade na sociedade. E arremata, de forma 
muito lúcida, que esta perspectiva necessita da colaboração de toda a 
sociedade (KERNER apud PETER FILHO, 2011, p. 74). 

 

Sendo assim, a sociedade assume um papel essencial na vida dos apenados, 

de contribuição para a ressocialização de modo a não julgar e, principalmente, de 

não partir para os ideais de vingança, uma vez que o direito evolui junto com a 
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sociedade e, para lograr êxito, é preciso também que os cidadãos exerçam atitude 

humanitária. Isso deve ocorrer tendo em vista que a maioria dos criminosos é 

rejeitada pela sociedade, constituindo, assim, um grande obstáculo para sua 

integração, em que se verifica que não há o mínimo de interesse por parte da 

sociedade de dispor recursos para o sistema prisional, como se fosse impossível 

resgatar sua dignidade. Ainda, ao invés de ressocialização, observa-se a vingança 

com frases do senso comum sendo propagadas a todo instante por pessoas que 

não procuram refletir sobre a natureza humana, como ―bandido bom é bandido 

morto‖, ―a pena é muito pouca‖, que tais pessoas reclusas devem ―sofrer mesmo 

para valer‖. Essas atitudes levam à prática constantes de injustiças, como bem 

elucidou o autor sobre as penas capitais, torturas, comumente utilizadas na Idade 

Média: ―O inocente sensível declarar-se-á culpado, quando achar que assim fará 

cessar o tormento [...]‖ (BECCARIA, 1999, p. 64). Tal observação pode ser 

relacionada a práticas de injustiças incessantes quando tal sistema é aplicado, por 

isso, deve-se ter cuidado com tais frases de cunho de vingança social. 

Sendo assim, para que a sociedade caminhe em direção à evolução 

humanitária, baseada nos princípios que norteiam de forma clara e concisa as 

constituições, é necessário que as penas alcancem sua finalidade, que consoante 

Takayanagi (2010) tem como escopo a de evitar novos delitos. Sendo assim,  

 

[...] a aceitação da ideia de ressocialização neste horizonte sombrio, se 

encontra atrelada ao fato de que, ao menos, ela invoca uma execução penal 

mais humana, a ponto de evitar males desnecessários aos já inerentes a 

punição em si em si mesma considerada (PETER FILHO, 2011, p. 71). 

 

Desse modo, é preciso evitar novas lástimas, já que apenas tirar a liberdade 

daqueles considerados como ameaça ou perigo, não é suficiente, é preciso ir além e 

buscar sua reintegração de modo eficiente, prático, visto que ―a consciência comum 

pensa os atos práticos, mas não faz práxis-como atividade social transformadora 

[...]‖ (VAZQUEZ, 1977, p. 10). Ou seja, é necessário pensar de forma prática, não 

ficar somente na teoria, é indispensável agir para haver transformação e buscar 

melhorias, ação essa advinda da sociedade como um todo e, para tanto, é preciso 

considerar o Direito Penal como última ratio. 

Última ratio, expressão comumente utilizada no direito que também aparece 

em ―última ratio regum‖, cujo significado é ultima razão dos reis, é utilizada em 
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circunstâncias de ataques inimigos, em que somente utilizaria dos canhões em 

último caso, ou seja, recorreria a tais recursos somente se as conversas na tentativa 

de convencer o inimigo a parar não lograssem êxito. 

Deste modo, última ratio, expressão de origem latina, que quer dizer, última 

razão, sendo o Direito Penal a última ratio, ou seja, o último recurso, é um 

instrumento final a ser utilizado pelo Estado em situações em que caiba punição por 

condutas consideráveis penalizáveis, recorrendo a esta somente quando não for 

possível a utilização de outros ramos do direito, pois o Direito Penal tem sua função 

específica dentro da sociedade: 

 

A missão do Direito Penal é proteger os valores fundamentais para a 
subsistência do corpo social, tais como a vida, a saúde, a liberdade, a 
propriedade etc. denominados bens jurídicos. Essa proteção é exercida não 
apenas pela intimidação coletiva, mais conhecida como prevenção geral e 
exercida mediante a difusão do temor aos possíveis infratores do risco da 
sanção penal, mas, sobretudo pela celebração de compromisso éticos entre 
o Estado e o indivíduo, pelos quais se consiga o respeito às normas, menos 
por receio de punição e mais pela convicção da sua necessidade e justiça 
(CAPEZ, 2011, p. 19). 

 

Sendo assim, a função essencial do Direito Penal é a proteção indispensável 

de bens jurídicos importantes à tranquilidade social, mediante a imperatividade e a 

coercetividade que, conforme Júnior (2017), é inserida, dessa forma, no chamado 

Sistema de Controle Social, selecionando comportamentos humanos considerados 

graves e perigosos à sociedade. 

Consoante a Smanio (2008), a partir do Estado Moderno, a pena passa a ser 

considerado monopólio estatal, onde a pena seria uma exigência de justiça, no 

período pós-guerra, com o surgimento do Estado Democrático de Direito. O Direito 

Penal, então, passa a ser instrumento de proteção dos cidadãos e essa proteção 

deve estar fixada dentro dos princípios democráticos. Assim, é correto afirmar que o 

Direito Penal protege os bens jurídicos essenciais, porém, a sanção que se constitui 

na proteção efetiva somente atuará quando for indispensável, sendo aplicada a 

sanção penal pelo Estado somente quando verificada a imprescindibilidade da 

proteção do bem jurídico, não quando somente houver violação e, sim se for 

inevitável sua atuação como última ratio, ou seja, como última opção de controle. 

Com isso, segundo Robaldo (2009), quando for possível coibir determinadas 

condutas por meio de outros ramos do direito, o Estado não deve utilizar-se do 

Direto Penal, fundamentando-se no Princípio da Dignidade Humana, prevista na 
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Constituição Federal, no Artigo 1º, inciso III. Por isso, existe o Princípio da 

Intervenção Mínima, que não se encontra expressamente escrito na Carta Magna, 

porém, impõe o caminho inevitável para conter possíveis árbitros do Estado, 

estando, desse modo, em conformidade com Constituição do Brasil. Tal princípio, na 

visão de Rassi (2008), é essencial para todos os indivíduos,  já que resguarda que o 

Direito Penal não deve intrometer-se na vida dos sujeitos diretamente, retirando 

deles sua autonomia, e sim deve ser garantia social, para que todos possam, de 

maneira extensa, plena, coletiva e individual, gozar de seus direitos como cidadãos. 

Dessa forma, o princípio da dignidade humana é a medida de garantia da aplicação 

do Direito penal justo e adequado, sempre utilizado como última ratio, sendo 

continuamente a última opção do legislador, deixando que, antes da punição, 

prevaleçam os valores essenciais dos indivíduos em sua totalidade. 

Deste modo, além de proteger os valores universais, em conformidade com 

Fragoso (1986), o Direito Penal é uma das formas de controle realizado pelo Estado 

para coibir e sancionar atos que atentem contra a ordem social. Ademais, ―[...] uma 

boa legislação não é senão a arte de proporcionar aos homens o maior bem estar 

possível e preservá-los de todos os sofrimentos que se lhes possam causar [...]‖ 

(BECCARIA, 1999, p. 27). Assim, uma legislação eficaz, aplicada sem 

arbitrariedade, de forma consciente, garante a existência plena da sociedade, por 

isso deve-se prezar pela intervenção mínima evitando, assim, excessos, e os 

indivíduos não devem abrir mão disso e pensar com a própria razão. 

Desta forma, por meio do princípio de intervenção mínima e da última ratio, 

todos os indivíduos, em sua totalidade, estão resguardados, independente das 

circunstâncias e da intervenção penal, sendo utilizada apenas quando cessados os 

recursos. Assim, garante-se o não sofrimento injusto posteriormente, principalmente 

quando esses excessos levam o indivíduo para os presídios na tentativa de coibir o 

crime, onde as chances de ocorrerem injustiças são maiores, em que se verifica, 

segundo IPEA (2015), que 38% da população carcerária encontra-se em situação 

provisória, sem ser julgada. A partir disso, então, verifica-se a importância veemente 

da última ratio. 

 

3 Considerações Finais 
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Vendo isso, verifica-se que a principal finalidade da pena não está sendo 

cumprida de forma eficaz, motivo pelo qual o sistema carcerário se encontra 

arruinada, com várias rebeliões e reincidências, pois os presos se encontram 

marginalizados, fora da sociedade, esquecidos pelos governantes. Observa-se, 

também, que a grande maioria da sociedade deseja que os presos fiquem assim, 

sem qualquer dignidade, o que leva ainda mais, de forma cada vez mais intensa, à 

exclusão social, sendo necessária a mobilização de todos os setores da sociedade. 
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UTILITARISMO E STAR WARS 
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Resumo: Este artigo foi produzido no contexto dos próprios estudos sobre o utilitarismo nas aulas 

de filosofia do curso de Direito. O presente trabalho visa apresentar uma noção básica sobre o que é 
o utilitarismo analisando, como estudo de caso, uma cena específica da saga de Star Wars, além de 
ser embasado na obra de Michael Sandel Justiça: o que é fazer a coisa certa. A metodologia utilizada 
na produção deste artigo se pauta em pesquisas bibliográficas, mesmo tendo sido Star Wars um 
sucesso da sétima arte, utilizou-se da literatura correspondente ao filme cuja cena é analisada em 
questão. Como o objetivo específico é analisar o utilitarismo aplicado pelo governo imperial, a 
conclusão foi de fato que o Império Galáctico se utilizou do utilitarismo para alcançar a paz e a ordem 
em meio a uma guerra civil galáctica. 

 
Palavras-chave: Utilitarismo. Star Wars. 
 

 

1 Introdução 

 

O utilitarismo é um dos pensamentos filosóficos relativos à moral existentes e 

que foi criado por Jeremy Bentham (1748-1832). Entre as características desse 

raciocínio, a que mais se destaca é a maximização da felicidade combinada com o 

mínimo de dor possível. Essa premissa faz acreditar que o bem geral deve ser 

conquistado a qualquer custo, mesmo que para isso seja necessário colocar uma 

minoria em situação de sofrimento. 

Este artigo tratará de maneira geral os ensinamentos básicos do utilitarismo à 

luz dos ensinamentos de Michael Sandel em sua ilustre obra Justiça: o que é fazer a 

coisa certa. Além disso, tratará de maneira específica a análise da cena de Star 

Wars IV: Uma Nova Esperança em que o personagem Tarkin tortura 
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psicologicamente a personagem da Princesa Leia e logo em seguida executa uma 

ação cruel que, apesar da crueldade, se encaixa perfeitamente nos parâmetros 

morais de acordo com a lógica utilitarista. Nesse sentido, essa grande saga do 

cinema serve tanto de exemplo para que se entenda melhor a filosofia do 

utilitarismo, bem como também serve de estudo de caso para este trabalho. 

 

2 O Utilitarismo de Jeremy Bentham 

  

O inglês Jeremy Bentham, foi filósofo, criminalista e jurista. Ele considerava 

os direitos naturais um ―absurdo total‖, desprezava profundamente as suas ideias e 

tão logo se opôs aos mesmos através de sua filosofia utilitarista. Segundo Michel 

Villey (2008, p. 150), Bentham ―teve a audácia de repudiar as teorias do ‗estado de 

natureza‘ e dos ‗direitos naturais do homem‘, que chamava de fictícias e que são 

realmente muito pouco verificáveis‖. Apesar disso, seu pensamento influencia várias 

pessoas desde os chefes de governo e seus legisladores, executivos e até mesmo 

os cidadãos comuns. 

Bentham julga ter descoberto que toda ação humana é movida por dois 

mestres soberanos, prazer e dor, e que, no caso, é através deles que se julga o que 

é certo e o que é errado. É disso que se trata o utilitarismo, uma mera aritmética 

entre o prazer e a dor que deverá resultar na maximização da felicidade, na 

maximização do bem-estar geral, é isso o que Bentham propõe. Contudo, o filósofo 

inglês não se importa nem um pouco com os direitos humanos, com os direitos 

individuais e naturais do homem. Para ele os mesmos são fictícios; para Bentham o 

justo não engloba essas questões, mas está atrelado à felicidade da maioria e o 

mínimo de sofrimento possível. 

É importante ressaltar que apesar de não se importar com os direitos naturais, 

Bentham, assim como os utilitaristas, não são necessariamente cruéis, embora, 

certas vezes, optar pelo pensamento utilitário implique em uma decisão com falta de 

escrúpulos, já que, como dito, o jusnaturalismo não é importante. 

 

2.1. O princípio da utilidade e o princípio da maximização da felicidade 

 

O utilitarismo é regido pelos princípios da utilidade e da maximização da 

felicidade. De acordo com Bonjour e Baker (2010, p. 397), entende-se por princípio 
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da utilidade ―aquele princípio que aprova ou desaprova cada ação de acordo com a 

tendência que ela parece ter de aumentar ou diminuir a felicidade da parte cujo 

interesse está em questão‖. Isso significa que cada ação tomada pela parte que 

possui determinado interesse, bem como a ação de um terceiro para com a parte 

interessada, deve ter uma utilidade. No entanto a utilidade, num sentido amplo, pode 

diminuir a felicidade, o que não nos interessa nesse momento. É aí que entra em 

conjunto o princípio da maximização da felicidade. É esse princípio que apontará ao 

princípio da utilidade – e ao seu ―usuário‖ – qual caminho a sua utilidade deve 

seguir, e nesse caso, como bem lembra o nome, deverá ser tomada a alternativa 

que propicie maior felicidade para a maioria. 

Segundo o princípio da maximização da felicidade, deve-se sempre optar 

pelas decisões que façam feliz ou causem o bem-estar do maior número possível de 

pessoas, mesmo que essas decisões andem na contramão dos direitos humanos e 

naturais de cada ser humano. Um breve exemplo é tratado com mais detalhes por 

Michael J. Sandel em sua obra Justiça: O que é fazer a coisa certa, no qual ele 

conta os fatos que se passaram na Roma Antiga em que os cristãos eram jogados 

aos leões, no Coliseu, para a diversão do povo romano. Eis que esse é um exemplo 

claro de utilitarismo e de como o mesmo dispensa totalmente os direitos inerentes à 

cada pessoa. Veja bem: há uma minoria que sofrerá, sentirá dores excruciantes (os 

cristãos); no entanto, a maioria, o povo, ficará muito feliz em ver isso porque irão se 

divertir com tal derramamento de sangue. Percebe-se então a matemática do 

utilitarismo: soma-se os benefícios e subtrai-se todos os custos, se o resultado for 

positivo está tudo perfeito. Não importam os meios, o que importa é ver a maioria 

feliz no fim das contas. 

 

3 Tortura e Utilitarismo: o caso do terrorista 

 

Imagine-se agora na posição de um agente da Inteligência. Você acaba de 

prender um suspeito de terrorismo e você tem motivos para acreditar nisso e para 

acreditar que ele plantou uma bomba-relógio em uma cidade populosa como 

Curitiba. Milhares de pessoas estão ameaçadas por esse iminente ataque nuclear. 

Você precisa saber onde está essa bomba. Você tem razões para crer que esse 

terrorista já cometera atos reprováveis anteriormente. Esse não seria o seu primeiro. 
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Pois bem, é nessa hora que o cálculo entre os benefícios e os custos se iniciam e o 

pensamento utilitarista começa a parecer o caminho certo. 

Está óbvio: infligir dor a apenas um sujeito para que se possa salvar centenas 

de milhares de pessoas da morte, sem contar outros afetados. Esse é o princípio. 

Mas isso não quer dizer que os utilitaristas são necessariamente a favor da tortura. 

Alguns deles são contra por razões de ordem prática. Segundo Michael J. Sandel 

(2016, p. 52) os utilitaristas argumentam que a tortura ―raramente funciona porque 

as informações extraídas sob coação nem sempre são confiáveis‖, e, portanto, a 

comunidade não ficará mais segura e isso significa que não tem acréscimo à 

utilidade coletiva. ―Ou então receiam que, se nosso país adotar a tortura, nossos 

soldados possam enfrentar um tratamento mais cruel se forem feitos prisioneiros‖. 

Sandel (2016, p. 53) ainda corrobora: 

 
Essas considerações práticas podem ser verdadeiras ou não. Como 
motivos para que se rejeite a tortura, entretanto, são perfeitamente 
compatíveis com o pensamento utilitarista. Não afirmam que torturar o ser 
humano seja intrinsecamente errado, apenas que a prática da tortura terá 
efeitos nocivos que, considerados como um todo, resultarão em mais 
malefícios do que benefícios. (SANDEL, 2016) 

 

Percebe-se então que para o utilitarista a tortura pode ser rejeitada, mas não 

pelo fato natural de que torturar um ser humano seja errado, e sim porque aquela 

conta sobre benefícios e custos acaba trazendo um resultado negativo, sem 

utilidade. 

No entanto, a situação da bomba-relógio, portanto, parece suportar os ideais 

utilitaristas. Nota-se que a simples matemática parece mesmo fazer grande 

diferença moral: se causará dor a uma pessoa para que se salve centenas de 

milhares de outras. Até o maior dos defensores dos direitos humanos sentiria 

dificuldade para justificar que é moralmente preferível deixar um grande número de 

inocentes morrer do que torturar apenas um terrorista suspeito para saber onde está 

escondida a tal bomba. Então você provavelmente chegará a conclusão de que 

torturar esse suspeito seja a melhor ideia, afinal de contas, ele é apenas um e no 

outro lado da balança há milhares de vidas que você salvará. 

Entretanto, supõe-se que ele resolva não cooperar. Tortura-lo não fará com 

que se obtenha a informação desejada. Contudo há uma outra opção, a qual se 

supõe ser o ponto fraco do suspeito em questão. Vamos supor que ele possua uma 

filha, ainda criança e que a mesma não saiba nada sobre as atividades do pai. Você 
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pode tortura-la, causar-lhe dor para que o sofrimento dela atinja seu pai e assim ele 

conte a localização da bomba. Talvez para você, na posição de um agente, isto se 

torne algo absurdo: torturar uma criança, ainda mais inocente. Mas para o 

utilitarismo essa questão é muito fácil de se resolver. Para o utilitarismo deve-se 

torturar essa criança para obter a localização da bomba e salvar todas aquelas 

pessoas. 

Provavelmente agora possa ter havido uma mudança de ideia. Então a 

pergunta que fica no ar é: até onde a tortura é justificável? 

 

4 O dilema moral na arte: a tortura e o Utilitarismo em Star Wars IV – Uma Nova 

Esperança 

 

Que Star Wars é um fenômeno mundial, já se sabe. Mas será que todos 

aqueles que conhecem a trama já pararam para pensar no que há por trás dessa 

saga que faz tanto sucesso desde 1977? O caso que aqui será trabalhado se passa 

no primeiro filme lançado, Star Wars IV: Uma Nova Esperança, de 1977. Trata-se da 

tortura da Princesa Leia com relação ao ponto de vista utilitário do Império Galáctico. 

 

4.1 Há muito tempo, em uma galáxia muito, muito distante...  

 

No universo de Star Wars IV: Uma Nova Esperança existe toda uma galáxia 

governada pelo Primeiro Império Galáctico. O comando desse império é exercido 

pelo Imperador Palpatine, o qual nomeia outros membros do Império para que sejam 

uma espécie de governador, são os chamados Grandes Moffs, que devem 

comandar os Macrossetores (que abrigam dezenas ou centenas de setores 

menores)3. Cada Macrossetor recebe uma quantidade generosa de militares para 

sua estação4. Assim o Império pode impor sua maneira impiedosa e amedrontadora 

de governar para impedir traidores, como admite o Grande Moff Tarkin na 

novelização da saga: ―a partir de agora, o medo vai manter na linha os potenciais 

governos traidores‖5. 

                                                           
3
 WALLACE, Daniel. Manual do Império: Guia do Comandante. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2015, p. 136. 
4
 Idem. 

5
 LUCAS, George. Star Wars: a trilogia. Rio de Janeiro: DarkSide Books, 2014, p. 43. 
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Mas quem são os governos traidores? É aí que entra a personagem da 

Princesa Leia, que é parte deste estudo. 

Leia Organa é a princesa de seu ―planeta natal‖ Alderaan. Ela lidera a Aliança 

Rebelde contra o Império no Senado Galáctico e nas lutas travadas entre Império e 

Rebelião. Certa vez, a Princesa Leia é capturada e presa pelo Império Galáctico, 

acusada de traição, por fazer parte da Rebelião. Enquanto aprisionada, Darth Vader 

se incumbe de torturá-la fisicamente para saber a localização da Base Rebelde e 

finalmente poder acabar com essa rebelião que ameaça a segurança e a paz na 

galáxia. No entanto seus métodos foram ineficazes e Leia não lhes dá a informação. 

Posteriormente, a Princesa é levada perante o Grande Moff Tarkin, o qual lhe 

submete a outro tipo de tortura: a tortura psicológica. Dessa vez o Império resolve 

―torturar a pequena filha do terrorista‖ e ameaça se utilizar de sua estação espacial 

de batalha, conhecida como Estrela da Morte6, para destruir completamente o 

planeta natal da Princesa, Alderaan. Mas Leia protesta e diz que Alderaan é um 

planeta pacífico e que sequer possui forças armadas. Tarkin não liga de ter que 

destruir o planeta natal da Princesa, pois ele não está jogando, isso não é um blefe. 

Ele sabe que a princesa não resistirá a isso e lhe apontará outro sistema, outro alvo, 

que é aonde está localizada a base secreta rebelde, que é o que ele quer destruir. 

Enfim, a técnica do imperial funciona e a Princesa revela a localização da 

base: Dantooine. No entanto esse planeta está fora do alcance da Estrela da Morte, 

portanto Tarkin resolve lidar com ele depois e de outra maneira. 

 

4.2 Fantasia e realidade: o paralelo entre os dois casos 

  

Em ambos os casos se tem uma suposta ameaça à segurança da população. 

Pode-se dizer que no primeiro caso o suspeito, apesar da qualidade de suspeito, 

pode ser considerado um terrorista. Ele não é o mocinho, pois como antedito, tinha-

se razões para acreditar que aquele não era o seu primeiro ato. 

No entanto, o mesmo não pode ser dito sobre a Aliança Rebelde, pois eles 

são os mocinhos da trama. A Rebelião foi criada para lutar contra a tirania do 

Império e para que com isso se pudesse instaurar a República Galáctica novamente. 

                                                           
6
 A Estrela da Morte é uma estação espacial bélica que possui o tamanho aproximado ao de uma lua, 

com relação aos planetas, e cujo o poder de fogo é capaz de explodir um planeta inteiro com apenas 
um disparo. Ela foi criada para impor medo na galáxia, para que assim não houvesse nenhum 
planeta, povo ou sistema insurgente. 
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Contudo, a pergunta que se faz é, se apesar das boas intenções, na visão do 

Império, até mesmo para a justificativa do mesmo, a Aliança Rebelde não é o 

terrorista da história? E quanto ao Império, ele conseguia gerar a felicidade para a 

galáxia? 

 

4.2.1 Aliança Rebelde como terrorista e a felicidade gerada pelo Império 

 

Para questionar a situação da Aliança numa visão imperial, precisa-se 

entender a legitimidade estatal do Império. Segundo Thomas Hobbes: 

 
Diz-se que um Estado foi instituído quando uma multidão de homens 
concorda e pactuam, cada um com cada um dos outros, que a qualquer 
homem ou assembleia de homens a quem seja atribuído pela maioria o 
direito de representar a pessoa de todos eles (ou seja, de ser seu 
representante), todos sem exceção, tanto os que votaram a favor dele como 
os que votaram contra ele, deverão autorizar todos os atos e decisões 
desse homem ou assembleia de homens, tal como se fosses seus próprios 
atos e decisões, a fim de viverem em paz uns com os outros e serem 
protegidos dos restantes homens. (HOBBES, 1974). 

  
O que Hobbes quer dizer é que para que um Estado seja instituído é 

necessário que pessoas compactuem para com sua formação. Ele fala de uma 

assembleia formada por pessoas as quais cada uma representa outra parcela de 

pessoas, pois são seus representantes. São esses que deverão autorizar as 

decisões e atos da assembleia. 

É isso o que acontece com o Império Galáctico em Star Wars. Na saga, ainda 

na era da República Galáctica, havia o Senado Galáctico, composto por 

representantes de vários planetas que participavam ativamente da República. O 

Senado era quem tomava as decisões para a galáxia por meio de deliberações. Isso 

fazia com que as decisões levassem tempo para serem tomadas. 

Em meio as Guerras Clônicas, para que se pudesse agilizar as decisões e 

acabar com tanta burocracia, o representante Binks sugeriu ao Senado que fosse 

concedido Poderes Emergenciais ao então Supremo Chanceler Palpatine. Isso faria 

com que todo o poder de decisão do Senado fosse centralizado na única e exclusiva 

pessoa do Chanceler, que poderia tomar a decisão que bem entendesse sem 

precisar coloca-la sob discussão no Senado. Mas para que isso pudesse de fato 

acontecer, a assembleia de ―pessoas‖ precisava aprovar a sugestão, e isso de fato 
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ocorre na trama: todos aqueles senadores agora colocam seu poder na mão de um 

só. 

Esse fato é determinante dentro da saga, pois é a partir dele que nasce o 

Império. Obviamente todo esse ocorrido foi planejado pelo próprio Palpatine para 

que acontecesse dessa maneira, desde a eclosão das Guerras Clônicas até a 

criação do Império. Portanto, seguindo a ideologia de legitimidade de Hobbes, o 

Império foi instituído de maneira coerente, pois Palpatine se utilizou de seus Poderes 

Emergenciais, concedidos mediante deliberação do Senado, para proclamar o 

Primeiro Império Galáctico, com a intenção de trazer mais segurança, ordem, justiça 

e paz à galáxia. 

Já a Aliança Rebelde é uma organização não-estatal e ilegítima perante ao 

Estado (Império) e que atenta contra o mesmo. Embora sejam os libertadores da 

galáxia, o que a Rebelião significa para o Império? 

Para o Império a Aliança Rebelde ameaça a segurança e a ordem na galáxia 

espalhando o terror, enganando o povo. Segundo a doutrina imperial, os métodos 

covardes dos Rebeldes levaram à morte soldados e cidadãos7. Isso claramente 

parece ser um ato terrorista: atingir cidadãos inocentes. Na verdade, isso só parece 

ser mesmo. A Rebelião, de fato, não é terrorista. No entanto, para o Império, na 

visão do mesmo, eles o são. O Império sempre busca mostrar para a população que 

os Rebeldes ameaçam a paz na galáxia, a segurança também, atingindo os civis em 

seus atos. Vale lembrar que a Aliança Rebelde não visa atingir os cidadãos de forma 

alguma e todos os seus atos teriam cumprido com seu respectivo objetivo se 

inocentes não tivessem sido atingidos. No entanto o Império não quer saber disso. 

Ele os trata como os terroristas que acreditam que eles são. 

Esse terrorismo que os Rebeldes praticam de acordo com a propaganda 

imperial, segundo os estudos feitos em nossa galáxia, trata-se do chamado velho 

terrorismo, que, de acordo com Anthony Giddens (2012, p. 747) consiste 

basicamente em ―estabelecer Estados em áreas onde as nações não têm controle 

sobre o aparato estatal do território‖. Isso acontece em Star Wars. A Aliança 

Rebelde firma sua base em planetas que pertencem à Orla Exterior da galáxia, que 

são aqueles com os quais o Império não se preocupa tanto e que por isso acabam 

                                                           
7
 WALLACE, Daniel. Manual do Império: Guia do Comandante. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2015, p. 140. 
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um tanto esquecidos e, portanto, sem presença imperial, como é o caso de 

Dantooine, Yavin IV e Hoth, por exemplo8. 

Quanto a felicidade gerada pelo Império, embora ele seja ditador e tirânico, o 

mesmo consegue garantir a segurança na galáxia. Ele protege o povo dos 

criminosos e também dos insurgentes, mesmo que os meios para isso sejam através 

do medo e da opressão. Como corrobora France Farago (2004, p. 188) ―o direito e o 

Estado têm por objetivo garantir a segurança, sem a qual não poderia haver 

felicidade individual ou geral‖. Se pararmos para pensar nessa afirmação e na 

atuação do Império, percebe-se que esses princípios não são baseados na razão, 

mas na utilidade9, e isso é sem dúvidas o que está sendo tratado até agora: 

utilitarismo. 

 

5 Metodologia 

 

Para a realização deste trabalho foi utilizada a metodologia de pesquisa 

bibliográfica, através de livros de cunho filosófico, livros de literatura e manuais do 

universo ficcional de Star Wars que explicam determinadas organizações como se 

elas fizessem parte do mundo real, transportando o leitor para o universo da saga, 

bem como trazendo o mesmo para a realidade. 

Apesar de a saga ser obra do cinema, se utilizou muito da versão 

romantizada do filme em questão que é, exatamente, a transcrição do filme em um 

livro. Assim pode-se se aproveitar de citações e da própria história com maior 

credibilidade para o respectivo trabalho. 

 

6 Resultados 

 

Como já exposto anteriormente, o utilitarismo visa proporcionar a maior 

felicidade possível, causando o mínimo de dor, mesmo que essa dor, esse 

sofrimento, não seja apenas um reflexo da causação dessa felicidade, mas também 

um meio direto de se alcançar essa tal felicidade e bem-estar para a maioria. 

                                                           
8
 É importante lembrar que a Aliança Rebelde também possui células, obviamente chamadas de 
―células rebeldes‖, que são grupos menores de insurgentes que lutam sozinho contra o Império. É o 
caso dos personagens da série animada de televisão Star Wars – Rebels, que são uma célula 
rebelde e que posteriormente se juntam ao organismo maior: a própria Aliança. 
9
 FARAGO, France. A Justiça. Barueri: Manole, 2004, p. 188. 
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Esse tipo de atitude utilitarista fica evidente nas ações do Império, 

especialmente na cena analisada, onde Darth Vader e Tarkin torturam uma pessoa 

para poder acabar com a insurgência que gerou uma guerra civil galáctica, 

colocando em risco a vida de vários civis que não compõem as forças militares de 

nenhum lado da guerra. 

Outro ponto importante também é salientar que, apesar de o Império causar 

destruição de bilhões de vidas ao explodir todo um planeta, pode-se considerar essa 

atitude dentro dos parâmetros morais utilitarista, de um aspecto radical, pelo fato de 

que bilhões de vida em um planeta inteiro é, sem dúvidas, uma pequena minoria 

frente a uma galáxia inteira repleta de outros planetas. 

 

7 Considerações Finais 

 

Tendo tudo isso em mente, fica claro que, na visão do Império, a Aliança 

Rebelde é o terrorista da história, embora eles não sejam terroristas de fato. Trata-

se daquela frase que diz que ―o terrorista de um é o guerreiro da liberdade de outro‖ 

(GIDDENS, 2012). E por isso, eles são tratados pelo Império como tais, semelhante 

ao caso tratado por Sandel. 

Por isso, em meio a toda essa história, o Império acaba agindo pelo princípio 

da utilidade. Ora pois, ameaçar bilhões de vidas em meio a tantas outras centenas 

de bilhões não parece algo fora dos padrões utilitários: se causará morte de alguns 

pelo bem de todo o restante da galáxia. Isso é muito conveniente para a justiça 

utilitarista. É só pensar como o Império: essas bilhões de vidas é um preço pequeno 

a se pagar para que se possa libertar a galáxia dessa ameaça iminente e insurgente 

que é a Aliança Rebelde.  

Portanto, o Império agiu perfeitamente dentro dos princípios utilitaristas 

estudados até agora. Se utilizou de uma mera conta matemática para tomar a 

melhor decisão para o bem-estar geral e para a segurança da galáxia. Como visto 

anteriormente, quando o Estado garante a segurança, ele está promovendo a 

felicidade para o seu povo, não importa como ele conseguirá obter isso, seja por 

bons métodos, ou construindo uma estação de batalha do tamanho de uma lua, cujo 

o potencial bélico é capaz de destruir um planeta inteiro em um piscar de olhos. 
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A COLABORAÇÃO PREMIADA NO DIREITO BRASILEIRO E A PLEA 

BARGAINING NO DIREITO ESTADUNIDENSE: UM ESTUDO 

COMPARADO 

 
 

Sandra Batistel Canteri1 
 
 

RESUMO: As constantes mudanças na sociedade, sejam elas de ordem física, moral ou 

tecnológica, invariavelmente vêm acompanhadas por alterações também no âmbito jurídico, posto 
que a relação entre sociedade, cultura e Direito é cíclica e interdependente. Diante deste cenário, o 
presente estudo tem como objetivo principal a análise e a ampliação de conhecimento acerca do 
instituto da Colaboração Premiada, o qual vem ganhando espaço no ordenamento jurídico brasileiro. 
Para tanto o estudo estabelece um comparativo entre a aplicação da Colaboração Premiada no Brasil 
e a Plea Bargaining

2
, comumente utilizada no ordenamento estadunidense e com histórico de 

sucesso. Assim, o artigo traz considerações relevantes acerca destes institutos e verifica as 
aproximações e distinções existentes entre eles, utilizando-se para isso de pesquisa exploratória e 
bibliográfica, buscando exaurir o que há de conhecimento sobre o assunto em língua portuguesa. E 
depreende-se, enfim, que há aproximações significativas entre os institutos, bem como diferenças 
muito claras no que tange à aplicação e resultados obtidos em cada ordenamento, ressaltando o 
consenso observado no que tange à celeridade que ambos promovem aos seus ordenamentos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Colaboração Premiada. Plea Bargaining. Negociação. 

 

 

1 Introdução 

 

A sociedade evoluiu muito desde a década de 90, tornando as relações 

jurídicas mais complicadas. De certa forma isso impulsionou a criminalidade, seja 

em crimes contra o patrimônio, seja o tráfico de drogas ou ainda as organizações 

criminosas. É certo que estas ultrapassaram até mesmo as barreiras fronteiriças e 

com isso houve que se reinventar as técnicas de investigação para que 

continuassem sendo efetivas (ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 2017). 

                                                           
1
 Acadêmica do Curso de Direito do Centro Universitário de Cascavel Univel e Bacharel em 

Administração pela Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. 
2
 Plea Bargaining consiste em um processo de negociação através do qual o réu aceita confessar 

culpa em troca de alguma concessão por parte do Estado [...]. (CHEMERINSKY; LEVENSON, 2008, 
p. 648 apud CAMPOS, 2012, p.5). 

http://www.univel.br/
mailto:cpe@univel.br
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Segundo Penteado (2006) a colaboração premiada é uma técnica para 

obtenção de provas e não um meio de provar algo. Há que se observar as garantias 

constitucionais do indivíduo na sua aplicação e ainda que o processo vem sendo 

aperfeiçoado conforme sua utilização. 

Através deste instrumento há negociação entre as partes, onde a confissão 

do acusado ou as informações por ele prestadas possibilitam a resolução de um 

crime. E é nesse sentido que o presente artigo tratará de demonstrar como o 

instituto da colaboração premiada é abarcada no ordenamento jurídico brasileiro e 

no estadunidense, buscando estabelecer um comparativo entre eles, no que tange 

aos critérios de utilização e suas aproximações e distinções. 

A motivação para esta pesquisa é a constante utilização deste instituto nos 

dias atuais, onde a sociedade brasileira vem acompanhando através da imprensa os 

impactos causados pela colaboração de criminosos que delatam seus comparsas e 

com isso obtém benefícios. No que tange ao Direito esse estudo é importantíssimo, 

na medida que procurará elucidar conceitos relacionados ao instituto que ainda 

estão sendo aperfeiçoados. E por fim o que despertou o interesse desta 

pesquisadora em aprofundar o tema foi a busca de um entendimento acerca do 

assunto e a compreensão de suas peculiaridades. 

Atualmente o instituto da colaboração premiada vem sendo aplicado 

rotineiramente em casos do ordenamento jurídico brasileiro. Já no estadunidense 

essa aplicação é uma constante há muitas décadas. Sendo assim, quais seriam as 

semelhanças e distinções entre estes dois ordenamentos no que tange a 

colaboração premiada? 

Assim, o trabalho tem por objetivo geral, comparar o instituto da colaboração 

premiada aplicado ao ordenamento jurídico brasileiro e ao estadunidense. Já os 

objetivos específicos norteadores da pesquisa são: compreender a colaboração 

premiada e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro; analisar a Plea 

Bargaining e sua aplicação no ordenamento jurídico estadunidense; e ainda, elencar 

as aproximações e distinções que ocorrem entre os dois ordenamentos. 

  

2 Colaboração Premiada e Plea Bargaining: Conceituação  
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A delação premiada é considerada, atualmente, ferramenta oficial de combate 

à criminalidade. Pode-se com este instrumento, desde que observadas as garantias 

constitucionais do indivíduo, estritamente no âmbito da lei e com o uso do 

interrogatório como meio de prova, buscar a colaboração do autor de um delito, seja 

ele autor, coautor ou partícipe, para exterminar ou reduzir as implicações de uma 

ação criminosa organizada e grave. Este autor poderá, judicialmente, ser: 

beneficiado com a interrupção do inquérito policial, a extinção da punibilidade 

através do perdão judicial ou ter a redução da pena aplicada. (PENTEADO, 2006). 

A colaboração premiada é a "[...] redução da pena, (podendo chegar, em 

algumas hipóteses, até mesmo a isenção total da pena) para o delinquente que 

delatar seus comparsas, concedida pelo Juiz na sentença final condenatória" 

(BITTENCOURT, 2010, p.704 apud CARDOSO,2017, p.2). 

Sendo assim, a colaboração premiada é de extrema importância ao 

enfrentamento do crime organizado. Em função de características, como a lei do 

silêncio ou omertá3, atribuída pela violência e a constante eliminação de provas, os 

atuais mecanismos de investigação não conseguem dar respostas com rapidez e 

eficácia (SEIÇA, 2003, p.1388 apud MENDONÇA, 2017, p.1). 

O instituto Plea Bargaining, segundo Marques (2017) é originário dos países 

de sistema common law e conceitua-se num acordo entre acusação e réu. Neste 

ínterim o acusado se declara culpado das acusações que sobre ele pesam, ou de 

algumas, em troca de ter amenizado o número de acusações, a gravidade destas ou 

a redução da pena normalmente aplicada, ou seja,  

 

O conceito do Plea Bargaining pode ser definido como um processo legal, 

onde o acusado renuncia a seu direito de ser submetido a julgamento, 

confessando sua culpa, em troca da redução da imputação que lhe é feita 

e/ou da pena a ser aplicada, ou de uma recomendação a ser dirigida pelo 

Ministério Público ao magistrado para atenuar a situação do réu, evitando, 

assim, a realização do processo (HEUMANN, 1978; MAYNARD, 1984 apud 

SOUZA, 2017, p.18-19). 

  

Este procedimento constitui-se assim como a colaboração premiada, numa 

espécie de acordo entre acusação e réu. Caso este descumpra qualquer parte do 

                                                           
3
 Omertá: palavra que vem do Latim e significa Humildade. Baseia-se no forte sentido de família e no 

voto de silêncio que impede os mafiosos de cooperarem com autoridades policiais ou judiciárias.  
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acordo firmado, a acusação não precisa manter o que havia celebrado. No caso de 

descumprimento ocorrer por parte da acusação, o réu será assistido pelo juiz, que 

poderá cancelar sua confissão, fazer com que a acusação cumpra o que foi 

pleiteado, ou ainda, estabelecer uma outra forma para que o acordo seja cumprido 

nos termos fixados (MARQUES, 2017). 

 

2.1. A Colaboração Premiada No Ordenamento Jurídico Brasileiro 

 

Embora faça parte do sistema jurídico brasileiro de forma excepcional, a 

colaboração premiada expandiu-se a vários ramos do direito que, mesmo ainda 

avaliando sua real eficácia e seus princípios éticos, usam-na efetivamente, tendo-a 

como chave de controle à prática criminal. (PENTEADO, 2006). 

O Direito Brasileiro é o único que faz uso do termo delação premiada, posto 

que os demais ordenamentos referem- se sempre ao instituto da colaboração 

processual, colaboração premiada ou colaboração com a Justiça (LAUAND, 2008 

apud ESSADO, 2013, p. 3). 

No que tange a colaboração premiada, a nova legislação indicou que é 

possível aplicá-la em qualquer fase da persecução penal e até mesmo após o 

trânsito em julgado, já na fase da execução da pena. Sendo assim temos que a 

colaboração pode ser pré-processual, a qual ocorre antes da denúncia, processual, 

que ocorre entre o recebimento da denúncia e o trânsito em julgado do processo e 

ainda a pós-processual, que acontece após o trânsito em julgado do processo.  

(MENDONÇA, 2013). 

Ainda segundo Mendonça (2013), mais importante do que o momento é a 

efetiva contribuição que a colaboração premiada pode trazer para a persecução de 

infrações penais graves. A Lei 12.850/2013 certificou o procedimento do instituto, 

buscando assegurar os interesses da parte e da persecução penal 

concomitantemente. Assim a legislação estabelece três requisitos para sua 

aplicação: 

 

[...] (i) voluntariedade; (ii) eficácia da colaboração; (iii) circunstâncias 

subjetivas e objetivas favoráveis; A voluntariedade da colaboração (art. 4º, 

caput) indica que a colaboração, embora não precise ser espontânea (ou 

seja, pode decorrer de orientação do advogado ou de proposta do MP), não 

pode ser fruto de coação, seja física ou psíquica, ou de promessa de 

vantagens ilegais não previstas no acordo (MENDONÇA, 2013, p.7-8). 
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Na tabela abaixo, demostra-se, com base no texto de Penteado (2006) a evolução 

histórica legal do instituto da colaboração premiada no ordenamento jurídico brasileiro: 

 

Tabela 1 -  Cronologia da Colaboração Premiada no Brasil 

Período Lei Objetivo 

1603 a 

1830 

Ordenações 

Filipinas ou 

Código 

Filipino 

Obter o perdão para algumas situações de delação envolvendo conspiração 

ou conjuração e de revelações que levassem a prisão de terceiros 

envolvidos em crimes de lesa majestade que ficassem comprovados. 

1990 

Lei 8.072/90 

(Crimes 

Hediondos) 

Reduzir a criminalidade, mas até hoje não obteve êxito. 

1995 Lei 9.080/95 

Alterar a norma que cuida dos crimes tributários e, nas hipóteses de infração 

praticada por mais de um autor, estipular a redução da pena àquele autor 

que, espontaneamente, forneça à autoridade policial ou judicial informações 

que levem ao esclarecimento de toda a ação criminosa 

1996 Lei 9.269/96 

Alterar a chamada Lei dos Crimes Hediondos, para contemplar a redução de 

pena para o sujeito ativo de crime de extorsão mediante sequestro que, 

denunciando esse fato, facilitar a libertação da vítima. 

1998 Lei 9.613/98 

Tratar dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Neste momento procurou ser mais ampla; manteve a redução obrigatória da 

pena, mas estabeleceu que esta pudesse começar a ser cumprida em 

regime aberto, além do perdão judicial e da substituição da pena corporal 

pela restritiva de direitos. Exigiu ainda, que o delator colaborasse 

espontaneamente com as informações, as quais levassem a correta 

apuração das infrações penais, seus autores ou à localização dos bens, 

direitos ou valores objetos do crime. Neste sentido houve a preocupação de 

se ter resultados concretos ao beneficiar a delação. 

1999 Lei 9.807/99 

Declarar que a autoridade competente para a premiação é a judicial que 

atuará de ofício ou provocada pelas partes. Pode conceder o perdão judicial 

que extingue a punibilidade do crime. O delator deve ser primário, isto é, 

não reincidente, não importando que tramitem outras ações penais de 

conhecimento contra este, pois há a presunção de inocência. A colaboração 

deve ser efetiva e voluntária, o que evidencia aquela preocupação de 

premiar o delator se houver concreta vantagem para o Estado, e, quanto à 

voluntariedade, como anteriormente tratado, acabou sendo uma regra geral 

que afasta a exigência de espontaneidade. A colaboração efetiva deve 

resultar na identificação dos demais coautores ou partícipes da ação 

criminosa, e/ou na localização da vítima com a sua integridade física 

preservada e/ou na recuperação total ou parcial do produto do crime. 

2006 

Lei 

11.343/2006 

(Antitóxicos) 

Permitir a possibilidade de um acordo entre o Ministério Público e o 

indiciado que ensejará a extinção do processo ou a redução da pena, desde 

que este, espontaneamente, revele a existência de organização criminosa, 

permitindo a prisão de um ou mais dos seus integrantes, ou a apreensão do 

produto, da substância ou da droga ilícita, ou que, de qualquer modo, 

justificado no acordo, contribuir para os interesses da Justiça 

2013 

Lei 

12.850/2013 

(Lei do 

Enfrentar o crime organizado no Brasil, aperfeiçoando o sistema nacional 

nos aspectos penal e processual. Supriu a lacuna do ordenamento 

brasileiro, no que tange a tipificação penal do crime de formação de 
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Crime 

Organizado) 

organização criminosa. Inseriu outros meios de obtenção de provas, como a 

colaboração premiada, já que por suas características diferenciadas essas 

organizações necessitam de meios excepcionais de investigação, diante da 

insuficiência dos métodos tradicionais.  

Fonte: PENTEADO, 2006 

 

Não obstante averiguado na tabela acima, concorda Cardoso (2017), que a 

colaboração premiada na legislação brasileira é regida por leis extravagantes e de 

certa forma esta legislação é exclusa no que tange à clareza dos procedimentos a 

serem adotados. Tal observação dá-se justamente por haver legislação diversa 

acerca do mesmo instituto, ou seja, várias leis preveem sua aplicação, mas não a 

metodologia concreta e única para sua aplicação. Ainda de acordo com o autor, tal 

situação acaba por trazer certo descrédito a sua utilização, bem como 

questionamentos diversos ao seu funcionamento. 

 

2.2 A Plea Bargaining nos Estados Unidos da América 

 

As práticas e procedimentos criminais estadunidenses foram desenvolvidos 

paulatinamente e apresentam diferenças significativas entre as esferas federal, 

estadual e do Distrito de Columbia. Convém aqui lembrar que o sistema jurídico dos 

Estados Unidos da América faz parte da chamada Common Law, ou seja, baseado 

em estudo de casos precedentes (CAMPOS, 2017). 

A Plea Bargaining não consiste em uma prática recente, e sim era utilizada 

antes mesma da Guerra Civil do Estados Unidos que ocorreu em 1861 e foi inclusive 

considerada uma forma eficaz da administração pública atingir seus anseios no pós-

guerra (MAYNARD, 1984 apud SOUZA, 2017). 

De acordo com Garcia (1996), o pós-guerra compreendeu um período de 

crescimento populacional concentrado nos núcleos urbanos. A adoção da Plea 

Bargaining como solução rotineira dos casos deveu-se principalmente ao alto custo 

com a tramitação dos processos, produção de provas etc. e ainda a longa duração 

destes que gerava muita incerteza ao acusado. 

Desde 1920 que vários estados americanos demonstravam através de 

pesquisas que o instituto havia se tornado essencial na resolução de crimes no país. 

No entanto só a partir dos anos 60 é que o tema se nacionalizou e passou a ser 

pesquisado por juristas e em várias disciplinas, tornando-se hoje, um tema 
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pesquisado em todo o mundo devido aos impressionantes resultados que vem 

obtendo tanto na resolução de casos quanto no apoio às investigações criminais 

(SOUZA, 2017). 

―Além das razões econômicas, a Corte constatou a natureza negocial da 

barganha, reputando-a como um processo justo de concessões mútuas‖. (ISMAEL; 

RIBEIRO; AGUIAR, 2017, p.442). 

É importante salientar que até meados do século XIX, essa prática de 

confissão não era vista de forma valorosa e era até mesmo subjugada. A partir deste 

momento e baseada em vários fatos concretos é que a Plea Bargaining, já iniciada, 

passou a ganhar força nos tribunais. Ficou estabelecido, então, que uma confissão 

para que seja válida deve ser realizada pelo acusado de forma espontânea, 

voluntária e de boa-fé. Através disso, a aceitação da barganha no processo penal 

anglo-saxão ou common law tornou-se possível. (ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 

2017). 

Embora as declarações de culpa tenham origem na Inglaterra, foi nos Estados 

Unidos que tiveram uma grande expansão; E assim a Plea Bargaining passou entre 

os séculos XIX e XX a ser parte característica do ordenamento estadunidense 

(GARCIA,1996). 

Com isso, já em 1900, a resolução antecipada de 90% dos casos criminais 

nos Estados Unidos deu-se através de barganha e no século XX esse número 

manteve seu ritmo. Em alguns estados norte-americanos essas taxas chegaram a 

atingir de 96 a 99% dos casos criminais resolvidos. Ainda assim a Suprema Corte 

dos Estados Unidos só veio a admitir a utilização da Plea Bargaining na década de 

70. (ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 2017). 

O fluxograma a seguir foi criado com base no passo a passo do procedimento 

criminal estadunidense demonstrado por Chemerinsky e Levenson (2008, p. 5-11, 

apud Campos, 2017, p. 3-5): 

 

Figura 1 – Procedimento Criminal Estadunidense – Básico 
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Fonte: CHEMERINSKY E LEVENSON (2008, P. 5-11, apud CAMPOS, 2017, P. 3-5) 

 

No ordenamento jurídico estadunidense utiliza-se rotineiramente este instituto, 

sendo inerente a ele a concessão de ambas as partes (ISMAEL, RIBEIRO E 

AGUIAR, 2017). 

Com sua ampla utilização, a maioria das causas criminais acaba por não ir a 

juízo, ocorrendo a negociação de forma natural e com isso o encerramento do 

processo. Assim, pode-se afirmar que a maioria dos processos nos EUA encerram-

se na fase inicial de negociação e que lá ―[...] encontramos dois modelos de justiça: 

um modelo teórico, jurisdicional e acusatório, que na prática se converte em um 

modelo prevalentemente burocrático-administrativo[...] ―. (GARCIA, 1996, p.2). 

Embora hoje constitua o cerne da justiça criminal estadunidense, a Plea 

Bargaining foi construída por atores processuais variados e melhorada com sua 

aplicação ao longo de décadas. (ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 2017). 

Segundo Garcia (2016), embora haja dificuldade em obter dados e a 

transparência seja pouca, a maioria das doutrinas e a jurisprudência demonstram 

que em 90% dos casos a Plea Bargaining é aplicada tanto a nível federal quanto 

estadual. Porém não há uniformidade em todo país e nem numa mesma jurisdição. 

 

3 Metodologia 
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O estudo foi realizado com base em pesquisa exploratória, onde buscou-se 

conhecer e entender o tema estudado. Para tanto a pesquisa bibliográfica foi 

utilizada através da revisão de livros, artigos científicos e publicações em periódicos 

que abordam o tema. 

 

4 Resultados 

 

Diante dos conceitos expostos há que se citar aqui as aproximações e 

distinções entre a colaboração premiada e a Plea Bargaining. Para Campos (2017): 

―[...] é inegável que a Plea Bargaining da tradição anglo-saxônica e as medidas 

despenalizadoras da legislação brasileira dos Juizados Especiais Criminais refletem 

um certo modelo de justiça criminal (consensual) [...]‖. Porém, segundo o 

doutrinador, o ponto de maior aproximação é a exigência de reconhecimento de 

culpa, sem a qual não se poderia admitir a imposição e consequente aceitação do 

acusado da pena de privação de liberdade. 

Há distinções entre os sistemas jurídicos estadunidense e brasileiro no que 

tange a colaboração premiada, por exemplo: o princípio da oportunidade em 

contraposição ao da legalidade, onde, se a titularidade da ação penal for do 

Estado, aquele que atribui seu exercício, no caso o ministério público, não pode 

desta titularidade se dispor. No entanto, o princípio da oportunidade atribui ao 

Ministério Público certa liberdade para lidar com o caso, no que tange a 

oportunidade e conveniência, podendo até arquivar o processo ou ainda desistir da 

ação (BITTAR, 2011). 

Em síntese segundo Bittar (2011, p.26): 

 

[...] enquanto no brasil, diante da prática de um delito, o promotor está 

obrigado a propor a ação penal, no sistema americano, ainda que estejam 

presentes todos os elementos do crime, o promotor pode optar por não 

mover a ação, sem prestar satisfação à vítima, ao poder judiciário, ou a 

qualquer outra instância de poder ". 
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Na seara americana ao titular da ação penal se assegura discricionariedade4, 

ou seja, a ampla negociação é admitida, embora esteja submetida a controle judicial 

moderado e também a certo controle político. Já no Brasil o Ministério público não 

possui tão ampla discricionariedade, tendo apenas certa liberdade de ação, nos 

termos da lei 9.099/95 dos Juizados Especiais (CAMPOS, 2017, p.20). 

Esta lei atingiu seu objetivo transformando-se num importante instrumento 

para trazer celeridade, menos formalidade e menos rigidez aos processos; A lei vem 

conseguindo ainda, evitar prescrições e inaugurar espaços de consenso no âmbito 

do processo penal (ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 2017). 

Outra diferença, segunda Bittar (2011) diz respeito ao princípio do devido 

processo legal. Enquanto nos EUA nenhuma diligência a mais é feita se o réu 

confessa um crime, no Brasil, a delação é uma prova, sendo confrontada pelo juiz 

com as demais provas de um processo. 

Segundo Hendler (1996) apud Vasconcellos (2016), observa-se que o 

processo penal dos Estados Unidos permite ao acusado a declaração judicial de 

culpado com a intenção de encerrar o procedimento em seu comparecimento inicial 

em juízo, ou seja, ao se declarar culpado, o acusado aceita a condenação e a pena, 

discutindo apenas sua dosimetria. Já se o acusado se declarar inocente será julgado 

no tribunal do júri, cabendo à promotoria provar a culpa e dirimir possíveis dúvidas, 

perante o júri. 

É clara a diferença entre a confissão na Plea Bargaining e no instituto da 

colaboração premiada. Enquanto na primeira a aplicação imediata da pena é 

autorizada, enquanto no sistema brasileiro, tem valor de elemento de prova que será 

livremente apreciada pelo julgador, ao lado das demais provas (SCH NEMANN, 

2013 apud Vasconcellos, 2016). 

Assim é notável que nos Estados Unidos a Plea Bargaining logrou sucesso 

incontestável, mas no Brasil, a recepção da colaboração premiada por parte do 

sistema de justiça e também pela sociedade brasileira, ainda é uma incógnita. 

(ISMAEL; RIBEIRO; AGUIAR, 2017). 

 

5 Considerações Finais 

 

                                                           
4
 Discricionariedade: É a qualidade do poder discricionário. Tal poder assegura a posição de 

supremacia da Administração Pública sobre o particular. 
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O Brasil vem enfrentando um período bastante tenso no que tange o 

ambiente jurídico, ao passo que grandes investigações vêm movimentando a 

sociedade e aplicando novas ferramentas para obtenção de provas que antes eram 

subjugadas, como a colaboração premiada. 

Nos EUA este instituto, lá denominado Plea Bargaining, é utilizado há mais de 

um século, e vem continuamente conferindo maior celeridade e baixo custo aos 

processos judiciais americanos. 

De posse dessas informações pode-se buscar maior conhecimento a respeito 

de ambos, no intuito de comparar as ferramentas em seus respectivos 

ordenamentos traçando uma linha de aproximações e distinções entre elas. 

Como resultado verifica-se que ambos têm muita aproximação consensual, 

embora sua aplicação seja distinta em alguns aspectos, principalmente no que diz 

respeito a liberdade de ação dada ao Ministério Público americano, onde o mesmo 

tem poder de encerrar ações através da negociação estado e acusado e com isso 

tornar o processo eminentemente célere. Já no ordenamento brasileiro essa 

negociação é tão somente mais uma prova do processo e será avaliada e 

confrontada pelo julgador, junto as demais provas. 

No entendimento desta pesquisadora o assunto é de significativa importância 

social, jurídica e pessoal já que proporciona a população a sensação de que a 

justiça está mais ágil e atuante; Para a área jurídica necessita-se de maior 

aprofundamento sobre o tema, principalmente nas questões que envolvem certo 

embate entre a comunidade jurídica que apoia e a que repudia tal ferramenta; E 

pessoal no sentido de que possibilita agregar conhecimento e vivenciar a aplicação 

e consolidação do instituto no ordenamento brasileiro. 

Sendo assim, conclui-se esta atividade na certeza de que há muito o que 

aprender a respeito da Colaboração Premiada e da Plea Bargaining, ressaltando 

que muito há que se implementar no ordenamento jurídico brasileiro, para tornar a 

primeira mais célere e aplicável, no intuito de galgar os resultados que a segunda 

proporciona ao ordenamento jurídico estadunidense. 
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UMA ANÁLISE SOBRE OS DIREITOS DOS ANIMAIS 
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RESUMO: Este artigo ira abordar a respeito da consciência e senciência animal, apresentando 

alguns argumentos sobre a capacidade que os animais possuem de sentir e ter emoções. O artigo se 
propõe ainda a organizar uma exposição sobre a condição jurídica na legislação brasileira, com foco 
nos maus-tratos e abandono tanto de animais domésticos e silvestres, evidenciando a cultura de 
crueldade e de impunidade que ocorre nestes casos. Também se propõe realizar por meio desse 
estudo sobre as leis que protegem os animais, bem como se observará o status jurídico desse tema 
na legislação do Brasil, leis essas que foram alteradas recentemente visando garantir a igualdade de 
condições jurídicas dos animais, assim como acontece em outros países. Por fim, este estudo tem 
como propósito a apresentação de quais são os benefícios dessa legislação na defesa dos animais.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Animais, Consciência, Maus-tratos, Legislação.  

 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

Os Movimentos Sociais organizados em prol dos animais iniciam-se por volta 

da década de 70 e desde então vem crescendo, visando sustentar basicamente os 

direitos fundamentais dos animais, de forma mais objetiva: o direito à vida. 

Mesmo com o crescimento dos movimentos com esse foco, é possível 

observar que o desrespeito aos animais é um problema que ocorre em todo o 

mundo, onde inúmeras ações de crueldade são registradas diariamente a todo tipo 

de vida animal. Com objetivo de evitar tantos atos de truculência contra os animais, 
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a Organização das Nações Unidas (ONU) juntamente com a UNESCO proclamou na 

Bélgica, a Declaração Universal dos Direitos dos Animais em 17 de janeiro de 1978. 

Dias (2005) exprime que a proclamação da Declaração dos Direitos dos 

Animais foi uma etapa imprescindível para a evolução do homem em direção ao 

biocentrismo, no qual ele aceitará que todas as espécies vivas tem o mesmo valor. 

Essa mesma autora ainda destaca que ainda existe um caminho longo até que a 

população em sua maioria se sensibilize com os movimentos de defesa animal. 

Dias (2005) define que o processo de conscientização é necessário e deve 

ser aplicado a toda a população, expondo principalmente sobre a senciência animal 

e a partir deste, se faz necessário a defesa de que os animais necessitam de um 

amparo jurídico equivalente ao do ser humano. A mesma defende que não se pode 

negar aos animais o direito mais fundamental e mais humilde de todo ser vivo que o 

de fugir da dor, salienta a pesquisadora em suas pesquisas sobre o assunto. 

De acordo com pesquisas realizadas sobre o tema, outra declaração 

importante para os animais foi a de Cambridge, escrita por Philip Low, nela é 

declarada que mesmo com a ausência de um neocórtex, os animais são capazes de 

experimentar estados afetivos. Esta declaração e de suma importância para 

compreender a senciência animal.  

 

A ausência de um neocórtex não parece impedir que um organismo 
experimente estados afetivos. Evidências convergentes indicam que os 
animais não humanos têm os substratos neuroanatômicos, neuroquímicos e 
neurofisiológicos de estados de consciência juntamente como a capacidade 
de exibir comportamentos intencionais. Consequentemente, o peso das 
evidências indica que os humanos não são os únicos a possuir os 
substratos neurológicos que geram a consciência. Animais não humanos, 
incluindo todos os mamíferos e as aves, e muitas outras criaturas, incluindo 
polvos, também possuem esses substratos neurológicos. (LOW, 2012, p. 
01). 

 

O presente artigo irá apresentar algumas reflexões sobre a consciência 

animal, os estudos já realizados sobre essa temática, a capacidade dos animais de 

serem sencientes. Também se apresentam considerações sobre os direitos dos 

animais de forma ampla e também se abordará alguns aspectos sobre a cultura de 

maus tratos aos animais que ocorrem em circos e zoológicos, além de evidenciar as 

inúmeras situações onde os animais são expostos a perigos em jogos e 

competições.  

O tráfico de animais, considerado atividade criminosa, também será abordado 

rapidamente neste artigo. Por fim, a legislação já editada e em vigor no Brasil será 
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objeto de estudo no que se refere aos direitos dos animais e as formas legais de 

proteção existentes no país. As formas de punição e a penalidades aplicadas aos 

infratores também será abordada rapidamente neste estudo. Por fim, serão 

apresentadas algumas considerações sobre o estudo e proposta uma ação em 

conjunto entre órgãos governamentais e sociedade civil no que se refere aos direitos 

dos animais.  

 

2 DEFININDO A CONSCIÊNCIA ANIMAL: SERES SENCIENTES  

 

Consciência é a capacidade que o ser vivo tem de conhecimento, de 

experimentar e de sentir. Inicialmente essa habilidade era vinculada exclusivamente 

com os humanos, mas os animais também são aptos de consciência, característica 

essa que vem sendo estudada a mais de 100 anos. 

Sobre essa temática, é possível identificar que uma das grandes descobertas 

e com grande relevância e importância se deram por meio dos estudos de Philip Low 

e Stephen Hawkig (2012) sobre a consciência. Nesse estudo ficou comprovado que 

a estrutura que produz a habilidade da consciência não é o córtex cerebral, estrutura 

que distingue os animais humanos e não humanos. Desta forma, o que produz a 

consciência de si é o restante do cérebro, contribuindo para a compreensão de que 

os animais também produzem consciência. Low diz (2012) destaca que não é mais 

possível dizer que não sabíamos a respeito desse conceito, afirmando que essa 

descoberta pode impactar a sociedade, visto que por meio dela se comprova que os 

animais são dotados de consciência.  

A senciência é a capacidade que os animais têm de sentir. Esse sentimento 

não é muito diferente do que acontece com os humanos. De acordo com essa 

capacidade se conclui que os animais sentem medo, dor, prazer e ate mesmo amor. 

Essa sensibilidade também já foi comprovada inúmeras vezes pela ciência em 

vertebrados e moluscos.  

Philip Low (2012) destaca que outro estudioso sobre o tema foi Singer (1979) 

que definiu que os seres sencientes não precisam ser dotados de razão, ou seja, 

eles apenas precisam sentir. Neste contexto ele compara a capacidade de sentir dos 

bebes recém-nascidos, pessoas especiais com problemas mentais e os animais.  
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Seres conscientes são seres sentientes e capazes de sentir dor e prazer, 
mas não dotados de razão e de autoconsciência, tais como bebes recém-
nascidos, alguns seres humanos com deficiências mentais, e muitos 
animais. (Singer, 1979 p. 111).   

             

Alguns animais têm mais capacidade de consciência do que outros. Os 

animais que se olham no espelho e conseguem reconhecer o próprio reflexo 

demonstram ter o conhecimento de si mesmo e demonstram saber que são 

diferentes dos demais animais. Esse fato pode não ser tão extraordinário para nós, 

mas para um animal é incrível e é mais uma prova de que eles são sim seres 

conscientes.   

 

2.1 ANIMAIS COMO SUJEITOS DE DIREITO E A CULTURA DOS MAUS TRATOS 

            

Grande parte de doutrinadores jurídicos já reconhecem os animais como 

sujeitos de direito. Dias (2005) fala sobre um dos argumentos mais comuns para a 

defesa desse reconhecimento onde se tratam os animais como sujeitos de direito 

subjetivos, por força das leis que os protegem, mesmo eles não tendo capacidade 

de ir a juízo para exigir essa proteção. Nesse sentido, o Poder Público recebeu 

competência para representá-los e defendê-los. ―[...] pode-se concluir com clareza 

que os animais são sujeitos de direitos, embora esses tenham que ser pleiteados 

por representatividade, da mesma forma que ocorre com os seres relativamente 

incapazes [...]‖ (DIAS, 2005 s. p). 

Para compreender que os animais são sujeitos de direito é preciso entender o 

principio da igualdade. Em geral, costumamos fazer certos tipos de exceções entre 

humanos e animais, como é a questão da eutanásia para os animais abandonados. 

Se colocássemos isso em prática também para com as pessoas que são 

abandonadas pelas suas famílias, seria uma crueldade terrível e um completo 

absurdo. Já com os animais, muitos consideram um ato justo e normal. Enquanto 

esse tipo de pensamento intolerante continuar a existir entre a maioria das pessoas, 

não haverá igualdade.  

No âmbito dos maus-tratos disfarçados de cultura, várias são as atividades 

em que o homem participa, muitas vezes por uma inocente falta de conhecimento, 

de não saber os reais acontecimentos envolvendo os animais. Um bom exemplo 

dessa situação são os espetáculos de circos, que não passam de um show de 
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horrores. É correto afirmar que por detrás de toda a obediência animal existem 

muitos atos dolorosos para que os mesmos sejam adestrados.  

 
Por natureza os animais não montam em bicicletas, nem saltam através de 
anéis de fogo. ―Se o fazem, é a poder de chicotes, de agulhas que dão 
choques e de outras ferramentas usadas para forçá-los a executar tais 
proezas.‖ (Apasfa, s. p. 2017).  

 

Outro exemplo que pode ser destacado neste artigo são os zoológicos que 

escondem o sofrimento em que vivem os animais aprisionados para o 

entretenimento humano usando para isso de argumentos como o de exercer funções 

protetoras e educativas para fins de justificar o abrigamento destes animais. Para a 

maioria dos biólogos, os zoológicos não funcionam como deveriam funcionar já que 

os animais ali presentes não expressam seu real comportamento quando estão 

aprisionados. Para quem visita um zoológico não é possível perceber as reais 

condições a que estão expostos os animais, muitas vezes em condições artificiais e 

sem a salubridade necessária, além de serem mantidos solitários em jaulas 

pequenas. É neste tipo de situação que muitos dos animais sofrem de depressão e 

de altos e elevados índices de stress.  

 

2.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: DIREITO DOS ANIMAIS  

           

A Constituição brasileira de 1988 em seu Artigo 225 parágrafo 1⁰ Inciso VIII 

reconhece que os animais são dotados de sentimentos (ainda os considerando 

coisas). Desta forma, a sociedade e o estado devem respeitar a vida e a integridade 

física e a liberdade corporal de todas as espécies animais, além de estar proibida 

qualquer pratica que coloque em risco a função ecológica e que provoque a extinção 

ou submeta as espécies à crueldade. 

Segundo a Constituição Federal de 1988 são considerados maus-tratos: I - 

praticar atos de abuso ou crueldade com qualquer animal; II - obrigar animais a 

trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que resulte em 

sofrimento; III - golpear, ferir ou mutilar violentamente qualquer órgão ou tecido do 

animal, exceto a castração; IV - abandonar animal doente, ferido, extenuado ou 

mutilado, bem como deixar de ministrar-lhe tudo que, humanitariamente, se lhe 

possa prover, inclusive assistência veterinária; V - não dar morte rápida, livre de 

sofrimentos prolongados, a todo animal cujo extermínio seja necessário; VI - fazer 
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trabalhar animais em período de gestação; VII - atrelar animais a veículos carentes 

de apetrechos indispensáveis, tais como balancins, ganchos e lanças; VIII - arrear 

ou atrelar animais de forma a molestá-los; IX - manter animais atrelados e sedentos. 

Recentemente foi aprovada a Lei nº 8/2017 que estabelece um estatuto jurídico aos 

animais, onde eles passam a ser seres de sentimentos e não mais considerados 

coisas. Essa lei é uma vitória para a luta contra a crueldade animal, já que isso deve 

fazer com que seus direitos e garantias sejam levados mais a sério a partir da 

edição da lei.   

Várias são as iniciativas que merecem registro de destaque neste campo de 

atuação. Dentre estas, se destacam as iniciativas da Prefeitura do Rio de Janeiro em 

prol dos animais com a criação e aprovação da Lei n º 2.284/95 que proíbe a 

realização de eventos ou espetáculos que provoquem o sofrimento ou sacrifício de 

quaisquer animais. Outra iniciativa legislativa foi a Lei n º 3.350 de 28 de dezembro 

de 2001 que regula o tráfego de veículos de tração animal. Nesse viés, vale 

ressaltar alguns dos artigos expressos nessa lei: 

 
Art. 2.º Fica proibida à menores de 18 anos, não emancipados, a condução 
de veículos de tração animal.  
Art. 3.º ... 
Art. 4.º ... 
Art. 5.º O limite de carga a ser transportada, nele incluído o peso do veículo 
e do condutor, não poderá exceder o peso do animal utilizado na tração. Art. 
6.º Fica estipulada a carga horária máxima de oito horas diárias ou quarenta 
e oito horas semanais, para circulação dos veículos de tração animal.  
§ 1.º A carga horária a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
cumprida da seguinte forma: de oito às doze horas e de treze às dezessete 
horas.  
Art. 7.º ... 
Art. 8.º Fica proibida a utilização de animais doentes ou feridos, bem como 
de fêmeas prenhes, na tração dos mencionados veículos. (Lei 3350/2001) 

   

A lei ainda trata das punições para quem descumprir as disposições contidas 

na mesma que podem resulta na apreensão do veiculo, multa e o cancelamento da 

habilitação. 

No município de São Paulo pode-se destacar ainda uma das medidas que 

foram adotadas para conter o abandono de animais. A Lei nº 13.131 disciplina a 

criação, propriedade, posse, guarda e transporte de cães e gatos. Na referida lei da 

cidade de São Paulo está expresso a obrigatoriedade do proprietário de registrar o 

animal em um órgão municipal responsável pelo controle de Zoonoses, além de 

identificar o seu animal por meio de uma placa fixada em sua coleira contendo 
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informação sobre o mesmo, especificamente o número de seu Registro Geral Animal 

(RGA), facilitando a fiscalização em casos de abandono.  

A legislação brasileira em relação aos animais é farta, mas observa-se um 

enorme menosprezo ao texto legal e ao sofrimento diário dos animais uma vez que 

imenso o desrespeito e a depreciação com que o homem trata o animal que 

somente leis não são suficientes para controlar os abusos causados à eles.  

Quando o tema são as práticas que vão contra os Diretos dos Animais não há 

como não falar do tráfico de animais, situação que ocorre no mundo todo de forma 

intensa. No Brasil, os animais que mais sofrem com essa prática são os silvestres. 

Neste sentido, se entende que o tráfico de animais silvestres é considerado pela 

legislação brasileira como sendo uma atividade ilegal que gera grandes impactos 

sobre as espécies animais do país, atividade essa que movimenta muitos recursos 

financeiros dentro de uma estrutura criminosa muito bem-organizada.  

A legislação brasileira prevê pena para quem pratica o ato criminoso de tráfico 

de animais, penalidade que está prevista na Lei nº 5.197/67 que trata da fauna 

brasileira, além de prever outras penalidades também para que prática atividades de 

caça ou de captura ilegal dos animais silvestres.  

Outra prática ilegal são as ‗richas‘ ou ‗rinhas‘ de animais, principalmente 

realizadas com galos e cães. Essa atividade é considerada crime de crueldade 

contra os animais, além de constituir contravenção penal de jogos de azar. Neste 

sentido, convêm expor uma prática que ocorre na Espanha, de origem medieval, 

onde até pouco tempo atrás utilizavam de gansos vivos para a realização de uma 

apresentação. A apresentação consistia num show em que os gansos são presos 

pelos pés em uma corda elevada e então homens montados em cavalos puxavam 

seu pescoço até que se desgrudasse do corpo. Hoje em dia a prática ainda 

acontece, mas com os gansos já mortos, o que não deixa de ser intolerantemente 

cruel.   

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

            

Tendo em vista os assuntos discutidos podemos perceber que ainda há 

muitas práticas hediondas no âmbito animal. Através dos estudos realizados da 

consciência, se comprova que os animais são seres de sentimentos ficando claro a 
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necessidade de leis que os protejam contra práticas que podem ferir ou levá-los a 

morte, incluindo ainda o fim dos testes de medicamentos e substâncias em animais. 

No Brasil, a legislação possui em suas esferas federal e municipal, inúmeras 

leis que preveem a defesa dos animais em todos os sentidos. O maior problema que 

pode ser identificado neste âmbito é a falta de fiscalização por parte dos órgãos 

competentes e as punições muito brandas para as atrocidades cometidas contra os 

animais, fazendo com que muitas pessoas simplesmente não dêem a devida 

importância para a Carta Constitucional.   

Umas das inúmeras formas de mudar essa condição é a colaboração da 

sociedade civil organizada e os órgãos de governo que são de extrema importância 

para o desenvolvimento de projetos que visem a garantia da proteção animal através 

da conscientização sobre as condições vivenciadas pelos animais. Essa junção de 

esforços poderia facilitar o cumprimento da legislação existente além de minimizar o 

sofrimento das diversas espécies animais.   
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VIVIAN MAIER: ASPECTOS DA FOTOGRAFIA DE RUA E A 
ESSÊNCIA DO OLHAR HUMANO 
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Murilo Alves de Almeida Ito2 

 
 
RESUMO: A fotografia de rua para ser bem executada requer do fotógrafo um olhar apurado em 

relação a tudo que está a sua volta, além disso, é necessário conhecimentos em relação às luzes, 
sombras, composição fotográfica e paixão naquilo que faz. Maier aparenta ter sido uma apaixonada 
pela vida que observava ao sair na rua e fazia da sua câmera fotográfica sua melhor companheira, 
talvez a única em que confiava. Sua percepção de mundo encanta muitos que veem seus retratos, 
pois durante os 40 anos de registros, visitou diversos países, inclusive o Brasil, onde fez diversas 
imagens. Vivian fotografou durante quatro décadas e neste período produziu mais de 100 mil 
fotografias, muitos vídeos além de gravações de áudio. 

 
Palavras-chave: Fotojornalismo. Vivian Maier. Fotografia de Rua. Street 

Photography 

 

 

1 Introdução  

 

Vivian Dorothea Maier, nascida em Nova York em 01 de fevereiro de 1926, foi 

uma fotógrafa que viveu parte da sua vida na França e posteriormente retornou ao 

Estados Unidos para trabalhar como babá. Pela quantidade de registros que fez 

durante sua existência, ao que tudo indica, ela era uma apaixonada pelo mundo a 

sua volta. Filha de pai austríaco e mãe francesa, separados quando Vivian ainda era 

bebê, foi numa pequena cidade na França, Saint-Julien-en-Champsaur, onde 

passou grande parte da sua infância e da adolescência, e onde iniciou os primeiros 
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passos na fotografia com uma Kodak Brownie, uma câmera amadora rudimentar em 

1949. 

Em 1951, aos 25 anos, voltou para Nova York quando começou a trabalhar 

como babá, e paralelamente registrou fotografias incansavelmente durante 40 anos 

com sua câmera Rolleiflex3, capturando diversas cenas do cotidiano das pessoas ao 

seu redor. Na época, Maier não era conhecida como fotógrafa, pois todos os 

registros que fazia eram guardados e nunca mostrados a ninguém; todos a 

conheciam apenas como uma babá que gostava de registrar momentos do dia a dia. 

Durante as décadas de 1950 a 1990, Maier trabalhou como babá na casa de 

diversas famílias, nas cidades de Chicago e Nova York, onde registrou através de 

150 mil negativos, 3000 mil fotos impressas, centenas de filmes e áudios, momentos 

que acreditava ser importante em sua vida, no entanto sempre no anonimato.  

Parte da descrição de Vivian Maier deve-se ao fato da mesma ter sido uma 

pessoa muito reservada, pois tinha poucos amigos e em relação a vínculos 

familiares também não há relatos de que Vivian foi casada ou teve filhos, ou alguém 

convivendo próximo a ela como a mãe, pai, irmãos ou parentes. 

Após a sua morte, diversos materiais incluindo centenas de rolos de filmes 

sem revelação, filmes revelados, fitas gravadas, cartões postais, papéis e outros 

itens da fotógrafa foram a leilão e a partir do arremate realizado pelo corretor de 

imóveis americano John Maloof é que seu nome e seus trabalhos como fotógrafa 

ficaram conhecidos mundialmente. 

Maloof fascinado pelos belos registros feitos por Maier realizou diversas 

pesquisas para saber mais sobre a vida da fotógrafa e através de anotações que 

encontrou no material arrematado, conseguiu traçar uma ―linha do tempo‖ e 

descobriu parte da história da vida de Vivian. Onde ela trabalhou, o que fazia, como 

ela se relacionava com as pessoas, o que gostava, e além disso, conseguiu outros 

objetos pertencentes a ela, ou seja, tudo que sabemos sobre Vivian atualmente foi 

devido a esta descoberta e a vontade de Maloof em querer mostrar essas fotografias 

ao mundo.  

Após a catalogação do material, Maloof fez um livro sobre Maier, Vivian 

Maier: uma fotógrafa de rua, onde ele revela que o estilo fotográfico de Vivian 

                                                           
3
 É uma câmera TLR "Twin Lens Reflex" composta por duas lentes e um espelho, sendo a lente 

superior a que produz a imagem que o fotógrafo vê e a debaixo a imagem que sensibiliza o filme. 
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enquadra-se na fotografia de rua ou ―street photography‖, e conta um pouco da 

história da Vivian e trás várias de suas fotografias. 

Seu estilo fotográfico é totalmente focado no dia a dia das pessoas utilizando 

apenas a iluminação natural para representar de maneira eficaz o cotidiano das 

mesmas.  O propósito de retratar o dia a dia urbano de pessoas comuns por meio da 

fotografia assumiu diferentes formas visuais ao longo dos séculos XIX e XX, 

Carvalho (2016, p. 81 apud SALOMON-GODEAU, 1991). Além de fotografias de 

pessoas, Vivian fotografava construções, fazia autorretratos em objetos refletivos 

que encontrava em seu caminho, tanto em ambientes internos quanto em lugares 

externos. 

A escolha pelo tema do presente artigo está ligada a necessidade de mostrar 

a importância da fotografia de rua para a constituição da história da fotografia. As 

imagens de Vivian Maier revelam a realidade das sociedades por onde ela passou e 

em várias fotografias de Vivian é possível perceber as disparidades sociais da 

época, diferenças essas que mesmo com o passar dos anos continuam em países 

de primeiro mundo como os Estados Unidos, local que Maier tirou a maior parte de 

suas fotografias. Atualmente, suas imagens contribuem para o aprofundamento do 

estudo fotográfico e fazem parte da fotografia contemporânea.   

São trabalhos que representam o cotidiano e realidades sociais e imagens 

construídas a partir de um olhar atento e treinado, que Vivian desenvolveu com o 

passar dos anos, ou seja, de modo empírico, a retratar, enquadrar e compor uma 

cena. Chama-nos a atenção para refletir sobre a constituição da fotografia de rua e a 

observar a tensão social existente entre a fotografia e cotidiano das cidades, a fim 

de nos fazer pensar sobre diversos aspectos que constituem a fotografia. 

  

2. Desenvolvimento  

2.1 Luz, sombra e a fotografia de rua 

 

Não se pode compreender a fotografia sem compreender como ocorre a 

relação entre luz/sombra/câmera, uma vez que é a partir da luz que se constrói uma 

imagem fotográfica. A incidência da luz sobre um objeto e a configuração da 

máquina para a captura de determinada imagem constitui uma linguagem construída 

em determinado tempo e espaço, intitulando a ela determinada comunicação, sendo 

assim, a quantia de luz e ou sombra que uma imagem possui ―diz‖ muito sobre sua 



111 

 

constituição e sobre o(a) fotógrafo(a) que a fez, permitindo mostrar e ocultar 

detalhes. Trata-se de um ―jogo‖ de composição entre luz e sombra, entre o visível e 

o implícito. Partindo também dessa perspectiva, Luersen (2007. p. 1) diz, ―A imagem 

é, portanto, uma relação do tema com a luz‖, a partir disso, conclui-se que sem luz, 

não há imagem, e sem sombra não há comunicação e diferenciação entre os 

elementos retratados.  

É de grande importância que os fotógrafos das mais diversas áreas 

compreendam que a câmera possui um sistema de captação de luz muito 

semelhante ao do olho humano, e que a compreensão do processo de captação da 

luz tanto pela máquina, quanto pelo olho é de extrema importância para os 

profissionais. Neste capítulo serão explicados tais funcionamentos de modo breve a 

fim de apenas introduzir o assunto.  

Aumont em seu livro A imagem, inicia dizendo que ―Se existem imagens, é 

porque temos olhos‖ (1993, p.1), logo no início fica claro que nossos olhos e as 

câmeras fotográficas, têm muitas coisas em comum, pois se fotografamos é porque 

temos olhos. Ele também argumenta que o princípio de captação de luz, seja por um 

orifício em determinado objeto que a luz atinge e o atravessa, originando assim uma 

imagem pálida e com as bordas embaçadas, devido a curta exposição, ou a captura 

de luz, através de sensores e lentes mais desenvolvidas é o mesmo processo que os 

nossos olhos fazem ao captar luz e resultar em imagem. 

É esse princípio da ―captura‖ de uma grande quantidade de raios sobre uma 

superfície, e da concentração deles em um ponto, que muitos instrumentos ópticos 

utilizam como é caso da câmera fotográfica [...] É esse mesmo princípio que funciona 

no olho. (AUMONT, 1993, P.19).  

A luz é muito importante para a fotografia, pois é através dela que ocorre a 

comunicação do fotógrafo com o mundo, é a presença de luz que define a vivacidade 

e a ausência causa dramaticidade de uma cena, sem a sua existência não existiria 

fotografia.  Luz é linguagem, é efeito de sentido. Ela, não é apenas um aspecto 

físico, e sim uma narrativa.  

Para Martins (2004, p. 56) a fotografia ―deve expressar emoções que, de 

acordo com a história, podem ser claras, sóbrias, dramáticas, trágicas, quietas, 

devendo ser integradas a história‖.  

Diferente da iluminação cinematográfica, da fotografia publicitária ou editorial; a 

iluminação na fotografia de rua, no fotojornalismo e na fotografia documental utilizam 
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em sua constituição a luz natural como constituinte de uma cena. São nestes tipos 

de fotografia que a habilidade, a sensibilidade e toda a narrativa e conhecimento 

sobre o funcionamento da luz e da sombra são essenciais e diferenciam os bons 

fotógrafos dos inexperientes.  

Compreender como a luz funciona sobre os objetos é de extrema importância 

para qualquer fotógrafo e principalmente àqueles que utilizam a luz natural como 

meio de linguagem fotográfica.  

 

2.2 Fotografia de rua e sua relação com a fotografia documental e com o 

fotojornalismo 

 

O propósito de retratar o dia a dia urbano de pessoas comuns por meio da 

fotografia assumiu diferentes formas visuais ao longo dos séculos XIX e XX, e 

intensificou-se nos anos 90, quando grandes trabalhos surgiram e foram 

apresentados em museus e galerias pelo mundo, Carvalho (2016, p.81apud 

SALOMON-GODEAU, 1991) 

Desde a sua invenção, a fotografia teve um papel fundamental na vida das 

pessoas. Carvalho (2016) relata que, por meio da fotografia desenvolveu-se uma 

grande quantidade de arquivos voltados para a vida humana, transformando assim o 

modo de ver e analisar imagens.  

Vivian Maier é considerada uma fotógrafa de rua, seus retratos são registros 

do cotidiano da sociedade em que vivia e por onde passava. Para podermos 

compreender como constrói-se tal estilo fotográfico precisaremos pesquisar dentro 

do fotojornalismo e da fotografia documental o seu surgimento, pois esses três 

ramos da fotografia possui uma linha tênue de diferenciação e até certo ponto eles 

relacionam-se.  

Nos próximos parágrafos, buscaremos de modo breve abordar a história de 

cada um desses estilos de fazer fotografia, os principais nomes e relacionar o estilo 

com a fotografia de Maier. 

O fotojornalismo possui uma área bem abrangente e até mesmo controversa 

em relação a sua definição, segundo Sousa (2002) até mesmo fotografias que estão 

dentro de veículos jornalísticos por vezes não são consideradas fotojornalismo. Para 

o autor é necessário que uma fotografia jornalística possua ‗valor jornalístico‘, no 

entanto, a definição de ‗valor jornalístico‘ é um atributo difícil de ser definido, devido 
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às singularidades que cada veículo de comunicação social possui em relação à 

valorização da informação; nas palavras do autor o ‗valor jornalístico‘ é ―o que tem 

valor como notícia, ou seja, o que tem ―valor-notícia‖. 

Ainda sob a definição de Sousa (2002), o ‗valor jornalístico‘ pode ser 

encontrado além do fotojornalismo, passando para a esfera do fotodocumentarismo, 

no entanto, ainda nos manteremos firmes na tentativa de construir melhor a 

definição de fotojornalismo, porém, fica claro nesta pequena tentativa que os tipos 

se interpelam no momento de sua constituição.  

Fotojornalismo, assim como outras áreas do jornalismo tem como foco a 

informação, precisando cumprir pautas em locais que na maioria das vezes não terá 

uma segunda chance de encontrar ‗A imagem‘, o campo a ser fotografado (objeto, 

pauta) é desconhecido. Mas, o fato de ter uma pauta e um veículo mediador, não 

retira da função-fotógrafo o olhar atento ao social e a representação da escrita 

(notícia) factual. (SOUSA, 2002). 

Sousa (2002) relata que quando o assunto é fotojornalismo não se pode 

pensar apenas na fotografia, pois a fotografia em si, no caso do fotojornalismo é 

incapaz de oferecer ao leitor determinadas informações e para que o processo 

comunicacional ocorra é necessário a complementação do texto jornalístico. Como 

exemplo o autor menciona sobre a fotografia de guerra, onde apenas uma imagem 

pode representar símbolos de qualquer guerra, não representando um momento 

(guerra) particular, sendo necessária a complementação do texto à imagem.   

  A partir dos pressupostos acima, fica claro que o fotojornalista para ter boas 

fotografias, precisa trabalhar de modo conjunto com o redator, pois a fotografia e a 

notícia escrita precisam se complementar, para que juntas validem uma informação.  

Historicamente a fotografia nem sempre esteve presente nos impressos 

jornalísticos como conhecemos hoje, pois por muito tempo os editores de jornais 

opunham-se a ela por acreditar que as fotografias não enquadravam-se nas 

convenções jornalísticas vigentes na época. (SOUSA, 2002).  

O fotojornalismo moderno inicia-se nos anos 20 na Alemanha, local que 

possuía diversas revistas ilustradas com tiragens na casa dos milhões de 

exemplares. Com o passar dos anos estas revistas espalharam-se pela Europa e 

posteriormente para os Estados Unidos. E é a partir dos anos 20 que o 

fotojornalismo começa a fazer parte das revistas e a ser visto como um 

complemento importante para a notícia. (SOUSA, 2002). 
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Alguns anos após a utilização do fotojornalismo para comunicar ideias, mais 

precisamente em 1933 com a chegada de Hitler ao poder, muitos fotojornalistas 

tiveram que deixar a Alemanha, fato que segundo Sousa (2002. p.19) ―provocou um 

colapso no fotojornalismo alemão‖. Nesse período fotojornalistas e editores que 

estavam trabalhando para a esquerda política tiveram que fugir da Alemanha para 

outros países da Europa e Estados Unidos e consigo levaram as concepções do 

fotojornalismo alemão para esses outros lugares.  

É nesta época que o fotodocumentarismo começa a fazer parte da fotografia e 

novos nomes surgem buscando um modo mais singular de retratar determinados 

assuntos, e outros fotógrafos destacam-se pela busca do retrato social em suas 

fotografias. No pós-guerra ocorreu uma expansão na área do fotojornalismo e 

também no fotodocumentarismo, e nos anos 50 ambas as áreas tiveram novos 

protagonistas conhecidos e até mesmo grandes nomes desconhecidos como foi o 

caso de Vivian Maier, considerada fotógrafa de rua, estilo de fotografia que foi 

originado a partir do fotojornalismo e do fotodocumentarismo. 

O estilo fotografia de rua, para muitos, está dentro da categoria de fotografia 

documental, o que dificulta a compreensão de um gênero específico (CARVALHO, 

2016). Sendo assim, contextualizar sobre o caráter documental da fotografia e sua 

denominação se faz por meio das exigências da modernidade, principalmente para 

consolidar representações mais fidedignas de documentos científicos e de viagens, 

entre outras práticas sociais, como os retratos. 

De acordo com Maia, o caráter objetivo da imagem e sua precisão em 

representar a realidade foram cruciais para a legitimidade do documento fotográfico 

como prova e a larga disseminação deste tipo de imagem para os mais diversos fins 

comerciais e profissionais. (MAIA, 2005).  

A partir da compreensão acerca da fotografia documental, fotografia de 

expressão e de rua, fica mais clara a análise em relação às fotos de Vivian Maier. 

Em suas fotografias nota-se uma junção dessas características, pois, o seu estilo 

remete a fotografar o cotidiano. 

 

2.4 Vivian Maier: do anonimato às galerias de fotografia 

 

A escolha das imagens reproduzidas por Vivian Maier que compõem como 

forma de inspiração o presente trabalho levou em consideração não somente seu 
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estilo fotográfico, que aborda a fotografia de rua como a documentação através das 

fotografias capturadas e eternizadas no dia-a-dia de cenários urbanos, mas também 

é dada devida importância à questão da espontaneidade, de onde muitas de suas 

obras retratam com a devida naturalidade e falta de interferência na ação da 

personagem abordada. 

Vivian Maier fotografou por quatro décadas cenários que compunham o 

mundo a sua volta e durante esse período permaneceu em acentuado anonimato 

capturando fotografias que retratavam a vida cotidiana das mais diversas classes de 

pessoas que transitavam nas ruas. Quando seus negativos foram encontrados pelo 

historiador John Maloof em 2007, a história da fotografia de rua ganhou mais um 

nome, o de Maier, que durante a sua vida capturou, como já mencionamos, 150 mil 

negativos, 2.000 mil rolos de filmes não revelados em preto e branco e 700 rolos de 

filmes coloridos também sem revelação, contendo variados temas entre pessoas, 

construções e lugares. 

No documentário Finding Vivian Maier as pessoas que conheceram Maier 

falam um pouco sobre ela e que jamais pensariam que aquela mulher misteriosa e 

reservada pudesse ter registrado tantas fotografias em sua vida e com tanta 

habilidade fotográfica. 

Após as descobertas dos negativos e filmes, John buscou ajuda do 

acervo Tate Modern4 para organizar o material encontrado, no entanto obteve uma 

resposta negativa, o que fez com que ele mesmo organiza-se todo o material 

encontrado, relatando que foi nesse instante que compreendeu estar por conta 

própria (Documentário Finding Vivian Maier, 2013). 

Após a separação do material e revelação de algumas fotografias para a 

exposição, John conseguiu um espaço no Centro Cultural de Chicago, que foi um 

sucesso e virou notícia em diversos jornais da cidade. Mais tarde o livro sobre as 

obras da babá e fotógrafa, intitulado Vivian Maier: uma fotógrafa de rua, ficou 

mundialmente conhecido. 

Maier fotografava com uma máquina Rolleiflex e o sistema de lentes dessa 

máquina permitia que o fotógrafo não coloca-se a máquina no rosto para dar o clique 

e com isso o clique passava despercebido, captando assim toda a espontaneidade 

que a fotografia de rua deve ter. 

                                                           
4
 Museu de arte moderna e contemporânea 
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Apesar da maior parte de suas fotografias terem sido tiradas em Chicago e 

Nova York, Vivian Maier viajou o mundo durante oito meses e conheceu diversos 

lugares, como Bangkok, Índia, Tailândia, Egito, Lêmen, e toda a América do sul, 

incluindo o Brasil. (Finding Vivian Maier, 2013). 

Sua fotografia encanta devido ao conhecimento dos enquadramentos, olhar 

aguçado sobre o que está a sua volta, senso de humor, senso de tragédia e 

conhecimento de iluminação. Vivian possuía fortes referências, pois em suas 

imagens existem traços de inspiração degrandes fotógrafos, como Robert Frank, 

Diane Arbus, Lisette Model entre outros. 

 
             Figura 4 - 1959. Kochi, India                                          Figura 5 - Autorretrato 

 

 
        Fonte: http://www.vivianmaier.com 

 
             Figura 6 - Fotografia de rua                      Figura 7 - Maio de 1955- NY Senso de humor 

 
 Fonte: http://www.vivianmaier.com 
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3 Metodologia  

 

Para o desenvolvimento do artigo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 

exploratória sobre a história da fotografia, conceitos de composição e sobre as obras 

e a vida da Vivian Maier. A construção do presente trabalho partiu dos princípios da 

fotografia, abrangendo seu desenvolvimento histórico, algumas técnicas fotográficas 

relacionadas a fotografia de rua e por fim uma análise breve em algumas fotografias 

feitas por Vivian Maier. 

 

4 Resultados  

 

Foi possível conhecer através da história do fotojornalismo e o seu 

desdobramento para a constituição do gênero da fotografia de rua,  sendo este 

caracterizado pela captura do flagrante e agilidade do sujeito-fotógrafo em capturar 

uma imagem que conte uma história, ou que relata um sentimento. 

No caso das fotografias de Vivian Maier é possível verificar a existências dos 

detalhes que caracterizam a fotografia de rua como: representação da realidade, o 

olhar atento ao que está a sua volta, conhecimento em relação a iluminação e a  

busca por expressões naturais e não posadas dos sujeitos retratados. E 

compreender a importância que suas fotografias tem para a história da fotografia e 

especialmente para a fotografia de rua ou street photography. 

 

5 Considerações Finais  

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou compreender a fotografia 

de rua e sobre as técnicas usadas por Vivian Maier, grande adepta deste estilo 

fotográfico. Além disso, permitiu uma pesquisa bibliográfica sobre o fotojornalismo e 

a fotografia documental, estilos que com o passar dos anos originou a fotografia de 

rua e revelou grandes nomes.  

Desde o surgimento da fotografia, o objetivo de fotografar era o registro 

histórico de um momento vivido por uma ou várias pessoas, na fotografia de rua isso 

não é diferente. Nesse tipo de fotografia, dentre as variantes do estilo, o foco sempre 

vai ser a espontaneidade do ser humano, o olhar "puro". O conhecimento do 

fotógrafo sobre o ser humano é o que irá lhe destacar dos demais, além disso, o 
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conhecimento sobre fotografia, sobre iluminação, ângulos e formas entra em cena 

de modo rápido e sem oportunidade de erro. 
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RESUMO: Muitas empresas brasileiras não se constituem no mercado por causa da fraca gestão 

de marca envolvida no seu desenvolvimento, seja pela falta de planejamento do empresário ou pelo 
fato de achar desnecessário a construção de uma marca forte e inesquecível no mercado. Para a 
análise do impacto do rebranding na Faculdade Univel, foi feita uma entrevista com o departamento 
de marketing da instituição, onde foi constatado uma aceitação de 92% em relação a marca antiga. E 
também, uma entrevista com a equipe que desenvolveu o design da nova marca para saber os 
princípios do design gráfico utilizados na construção gráfica da marca. 
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1 Introdução  

 

Com o passar dos anos, torna-se necessário que ocorram mudanças na 

gestão e no visual das empresas, sejam elas de pequeno, médio ou de grande 

porte. Isso ocorre devido às mudanças que o mercado ocasiona nas empresas e às 

alterações socioculturais ocorridas na sociedade. No entanto, muitas empresas 

surgem de maneira desestruturada, tanto em relação ao capital quanto em relação 

às estratégias que devem desempenhar no decorrer dos anos. 
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Grande parte das pequenas e médias empresas que estão atualmente em 

funcionamento não conseguem permanecer em atividade no mercado por muito 

tempo e, um dos motivos, relaciona-se ao planejamento estratégico comunicacional 

das empresas. Os negócios começam desestruturados e seus gestores muitas 

vezes pensam apenas em oferecer o menor preço e brindes, desprezando, assim, 

os demais diferenciais competitivos que realmente agregam valor à empresa, um 

exemplo é a comunicação interna e externa das empresas. Para Kotler (2003, p. 10), 

o marketing é a resposta para como competir em outras bases que não apenas por 

preço‖ 

Percebe-se que, as grandes empresas estão cada vez mais utilizando esses 

dois setores para alavancar seus valores e seu poder de capital. A comunicação 

ocorre através das mídias off-line como, revistas, outdoors, comerciais e outros e da 

mídia online, por meio do site da empresa, interação com o público nas mídias 

sociais e outros. Além desses meios, os fortes gestores de marketing e equipe, que 

desenvolvem toda a estratégia de marca das empresas para que, posteriormente, 

toda a comunicação transmita uma imagem única da empresa.  

A escolha pelo tema do presente artigo deve-se, principalmente, pela 

importância da renovação da marca para as empresas se (re)posicionarem no 

mercado perante seus consumidores, o que dentro da área do marketing e 

publicidade chamamos de rebranding. 

  

2 Desenvolvimento  

2.1 O Marketing como ponto de ancoragem para as estratégias de negócios 

 

O profissional de marketing trabalha diretamente com o mercado. Por meio 

dele as empresas se relacionam com clientes e consumidores. Através das práticas 

desenvolvidas pelo marketing os desejos e as necessidades humanas se 

satisfazem, e todo esse processo ocorre a partir dos processos de trocas, segundo 

Telles (2003). 

O marketing se tornou a ferramenta base para as empresas que estão ativas 

e querem crescer em um mercado tão competitivo, uma vez que existe excesso de 

produtividade e falta de consumidores, deixando muitos gestores de empresas 

desesperados para ter novos clientes com preços baixíssimos. Para KOTLER (2003. 

p. 9), ―o marketing é a resposta para como competir em outras bases que não 
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apenas o preço. Por causa do excesso de capacidade, o marketing tornou-se mais 

importante do que nunca‖. 

O sistema de marketing é fundamental para as organizações, pois auxilia na 

construção das operações organizacionais. Telles (2003) fala do marketing como 

uma organização e afirma que ele pode ser visto também como um meio para as 

tomadas de decisões sobre produtos, serviços, canais de distribuição, promoção 

valor e preços ―é o instrumento por meio do qual essas decisões são 

implementadas‖ (TELLES, 2003, p.06). 

As práticas de marketing têm grande importância dentro das empresas, pois a 

sua ação deve começar antes de qualquer lançamento de valor para a empresa. 

Assim como Telles (2003), Kotler (2003) destaca a importância do marketing para a 

estratégia de negócios. Para ele, o marketing determina como lançar, precificar, 

distribuir e promover resultados e, além disso, é o responsável por determinar o 

término de uma promoção ou distribuição de bens e serviços. No entanto, mesmo 

com a importância praticável e comprovada da área, muitas empresas executam as 

atividades estratégicas e de planejamento apenas após o desenvolvimento de um 

produto/serviço, e muitas outras não executam nenhuma prática de marketing por 

seus gestores considerarem-nas desnecessárias. Como complemento, Souza 

(2016) afirma que, para uma empresa se consolidar em um mercado de grandes 

mudanças, é imprescindível que a empresa seja construída de maneira planejada, 

cabendo aos membros da empresa a constante atualização de planejamentos com o 

intuito de conquistar novas oportunidades de negócios. 

O marketing tornou-se uma poderosa estratégia empresarial capaz de 

promover o desenvolvimento das organizações e das pessoas que pertencem a 

elas. Com o passar dos anos, as práticas do marketing deixam de serem 

consideradas apenas como um ―luxo‖ e passam a ser imprescindíveis.  

 

2.2 Quando o rebranding torna-se necessário para as empresas 

 

A identidade visual de uma empresa é constituída por diversos elementos e 

não apenas pelo logotipo da marca. A união desses elementos constituintes do 

sistema de identidade transmitem significados, agregando assim valores e emoção à 

marca.  
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A marca, quando bem desenvolvida e executada, exerce uma espécie de 

―poder‖ sobre as pessoas, aguçando os sentido sensoriais, a fim de conquistá-los e 

fidelizá-los. Fica claro aqui, que uma marca não é apenas um logotipo, ou apenas 

um bom atendimento, ela é um conjunto de coisas baseadas no contexto social, 

histórico e cultural em que está inserida. Sendo assim, a análise cultural do target da 

marca se torna extremamente importante, sendo necessário, muitas vezes uma 

reestruturação da marca ou pequenos ajustes em partes da gestão de brand. 

Ghodeswar (2008, p. 4) destaca que, “a identidade da marca baseia-se numa 

compreensão Clientes da empresa, concorrentes e ambiente de negócios‖. A partir 

desses dizeres fica explícito que as empresas não podem ter uma ideia incompleta 

dos seus clientes, mas sim conhecê-los a fundo, saber como se comportam, o que 

fazem.  

Por mais bem posicionada uma marca, em um determinado momento ou em 

vários momentos de sua existência, ocorrerão mudanças, para se (re)posicionar ao 

mercado. Como vemos os fatores ligados ao mercado, aos consumidores e ao 

design em si, são mutáveis e uma vez a empresa constituída ou não, precisa 

acompanhar esses espaços. Para que as conquistas aconteçam corretamente é 

proposto uma espécie de recondicionamento do marca e ou novo desenvolvimento 

da mesma, o chamado rebranding. 

Além do rebranding ser usado para designar o desenvolvimento de novas 

identidades visuais para as empresas, ele também significa o desenvolvimento do 

posicionamento da empresa em relação aos seus consumidores, fornecedores e 

setores internos. Algumas marcas optam por fazer uma mudança completa, desde 

aspectos gráficos a aspectos de filosofia empresarial. 

Santos (2013) orienta que o rebranding não é o método sempre eficaz, pois 

pode trazer pontos positivos para a empresa ou negativos. Por isso, qualquer 

decisão relacionada a marca deve ser feita com cautela e pautada por muitas 

análises e dados válidos. O autor entende que o reposicionamento da marca no 

mercado é um dos principais motivos para que ela seja refeita e/ou ajustada à 

linguagem empresarial desejada. Além desse fator, a abertura do mercado e a 

chegada da concorrência fazem com que as empresas modifiquem-se no mercado, 

a fim de alcançar de maneira satisfatória o seu espaço, ampliando-o ou fidelizando-o 

com sua imagem.  
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2.3 Breve levantamento histórico – Centro Universitário Univel 

 

O Centro Universitário Univel foi fundada por Renato Silva em 10 de fevereiro 

de 1995 e começou suas atividades educacionais um ano após, no colégio Nossa 

Senhora Auxiliadora, localizado em Cascavel-Pr. A faculdade iniciou com apenas 

quatro cursos de graduação, sendo eles: Direito, Administração, Processamento de 

Dados e Economia.  Hoje, a Univel contém mais de 20 cursos presenciais de 

graduação, oferta, também, cinco cursos na modalidade EAD – Educação à 

Distância e pós-graduação lato sensu3. O lema da faculdade é “Inovação e 

criatividade fazem parte da nossa história. História de transformar a vida das 

pessoas. São 20 anos de excelência em qualidade de ensino e parcerias com 

instituições renomadas”, Site Univel. 

A faculdade possui dois núcleos de Práticas Jurídicas, sendo um deles 

localizado no próprio prédio da Justiça Federal, na cidade de Cascavel-PR. O 

desenvolvimento desses núcleos serve tanto para aprimorar na prática a teoria 

passada aos alunos, como para ajudar as pessoas que não tem condições 

financeiras de contratar auxílio jurídico. Além desse projeto sócio educacional, a 

faculdade tem o Projeto Geração, que é voltado à terceira idade. Todas essas 

atividades sociais servem para divulgação da instituição perante a sociedade como 

um todo. 

  

2.4 Histórico da Antiga Marca Univel 

 

A primeira representação da marca da Univel, tinha um significado muito forte 

e formulado pelo fundador da instituição de ensino, Renato Silva, sendo ele pautado 

em como o aluno entrou na faculdade e como ele irá sair dela. Dentro da 

comunicação, a cor azul representa confiança, um dos pilares que desde o início foi 

importante, pois, é a partir da confiança dos estudantes e moradores da cidade que 

uma empresa se constitui. Além desse significado, a cor azul passa sabedoria, 

inteligência e verdade, itens primordiais na formação profissional de um indivíduo.  

 

                                                           
3
 Pós-graduações lato sensu compreendem programas de especialização e incluem os cursos 

designados como MBA (Master Business Administration). Com duração mínima de 360 horas, ao final 
do curso o aluno obterá certificado e não diploma.  
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O significado mais importante do azul está no simbolismo das cores, nosso 
sentimentos que vinculamos ao azul. O azul é a cor de todas as 
características boas que se afirmam no decorrer do tempo, de todos os 
sentimentos bons que não estão sob o domínio da paixão pura e simples, e 
sim da compreensão mútua. Não existe sentimento negativo em que o azul 
predomine.  Heller (2013,p. 46) 

 

Figura 01 - Marca antiga da Faculdade Univel 

 
Fonte: Google imagens 

 

O símbolo de curva representa a transformação: sendo a curva menor a 

representação do aluno que inicia na Univel, ou seja, uma pessoa com pouco 

conhecimento que, após passar pela faculdade sairá transformado pela experiência 

acadêmica e convívio com os docentes da Univel, representado pelas partes mais 

altas da curva que forma a marca. A constituição desses dois itens (entrada e a 

saída do aluno). 

Fica claro que, desde o início, a elaboração da marca condizia com todo o 

processo de gestão interna da empresa, onde a visão do fundador era a de 

expansão e transformação. Para Wheeler (2012, p. 41), as marcas devem significar, 

―as melhores marcas representam algo importante‖. No caso da marca em análise, 

transformação e conhecimento, ―uma grande ideia, um posicionamento estratégico, 

um conjunto de valores bem definidos, uma ―voz‖ que se destaca‖. 

O nome UNIVEL, é a junção de União ―UNI‖ e Cascavel ―VEL‖. A junção da 

credibilidade transmitida na cor e na nomenclatura fácil, auxiliou na durabilidade da 

marca perante o mercado, visto que, esses são apenas alguns dos aspectos da 

durabilidade da marca, não analisando aqui nesse tópico do artigo as atividades 

relacionadas ao marketing interno e a publicidade externa da empresa. Wheeler 

(2012) diz, que as marcas fáceis de serem reconhecidas e memoradas oferecem 

mais segurança aos consumidores.  

A marca da Univel possui um forte significado, no entanto, a tipografia 

utilizada anteriormente apresentava problemas quando reduzida, os espaçamentos 

entre as letras era inadequado, aproximando exageradamente as letras umas das 

outras. As curvas da tipografia não apresentavam uniformidade, possivelmente 
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devido aos ajustes de largura e altura não proporcionais. Mais detalhes serão 

abordados no próximo tópico ―Rebranding Univel‖. 

 

2.5 Rebranding Univel 

 

Após 20 anos do desenvolvimento da marca da faculdade, foi aberto 

concorrência para a reformulação da marca, pois, a tradição já conhecida no 

mercado paranaense precisava ter um apoio, o da inovação e da modernidade. 

Wheeler (2012, p. 92) destaca que ―à medida que as empresas crescem, seus 

propósitos se tornam mais lúcidos; seu posicionamento, mais refinado e o que está 

em jogo muda quando surgem novos mercados‖.  

O gerente de Marketing, responsável pela reconstrução e reposicionamento 

da marca destaca o que Wheeler (2012) disse acima ―que os alunos mudaram, o 

mercado mudou e, com isso, é necessário trazer novidades e desenvolvimento de 

ações que representem essa mudança somos na maioria das vezes os primeiros a 

trazer novos processos, ações e conceitos e precisávamos de uma nova roupagem, 

mais jovem, para aproximar-se dos acadêmicos‖, relata Adriano Arrosi de Oliveira. 

No processo de escolha de agência foi escolhida a DBPV, agência localizada 

na cidade de Cascavel, além da reconstrução da marca pela agência, foi 

desenvolvido toda a nova aplicação da marca e reconstrução visual dos folders e 

materiais institucionais, como outdoors, filmes publicitário e outras peças de 

divulgação, para que a comunicação externa se completasse por meio da 

comunicação com ―voz‖ unificada e centralizada.  

A nova identidade e comunicação da empresa requer alto grau de atenção 

nas peças e ações desenvolvidas e o uso unificado e claro da linguagem visual. 

A nova marca representa: uma instituição moderna, confiável, em constante 

crescimento e em busca por melhorias. Uma instituição mais próxima de seus alunos 

e colaboradores, sem um rompimento com sua história e origem. As formas, tipos e 

cores representam a evolução de uma marca e uma instituição, atenção para o 

presente e um olhar para o futuro. 

Após a agência responsável compreender todos esses novos pontos de 

ancoragem que a nova marca e a nova comunicação deveriam traduzir ao público, 

iniciou-se o processo de desenvolvimento, resultando em:  
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Figura 02 - Marca nova da Faculdade Univel 

 

Fonte: Site Univel 

 

Uma marca mais leve, e aplicável em qualquer superfície, que resulta na 

promoção e na publicidade da marca, seja ela em materiais como papelarias até os 

diversos meios de comunicação (do rádio ao digital). 

 O desenvolvimento foi executado em duas etapas, sendo elas:  

1) Pesquisa sobre outras instituições 

2) Geração de alternativas e ajustes 

Para a escolha, todas as opções desenvolvidas contaram com defesas 

embasadas nos materiais de desenvolvimento de marcas e nos conceitos passados 

à agência. 

Além de cursos de graduação, a Univel oferta o curso de pós-graduação, 

sendo 16 presenciais, três EAD e 6 em parceria com a FGV – Faculdade Getúlio 

Vargas. Para os cursos lato sensu a faculdade utiliza uma extensão da marca, que é 

constituída pela tagline ―Pós‖ e as cores são modificadas, sendo o azul mais escuro, 

simbolizando ―maturidade‖ e a cor cinza, que simboliza uma cor mais conservadora 

e imparcial.  

 

Figura 03: Marca Pós – graduação Univel 

 

Fonte: Site Univel 

 

Já a marca na modalidade EAD, é trabalhada com a cor amarela e possui um 

slogan ―Sempre perto de você‖. 

 

Figura 04: Aplicação da marca Univel EAD no fundo azul 
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Fonte: Google imagens 

 

3 Metodologia  

 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi utilizado dois tipos de pesquisa, a 

pesquisa bibliográfica e a participante. A pesquisa bibliográfica, proporcionou maior 

familiaridade com o problema, uma vez que através dela foi extraída informações já 

existentes sobre o assunto, o que deu um respaldo abrangente sobre o tema e as 

características do mesmo. Já, através da pesquisa participante, foi realizada 

entrevistas com os envolvidos no desenvolvimento da marca Univel, sendo eles, 

marketing e design.  

 

4 Resultados  

 

O estudo foi realizado a partir das análises bibliográficas relacionadas ao 

marketing e a criação de marcas. Por meio desses estudos foi possível compreender 

a importância que o profissional de marketing em conjunto com a agência 

responsável pelo desenvolvimento da marca tem para a empresa, no caso do nosso 

artigo, a Univel.  

Além disso, foi realizado uma entrevista com onze perguntas relacionadas 

aos processos de desenvolvimento da nova marca e gestão da mesma, onde foi 

relatado que após a mudança da marca a Univel obteve 92% de aprovação dos 

alunos e egressos através das redes sociais. 

 

5 Considerações Finais  

 

O posicionamento de uma empresa ocorre a partir das análises feitas pelo 

marketing em relação aos meios internos e externos que envolvem a empresa. Essa 

fase de análise é de extrema importância e para que a empresa se posicione 

corretamente no mercado, deve ser levando em consideração os dados concretos e 

jamais trabalhar evidências embasadas em superficialidades. 
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Quando a construção de uma marca está sendo desenvolvida tanto o 

marketing quanto o designer que está desenvolvendo-a devem ficar atentos aos 

princípios que a marca quer alcançar e, a partir disso, desenvolver de maneira 

cuidadosa e elaborada toda a gestão de marca e estratégia de divulgação da 

mesma. Já o rebranding é fundamental para as empresas, pois, com o passar dos 

anos, as pessoas mudam, o mercado muda e para acompanhar essas mudanças é 

necessário que as marcas trabalhem uma nova maneira de posicionamento, a fim de 

alcançar as metas que necessitam para se manter no mercado.  
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RESUMO: Alimentos funcionais proporcionam inúmeros benefícios à saúde. O kefir e a biomassa 

da banana verde constituem dois importantes grupos de alimentos funcionais: o probiótico e o 
alimento rico em fibra, além de outros benefícios que esses dois alimentos oferecem, estão também à 
capacidade de interagir com outros alimentos em busca de novas receitas que visam à saúde e o 
bem estar humano com a expectativa de máximo aproveitamento desses alimentos e seus 
benefícios. O objetivo do trabalho foi avaliar a aceitação de um pudim de leite enriquecido com 
biomassa de banana verde e um flan de morango enriquecido com leite de kefir. O grupo 
experimental compreendeu 64 idosos, sem distinção de gênero e 63 crianças, sendo 30 meninas e 33 
meninos. Ambos os grupos responderam a um questionário em escala hedônica que compreende o 
nível de aceitação das preparações. Os resultados mostram que o pudim de leite com biomassa da 
banana verde foi significativamente mais aceito em relação ao flan de morando com leite de kefir. Em 
um âmbito geral, ambas as receitas possuem potenciais para uma ampla aceitação entre a 
população. 
 
Palavras-chave: Alimentos funcionais. Probióticos. Aceitação sensorial. 
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Os hábitos alimentar es e as mudanças no estilo de vida exercem um impacto 

positivo na prevenção e tratamento dessa doença, o que possibilita a visibilidade 

cada vez maior dos alimentos funcionais e seus benefícios. Os grãos e leite do Kefir 

são constituídos por um conjunto complexo de mais de 40 espécies de bactérias do 

ácido lático e leveduras que se encontram firmemente aderidas e encapsuladas por 

uma trama de polissacarídeos insolúveis que são secretados por algumas destas 

espécies (MARSHALL, 1993). Essa matriz polissacarídica, também chamada de 

kefirano, retém uma comunidade relativamente estável e constante de 

microrganismos (MARSHALL, 1993). A partir dos grãos de Kefir, obtêm-se uma 

bebida fermentada, ácida, levemente alcoólica, denominada Kefir. (GUZEL-SEYDIM 

et al., 2011). As leveduras e bactérias do ácido lático em associação simbiótica são 

responsáveis pelas diversas propriedades do Kefir para o nosso organismo como 

um alimento funcional (ZHOU et al., 2009). 

A biomassa da banana verde como alimento funcional contribui por conter um 

alto teor de amido resistente, chegando a 84%, o que tem sido alvo de estudos que 

relacionam seus efeitos fisiológicos com a regulação da glicose, a glicemia pós-

prandial e a produção de insulina. Pode também diminuir níveis séricos de colesterol 

e triglicerídeos. Além de conter em sua composição fibras solúveis e insolúveis 

reforçando as funções benéficas ao organismo. (MORAES et al., 2008; MONTEIRO 

e NASCIMENTO, 2013), a biomassa também  apresenta baixos teores de umidade, 

de açúcares e compostos aromáticos, podendo ser utilizada para enriquecer vários 

produtos, visto que não altera o sabor nem o odor dos alimentos (MORAES et al., 

2008). Estudos envolvendo propriedades físico-químicas da biomassa da banana 

verde como o pH 5,3, demonstram que a inclusão da biomassa da banana verde nos 

alimentos, aumenta sua vida de prateleira, devido a esse pH ser desfavorável ao 

crescimento de microorganismos.(BORGES et al., 2009) Outra propriedade 

favorável a biomassa de banana verde é o seu teor de vitamina C,que é de 15,12 

mg.100 g-1 que além de contribuir diretamente para atender em parte a necessidade 

de ingestão diária recomendada (IDR) de vitamina C para adultos, que é de 60 mg 

por dia, é um micromineral de grande importância para o sistema imunológico, 

metabolismo celular e sanguíneo, e um importante agente antioxidante. 

(KLINGELHOEFFER et al., 2012). 

É certa que a fonte da longevidade está atrelada a qualidade de vida e o 

alimento ingerido representa uma gama de informações que o corpo absorve e 
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manifesta mediante ao que lhe é oferecido. Portanto, é clara a importância de novas 

receitas que envolva alimentos funcionais como os grãos e o leite do kefir e a 

biomassa da banana verde, e com isso aumentem a perspectiva de vida das 

pessoas e que ao mesmo tempo seja tão atrativa visualmente e palatavelmente 

quantas outras receitas mais calóricas, porém, que compreende maior aceitação 

pública. 

  

2. Desenvolvimento 

2.1 Alimentos Funcionais 

   

O uso do termo alimentos funcionais foi proposto inicialmente no Japão na 

metade do ano de 1980, relacionando a crescente população de idosos e a 

preocupação com a prevenção de doenças crônico-degenerativas. Em decorrência, 

várias denominações foram usadas para nomear alimentos que oferecem proteção 

especial a saúde, tais como alimentos planejados, alimentos saudáveis, alimentos 

protetores, nutracêuticos, farmacêuticos, entre outros (PACHECO e CARLOS., 

2001).Vidal e colaboradores (2012) reafirmam que os alimentos funcionais são 

aqueles que quando consumidos em dietas, melhorem o metabolismo  e a fisiologia 

do organismo, além das funções nutricionais. Para que sejam eficazes esses 

alimentos funcionais devem ser usados de forma regular e associados ao aumento 

de ingestão de frutas, verduras, cereais integrais, carne, leite e outros alimentos 

ricos em Omega 3. 

 

       2.2 Propriedades funcionais do kefir 

  

A palavra kefir é originária do eslavo keif que significa ―bem-estar‖ e acredita-

se que teve sua origem nas montanhas do Cáucaso, no Tibet ou na Mongólia. O 

kefir é um leite fermentado produzido a partir dos grãos de kefir, também conhecidos 

como kefir, tibicos, cogumelos tibetanos, plantas de iogurte, cogumelos do iogurte, 

kephir, kiaphur, kefer, knapon, kepiand e kippi. (KEMP, 1984). Sendo produzido e 

consumido nos principais países desenvolvidos no mundo e ganhando espaço nas 

indústrias, porém mantendo sua produção artesanal, o kefir está em crescente 

popularização (SANTOS et al., 2012). Os grãos de kefir fermentam diversos 

alimentos, como leite de vaca, açúcar mascavo, sucos de frutas, dentre outros. A 
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produção da bebida ocorre diretamente pela adição dos grãos no substrato de 

preferência. O leite fermentado tem um valor benéfico como probióticos que atua na 

melhoria da saúde do sistema digestivo, redução do colesterol no soro, melhoria na 

tolerância à lactose, função imunológica melhorada, controle de sintomas de 

intestino irritável, bem como propriedades anticancerígenas. Alguns dos 

microrganismos probióticos benéficos mais prevalentes foram identificados como 

espécies de bifidobactérias: Lactobacillus acidophilus, Lactobacillus plantarum, 

Lactobacillus reuteri, Lactobacillus rhamnosus, Lactobacillus salivarius e 

Saccharomyces boulardii (PARVEZ et al., 2006).  

Outra atividade  relevante do leite fermentado é a antimutagênica que tem 

sido relatados em vários sistemas de células microbianas e de mamíferos (GUZEL-

SEYDIM et al., 2006). 

   

2.3 Propriedades funcionais da biomassa da Banana Verde 

 

A fruta tropical mais consumida no mundo é a banana (Musa sp.), apresenta 

cerca de 30 espécies e mais de 700 variedades. Devido ao seu valor nutritivo e 

acessibilidade, é item fundamental da grande parte da população durante todo o 

ano, no mundo chega a ser o 4° alimento mais consumido. (SILVA et al, 2015).   A 

melhor aceitação da banana é ainda, ela madura por apresentar aspectos sensoriais 

mais atrativos. Porém, de maneira geral a banana quando verde também apresenta 

o mesmo valor nutricional em relação aos seus teores de carboidratos e energia, 

além vitaminas A, C e do complexo B (B1, B2 e niacina) e sais minerais como 

potássio, fósforo, sódio, e magnésio. Possui ainda 2% de açucares e elevado teor de 

amido resistente que no processo de amadurecimento é convertido totalmente em 

açucares, além de possuir um importante papel no organismo, pois é recomendada 

como regulador da pressão sanguínea, depressão, câimbras (pela grande 

quantidade de potássio que mantém o equilíbrio eletrolítico do organismo), 

tabagismo, estresse e úlcera. (ORMENESE, 2010).  

A polpa da banana verde não apresenta sabor, assim não interfere no sabor 

dos alimentos. Apresenta-se como uma massa com elevado teor de amido 

resistente e baixo teor de açúcares e compostos, onde o amido irá resistir à digestão 

no intestino delgado de indivíduos saudáveis, sendo fermentado no intestino grosso 
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pelas bactérias da flora intestinal, portanto terão um comportamento similar ao das 

fibras alimentares (ORMENESE, 2010).  

 

3 Metodologia  

3.1 Material 

1. As receitas de flan e de pudim enriquecidos respectivamente com o 

leite do kefir e a biomassa de banana verde foram desenvolvidos na cozinha 

acadêmica do curso de tecnologia em gastronomia da União Educacional de 

Cascavel - Univel, na cidade de Cascavel – PR.  

2. Nas duas formulações foram utilizados ingredientes secos e líquidos 

como: açúcar demerara, leite condensado sem lactose, leite sem lactose, 

gelatina sem sabor, ovos, leite de kefir e biomassa de banana verde extraída 

de forma caseira e água destilada. 

3. Para a elaboração do flan e da calda do flan foram utilizados morangos 

frescos. 

4. A biomassa de banana verde e todos os demais ingredientes foram 

obtidos no comércio local, na cidade de Cascavel – PR. 

5. Os grãos do kefir foram obtidos através de uma doação. 

 

3.2 Métodos 

 

As duas formulações foram adaptadas a partir de uma formulação padrão de 

acordo com a autora para a finalidade do teste de aceitação. 

 

3.2.1 Processamento do flan e pudim - Para o flan enriquecido com leite de 

kefir: 

 

O leite gerado a partir dos grãos de kefir previamente cultivados foi separado 

e homogeneizado com o a gelatina sem sabor (hidratada, dissolvida e resfriada a 

menos 40ºC aferidos em termômetro culinário digital, preservando assim as 

propriedades do kefir como probiótico), com o leite condensado sem lactose e os 

morangos em um liquidificador por 3 minutos em seguida, levada para a refrigeração 

por 30 minutos a 8ºC. 
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A calda para o flan foi elaborada a partir da mistura do açúcar demerara com 

os morangos e água, levados ao processo de cocção até a obtenção de uma calda 

espessa. Após o ponto, a calda foi processada com um mixer e coada para a 

purificação da calda. 

 

- Para o pudim enriquecido com biomassa de banana verde: 

 

A biomassa da banana verde foi preparada com o cozimento das bananas da 

variedade nanica, com casca sob pressão por 20 minutos. Ainda quente, as bananas 

foram separadas das cascas e previamente amassadas para posterior 

homogeneização como um mínimo de água, (20 ml a cada 8 bananas) no 

liquidificador por 5 minutos até obter uma massa espessa e homogenia. A massa foi 

porcionada e a porção da receita foi adicionada o leite sem lactose, o leite 

condensado sem lactose, ovos e homogeneizados no liquidificador por 3 minutos. 

Após o preparo do pudim, o mesmo foi levado ao forno pré-aquecido por 10 minutos 

a 260ºC em banho Maria com o ajuste da temperatura para 200ºC por 1 hora. A 

mistura foi levada a uma forma com uma calda previamente preparada com a 

caramelização do açúcar demerara em água. O pudim foi mantido durante o 

cozimento, coberto com papel alumínio, evitando assim o acúmulo de umidade 

provindo do banho Maria. 

 

3.2.2 Análise sensorial 

 

Para o estudo, os provedores foram divididos em dois grupos: crianças com 

63 provadores não treinados menores de 18 anos de ambos os sexos. E um grupo 

de idosos com 64 provadores não treinados de ambos os sexos. 

Cada provador, de ambos os grupos, recebeu orientações específicas sobre 

os testes antes de serem submetidos a eles. Posteriormente o indivíduo ou 

responsável, recebeu um termo de consentimento livre e esclarecido. 

Para a avaliação das formulações de flan e pudim enriquecidos para idosos 

foi utilizado o teste de aceitação com escala hedônica estruturada de 9 (nove) 

pontos onde (1 = ―desgostei muitíssimo‖; 9 = ―gostei extremamente) onde foram 

avaliados os atributos de aparência geral, aroma, sabor, textura e teste de. E uma 

adaptação também em escala hedônica para as crianças foi estruturada com 7 
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(sete) pontos onde (1 = ―gostei extremamente‖, 7 = ― desgostei muitíssimo) com isso, 

foi avaliado o índice de aceitação de uma receita a outra.  

O índice de aceitabilidade (IA) de ambos os testes foi realizado em relação os 

atributos aparência, aroma, sabor e textura e aceitação. Para o cálculo foi adotado a 

seguinte equação matemática: 

   
     

 
 

Onde A= nota média obtida pelo produto e B= nota máxima dada ao produto. 

O critério de decisão para o índice ser de boa aceitação foi considerado igual 

ou superior a 70% (DUTCOSKY, 1996). 

 

4 Análise estatística 

 

Os dados foram submetidos à análise não paramétrica pelo teste U de Mann-

Whitney (PROC NPAR1WAY). As análises foram realizadas no programa Statistical 

Analysis System (SAS), versão 9.0, considerando-se o nível de significância de 5% 

para todas as análises. 

 

5 Resultados e Discussão  

5.1. Análise sensorial  

 

A caracterização da porcentagem dos provadores da análise sensorial 

referente ao grupo de crianças. 

 

Tabela 1 - Caracterização da porcentagem dos provadores da análise sensorial do pudim e flan 
enriquecidos com biomassa de banana verde e leite de kefir 

Faixa etária Número de Pessoas % 

>18 0 0% 

9-15 63 100% 

<9 0 0% 

TOTAL  100,00% 

Fonte: Coleta de dados 

 

A faixa etária dos provadores crianças corresponde às idades entre 9 a 15 

anos, como demonstrado na tabela 1, onde se encontra 100% da freqüência de 
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provação. Nenhum provador menor que 9 anos e maior que 15 anos realizou o a 

análise sensorial. 

É importante ressaltar que essa faixa etária corresponde há um grupo escolar 

assíduo e consumidor ativo de fast foods. O que salienta a relevância da pesquisa 

visando uma introdução natural e agradável de constituintes biologicamente 

funcionais que reflitam beneficamente na vida desses indivíduos em um panorama 

de importância de saúde pública. (PORTO, et al., 2014) 

De acordo com Obelar e colaboradores (2009), o hábito alimentar de crianças 

com idade escolar é extremamente importante, pois reflete diretamente em seu 

crescimento e desenvolvimento. Sendo assim, é fundamental o conhecimento sobre 

o hábito alimentar da criança, tanto o de casa, com a presença dos pais, quanto o da 

escola, com a presença dos amigos.  

Estes aspectos são relevantes para a manutenção da sua saúde e 

consequentemente do seu estado nutricional adequado, proporcionando assim uma 

vida mais saudável e com menor probabilidade da ocorrência de problemas futuros 

como a obesidade. (NOVAES, et al., 2009). 

Quanto à caracterização dos provadores crianças em relação ao gênero, 

como descrito na tabela 2, observou-se que houve uma maior freqüência em relação 

ao sexo masculino em relação ao feminino, representando 52,38% do total.  

 

Tabela 2 - Caracterização dos provadores (crianças) da análise sensorial. 

 Número de Pessoas % 

Feminino 30 47,61% 

Masculino 33 52,38% 

TOTAL 63 100,00% 

Fonte: Coleta de dados 

 

5.1.2 Teste de aceitação para crianças 

 

Os resultados apresentados para a análise sensorial do teste de aceitação em 

relação à preferência entre o pudim de leite com biomassa da banana verde e o flan 

de morango com leite de kefir mostrou resultados significativos (p<0,05) 

correspondente ao sexo masculino para o pudim de biomassa em relação ao flan de 

morango como mostrado na tabela 3. 

 

Tabela 3 - Preferência de meninos com 9 a 15 anos de idade 
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Resposta 
Alimento 

Valor P 
Flan Kefir Pudim Biomassa 

Gostei extremamente 66,67 b 87,88 a 0,0231 

Gostei muito 12,12 3,03 0,1751 

Gostei moderadamente 9,09 6,06 0,6559 

Não gostei, nem desgostei 3,03 3,03 1,0000 

Desgostei moderadamente 3,03 0,00 0,3358 

Desgostei muito 3,03 0,00 0,3358 

Desgostei muitíssimo 3,03 0,00 0,3358 

Fonte: Médias seguidas por letras minúsculas diferentes na mesma linha diferem pelo teste U de 
Mann-Whitney (P<0,05) 

 
Entre os alimentos funcionais utilizados no presente estudo, a biomassa 

destaca-se quanto à versatilidade e praticidade em adições a receitas clássicas 

doces e salgadas. Talvez por esse motivo o pudim enriquecido com biomassa tenha 

sido mais aceito que o preparo com o leite do kefir. 

No caso do kefir, os preparos são mais delicados e ainda demonstram um 

pouco mais de dificuldade em relação à aceitação em receitas doces quanto 

salgadas. (PALEZI, et al., 2015) 

Para os resultados da análise sensorial do teste de aceitação entre as duas 

preparações correspondente ao sexo feminino, não houve diferença significativa. 

Como demonstrado na tabela 4. 

 
Tabela 4 - Preferência de meninas com 9 a 15 anos de idade 

Resposta 
Alimento 

Valor P 
Flan Kefir Pudim Biomassa 

Gostei extremamente 83,33 63,33 0,0893 

Gostei muito 3,33 16,67 0,0958 

Gostei moderadamente 3,33 0,00 0,3377 

Não gostei, nem desgostei 3,33 16,67 0,0958 

Desgostei moderadamente 0,00 3,33 0,3377 

Desgostei muito 6,67 0,00 0,1660 

Desgostei muitíssimo 0,00 0,00 1,0000 

 

5.2. Análise sensorial 

 

A caracterização da porcentagem dos provadores da análise sensorial 

referente ao grupo de idosos. 

 

Tabela 5 - Caracterização da porcentagem dos provadores da análise sensorial do pudim e flan 

enriquecidos com biomassa de banana verde e leite de kefir. 

Faixa etária Número de Pessoas % 
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<60 0 0% 

60-86 64 100% 

>90 0 0% 

TOTAL  100,00% 

Fonte: Coleta de dados 

 

A faixa etária correspondente ao grupo de provadores idosos foi entre 60 a 86 

anos, totalizando o grupo da pesquisa com 64 idosos, como observado na tabela 5. 

Não houve separação de por gênero, gerando assim um grupo heterogêneo. 

Para os resultados obtidos referente à preferência do grupo de idosos entre 

uma receita a outra, não houve diferenças significativas em relação às variáveis 

analisadas como: Aparência geral, aroma, sabor e textura. 

 

Tabela 6 - Preferência de idosos 

Resposta 
Alimento 

Valor P 
Flan Kefir Pudim Biomassa 

Aparência Geral 
   

Gostei extremamente 53,13 51,56 0,8625 

Gostei muito 29,69 32,81 0,7069 

Gostei moderadamente 10,94 9,38 0,7747 

Gostei ligeiramente 3,13 3,13 1,0000 

Não gostei, nem desgostei 1,56 0,00 0,3268 

Desgostei ligeiramente 0,00 0,00 1,0000 

Desgostei moderadamente 0,00 3,13 0,1614 

Desgostei muito 1,56 0,00 0,3268 

Desgostei muitíssimo 0,00 0,00 1,0000 

Aroma 
   

Gostei extremamente 50,00 48,44 0,8626 

Gostei muito 28,13 34,38 0,4506 

Gostei moderadamente 14,06 12,50 0,7988 

Gostei ligeiramente 3,13 1,56 0,5678 

Não gostei, nem desgostei 3,13 1,56 0,5678 

Desgostei ligeiramente 0,00 1,56 0,3268 

Desgostei moderadamente 1,56 0,00 0,3268 

Desgostei muito 0,00 0,00 1,0000 

Desgostei muitíssimo 0,00 0,00 1,0000 

Sabor 
   

Gostei extremamente 53,13 53,13 1,0000 

Gostei muito 29,69 31,25 0,8509 

Gostei moderadamente 14,06 7,81 0,2632 

Gostei ligeiramente 1,56 1,56 1,0000 

Não gostei, nem desgostei 0,00 3,13 0,1614 

Desgostei ligeiramente 0,00 1,56 0,3268 

Desgostei moderadamente 1,56 1,56 1,0000 

Desgostei muito 0,00 0,00 1,0000 
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Desgostei muitíssimo 0,00 0,00 1,0000 

Textura 
   

Gostei extremamente 59,38 51,56 0,3789 

Gostei muito 32,81 37,50 0,5831 

Gostei moderadamente 4,69 4,69 1,0000 

Gostei ligeiramente 1,56 3,13 0,5678 

Não gostei, nem desgostei 1,56 1,56 1,0000 

Desgostei ligeiramente 0,00 1,56 0,3268 

Desgostei moderadamente 0,00 0,00 1,0000 

Desgostei muito 0,00 0,00 1,0000 

Desgostei muitíssimo 0,00 0,00 1,0000 

 

O teste de aceitação aplicado a esse grupo de indivíduos, idosos, é muito 

importante em decorrência a uma série de transtornos funcionais constitutivos que 

essa fase da vida tão delicada imprime. Alguns autores como Bonardi et al (2007) e 

Lacerda et al (2016), demonstram a grande preocupação em amenizar as 

disfunções do organismos de forma menos invasiva com a utilização de alimentos 

funcionais, principalmente com o uso de probióticos e prebióticos. 

 

6 Considerações Finais 

O presente trabalho possibilitou uma excelente oportunidade de inserção de 

alimentos funcionais entre dois grupos extremos e chaves para uma melhor 

compreensão da necessidade de busca do melhor a saúde. 

O pudim enriquecido com a biomassa de banana verde foi mais aceito em 

relação ao flan enriquecido com o leite do kefir. 

Em um sentido amplo, ambas as receitas obtiveram boas perspectivas de 

aceitação entre os grupos analisados, porém, é necessário mais pesquisas para 

otimizar o preparo com o leite do kefir, para que o mesmo venha a contribuir a saúde 

e bem estar humano. 
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RESUMO: A alienação parental e a guarda compartilhada nos dias atuais têm sido geradores de 

inúmeras discussões e questionamentos entre os legisladores, juristas e entre as formações 
familiares em geral. O presente artigo tem como objetivo primordial analisar se a aplicação da guarda 
compartilhada entre alienador e alienado tem função auxiliar na prevenção da alienação parental. 
Ainda, pretende-se explanar as vantagens e desvantagens da aplicação da guarda compartilhada nos 
casos de alienação parental, bem como os pontos positivos e negativos de sua inserção nos casos 
em que se identifica a alienação parental, que posteriormente pode acarretar na síndrome da 
alienação parental. Para a execução do presente artigo, torna-se necessário demonstrar os métodos 
utilizados para tornar possível a satisfação da pesquisa. Quanto aos objetivos considera-se a 
presente pesquisa como explicativa, uma vez que tem finalidade de identificar fatores que contribuem 
para a ocorrência de fenômenos. Ainda, no que diz respeito à sua natureza, a presente pesquisa 
pode ser entendida como aplicada, pois busca aplicar os resultados de forma imediata na solução 
dos problemas e, por fim, de acordo com os procedimentos técnicos, é possível afirmar que a 
pesquisa é bibliográfica, pois que é desenvolvida por meio de material anteriormente elaborado e 
publicado. Desse modo, diante da explanação das vantagens e desvantagens da guarda 
compartilhada e da identificação dos princípios que buscam privilegiar o menor, pode-se concluir que 
a guarda compartilhada auxilia na prevenção dos casos de alienação parental. 

 
Palavras-chave: Guarda Compartilhada. Alienação Parental. Direito de Família. 

Psicologia Jurídica. 

 

 

1 Introdução  

 

A aplicação da guarda compartilhada nos casos de alienação parental surgiu 

com a nova modificação nos arranjos familiares e com as transformações sociais, e, 

por essa razão deve ser considerada de grande relevância para a sociedade, uma 
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vez que diversos casos podem ser evitados através da conscientização das pessoas 

e casais que decidem pela separação. 

Apesar de a alienação parental existir a muito tempo na sociedade, teve 

previsão legal apenas nos anos de 2010 e 2014, com a promulgação das Leis 

12.318/2010 e 13.058/2014, o que tornou ampla a aplicação da guarda 

compartilhada dos filhos nos casos de separação, até mesmo não harmoniosa. 

Desse modo, o tema é de grande importância, pois que os profissionais das áreas 

do Direito e da Psicologia têm possibilidade de atuar com mais segurança e preparo 

no intuito de proteger a criança e adolescente. 

Ressalta-se que o tema a ser abordado é de grande valia, pois a aplicação do 

instituto da guarda compartilhada nos casos de alienação parental poderá privilegiar 

o menor, tanto em seu desenvolvimento pessoal, como social, preservando valores 

de liberdade, respeito e amor sem submissão ou dominação. 

Objetiva-se com o presente artigo analisar se a guarda compartilhada poderá 

auxiliar na prevenção da alienação parental. Além disso, busca-se descrever as Leis 

13.058/2014 e 12.318/2010, que versam sobre a guarda compartilhada e a 

alienação parental fazendo uma congruência com o Direito e a Psicologia. Ainda, 

busca-se com a realização da presente pesquisa explanar as vantagens e 

desvantagens da guarda compartilhada nos casos em que é identificada a prática de 

alienação parental. 

Diante de tais circunstâncias, buscar-se-á compreender os elementos 

relacionados ao presente tema, com intuito de demonstrar que a aplicação da 

guarda compartilhada nos casos de alienação parental visa assegurar o interesse do 

menor, bem como permitir o seu desenvolvimento e sua estabilidade emocional. 

 

2 Desenvolvimento  

 

Com intuito de tornar fácil o entendimento da aplicação da guarda 

compartilhada nos casos de alienação parental é que se propõe o desenvolvimento. 

2.1. DAS DIVERSAS MODALIDADES DE GUARDA 

De acordo com Carbonera, (2000), a guarda, em sentido amplo, é definida 

como um instituto jurídico por meio do qual uma pessoa, chamada de guardião, 

possui uma gama de direitos e deveres a serem exercidos em favor daquele que 
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dela necessita, com a finalidade de prover e proteger, sendo tudo isso atribuído por 

meio de lei ou decisão judicial. 

Ainda, dispõe o § 1º do artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no 

que diz respeito à guarda de fato ―§ 1º - a guarda destina-se a regularizar a posse de 

fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela 

e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros‖. 

No ordenamento jurídico brasileiro existem três tipos de guarda, sendo elas a 

guarda unilateral, a alternada e a compartilhada. Vale destacar que com a 

promulgação da Lei 11.698/2008 a guarda compartilhada passou a ser utilizada 

como regra nos casos concretos no direito brasileiro. 

Conforme o entendimento do Promotor de Justiça, Welter, (2009), a utilização 

da guarda unilateral não oportuniza o desenvolvimento da criança, uma vez que não 

dá aos pais a igualdade no cuidado do menor, tanto no âmbito pessoal quanto no 

âmbito familiar e social. Ainda, estabelece que o genitor que não detém a guarda, 

recebe um tratamento meramente coadjuvante, não tendo participação ativa no 

processo de desenvolvimento dos filhos. 

Em relação à guarda alternada, Valente, (2006), a entende como sendo 

aquela que possibilita a ambos os pais terem consigo seus filhos durante um 

determinado período de tempo. Ainda, Lagrasta, (1999), afirma que a guarda 

alternada facilita o conflito, pois, o menor terá que se deslocar de um lado para o 

outro, sendo impossível a adaptação, o que facilita a fuga dos genitores quanto às 

responsabilidades para com os menores. 

Vale destacar que não há previsão legal da guarda alternada, visto que, o 

artigo 15 da Lei 6.515/1977 trata em especial do direito de visitas. 

Já a guarda compartilhada, objeto de estudo do presente artigo, é a mais 

recente modalidade de guarda existente no ordenamento jurídico brasileiro. Ela 

encontra previsão legal no artigo 1.538, do Código Civil, introduzida pela Lei 

11.698/2008, sendo que o referido artigo dispõe que a guarda compartilhada é 

caracterizada pela responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do 

pai e da mãe, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns. 

Entende-se, portanto, que a guarda compartilhada depende de ação conjunta 

do genitor e genitora da criança no exercício do poder familiar, onde deverão agir em 

prol do melhor interesse da criança.  
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2.1.1. A GUARDA COMPARTILHADA NO DIREITO BRASILEIRO 
 

Segundo Rocha, Júlio e Cabral (2012), a guarda compartilhada, também 

chamada de guarda conjunta, surgiu a partir do desequilíbrio entre as relações 

parentais e teve como finalidade reorganizar as relações entre pais e filhos, bem 

como tornar iguais as responsabilidades dos genitores para contribuir com o futuro e 

educação das crianças. 

A guarda compartilhada encontra-se no ordenamento jurídico brasileiro desde 

a promulgação das Leis 11.698/2008 e 13.058/2014, as quais instituíram e 

disciplinaram essa modalidade de guarda, além de explicar seu significado e sua 

aplicação nos casos concretos, e conforme Dias (2009), essa nova lei tem sido bem 

recepcionada por grande parcela dos doutrinadores civilistas brasileiros. 

Silva, (2009, p.89) defende que a maneira eficiente de tratar a SAP é através 

do ―afastamento temporário do alienador com a criança e o tratamento deste, para 

gradativamente, com o progresso do tratamento, o alienador ser reiterado na vida 

dos envolvidos‖. 

 Em contraposição, Buosi, (2012) avalia o afastamento da criança para com 

os genitores como sendo um posicionamento extremista, visto que prejudica o 

melhor interesse da criança, rompendo os laços de afeto e tornando violenta a 

separação do menor e do alienador. 

É nesse sentido que se torna possível demonstrar a evolução familiar, em 

destaque com a aplicação da guarda compartilhada no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 

2.1.1.1 Das vantagens e desvantagens da guarda compartilhada 

 

Bastien e Pagani (1996) estabelecem que a vantagem da guarda 

compartilhada se dá sob a ótica dos filhos e sobre o direito destes de conviverem 

com os dois genitores. Ainda, relatam que a guarda compartilhada parece ser 

aspecto que determina o ajustamento das crianças ao divórcio dos genitores. Em 

outras palavras os autores querem dizer que a aplicação da guarda compartilhada 

reduziria as dificuldades que as crianças e adolescentes enfrentam em se 

adequarem às novas rotinas e novos relacionamentos depois da separação dos 

pais. 
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Ainda, Rodrigues (2014) entende que uma das grandes vantagens da guarda 

compartilhada é o modo como os filhos têm a liberdade de conviver com os dois 

genitores sem a imposição de escolha de um guardião. 

A guarda compartilhada, quando analisada sob a ótica dos pais, possui três 

vantagens de acordo com Bastien e Pagani (1996), quais sejam, favorecer que 

ambos os genitores compartilhem a educação de seus filhos, reduzir o stress e 

acúmulo de papéis do genitor guardião e fazer com que ambos os genitores fiquem 

mais satisfeitos especialmente se entre eles ficou decidido o tipo de guarda a ser 

aplicado. 

Sobre a vantagem da guarda compartilhada, Rodrigues (2014), destaca que 

ao contrário das outras modalidades, a guarda compartilhada oferece isonomia aos 

pais, pois estes terão direitos e deveres de forma igualitária em relação aos filhos, e 

a partir disso, todas as decisões deverão ser tomadas em conjunto. 

É válido destacar que a guarda compartilhada quando aplicada da maneira 

correta, traz inúmeros benefícios para a família que se dissolveu. Caso contrário, 

apresentará problemas sensíveis. Em sendo aplicado de forma impositiva entre pais 

que vivem constantemente em discussões, a experiência da guarda compartilhada 

será desastrosa, nos dizeres de Rodrigues (2014). 

 

2.2 A ALIENAÇÃO PARENTAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

De acordo com Madaleno e Madaleno (2013) a alienação parental nada mais 

é que uma campanha liderada pelo genitor que detém a guarda do menor, no 

sentido de programar a criança para que passe a odiar e repudiar, sem justificativa, 

o outro genitor, transformando a sua consciência mediante diferentes estratégias. O 

objetivo principal desse comportamento é obstruir, impedir e destruir os vínculos 

entre o menor e o genitor não guardião, podendo esse conjunto de sintomas resultar 

em uma relação de dependência e submissão ao genitor alienador. A partir da 

criação iniciada pelo alienador o menor alienado passará a contribuir para a prática 

de alienação. 

A Lei 12.318/2010 dispõe sobre a alienação parental, que é conceituada no 

artigo 2º como sendo uma interferência na formação psicológica da criança e do 

adolescente que é feita por um dos genitores ou por pessoas que tenham o menor 
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sob sua autoridade, guarda ou vigilância, fazendo com que este repudie o genitor 

alienado, causando prejuízo na relação com este. 

Por fim, sabe-se que a prática da alienação parental fere o direito fundamental 

da criança ou adolescente de convivência familiar saudável, além de prejudicar a 

realização do afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar, constituindo 

assim, abuso moral e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental 

ou decorrentes de tutela ou guarda, nos termos do artigo 3º da Lei que dispõe sobre 

a alienação parental. 

 

2.2.1 O papel da psicologia jurídica nos casos de alienação parental 

 

De acordo com Velly (2010, s/p) a síndrome da alienação parental despertou 

interesse nas áreas da psicologia e do direito, em razão de se tratar de uma 

entidade ou condição que se constrói na interface destes dois ramos, ou seja, ―a 

Psicologia Jurídica, um novo território epistemológico que consagra a 

multidisciplinaridade, revela a necessidade do direito e da psicologia se unirem para 

melhor compreensão dos fenômenos emocionais‖. 

Ainda, Serafim, (2012), destaca que é de suma importância a presença de um 

psicólogo nos casos de alienação parental, pois se está lidando com aspectos 

delicados do ser humano e com suas relações mais íntimas. 

O artigo 5º da Lei nº 12.318/2010 trata da atuação dos profissionais da área 

da psicologia jurídica no que diz respeito à alienação parental ―Art. 5o  Havendo 

indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o 

juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial‖. 

Nesse sentido, entende-se que a interdisciplinaridade entre direito e 

psicologia é muito importante para aferir os casos de alienação parental, pois tanto 

um profissional como outro, agindo em conjunto conseguem colaborar no 

diagnóstico e possível prevenção da alienação parental nos casos de separação. 

Por fim, destaca Valente, (2006) que a atuação conjunta de diversos órgãos, 

como a equipe multidisciplinar e o judiciário, mobilizados em rede tem o condão de 

estancar a permanência da alienação parental nas relações familiares dissolvidas. 

 

2.3 A GUARDA COMPARTILHADA COMO ALTERNATIVA PARA A PREVENÇÃO 

DA ALIENAÇÃO PARENTAL  
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A guarda compartilhada, anteriormente explanada, nos leva a uma série de 

questionamentos no que diz respeito à sua aplicabilidade nos casos concretos. A 

partir desse ponto, é possível entender que a aplicação da guarda compartilhada 

pode ser uma alternativa útil na prevenção de possíveis casos de alienação parental. 

A seguir serão expostos os princípios que fundamentam o instituto da guarda 

compartilhada nos casos de alienação parental. 

 

2.3.1 Princípios fundamentadores da guarda compartilhada na alienação parental 

 

Pereira, (2004) destaca que os princípios tem função de otimizar o Direito, 

inclusive de organizar o sistema jurídico, preenchendo lacunas deixadas por normas 

diversas. 

A proteção da criança e do adolescente foi estabelecida pela primeira vez 

com absoluta prioridade do Estado, além da família e da sociedade com o objetivo 

de assegurar que os direitos fundamentais das crianças e adolescentes devem ser 

respeitados e protegidos, como prevê o artigo 227, caput, da Constituição Federal 

de 1988. 

Além disso, a Constituição Federal de 1988 consagra inúmeros princípios que 

segundo Sobral (2010) são utilizados no direito de família, do qual trata o presente 

projeto, quais sejam, o princípio da igualdade absoluta de direitos entre os filhos, o 

princípio da afetividade, o princípio da solidariedade familiar, o princípio da proteção 

integral à criança e ao adolescente e o princípio do melhor interesse da criança. 

O princípio da igualdade absoluta de direitos entre os filhos tem previsão legal 

na Constituição Federal de 1988, precisamente no artigo 227, § 6º, o qual dispõe 

que os filhos oriundos ou não de relação de casamento, ou por meio de adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, sendo proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação. Nesse sentido, podemos compreender que nem 

mesmo nas relações interfamiliares deve haver discriminação, tendo cada um seu 

valor. 

Ainda, o princípio da afetividade, segundo Calderón (2013, p. 301), explica 

que o princípio da afetividade é ―a manifestação do afeto, as expressões 

exteriorizadas que indicam a existência de afeto, seu reflexo no mundo dos fatos‖. 

Em outras palavras o autor quer dizer que o princípio da afetividade nada mais é do 
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que aquilo que expressa as manifestações que indicam a existência de afeto na 

relação familiar. 

Vale destacar que o princípio da solidariedade familiar, está previsto 

constitucionalmente de forma explícita no artigo 3º inciso I, no sentido de construir 

uma sociedade livre justa e solidária. Ainda, contemplado nos artigos 226, 227 e 230 

da Constituição Federal, os quais disciplinam que deve haver respeito e 

consideração mútuos em relação aos membros da família. 

O princípio da proteção integral à criança e ao adolescente também merece 

destaque com princípio fundamentador da guarda compartilhada na alienação 

parental, uma vez que o artigo 227, caput, da CF/88, dispõe que a sociedade, a 

família e o Estado devem assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, os 

direitos inerentes à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, profissionalização, 

cultura, dignidade, respeito, liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

protegê-los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

Também podemos destacar como sendo um dos principais motivadores para 

a aplicação da guarda compartilhada, o princípio do melhor interesse da criança, 

previsto de maneira expressa nos artigos 4º e 5º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e novamente no artigo 227, da Constituição Federal.  

Válido lembrar que, conforme Dias (2009), a guarda compartilhada ou 

conjunta só será individualizada quando a separação dos pais de fato ou de direito 

sendo que caso os genitores não entrem em acordo comum a respeito da guarda da 

criança, a Justiça será chamada para tomar essa decisão. 

 

2.3.2 A guarda compartilhada como possibilidade de prevenção da alienação 

parental 

 

Diante de todo o exposto, pode-se afirmar que a síndrome da alienação 

parental deriva do ato de alienação parental, sendo esta caracterizada pelo 

afastamento entre o menor e o genitor alienado, provocado pelo alienador e aquela, 

causada em razão dos atos de alienação que causam problemas emocionais e 

comportamentais nas vítimas da alienação. 
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O artigo 6º, inciso V, da Lei 12.318/2010 dispõe a alteração da guarda para 

compartilhada ou sua inversão nos casos em que se caracteriza ato típico de 

alienação parental, tudo isso prezando pelo melhor interesse da criança. 

É nesse sentido que a guarda compartilhada, quando aplicada de forma 

correta, tem o condão proteger o melhor interesse da criança na prevenção da 

alienação parental. 

Rodrigues, (2014) afirma que a guarda compartilhada é a modalidade de 

guarda que atinge de forma mais significativa o princípio do melhor interesse da 

criança, uma vez que os genitores agem em conjunto para definir o que é melhor 

para seus filhos. 

É de suma importância destacar que a guarda compartilhada somente quando 

aplicada em casos de separação harmônica, onde haja disposição das duas partes, 

terá verdadeira eficácia na prevenção da síndrome da alienação parental. Ressalta-

se que a prática de alienação parental não ocorre somente em casos de separação, 

mas até mesmo em situações aonde os pais nem chegaram a se casar ou a se 

separar. 

 

3 Considerações Finais  

 

Levando em consideração os aspectos da aplicação da guarda compartilhada 

nos casos de alienação parental, bem como as formações familiares existentes 

atualmente, conclui-se que é na família que os indivíduos se relacionam e trocam 

experiências, pois que se trata de um espaço cooperativo de bem-estar que reflete 

diretamente nas questões interpessoais.  

Ainda, diante da explanação das vantagens e desvantagens fica evidente que 

a aplicação do instituto da guarda compartilhada possui muito mais vantagens para 

a criança e adolescente, além de facilitar a relação entre alienador, criança e 

alienado. Além disso, pode-se afirmar que o estudo tem relação direta com a 

Psicologia Jurídica, pois que os profissionais envolvidos nessa tarefa atuam nessa 

interdisciplinaridade para resolver os casos aos quais têm formação. 

Pode-se afirmar que a aplicação do instituto da guarda compartilhada de 

forma correta privilegia o menor, tanto no seu desenvolvimento pessoal como social, 

ensinando valores de liberdade, respeito e amor sem submissão ou dominação. 
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Ademais, existe uma gama de princípios fundamentadores para a efetivação 

da guarda compartilhada nos casos de alienação parental, tais como o da proteção à 

criança e ao adolescente, da dignidade da pessoa humana, da igualdade absoluta 

da solidariedade familiar, da proteção integral, da afetividade, do melhor interesse da 

criança, entre outros, que visam privilegiar os direitos e garantias que o menor tem 

dentro do espaço familiar. 

Portanto, a guarda compartilhada realmente é efetiva nos casos em que se 

diagnostica a alienação parental, uma vez que tem finalidade de prevenir e 

posteriormente inibir essa prática que afeta a criança e adolescente e todo o meio ao 

qual ela está vinculada, além de trazer inúmeros benefícios a essa nova formação 

familiar, tornando os pais cooperadores e a criança apta a ter um melhor 

desenvolvimento em todos os aspectos de sua vida. 

Em suma, pode-se afirmar, com certeza, que a aplicação do instituto da 

guarda compartilhada nos casos de alienação parental almeja assegurar o interesse 

do menor, uma vez que garante seu desenvolvimento físico, sociopsicológico, 

educacional e afetivo. 
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RESUMO: O tema desta pesquisa diz respeito às dificuldades de escrita da pessoa surda em 

processo de alfabetização em Língua Portuguesa tendo esta como segunda língua e a LIBRAS- 
Língua Brasileira de Sinais como primeira língua, ou seja, como língua materna. Nesse viés, o 
objetivo desta pesquisa é entender as dificuldades de escrita no processo de alfabetização em Língua 
Portuguesa para as pessoas surdas. Para fins desta análise empreendeu-se pesquisa de campo, 
estudo de caso e pesquisas bibliográficas como Albres e Neves (2013); Botelho; Honora (2010) e 
Quadros (1997, 2006), amparando-se também nas legislações vigentes para a pessoa surda, 
especialmente a Lei N° 10. 436 de 24 de abril de 2002. Além das contribuições bibliográficas, foram 
coletados dados secundários através de questionário e documentos dos alunos, estas então, 
contribuindo para a resolução do problema proposto, o qual busca encontrar as dificuldades na 
escrita em Língua Portuguesa no processo de alfabetização e a busca dos alunos e professores por 
superá-las. Para tanto, a pesquisa proporciona constatar que as dificuldades das pessoas surdas na 
escrita da Língua Portuguesa não só advêm da deficiência auditiva existente, mas envolve outros 
fatores como a dificuldade em manter a atenção, contexto familiar, insegurança com a identidade 
surda. 

 
Palavras-chave: LIBRAS. Língua Portuguesa. Escrita. Alfabetização. Dificuldades. 

 

 

1 Introdução  
 

Desde a época do Império no Brasil até finais da década de 1980, a Língua 

de Sinais e as pessoas surdas eram consideradas inferiores na sociedade. O marco 
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para o início das discussões relacionadas a um novo repensar à educação de 

pessoas surdas foi na década de 1990. Estas discussões estão veiculadas aos 

estudos linguísticos sobre a Língua Brasileira de Sinais, por ser dada grande 

importância enquanto primeira língua da pessoa surda e responsável pela 

diferenciação sociocultural e de identidade da pessoa surda. 

A partir do reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais –LIBRAS através 

da Lei de Acessibilidade N° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, a alfabetização de 

LIBRAS como primeira língua vem tornando a educação mais acessível e inclusiva, 

ou seja, inserindo a pessoa surda na sociedade, garantindo assim seus direitos. 

Considerando esse contexto, o tema proposto a esta pesquisa é sobre às 

dificuldades na escrita da Língua Portuguesa de pessoas surdas em processo de 

alfabetização, focalizando uma turma de 3° ano do Ensino Fundamental, Anos 

Iniciais, da Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos de Surdos-

ACAS. Delimitando-se às dificuldades na escrita da Língua Portuguesa de pessoas 

surdas em processo de alfabetização, tendo a Língua Brasileira de Sinais como 

primeira língua. Uma vez que as pessoas surdas usam a Língua Brasileira de Sinais 

como primeira língua, ou seja, língua materna, questionou-se quais são as 

dificuldades na escrita em língua portuguesa no processo de alfabetização e como o 

aluno e o professor buscam superá-las. 

Desse modo, a pesquisa busca entender as dificuldades de escrita no 

processo de alfabetização em Língua Portuguesa para as pessoas surdas e outros 

fatores que contribuem para o surgimento das dificuldades, contribuindo com 

informações e propostas no auxílio das mesmas, pois, a escrita da Língua 

Portuguesa para as pessoas surdas se torna um meio muito eficaz de comunicação, 

já que no Brasil nem toda a sociedade tem contato ou conhecimento sobre a Língua 

de Sinais Brasileira, sanando parcialmente as dificuldades de escrita de pessoas 

surdas em fase de alfabetização.  

Para a concretização dos objetivos proposto, a investigação parte de dados 

gerados a partir do questionário estruturado com questões abertas e fechadas e 

entregue para uma professora de Língua Portuguesa da escola, observação não 

participativa para um contato mais próximo com o objeto de estudo, ambos com o 

intuito de identificar como se desenvolve o trabalho da professora em sala de aula. 

Após a coleta de informações obtidas, iniciou-se o levantamento e análise de dados 
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secundários, de acordo com as observações não participativas realizadas na 

instituição de ensino. 

Esta pesquisa está organizada em seções, primeiramente apresenta um 

breve contexto histórico da Língua de Sinais no Brasil e as três metodologias 

utilizadas nesta língua, oralismo, comunicação total e bilinguismo, posterirormente 

traz a seção sobre o contexto histórico da Escola Bilíngue da Associação 

Cascavelense de Amigos de Surdos- ACAS e a alfabetização no Currículo de 

Cascavel, e também do Projeto Político Pedagógico da ACAS, em seguida, 

apresenta a seção Educação Bilíngue entre Língua Portuguesa e Língua Brasileira 

de Sinais. Em continuidade expõe sobre a metodologia utilizada e seção dos 

resultados, na parte final apresenta as considerações finais.  

 

2 Breve contexto histórico da Língua de Sinais no Brasil                                                               

 

Vinda de terras europeias, a Língua Brasileira de Sinais chegou em solo 

brasileiro em 1857, pelo francês Hernest Huet, que trouxe o alfabeto manual francês 

e a Língua Francesa de Sinais, partindo daí, com grande influência a origem da 

Língua Brasileira de Sinais. Preocupado com a educação dos surdos, Huet 

apresentou uma proposta para essa educação, mas como ainda no Brasil não se 

tinha escolas especiais, para fundar, solicitou ao Imperador Dom Pedro II um local e 

então em 26 de setembro de 1857, foi fundado o Instituto dos Surdos-Mudos do Rio 

de Janeiro, que atendia pessoas de ambos os sexos, o atual Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES) sendo a primeira instituição nesta área no Brasil, é o 

centro nacional de referência na área da surdez, tendo como mantenedora o 

Ministério da Educação. 

O marco para o início das discussões relacionadas a um novo repensar à 

educação de pessoas surdas foi a década de 1990. Estas discussões estão 

veiculadas aos estudos linguísticos sobre a Língua Brasileira de Sinais, por ser dada 

grande importância enquanto primeira língua do surdo e responsável pela 

diferenciação sociocultural e de identidade da pessoa surda. 

Em 1993, um projeto de Lei deu início a uma longa batalha de legalização e 

regulamentação em âmbito federal, criando-se a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 

2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais, seguida pelo Decreto nº 5.626, 

de 22 de dezembro de 2005, que a regulamenta, garantindo as pessoas surdas o 



159 

 

direito ao acesso à Educação Bilíngue, sendo alfabetizadas em Língua de Sinais e 

em Português na modalidade escrita.  Segundo Honora (2009) a educação de 

surdos configura-se através de três metodologias, oralismo, comunicação total e o 

mais recente, bilinguismo. 

 

2.1 Oralismo 

É uma corrente comunicativa que pensa no ensino da língua materna através 

da imposição da oralização proibindo qualquer manifestação que se diferencie da 

fala, como ocorre na comunicação gestual e na utilização de mímicas. Portanto, para 

ser aceito socialmente a pessoa surda tinha como dever utilizar a fala, os vestígios 

de audição remanescentes, e um comportamento semelhante ao do ouvinte e assim 

finalmente ser curado da surdez através da prática da fala. 

  

2.2 Comunicação Total 

A comunicação total já permite o uso dos sinais, leitura orofacial, amplificação 

e alfabeto digital no ensino da língua materna (LIBRAS). Possibilitando a pessoa 

surda um livre arbítrio para escolher qual manifestação de linguagem lhe é mais 

adequada para comunicar-se socialmente. A comunicação total iniciou na década de 

1970, após Binet e Simon, numa primeira avaliação ao oralismo, concluírem que as 

pessoas surdas não conseguiam se manifestar somente através da oralidade. 

 

2.3 Bilinguismo 

O bilinguismo adota a língua de sinais como primeira língua a ser ensinada e 

em segundo lugar a língua oficial, esta, sendo manifestada apenas na forma escrita. 

Traz como benefício a integridade da manifestação visual e gestual expondo a 

criança surda desde cedo à Língua de Sinais, aprendendo a sinalizar tão cedo 

quanto uma criança ouvinte aprende a falar.  

Atualmente é o método mais utilizado em escolas que atendem alunos com 

deficiência auditiva. 

 

2.1 Contexto histórico da Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de 

Amigos de Surdos- ACAS 
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A educação de surdos iniciou, em 11 de novembro de 1975, em Cascavel/PR, 

com um movimento impulsionado pela Escola Épheta de Curitiba, com o nome de 

Associação Cascavelense de Amigos de Surdos (ACAS). Em 1976 começou a 

funcionar a primeira classe especial no Colégio Estadual Washington Luiz, ali 

permanecendo até 1978. Com o trabalho de divulgação realizado pelas mães e 

professoras, houve aumento da demanda e decorrente necessidade de maior 

número de salas. A Igreja Presbiteriana cedeu, então, uma casa em comodato.  

A partir de 1985, a instituição foi integrada pelas Irmãs da Pequena Missão 

para Surdos e a organização pedagógica da Escola passou por diversas etapas, 

sendo a primeira, a criação do Centro de Reabilitação Tia Amélia que se deu em 

24/10/1977. A fundação foi baseada nos modelos da época, isto é, da filosofia 

oralista e clínica, tornando-as aptas para frequentar a escola comum, junto com as 

crianças ouvintes.  

Com o passar dos anos e a constatação do insucesso escolar dos alunos 

surdos na escola comum, implantou-se o Ensino Fundamental, anos iniciais. Este 

fato alterou o nome do Estabelecimento para Escola do Centro de Reabilitação Tia 

Amélia, através da Resolução 901/91, com início no ano letivo de 1991. Com o 

crescimento de evasão de alunos surdos no Ensino Fundamental, anos finais, nas 

escolas comuns, este se implantou no Centro de Reabilitação. Com a mudança de 

filosofia de trabalho e respondendo aos anseios da Comunidade Surda, em 2002 foi 

solicitada ao Conselho Estadual de Educação a alteração da nomenclatura do 

Centro de Reabilitação para Escola da ACAS , Ensino Infantil e Ensino Fundamental 

para Surdos. Em 2012 o Departamento de Educação Especial, solicitou que todas 

as escolas especiais do Estado do Paraná incluíssem nas suas denominações a 

terminologia modalidade de educação especial, partindo daí o nome de Escola 

Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos de Surdos –ACAS, Educação 

Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, conforme 

consta na Resolução nº 5097. Hoje atende a maioria dos alunos que é da cidade de 

Cascavel e outros da região.  

 

2.2 Alfabetização da Língua Portuguesa no Currículo de Cascavel 

 

O Currículo para a Rede Pública Municipal de Ensino de Cascavel traz a 

Língua Portuguesa na perspectiva dialógica, que, significa considerar não apenas o 
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conteúdo da enunciação, mas compreender que a interação entre eu e o tu, entre o 

produtor e o destinatário do texto estão circunscritos num espaço e tempo 

determinados sócio historicamente. No referido currículo a língua está respaldada no 

materialismo histórico que concebe o discurso como uma manifestação, ainda 

segundo Cascavel (2008), a apropriação da linguagem escrita, não é um processo 

de aquisição de algo que permita a expressão de um pensamento existente em si 

mesmo, pois, se existe uma relação dialética formativa entre as circunstâncias e os 

seres humanos, essa mesma relação existe no caso da apropriação da linguagem. 

Sendo assim, o documento destaca que é fundamental compreendermos: 

 

A linguagem como espaço por meio do qual o sujeito analise e compreenda 
as contradições que perpassam os contextos nos quais está inserido. [..] 
Nesta perspectiva, a linguagem entendida como instrumento por meio do 
qual o homem  se expressa e interage com o outro, compreende o mundo e 
constitui-se como sujeito, adquire e produz conhecimentos [...], 
(CASCAVEL, 2008, p. 328). 
 

Portanto, as aulas de Língua Portuguesa devem centrar-se no trabalho efetivo 

em práticas interativas com o texto. Sendo trabalhada no contexto escolar, 

observando-se as especificidades no trabalho com os eixos da oralidade, a leitura, a 

escrita/ produção textual e com a análise linguística, considerando o processo de 

reestruturação de textos mediado pelo professor.  

Na modalidade de educação especial, de acordo o currículo, o atendimento 

educacional do surdo na rede teve ênfase a partir da apresentação do Projeto de Lei 

Municipal Nº 91/9857, que reconheceu oficialmente a Língua Brasileira de Sinais-

LIBRAS, com atendimento especializado na área da surdez Cascavel passou a 

contar com a existência dos professores bilíngues e de apoio pedagógico com 

conhecimento em Língua de Sinais aos alunos surdos usuários desta. 

  

2.3 A alfabetização no Projeto Político Pedagógico da Escola Bilíngue da 

Associação Cascavelense de Amigos de Surdos- ACAS 

 

O ensino da Língua Portuguesa na escola está amparado legalmente pelo 

Decreto Federal Nº. 5626/2005, especificamente, no artigo 22, § 1º ―São 

denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em a LIBRAS e a 

modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no 

desenvolvimento de todo o processo educativo‖, (BRASIL,2005). 
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Portanto, aquisição de uma primeira língua deve ser oportunizada à criança, 

pois a ausência de uma participação ativa em situações comunicativas poderá 

acarretar em prejuízos no desenvolvimento acadêmico do aluno surdo, pois esta 

desempenhará papel fundamental no aprendizado da língua portuguesa, 

possibilitando aos surdos: leitura e escrita. As palavras e as outras estruturas da 

Língua Portuguesa só serão efetivamente apreendidas pelos alunos surdos, se, 

anteriormente, sua língua materna permitir que ele estruture seu conhecimento e 

suas experiências. É a Língua Brasileira de Sinais que vai assegurar-lhes o 

conhecimento de mundo, tornando possível o entendimento significado do que se lê, 

deixando de ser meros decodificadores da escrita. 

Neste contexto, saber ler e escrever para o aluno surdo vai além de ser 

alfabetizado, porque a leitura e a escrita nessa abordagem saíram dos limites da 

escola, ganhando espaço social. Que para Fernandes (2007, apud PARANÁ, 2016, 

p. 102.), pautado em Soares (1999) um processo de letramento de crianças e jovens 

surdos não é diferente dos objetivos educacionais propostos para os demais alunos: 

a apropriação da leitura e da escrita em práticas significativas, a fim de responder às 

diferentes demandas sociais. Do mesmo modo no processo de leitura e escrita. 

Portanto a ACAS, se propõe a um ensino da Língua Portuguesa, no qual, os 

alunos surdos possam ser independentes diante dos diversos textos veiculados na 

sociedade e que de uma forma são impostos aos indivíduos que convivem nela. 

Estruturando o trabalho com a Língua Portuguesa nos eixos norteadores da 

organização discursiva, prática da leitura e a prática da escrita, descritos no Projeto 

Político Pedagógico da Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos de 

Surdos- ACAS (2016) 

 

2.4 Educação Bilíngue entre Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais. 

 

A educação bilíngue proporciona uma visão diferenciada sobre a surdez, 

afastando-a de uma visão educacional clínica e reabilitadora, para uma prática social 

da leitura e da escrita, ou seja, permite a alfabetização, esta, também como 

processo de letramento. Compreendendo letramento como: o estado daquele que 

não só sabe ler e escrever, mas que também faz uso competente e frequente da 

leitura e da escrita, e que, ao tornar-se letrado, muda seu lugar social, seu modo de 

viver na sociedade, sua inserção na cultura. (SOARES, 2014. p. 37).  
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Partindo desta concepção de alfabetização e letramento, a educação da pessoa 

surda dentro de um contexto de bilinguismo deve ter a Língua Brasileira de Sinais como sua 

primeira língua, a língua materna. Logo a Língua Portuguesa será sua segunda língua. Na 

modalidade preferencialmente escrita. Sendo assim, evidencia-se que a escrita da Língua 

Portuguesa do aluno surdo no Brasil se torna de forma integrante e obrigatória, por se tratar 

do ensino da norma culta, e a escola comum sendo um lugar de encontros entre pessoas 

surdas e ouvintes, deve inserir adaptações curriculares, criando flexibilidade aos alunos 

surdos que não conseguem acompanhar os conteúdos ensinado 

 

3 Metodologia  

 

Na primeira etapa utilizou-se a pesquisa bibliografia e documental. A pesquisa 

bibliográfica consiste em explorar a importância a partir de leituras de livros, artigos 

científicos, teses, dissertações, anais de eventos, leis e documentos. A pesquisa 

documental é utilizada em praticamente todas as ciências sociais. 

 

A pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de 
referências teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações e teses. 
Pode ser realizada independentemente ou como parte da pesquisa 
descritiva ou experimental. Em ambos os casos, busca-se conhecer e 
analisar as contribuições culturais ou científicas do passado sobre 
determinado assunto, tema ou problema (CERVO, 2007, p.60). 

 

Esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa, pois, permite um estudo 

mais dinâmico e criativo. Segundo Minayo (p. 244, 1993) ―A abordagem qualitativa 

realiza uma aproximação fundamental e de intimidade entre sujeito e objeto, uma 

vez que ambos são da mesma natureza‖. Além disso, a abordagem é de caráter 

exploratório, realizado através de observação não participativa na instituição de 

ensino, Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos de Surdos- ACAS, 

e relatado os processos observados em sala de aula. 

Quanto aos procedimentos utilizados utilizou-se pesquisa de campo e estudo 

de caso que segundo Cervo (2007, p.62) ―Estudo de caso é a pesquisa sobre 

determinado indivíduo, família, grupo ou comunidade que seja representativo de seu 

universo, para examinar aspectos variados de sua vida‖. A pesquisa de campo e o 

estudo de caso serão realizados a fim de verificar a instituição Escola Bilíngue da 

Associação Cascavelense de Amigos de Surdos- ACAS, na cidade de Cascavel, 

com fins a investigação do problema proposto. 
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Para a concretização dos objetivos proposto, a investigação partiu de dados 

gerados através do questionário e observação não participativa. O questionário é 

estruturado com questões abertas e fechadas, sendo entregue para uma professora 

de Língua Portuguesa da Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos 

de Surdos- ACAS, localizada na Cidade de Cascavel/PR. Com o intuito de identificar 

como se desenvolve o trabalho da professora em sala de aula. E observação junto à 

sala de aula para que haja um contato mais próximo com o objeto de estudo, e 

levantamento de dados secundários. 

 

4 Resultados  

 

Nesta pesquisa foi averiguada como as dificuldades na escrita da Língua 

Portuguesa de pessoas surdas em processo de alfabetização, tendo esta como 

segunda língua preferencialmente na modalidade escrita, vem sendo desenvolvida 

na ACAS. Diante disso, primeiramente se traz os resultados obtidos através do 

questionário direcionado a professora de Língua Portuguesa da turma do 3° ano do 

Ensino Fundamental da ACAS, no qual foram obtidas respostas mais objetivas e 

curtas, não muito explicativas, porém através das observações não participativas 

realizadas foi possível compreender melhor as respostas do questionário. Como 

exemplo, a pergunta sete do questionário, onde a pesquisadora questionou sobre os 

fatores que podem ou influenciam as dificuldades de aprendizagem da Língua 

Portuguesa como segunda língua, quais eram e como influenciam. Então, a 

professora respondeu que: ―Os fatores que, talvez possam influenciar de maneira 

mais significativa sejam as poucas interações que os estudantes surdos fazem nas 

línguas: libras e portuguesa em suas vidas sociais‖.  

Em conversa com a professora, através da observação a mesma expôs que a 

família é uma das causas ou fatores que influenciam a dificuldade de aprendizagem, 

pois a maioria não se dedica em auxiliar os filhos com tarefas ou atividades que 

envolvam a escola, acompanhamento assistencial que lhes é oferecido, como 

também a falta de interesse por parte dos estudantes. A mesma relata ― do começo 

do ano até o momento parece que eles estacionaram‖. Desta forma o questionário 

em partes está em consonância com a observação realizada. 

Nesse sentido, a fim de verificar os principais motivos das dificuldades de 

escrita na Língua Portuguesa e entender essas dificuldades, buscou-se levar como 



165 

 

mais relevante à geração de dados a partir das observações, não descartando o 

questionário, pois, porém, o mesmo apresenta respostas não muito explicativas e 

claras. Tais dados então se levaram em consideração visto que as imagens obtidas 

se podem perceber as dificuldades encontradas, através dos cadernos dos alunos, 

na qual demostra de forma explicita as dificuldades de escrita e das atividades 

desenvolvidas com os mesmos.  

A aplicação do trabalho científico realizado ocorrerá na XV Jornada Científica 

da UNIVEL- Centro Universitário, como tema ODS 16: Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes. O artigo será apresentado em forma de comunicação utilizando slides 

contando com imagens dos cadernos dos alunos, dessa maneira demostrando os 

resultados adquiridos e acima citados. O público alvo são os acadêmicos da UNIVEL 

e os demais participantes da seção de comunicação em que o trabalho será 

apresentado. 

 

5 Considerações Finais  

 

O objetivo principal desta pesquisa foi entender as dificuldades de escrita no 

processo de alfabetização em Língua Portuguesa para pessoas surdas, sobre o qual 

concluísse que essas dificuldades advêm não só pela questão linguística más 

envolve outros fatores como, a dificuldade em manter a atenção, insegurança na 

identidade surda, contexto familiar como pelo meio em que a pessoa surda está 

inserida que pode desenvolver as suas dificuldades, portanto, ao alcançar tal 

resultado foi possível também responder ao problema de pesquisa que foi proposto, 

sendo que os dados coletados apontaram que as principais causas das dificuldades 

estão diretamente ligadas a família e a didática usada em sala de aula, pois pela 

faixa etária e por ser turma de alfabetização deveria ser trabalhado de maneira mais 

lúdica, utilizando de diversos recursos e materiais didáticos, sem muito uso de 

atividade impressas, criando e explorando com os mesmos diversos meios de 

aprendizagem, como também instigá-los a leitura e escrita individual da Língua 

Portuguesa, por mais vezes durante as aulas.  

Desse modo é de fundamental importância o docente trazer práticas 

motivadoras, nas quais os alunos percebam a Língua Portuguesa como parte de sua 

identidade. Pois diante dos resultados, percebe-se que para a pessoa surda a 

Língua Portuguesa merece e deve ser tratada com mais atenção, pois o contexto 
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social em que vivemos a escrita e leitura o ajudara para seu convívio na sociedade. 

Enquanto que a família por sua vez não realizar um atendimento direcionado ao 

filho/a, para o auxilio de atividades em casa, tarefas, muita das vezes por não saber 

a Língua de Sinais o mesmo continuará demostrando esses resultados negativos. 

Outros fatores foram apresentados, porém não são determinantes quanto aos 

fatores apresentados anteriormente, no entanto, sugere-se a avaliação da prática 

em sala de aula, direcionamento e intencionalidade dos conteúdos de forma lúdica, 

visto que realizadas essas mudanças melhora significativamente a aprendizagem. 

Vale ressaltar que, os resultados obtidos por meio de observação foram também 

verificados através do questionário.  

De modo geral, conclui-se que o desenvolvimento desta pesquisa levantou 

resultados que permitirão a escola e os docentes verificarem suas práticas em 

turmas de surdos, a fim de diminuir as dificuldades de escrita da Língua Portuguesa. 

Bem como contribuir ao curso de Pedagogia o estudo realizado na área da Surdez, 

sendo que outros estudos podem ser desenvolvidos futuramente. Por fim, diante dos 

argumentos apresentados, considera-se que todos os objetivos propostos, bem 

como do problema de pesquisa apresentado, que esta pesquisa tenha alcançado 

pleno êxito diante dos mesmos. 
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CRIAÇÃO DE HISTÓRIAS EM QUADRINHOS 
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RESUMO: O presente artigo tem o propósito de analisar como as histórias em quadrinhos 

produzidas em casa podem trazer maior envolvimento e acompanhamento da família no 
desenvolvimento da escrita e da leitura textual dos filhos. O trabalho considera que as histórias em 
quadrinhos trazem um referencial rico e criativo para a o envolvimento da criança com a leitura e a 
escrita. A partir disso, o problema debatido na pesquisa está voltado a compreender como a criação 
das histórias em quadrinhos realizada no ambiente familiar pode contribuir no desenvolvimento da 
escrita e da leitura dos filhos. Pesquisas nessa linha são importantes pois, muitas vezes, o 
desinteresse da família pelo que é produzido na escola, pelos filhos, pode resultar em desinteresse 
dos filhos no contexto escolar. Mas com o gênero textual história em quadrinhos é possível mobilizar 
nos alunos o gosto pela leitura, independente da área de conhecimento, e o incentivo à criação, em 
todas as faixas de idade dos educandos. A metodologia é pautada em pesquisa bibliográfica, de 
campo, documental e estudo de caso. A coleta de dados foi realizada por meio das histórias em 
quadrinhos produzidas no ambiente familiar e questionário aplicado a uma família participante. Os 
resultados demonstram um aspecto muito positivo no que se refere à participação da família. É 
possível perceber que quando a família contribui para o processo criativo da criança, as práticas de 
leitura e escrita ganham maior fluência e possibilidades de ampliação.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Histórias em Quadrinhos. Família. Leitura e Escrita. 
 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Histórias em quadrinhos são formas de construção de expressões com a 

utilização de personagens, presentes em cenários que partem da imaginação ou de 

relatos reais de seus criadores. Desde a Pré-história, os acontecimentos vividos 
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cotidianamente, como as caças e lutas, eram registradas nas paredes das cavernas 

em formas sequenciais, dando a entender que eram formas de contar histórias. Com 

o passar dos séculos surgiram os quadrinistas, autores especificamente de histórias 

em quadrinhos. 

Estas histórias, vividas por personagens desenhados em páginas de revistas, 

se tornaram um gênero textual, que intensamente é trabalhado nas escolas. Desde 

a criação de diferentes personagens e histórias, até a produção da escrita, as 

histórias em quadrinhos podem ser utilizadas como uma forma de acompanhamento 

dos pais no desenvolvimento escolar de seus filhos em casa. 

Considerando esse contexto, o presente trabalho3 teve seu início a partir de 

uma dúvida, à qual procuramos respostas no decorrer na investigação: ―Como a 

criação das histórias em quadrinhos, produzida em casa, pode contribuir no 

desenvolvimento da escrita e da leitura dos filhos?‖. Desse modo, abordamos a 

participação da família no acompanhamento e desenvolvimento escolar do aluno em 

casa, focalizando um jeito diferente de interagir com as crianças. Trata-se de uma 

interação por meio da criação de histórias em quadrinhos. A importância deste 

acompanhamento vai muito além da exigência de ter um bom comportamento ou de 

conseguir notas altas na escola. Quando os alunos são subsidiados pela família no 

ambiente de sua própria casa, o processo de criação pode tornar-se mais criativo e 

prazeroso. 

Tomando essa problematização, o objetivo do presente artigo é mostrar como 

a produção de histórias em quadrinhos realizada no ambiente familiar pode trazer 

maior envolvimento e acompanhamento da família no desenvolvimento da escrita e 

da leitura textual dos filhos e dessa forma contribuir para o aprimoramento das 

atividades escolares. Para atender a esse intuito, o artigo apresenta inicialmente o 

referencial teórico relativo ao tema, abordando as histórias em quadrinhos como 

gênero textual que promove o desenvolvimento da criatividade e da aprendizagem. 

Em seguida aponta a metodologia utilizada na pesquisa, sendo esta desenvolvida 

por meio de fontes bibliográficas e pesquisa de campo, caracterizada como um 

estudo de caso junto a uma família participante do processo de investigação. Na 

parte final são apresentados os resultados coletados.  

 
                                                           
3
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em foco o trabalho com a leitura e a escrita nos anos iniciais do ensino fundamental‖, desenvolvido por alunos do 
Curso de Pedagogia da Univel, sob coordenação da Professora Sueli Gedoz. 
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2 HISTÓRIAS EM QUADRINHOS: UM GÊNERO TEXTUAL A SER 

COMPREENDIDO E ESTUDADO 

 

Desde os primórdios, histórias são registradas para que sejam relatados 

acontecimentos importantes. Transformando a parede de uma caverna em um 

mural, o homem primitivo sentia a necessidade de registrar seus atos de caça, a 

indicação de algum animal presente em determinado local, e até mesmo a indicação 

de que ele (homem primitivo) estava ali fazendo. Desse modo, podemos dizer que 

as histórias produzidas quadro a quadro, existem há muito tempo e sempre fizeram 

parte da história dos povos.  

Com o passar dos tempos, essas histórias foram se aprimorando, recebendo 

um tratamento mais adequado para sua produção e circulação entre leitores. A ideia 

de produzir narrativas compostas de imagens e texto agradou ao público e fez 

nascer diversas formas de produção em que a criatividade é um elemento chave 

para o interesse do leitor. Essa produção se destacou entre crianças, jovens e 

adultos, em todos os lugares, e tem trazido uma interação com fundo de respeito 

nas mais variadas culturas. Até mesmo a tecnologia, que se supera em novidades a 

cada dia, não tem tomado este espaço dos textos em quadrinhos, como afirma 

Barbosa et al (2010): 

 
Mesmo com o aparecimento e a concorrência de outros meios de 
comunicação e entretenimento, cada vez mais abundantes, diversificados e 
sofisticados, não impediram que os quadrinhos continuassem, neste início 
de século, a atrair um grande número de fãs. (BARBOSA et al, 2010, p. 07) 

 
Ganhando seu espaço dentro do contexto escolar, as histórias em quadrinhos 

são trabalhadas desde a interpretação de texto até a própria criação das histórias, 

especificamente dentro das aulas de Língua Portuguesa, por ser essa disciplina que 

trabalha mais pontualmente com a leitura e a escrita.  

De acordo com o Currículo da Associação dos Municípios do Oeste do 

Paraná - AMOP (2014), ―[...] o educando deve ser preparado para a leitura que vai 

além do texto e que possibilita a compreensão do discurso e de todos os entornos 

que contribuem para a produção de sentido‖ (AMOP, 2014, p. 99). As histórias em 

quadrinhos permitem ao aluno essa extrapolação do texto lido e contribuem para 

que a produção de sentido seja realmente desenvolvida, uma vez que trabalha com 

elementos verbais e não verbais. Dentro da esfera escolar, as histórias em 
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quadrinhos têm ajudado crianças e jovens a firmar suas práticas de leitura e 

interpretação de ideias e têm sido utilizada interdisciplinarmente nos conteúdos 

curriculares trabalhados em sala de aula.  

Vale ressaltar também que há uma grande contribuição da criação e da leitura 

das histórias em quadrinhos para o desenvolvimento psíquico do ser humano, 

especialmente no que diz respeito à oferta do enriquecimento e elaboração do 

desenvolvimento imaginário. Assumpção (2001) respalda esse apontamento: 

 
[...] a analogia entre as Histórias em Quadrinhos e os mitos e contos de 
fadas, justificando, portanto, sua interpretação como um produto precioso 
do psiquismo humano, com todos os seus traumas e processos de 
desenvolvimento. Assim sendo, sua leitura permite o contato simbólico com 
esses problemas do desenvolvimento psíquico do homem, fazendo com que 
o leitor [...] tome contato com esses fatos de difícil elaboração. 
(ASSUMPÇÃO, 2001, p. 30) 

 
Dessa forma, o autor esclarece a contribuição da leitura das histórias em 

quadrinhos para o desbravamento imaginário do ser humano, que deve-se iniciar 

ainda quando criança. Assim, a criação e leitura de histórias em quadrinhos pode, de 

maneira psicológica, alavancar pontos travados na psique da criança, promovendo o 

descobrimento da fantasia como propulsão à vida adulta. Tais histórias servem, 

portanto, como uma grande ferramenta que possibilita a interação, o 

desenvolvimento psicológico e intelectual da criança, uma vez que está relacionada 

à leitura e à imaginação.  

 

3 O TRABALHO COM HISTÓRIAS EM QUADRINHOS COMO INCENTIVO À 

LEITURA E À PRODUÇÃO DA ESCRITA 

 

No que diz respeito ao ambiente escolar, o professor deve utilizar diferentes 

gêneros textuais para trabalhar com a escrita e a leitura em sala de aula, trazendo 

ao aluno o acesso às diversas formas da elaboração e circulação de textos para 

ampliação de seu conhecimento. Sendo a leitura uma grande fonte de informações 

que deve se tornar uma práxis do estudante, a leitura de histórias em quadrinhos 

pode auxiliar na criação e desenvolvimento do hábito de ler, o qual é fundamental 

aos estudantes que prosseguem seus estudos e realizam leituras diversas em seu 

cotidiano. A esse respeito, Barbosa et al (2010) informa: 

 



172 

 

Assim, a ampliação da familiaridade com a leitura de histórias em 
quadrinhos, propiciada por sua aplicação em sala de aula, possibilita que 
muitos estudantes se abram para os benefícios da leitura, encontrando 
menor dificuldade para concentrar-se nas leituras com finalidade de estudo. 
(BARBOSA et al, 2010, p. 23) 

 
A leitura das histórias em quadrinhos se torna um momento lúdico e 

prazeroso nas aulas, contribuindo para o processo de letramento de forma divertida 

e envolvente entre as histórias e os alunos. Segundo Almeida (2003):  

 
A educação lúdica integra uma teoria profunda e uma prática atuante. Seus 
objetivos [...] enfatizam a libertação das relações pessoais passivas, 
técnicas para as relações reflexivas, criadoras, inteligentes, socializadoras, 
fazendo do ato de educar um compromisso consciente intencional, de 
esforço, sem perder o caráter de prazer, de satisfação individual e 
modificador da sociedade. (ALMEIDA, 2003, p. 31-32). 

 

As histórias em quadrinhos trazem para o público a facilidade da leitura e de 

sua compreensão, de modo a interagir com os leitores a todo tempo. O trabalho com 

esse gênero em sala de aula pode aumentar o interesse dos alunos pelos 

conhecimentos ofertados em todas as disciplinas do currículo escolar. Além do 

desenvolvimento da leitura, a construção das histórias em quadrinhos auxilia no 

desenvolvimento da escrita, uma vez que promove a permite ao aluno expressar-se 

de forma verbal e não verbal, utilizando-se da escrita para a contextualização da 

narrativa.  

É sabido que os estudantes, desde seu ingresso na Educação Básica, estão 

rodeados de novidades ao seu alcance. Dentre elas está a oportunidade de se 

apossar de um vocabulário rico em significados. As histórias em quadrinhos podem 

promover essa apropriação de novos sentidos. A esse respeito Barbosa et al (2010) 

diz que: 

 
As histórias em quadrinhos são escritas em linguagem de fácil 
entendimento, como muitas expressões que fazem parte do cotidiano dos 
leitores; ao mesmo tempo, na medida em que se tratam de assuntos 
variados, introduzem sempre palavras novas aos estudantes, cujo 
vocabulário vai se ampliando quase que de forma despercebida para eles. 
(BARBOSA et al, 2010, p. 23) 

 
Desse modo, a utilização das histórias em quadrinhos em sala de aula é 

indispensável para o estímulo à leitura e à escrita dos estudantes, de forma 

interativa e agradável. Os quadrinhos trazem novidades em vocabulário, ampliando 

o acesso a diferentes culturas representadas nas histórias e também estimulam o 



173 

 

exercício da imaginação e diferentes formas de pensamentos que podem ser 

estendidas em casa juntamente com a família.  

 

4 A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NAS ATIVIDADES ESCOLARES 

 

A família, a escola e a sociedade formam a base para a formação ampla do 

sujeito. Cada uma dessas instituições tem um papel importante na constituição do 

ser humano, sendo por meio das interações que a aprendizagem acontece.  

No que tange ao relacionamento entre família e escola temos observado, no 

decorrer dos últimos anos, por um lado, uma abertura maior da escola à família, mas 

por outro, um descompasso entre o interesse da família em compreender o que 

acontece na escola e na aprendizagem das crianças. O interesse em acompanhar o 

desenvolvimento dos filhos, frequentemente, não se consolida no contexto familiar, 

agravando uma série de dificuldades presentes na aprendizagem dos alunos.  

Assim, há um forte reflexo do contexto familiar do estudante dentro da escola. 

O papel da família está relacionado com a contribuição na formação do 

desenvolvimento educacional da criança. O que é explícito na sociedade 

contemporânea é o fato de muitas famílias não terem o interesse preciso na vida 

acadêmica dos filhos, achando que escola e família não se completam para 

beneficio de ambas.  Conforme Castro e Regattieri (2009, p. 14) ―[...] no mundo 

familiar as crianças são filhos; no mundo escolar elas são alunos. A passagem de 

filho a aluno não é uma operação automática e, dependendo da distância entre o 

universo familiar e o escolar, ela pode ser traumática‖. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN – 9394/96) 

informa sobre a responsabilidade dos profissionais da educação relacionados aos 

processos de aprendizagem dos alunos, mas eles não são os únicos citados. A Lei 

assegura a participação aguçada da escola e família no processo de aprendizagem: 

 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 
as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 
[...] VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola; [...] (BRASIL, 1996, art. 32-33) 

 
Conforme o artigo citados, é indispensável a participação da família no 

contexto escolar dos filhos. Para que haja a integração do contexto familiar 

juntamente com a escola, as atividades escolares devem ser associadas ao 
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conhecimento familiar e científico e integradas ao meio acadêmico. Além da LDBEN 

9394/96, o artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 

8069/1990) diz, em seu parágrafo único, que ―[...] é direito dos pais ou responsáveis 

ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 

educacionais.‖ (BRASIL, 1990). A lei informa sobre o acompanhamento que os pais 

devem ter de seus filhos no contexto escolar. 

Quando há em casa, o apoio e a atenção direcionados às necessidades da 

vida escolar dos filhos, a aprendizagem acontece de forma mais assertiva em 

contribuição ao desenvolvimento escolar. A família deve valorizar os conceitos 

aprendidos conforme o que a escola oferece e sempre buscar o contato necessário 

com os responsáveis por seus filhos na escola. De fato, é nítida a influência da 

família no desenvolvimento escolar, ético e social da criança. O papel do 

acompanhamento do processo de aprendizagem da criança deve se tornar paralelo 

entre escola e família para benefício de ambos.  

Observando essa relação positiva que deve haver entre família e escola, 

especialmente no que se refere à contribuição da família no desenvolvimento de 

tarefas que promovam a imaginação e a criatividade da criança, desenvolvemos 

uma pesquisa focalizando importância da participação da família no 

acompanhamento escolar dos filhos no que diz respeito ao desenvolvimento da 

leitura e da escrita e, para isso, consideramos a utilização da criação de histórias em 

quadrinhos, sendo que este é um gênero textual frequentemente trabalhado nas 

escolas. O percurso metodológico utilizado na pesquisa bem como seus resultados, 

são apresentados na sequência deste trabalho.  

 

5 METODOLOGIA 

 

Para verificar a participação da família no desenvolvimento de atividades 

escolares que devem ser realizadas no ambiente familiar, tomando como foco a 

criação de histórias em quadrinhos, utilizamos uma pesquisa bibliográfica baseada 

em diferentes obras, a pesquisa de campo, desenvolvida no ambiente familiar dos 

participantes do estudo e também na Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de 

Cascavel - UNIVEL, localizada na Av. Tito Muffato, 2317 - Santa Cruz, Cascavel – 

PR, espaço em que foram realizados encontros com a família participante da 

pesquisa. 
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Foi utilizada também a pesquisa qualitativa, que contribuiu para a análise do 

desenvolvimento da criação das histórias em quadrinhos e a pesquisa exploratória, a 

qual envolveu o levantamento bibliográfico e uma entrevista com a família que 

aceitou participar da pesquisa. 

Assim organizado, o estudo de caso foi utilizado na investigação, visto que 

apenas uma família contribuiu com a pesquisa. A família participou incentivando e 

subsidiando duas crianças na produção de histórias em quadrinhos, a fim de 

verificarmos de que maneira pode haver essa contribuição dos integrantes da família 

para o desenvolvimento e aprimoramento da leitura, escrita e criatividade da criança. 

Considerando que a pesquisa faz essa análise das histórias criadas, trata-se 

também de uma pesquisa documental, que teve como documentos as histórias em 

quadrinhos criadas pelas crianças juntamente com a família. Também para 

respaldar a análise da ação da família e dos textos criados pelas crianças, foram 

coletados dados por meio de um questionário aplicado à família participante.  

 

6 RESULTADOS 

 

A pesquisa foi realizada apenas com uma família residente no bairro Santa 

Cruz, do município de Cascavel-PR. Para a coleta de dados foi entregue um 

questionário que contou com perguntas referentes aos resultados do 

acompanhamento da família participante da pesquisa na criação de histórias em 

quadrinhos juntamente com as crianças. 

A primeira pergunta consistiu em saber se a criação das histórias em 

quadrinhos ajudou no aprimoramento da leitura e escrita das crianças, sendo uma 

delas de 5 (cinco) e outra de 6 (seis) anos de idade. Segue a resposta da família que 

possuirá o pseudônimo de FM: 

 
Acredito que sim, visto a melhoria na caligrafia em especial e pudemos 
notar melhoras entre os espaçamentos entre uma palavra e outra [...] certo 
apropriação ao senso de organização de texto em linhas dentro de um 
espaço menor. Em relação à leitura, pudemos praticar a entonação da fala 
em conjunto aos acentos gráficos e concluímos a aproximação do uso 
frequente em gibis das onomatopeias (FM). 

 
Nota-se com a presente resposta que a prática da criação das histórias em 

quadrinhos trouxe determinados aprimoramentos organizacionais e espaciais na 
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produção. Considera-se também o desenvolvimento tanto na questão fonema 

quanto a aprendizagem do grafema por parte das crianças.  

A segunda pergunta indagou à família sobre as dificuldades encontradas 

durante a produção das histórias em quadrinhos e de como ocorreu o auxílio da 

família. Segue a resposta: 

 
Tivemos cetras dificuldades em relação à leitura. Primeiro porque não 
havíamos inserido o hábito de ler histórias em quadrinhos [...] não com o 
objetivo de central de fortalecer o aprendizado da leitura e escrita. Quanto à 
escrita, ambas tem boa caligrafia, porém, ainda sem o senso de 
organização dos textos. Para auxiliar no procedimento, adquirimos edições 
de Histórias em Quadrinhos para aproximá-las do estilo de conversação. 
Como o uso de balões, personagens cheios de expressões e movimentos 
etc (FM). 

 
Em análise à resposta da família, percebe-se que antes do processo da 

criação das histórias em quadrinhos, este gênero textual não era usado como prática 

pedagógica relacionada ao acompanhamento da escrita e leitura das crianças. E, a 

estratégia da aproximação das crianças a este gênero textual utilizada pela família 

condiz com o que Barbosa et al (2010) ao afirmar que: 

 
A inclusão dos quadrinhos [...] possibilita ao estudante ampliar seu leque de 
meios de comunicação, incorporando a linguagem gráfica às linguagens 
oral e escrita, que normalmente utiliza. Devido aos variados recursos da 
linguagem quadrinhística – como o balão, a onomatopeia, os diversos 
planos utilizados pelos desenhistas -, os estudantes tem acesso a outras 
possibilidades de comunicação que colaboram para o seu relacionamento 
familiar e coletivo.  (BARBOSA et al, 2010, p. 22 - 23) 

 
A terceira pergunta direcionada à família diz respeito à utilização da 

imaginação, se as crianças apresentaram alguma dificuldade para criarem 

personagens e histórias e como a família auxiliou neste processo. Segundo a 

família: 

 
Imaginação não faltou. A dificuldade que encontramos foi no contexto de 
que uma história é composta: de início, meio e fim. Primeiro pedimos a uma 
das crianças que fizesse por conta própria uma história para assim, apontar 
onde deveríamos entrar com nossa colaboração. Dada a limitação atual da 
sua linguagem de sua faixa etária, nós responsáveis entramos com a 
elaboração de textos mais coesivos/coerentes (FM). 

 

Percebe-se o cuidado utilizado pela família referente ao auxílio na dificuldade 

das crianças na produção de histórias coerentes e coesivas. Considerando a ação 

da família, Barbosa et al, (2010, p. 28) evidencia que, dentro da faixa etária das 

crianças participantes, aos poucos podem ser apresentadas de forma gradativa as 
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histórias em quadrinhos ―[...] bem como ser instada a realizar trabalhos 

progressivamente mais elaborados, que incorporem elementos da linguagem dos 

quadrinhos de forma mais intensa.‖ 

A quarta questão se referiu a um comentário sobre a importância do 

acompanhamento da família no desenvolvimento escolar dos filhos e de como pode 

ser realizado em casa, de forma que não demonstre uma cobrança excessiva e 

prejudique a criança. A resposta da família foi em forma de uma autorreflexão: 

 
Notamos que não existe uma fórmula exata de se tratar com todas as 
crianças, a não ser com muito carinho e dedicação. Eu (mãe) notei uma 
melhoria significativa em mim mesma. Observando que, para cada criança é 
preciso uma disposição e maneira de interagir diferente. [...] Sobretudo, 
aprender sendo repreendido através de cobrança excessiva pode 
eventualmente causar a ideia do desprazer em estudar. Então, se 
perguntamos a nós mesmos como nós gostaríamos de aprender, credito 
que a resposta decorrerá pelo mesmo caminho (FM). 

 
O que notamos aqui de fato é o reconhecimento da importância do afeto 

presente entre no contexto familiar e de como este afeto pode auxiliar a família na 

dedicação das crianças nas práticas escolares. Consideramos também a relevância 

do termo usado na resposta acima sobre a realidade social individual de cada 

criança sendo que, a família é o primeiro contato social que uma criança possui. 

Assim, a não cobrança excessiva das crianças com relação aos estudos em casa, 

se resultará de acordo com a conduta partida dos responsáveis. 

Por fim, a quinta pergunta teve o objetivo de saber como foi participar da 

pesquisa com relação ao interesse da família e das crianças e de como foi a 

experiência de criar histórias em quadrinhos em família. A resposta da família foi 

satisfatória envolta de uma interessante descoberta: 

 
[...] trabalhamos nossa criatividade e interagimos em família para a 
construção de algo novo e que revelou muitas riquezas. Minha experiência 
pessoal (mãe) foi reveladora como mãe e ser humano. Pois aprendi muito 
ensinando para elas (crianças). Quanto às crianças, elas se divertiram com 
esse novo meio de abordar e pesquisar sobre assuntos diferentes e 
também gostaram de colocar momentos que vivenciamos nas Histórias em 
Quadrinhos. Às vezes relutantes com doses de preguiça e vontade de sair 
para brincar. Ora cedíamos, ora fazíamos com que elas (crianças) 
cedessem também para cumprir a realização do da pesquisa. Então 
determinamos um período do dia para realizarmos as histórias, cumprindo o 
acordo, ficariam livres para brincar de outras coisas, respeitando o 
comportamento da idade, de cada de cada personalidade afim de uma 
realização saudável e construtiva (FM). 
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Constatamos com a referida resposta que, no decorrer da pesquisa, novas 

descobertas instigantes foram feitas, como citado, o novo jeito de ensinar, aprender 

e acompanhar a escrita e a leitura. Para as crianças, um jeito divertido que conduziu 

a criatividade para criar histórias em quadrinhos e registrar fatos familiares por meio 

deste gênero textual. Cabe destacar ainda a liberdade proporcionada às crianças, 

respeitando os limites e o cuidado para que não deixassem que as atividades da 

pesquisa não se revertessem em algo cansativo para as crianças. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O objetivo do presente artigo foi mostrar como a produção de histórias em 

quadrinhos em casa pode trazer maior envolvimento e acompanhamento da família 

no desenvolvimento da escrita e da leitura textual dos filhos e dessa forma contribuir 

para o aprimoramento das atividades escolares. Assim, consideramos todos os 

pontos resultantes da pesquisa, pois a participação da família provou que esta 

prática os auxiliou no acompanhamento referente à escrita e à leitura das crianças.  

A experiência de mediar esta pesquisa foi de suma importância para a 

formação acadêmica do pesquisador, pois o contato com a família e a troca de 

experiências com a própria trouxe uma visão de realidade referente ao contexto 

escolar, familiar e a relação dos mesmos como motivadores significativos da 

sociedade.  

O aceite da família de forma humilde e a sua dedicação e esforço na 

produção das histórias em quadrinhos gerou um sentimento satisfatório no 

pesquisador antes mesmo do término da pesquisa. Ainda consideramos a produção 

oficial das histórias em quadrinhos da família que foram redesenhadas por um 

designer gráfico contratado. Esta produção serviu de retorno à família participante 

como forma de agradecimento pela participação da pesquisa. 
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MOTIVAÇÃO = MOTIVADOS PARA A AÇÃO 
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RESUMO: Empresas de grande sucesso buscam manter o grau de motivação de seus 

colaboradores, sempre, em um nível que favoreça o convívio e o prazer de trabalhar e 
buscar bons resultados para a organização como um todo, isso, porque, quem desenvolve 
atividades e funções de forma interessada, consequentemente, eleva sua qualidade de vida 
em decorrência de um maior reconhecimento. Para isso é importante realizar treinamentos 
periodicamente. Segundo Chiavenato (2014), treinamento de pessoal pode ser entendido 
como um processo educacional de curto prazo onde as pessoas aprendem conhecimentos, 
habilidades e atitudes em função de objetivos pré-definidos. Este trabalho teve por objetivo a 
aplicação de treinamento motivacional a fim de conscientizar sobre importância da 
motivação na vida de cada indivíduo e dos benefícios que ela traz, tanto para a vida pessoal 
quanto para a vida profissional. No que diz respeito à metodologia, o treinamento foi 
aplicado a quinze (15) colaboradores de uma empresa varejista do ramo alimentício da 
cidade de Três Barras do Paraná - PR. Utilizou-se de palestra, vídeos e dinâmica para 
transmitir o conteúdo sobre motivação. O desenvolvimento do treinamento decorreu por 
meio da apresentação de tópicos que abordaram aspectos relacionados a motivação, sendo 
conduzido de maneira que possibilitasse, por vezes, a autorreflexão sobre a grau de 
motivação pessoal de cada participante. De assuntos com maior relevância prática até 
assuntos de grau teórico, como, por exemplo, a Pirâmide das Necessidades Humanas de 
Maslow (SERRANO, 2011) e a Teoria dos Estágios do Processo de Mudança (MARQUES, 
2015), foram embasamentos pensados e estudados pelos acadêmicos para favorecer o 
entendimento e assimilação do conteúdo por parte dos participantes do treinamento. 
Tópicos que retratam situações comuns do cotidiano, de fácil percepção e que as vezes 
ocasionam falhas pessoais que acabam prejudicando o desempenho e, consequentemente, 
a motivação, foram trabalhados, como: principais erros ocasionados pela desmotivação, 
dicas rumo a motivação, impactos da motivação da equipe, como lidar com o colega 
desmotivado e como o cliente percebe sua motivação. Por ser a motivação algo que 
depende da força de vontade individual, foi dado grande relevância à percepção de que 
cada ser é o principal causador de mudanças em si próprio e, por isso, a decisão e busca 
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pela realização e sucesso depende dele, sempre pensando positivamente, traçando metas e 
objetivos, fazendo o que gosta, aprimorando e desenvolvendo seus conhecimentos. A 
dinâmica intitulada, ―Passado, Presente e Futuro‖, foi aplicada com o intuito de recordar 
momentos da vida que marcaram e despertar a percepção de que as fases da vida passam 
e deixam marcas que as vezes não podem ser apagadas, mas o futuro pode ser melhor se 
bem planejado e trabalhado com motivação. Utilizando como base a avaliação do 
treinamento, aplicada aos quinze (15) colaboradores presentes, quanto a 
aprendizagem/conteúdo, obteve-se um ótimo resultado. Em um total de doze (12) questões 
objetivas em apenas quatro (4) delas não foi atingido o cem por cento (100%) de exatidão. 
Dessas, três (3) atingiram noventa e sete por cento (97%) e uma os oitenta por cento (80%). 
Houve boa interação entre os aplicadores e os participantes, que colaboraram no 
desenvolvimento de todas as atividades propostas, demonstrando interesse e atenção. 
Algumas pessoas contribuíram, expondo suas ideias, ressaltando o conteúdo que os 
chamou a atenção. Conclui-se que o treinamento rendeu bons resultados e o objetivo foi 
alcançado. Em conversa informal com o empresário, houve relato de que foi possível 
perceber a mudança em alguns colaboradores e ele avaliou o treinamento como um ponto 
positivo que favoreceu sua equipe, destacando que também foi importante para ele 
enquanto empresário, pois o fez refletir e pensar em como melhor contornar as situações 
diárias dentro da empresa e valorizar mais os colaboradores. Para os acadêmicos, que 
foram os responsáveis pela elaboração e aplicação do treinamento, foi uma experiência de 
grande valia que os fez aprofundar sobre o tema e buscar mais conhecimento, a fim de que 
fossem os primeiros a estar motivados para, assim, poderem aplicar o treinamento e, provou 
da capacidade de cada um, que se esforçou na busca por dar o melhor de si. 
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A CONTEMPLAÇÃO ESTÉTICA COMO MEIO DE LIBERTAÇÃO DO 

SOFRIMENTO, NA FILOSOFIA DE ARTHUR SCHOPENHAUER 
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RESUMO: Desde as esferas individuais até as esferas sociais, o sofrimento atinge as 

pessoas de maneira universal, e, por vezes, de maneira contínua e permanente. Desta 
maneira, o sofrimento se caracteriza como um problema social e ontológico. Um dos 
pensadores que se destaca na investigação deste tema é Arthur Schopenhauer. Este 
filósofo alemão é considerado por muitos como um dos pilares do pensamento ocidental, 
haja vista que sua influência se estende desde a filosofia, em Nietzsche, por exemplo, até 
teorias psicanalíticas de Freud e Jung. Para ele, através da fruição de uma obra de arte ou 
da contemplação estética, o indivíduo pode, mesmo que momentaneamente, se desligar do 
apego e dos desejos, amenizando assim o sofrimento causado por estes. A presente 
pesquisa visa verificar a relação entre a contemplação estética e a libertação do sofrimento 
de acordo com a filosofia schopenhaueriana. A partir da filosofia schopenhaueriana, busca-
se conceituar como Schopenhauer fundamenta a origem dos sofrimentos humanos, analisar 
a relação que Schopenhauer estabelece entre a contemplação estética e a libertação do 
sofrimento. Para verificar a relação entre a contemplação estética e a libertação do 
sofrimento de acordo com a filosofia schopenhaueriana, usou-se de pesquisa qualitativa, de 
caráter exploratório e estudo de campo, tendo como instrumento a pesquisa bibliográfica e 
grupo focal com artistas e apreciadores de arte, a fim de averiguar, a partir das perspectivas 
e experiências dos participantes, a aplicabilidade da teoria de Schopenhauer. Em sua teoria, 
Arthur Schopenhauer estabelece que todas as coisas do mundo são regidas e permeadas 
peor uma força, a Vontade. Esta força que leva os seres a buscar a vida também acaba por 
despertar desejos e ambições. Para o autor, estes desejos, uma vez que não são saciados, 
mas apenas substituídos por outros, são os causadores do sofrimento. Segundo 
Schopenhauer (2015), através da contemplação de uma obra de arte ocorre a anulação do 
querer e, portanto, do sofrimento. O expectador pode se desligar temporariamente da razão 
e do querer individual, tendo contato com um querer universal, se elevando sobre si mesmo.  
A partir disso, o autor elenca as linguagens artísticas conforme o grau da objetidade da 
Vontade, estabelecendo uma hierarquia. Nesta visão hierárquica, contemplava a arquitetura, 
a jardinagem, a escultura, a pintura, a poesia e, para ele a mais importante, a música. O 
filósofo afirma que a Música difere das outras artes ―nenhuma outra arte faz efeito tão 
imediato e profundo sobre o homem‖ (SCHOPENHAUER, 2003, p. 240), sendo mais 
poderosa que a própria linguagem. No entanto, apesar de a arte possuir este potencial de 
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libertação do sofrimento, ela não o pode fazer permanentemente. Portanto, em 
Schopenhauer a arte assume uma função de apaziguamento do querer, mas não uma 
aniquilação deste. Os resultados mostram que a teoria de Arthur Schopenhauer ainda é 
assertiva no que tange a libertação do sofrimento a partir da contemplação estética. 
Entretanto, percebe-se que para a amenização dos desejos e ego acontecer, no momento 
da fruição artística, o contemplador deve apresentar disponibilidade e ―abertura‖. Segundo 
alguns participantes, a música mostra-se como uma linguagem superior, principalmente 
devido a maior acessibilidade. Para outros entretanto, não há uma hierarquia exata, que se 
aplicaria a todas as pessoas. Por fim, uma parte dos participantes defenderam que se 
houvesse uma arte superior, seria uma que mesclasse todas as linguagens, como o 
Cinema. 
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A IMPORTÂNCIA DO DESENHO ENQUANTO COMPONENTE 

CURRICULAR DA DISCIPLINA DE ARTES NO ENSINO MÉDIO 
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RESUMO: De modo geral, podemos definir a Arte como uma forma de expressar uma 

ideia, conceito, sentimento, lembrança, por meio de uma representação crítica, e dentre as 

diversas técnicas de produção artística está o desenho. Ele nada mais é do que a 

representação gráfica de uma imagem através de pontos, linhas, formas, entre outros 

elementos, executados sobre um plano. O Ensino da Arte como disciplina, dentro desta, do 

desenho, é obrigatório no currículo nacional, em todas as etapas da Educação Básica. 

Sabe-se que o ensino/aprendizagem do desenho é algo de suma relevância para a 

Educação Infantil e também para o Ensino Fundamental, mas teria o desenho alguma 

importância para o Ensino Médio? Seria ele realmente significativo para o aluno na última 

etapa da Educação Básica? Este foi o problema que gerou essa pesquisa. Dessa forma, o 

objetivo da mesma foi justamente verificar se é realmente importante se estudar/aprender 

sobre desenho no ensino Médio, tendo como requisitos o desenvolvimento pessoal 

subjetivo/cognitivo do aluno, e também o apoio a carreira profissional do mesmo, 

dependendo a área que este deseja seguir, buscando averiguar de que forma é trabalhado o 

Desenho no Ensino Médio e se atende os objetivos propostos no currículo, apontar a se há 

importância no contato com o desenho nesta etapa de ensino e se ele traz contribuições 

para o desenvolvimento do ser humano, além de investigar as contribuições do contato com 

o desenho para algumas profissões, especialmente as que se utilizam constantemente de 

imagens em seu meio. A justificativa para tal pesquisa é que o desenho é algo muito 

presente, não apenas no ensino da Arte, mas na vida do ser humano de modo geral, pois 

desde os primórdios o homem se utiliza da linguagem gráfica para expressar seus 

pensamentos, anseios, crenças e para representar seu dia a dia, o desenho surgiu antes da 

escrita e até mesmo da fala, ou seja, por um bom tempo ele foi a única forma de mediação 

entre o ser humano e o mundo, além de estar presente em nossas vidas desde a primeira 

infância, na escola, na disciplina de Artes, até a vida profissional, em alguns casos. Soma-se 
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a isso o fato do desenho fazer parte da grade curricular dos cursos de licenciatura em Artes, 

de onde o acadêmico sairá como profissional da educação. Além do mais, é do Ensino 

Médio que o jovem sai apto para exercer sua cidadania, continuar seus estudos e/ou 

exercer alguma profissão. Dessa forma, é extremamente significativo que se investigue a 

importância do desenho para o aluno do Ensino Médio. Para tal, foram feitas pesquisas de 

caráter qualitativo, como pesquisa de campo, pesquisa-ação e bibliográfica, utilizando-se de 

instrumentos como observação sistemática não-participante, atividade prática de desenho e 

grupo focal junto ao grupo pesquisado (alunos do Ensino Médio). Adotou-se assim a 

perspectiva de autores como Barbosa (1995) e Barbosa e Coutinho (2011), que abordam o 

ensino nacional da Arte e consequentemente do desenho de uma perspectiva histórica;  

Brasil (2013),  Paraná (2008) e a Lei 9394/96 que trazem definições, orientações e 

condições para o ensino da Arte – e dentro desta do desenho – no país e no estado; Duarte 

Jr. (2004), Peixoto (2013), Martins (2014) e Mello (2017),  que defendem o desenho como 

expressão e comunicação de conceitos, de sentimentos, da cultura, da imaginação, das 

ideias, da criatividade, trabalhando a emoção e cognição de seu criador, além de abordarem 

o preparo para a vida profissional, onde Peixoto (2013) traz o desenho enquanto projeto, 

planejamento. Nos resultados apurados até então no decorrer da pesquisa, realizada com 

alunos de uma turma de primeiro ano do Ensino Médio, do Colégio Estadual Euclides da 

Cunha, no município de Matelândia-PR, constatou-se que a professora trabalha os 

conteúdos de acordo com o proposto pelo currículo e emprega o desenho enquanto projeto 

e expressão de ideias, que alguns alunos conseguem expressar-se de maneira crítica por 

meio do desenho, além de projetar/representar suas ideias neste, e que a maioria dos 

estudantes gostam e consideram importante a aprendizagem do desenho no Ensino Médio. 

Quanto a futuros desdobramentos da pesquisa, pretende-se focar na importância do 

desenho exclusivamente para a carreira profissional.  
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RESUMO: O Guarda-Chuva de Memórias é um projeto anual de extensão que congrega 

ações voltadas ao fortalecimento do Núcleo de Educação da UNIVEL (núcleo que contempla 
os cursos de Artes – Licenciatura e Pedagogia), a prática artística e pedagógica da 
linguagem teatral, a humanização através da arte e à produção e difusão cultural e artística, 
integrando a instituição, os acadêmicos, instituições de ensino formais e não formais e a 
comunidade. Tem como objetivo geral integrar o conhecimento científico e artístico 
produzido no Ensino Superior com a comunidade através da linguagem teatral, buscando 
valorizar a cultura local e contribuir na formação social, emocional e artística dos sujeitos 
envolvidos. O projeto de extensão proposto justifica-se pela importância de se integrar o 
conhecimento científico e artístico produzido no Ensino Superior, em especial, no curso de 
Licenciatura em Artes com as demandas da comunidade local. O projeto se constitui como 
um espaço de formação de profissionais e cidadãos socialmente responsáveis e 
empreendedores capazes de interpretar e pensar em formas de intervir na sociedade em 
que estão inseridos. A primeira parte do projeto se deu na coleta histórias de idosos no 
Abrigo São Vicente de Paula e de adolescentes frequentadores da Casa de Cultura 
Casanoz (1º semestre/2017), resgatando memórias de vida destes sujeitos, que 
posteriormente foram transformadas em material dramatúrgico.  Os conhecimentos obtidos 
com o Grupo de Teatro da Univel foram aplicados em espaços formais e não formais de 
ensino, como o Abrigo de Idosos, o Colégio Wilson Joffre e a Casa de Cultura Casanoz, 
integrando o meio acadêmico e a comunidade. Os estudantes foram responsáveis pela 
condução das aulas de teatro e a criação de um espetáculo que terá como tema as histórias 
contadas pelos idosos e pelos adolescentes. Além de um segundo grupo de teatro 
interessado em pesquisar a performance. Nas dependências da UNIVEL foi realizada uma 
Oficina de Dramaturgia, onde os alunos foram orientados a escrever sobre as histórias 
coletadas, no formato adequado à encenação. O texto dramático teve como tema as 
histórias dos idosos, foi encenado e interpretado pelos acadêmicos e será apresentado para 
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os idosos do Abrigo São Vicente de Paula. Na Casa de Cultura Casanoz, também 
aconteceu uma coleta de histórias de adolescentes frequentadores, porém, o processo de 
criação do texto dramático se deu de maneira coletiva, integrando os acadêmicos e os 
frequentadores da casa. Texto este, que também foi interpretado e apresentado em um 
Festival de Teatro na Casa de Cultura Casanoz. No colégio Wilson Joffre os acadêmicos do 
Grupo de Teatro da UNIVEL desenvolveram estudos sobre o processo de criação cênica e 
metodologia de ensino do teatro especificamente. Ministraram aulas que contemplaram a 
linguagem teatral de maneira pedagógica, atuando no desenvolvimento da autoestima e 
integração dos jovens estudantes com problemas de ordem pessoal ou afetiva. Na UNIVEL 
desenvolveu-se um distinto grupo de teatro, formado por estudantes do curso de Artes 
Licenciatura que apresentaram interesse em estudos relacionados a performance. O grupo 
criou uma performance baseada na dinâmica comunicacional contemporânea e suas 
relações sociais. Os estudos de Luiz Antonio Marcuschi (2002) foi de grande valia ao 
subsidiar teoria que fundamentaram o processo de criação do texto dramático. Viola Spolin 
(2008), Ingrid Koudela (1998) e Ricardo Japiassu (2001) contribuiram no processo de 
reflexão mais abrangente sobre a prática e metodologia de ensino da linguagem teatral. 
Renato Cohen (2007) pautou a concepção da cena teatral a partir da ideia de um teatro 
contaminado pelas outras mídias (dança, música, artes-plásticas), tomado pelo hibridismo e 
que foge às categorizações, apontando para um procedimento de criação cênica que não se 
faz mais como obra acabada, mas como obra em processo. O resultado final deste projeto 
culmina na apresentação de espetáculos com dramaturgia própria. No Colégio Wilson Joffre 
, no abrigo de idosos, dando retorno sobre a prática realizada, no Festival de Teatro da 
Casanoz, em evento da UNIVEL, entitulado UNIVEL PLAY, aberto a estudantes do ensino 
médio da cidade de Cascavel e região, e no Auditório da UNIVEL, integrando todos os 
grupos. Em uma noite de espetáculos, abertos a comunidade acadêmica, aos familiares e 
convidados dos alunos das demais instituições envolvidas neste projeto, potencializando a 
relação entre instituição, acadêmicos e a comunidade. 
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RESUMO: Em um mundo globalizado, que está sempre em transformação socioeconômicas e 

culturais, novos conceitos e valores nascem em uma geração de alunos conectados as mídias 

que estão sempre compartilhando, buscando, conhecendo, se reinventando, construindo e 

desconstruindo conceitos e ideias. A busca por novos métodos de ensinar se faz necessária, de 

modo a acompanhar esses avanços que já tomaram conta da sociedade. Uma das formas já 

adotadas dentro das escolas, são os instrumentos paradidáticos, como TVs, computadores, 

livros e etc. Nesse sentido, os instrumentos paradidáticos entram para tentar ajudar o educador 

no processo de aprendizagem, a utilização destas tecnologias dentro da educação se tornou 

necessária para fim de tornar a educação mais atrativa e ligada com o cotidiano do aluno. Este 

artigo tem a finalidade de contribuir para este tema e analisar uma nova ferramenta, no caso o 

videogame e seu uso como instrumento paradidático, o videogame sendo uma mídia influente 

no cotidiano dos estudantes, também pode ser utilizado como instrumento paradidático? A 

educação não está evoluindo na mesma velocidade que a sociedade, deve-se repensar a 

educação e criar novas formas de ensinar. O professor deve sempre se atentar as mudanças 

socioculturais, pensando em adequar a educação a essa evolução, de forma a melhorar a 

qualidade do aprendizado. Para isso o educador deve procurar entender o contexto no qual o 

aluno está inserido, no caso o midiático, e utilizadas a seu favor. Esta pesquisa se faz 

necessária pois não existem muitos estudos na área, e para que também possa trazer uma 

nova visão sobre o videogame, de poder utiliza-lo como uma ferramenta fora do contexto 

escolar, com a finalidade de contribuir para o processo de aprendizagem, assim como filmes e 

documentários já são utilizados da mesma forma. Para a realização desta pesquisa foi 

necessária uma pesquisa exploratória juntamente com uma pesquisa bibliográfica sobre a 

história do videogame desde sua criação até os dias de hoje e sua influência na vida dos 

adolescentes atualmente, após isso foi feita uma pesquisa de campo através de um grupo focal 

utilizando o método de pesquisa denominado como survey que utiliza um questionário como 

principal ferramenta de obtenção de informações. Este grupo focal é formado por estudantes do 

ensino médio da rede regular em ensino que dedicam suas horas de lazer aos videogames. No 

grupo focal foi distribuído um questionário sobre a experiência de jogar e no que pode contribuir 

para a vida escolar. Após a análise dos dados foi constatado que o videogame faz parte sim da 
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vida de muitos alunos e que todos tiveram experiencias positivas com os videogames, seja no 

desenvolvimento de habilidades ou na retenção de conteúdo, como acontecimentos que 

mudaram a história, como guerras ou até mesmo entender sobre determinadas mitologias, tudo 

isso jogando, sem pesquisas na internet ou em sala de aula. Em suma o videogame tem um 

potencial didático imenso, mesmo que sem querer ele já ensina os jogadores, valores, 

habilidades, história, mitologia, informações gerais sobre o mundo real, e pode sim ser uma 

ferramenta paradidática se aliada a uma boa metodologia, esta metodologia deve ser 

desenvolvida pelo professor, de modo a utilizar o videogame como o instrumento a mais no 

processo de ensino aprendizagem.  
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RESUMO: Mesmo com inúmeros preceitos, os noticiários exibem fraudes nas licitações, 

havendo irregularidades no processo favorecendo o desvio e má utilização do dinheiro público. 
No Brasil, de acordo com o Ministério Público Federal, o caso de maior repercussão, foi a 
Operação Lava Jato, envolvendo a empresa estatal Petrobras. As entidades públicas para 
desempenharem suas atividades de forma exata, ao realizarem serviços, obras, compras e 
contratações de bens e serviços, tem a obrigação de utilizar os recursos de forma adequada. 
Para que isso possa ocorrer, devem seguir as normas reguladas na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a Lei das Licitações, e outras normas que possam garantir que a entidade 
pública escolha a melhor proposta em termos de qualidade e preço. Esta pesquisa apresenta 
como tema a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, especificamente na área de Licitação 
Pública, na modalidade pregão, onde aborda uma pesquisa dos processos licitatórios dos 
fornecedores gráficos com as entidades públicas do município de Cascavel, no período de 
2017, demonstrando a percepção dos fornecedores gráficos nesse processo por meio de 
aplicação de questionários. Este estudo objetiva identificar a percepção dos fornecedores 
gráficos em seus processos licitatórios com as entidades públicas no município de Cascavel, 
Paraná. Desta forma pergunta-se: Qual a percepção dos fornecedores gráficos em seus 
processos licitatórios com as entidades públicas no município de Cascavel, Paraná? Diante 
disso, o motivo que justifica o presente estudo está relacionado à obtenção levantamento de 
dados e informações para que possam contribuir para futuras melhorias nos processos de 
licitação das entidades públicas e que se tornem mais objetivas e todos os interessados 
possam ter acesso com entendimento simples e sem interpretações errôneas do processo e 
para que forneçam o produto ou serviço conforme enunciada no edital da licitação. Dando uma 
sugestão para que futuras licitações se tornem transparente e sem vícios. Para Sievers e Moser 
(2004), em seu estudo que o excesso de formalismo gera prejuízos para o interessado em 
concorrer ao certame licitatório e que a não observação dos detalhes que padronizam os 
prescritos nos editais geram grandes números de desclassificações no processo e que a falta 
de moderação é um dos maiores defeitos licitatórios causados pelo licitador, trazendo prejuízos 
de todos os envolvidos. A metodologia utilizada caracteriza-se como pesquisa descritiva, 
quantos aos procedimentos, relaciona-se ao levantamento ou survey, a coleta de dados foi 
através questionários, utilizando-se a análise quantitativa. Pode-se concluir que os processos 

                                                           
1
 Acadêmico do Curso de Ciências Contábeis da UNIVEL – Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de 

Cascavel. 
2
 Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis da UNIVEL – Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de 

Cascavel. 
3
 Professor Especialista em Auditoria e Tributos Ruy Fernandes da Silva Costa do Curso de Ciências 

Contábeis da Univel – Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel. 

http://www.univel.br/
mailto:cpe@univel.br


198 

 

de licitação com as entidades diretas ou mesmo indiretas de acordo com a visão dos 
fornecedores gráficos, mostrando-se com dificuldades nas participações das licitações, 
principalmente com relação aos editais publicados por obstruírem informações importantes para 
uma melhor compreensão no que se esta sendo requerido. Os editais publicados pelos órgãos 
públicos por vezes não apresentam de forma clara seus itens, havendo dúvidas em suas 
especificações quanto aos materiais solicitados e ainda apresentam erros em suas publicações. 
Além disso, há uma falha por parte das entidades públicas que por sua vez não esclarecem as 
dúvidas dos fornecedores. Ao que diz respeito as modalidades há uma preferência maior na 
participação em pregões, mesmo se utilizando de outras modalidades para oferecer seus 
materiais como a forma convite. Quando indagado aos respondentes do questionário, quais as 
principais dificuldades encontradas ao participar de licitação, a provisão de documentação 
exigida pelas entidades foi o foco principal, por ser um processo muito burocrático, torna-se um 
empecilho por vezes a sua participação, bem como a falta de capacitação do pessoal, o acesso 
ao edital e modelos, a desonestidade entre os participantes e a participação em poucas 
licitações. Em relação aos pagamentos efetuados após a entrega do objeto, segundo os 
respondentes, há ocorrência de atrasos nos pagamentos, não sendo especificados pelos 
mesmos quais poderiam ser os motivos para a ocorrência desse fato. Interpreta-se através da 
análise dos dados obtidos sobre o questionário, uma expressiva parcela da totalidade dos 
fornecedores desconhecem a legislação específica das licitações, Lei 8.666/64, fazendo-se da 
sua participação somente através das informações obtidas através dos editais. Logo, conforme 
citado acima se pode dizer que o objetivo foi alcançado e a pergunta problema sobre a 
percepção dos fornecedores gráficos foi respondida. 
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RESUMO: A responsabilidade social é um comportamento cada vez mais importante nas 

organizações e é vista como uma aliada, para buscar melhores condições de vida para seus 
funcionários e para sociedade envolvida. As organizações estão buscando assumir uma 
postura ética e cidadã, com todos os envolvidos no processo da empresa, como os 
empregados, fornecedores, clientes, acionistas, investidores, governo, sociedade e meio 
ambiente. O objetivo principal deste trabalho é analisar o balanço social de uma cooperativa 
agroindustrial utilizando a análise vertical e horizontal de seus indicadores sociais no período de 
2013 a 2016. A metodologia utilizada é classificada de acordo com o objetivo da pesquisa 
sendo descritiva, quanto aos procedimentos, caracterizada como um estudo de caso e quanto à 
abordagem, definida como qualitativa. Com esta análise é possível responder ao problema, ou 
seja, quais são os indicadores sociais internos de maior relevância apresentados no Balanço 
Social da Cooperativa Agroindustrial Consolata no período de 2013 a 2016. Com um cenário 
econômico exigente e um mercado competitivo as empresas têm a necessidade de se destacar 
perante as outras para permanecer atuante no meio comercial, dependendo assim de gestores 
de excelência, exigindo então dos contadores uma postura diferente daquela relacionada à 
figura do guarda livros adotada durante décadas. A riqueza da empresa, denominada 
contabilmente como patrimônio, está relacionada à imagem da empresa perante o consumidor, 
está prática da responsabilidade social, espontânea ou por pressão de grupos ambientalistas 
atualmente não se constitui apenas em uma tendência, uma vez que a empresa que se 
preocupa em realizar projetos sociais obtém vantagem competitiva em relação às outras, já que 
a responsabilidade social está ligada a imagem da empresa e aos produtos. Uma empresa 
socialmente responsável é aquela que decide de forma voluntária contribuir com ações sociais 
na sociedade e ajuda a diminuir os impactos sobre o meio ambiente. A contabilidade não existe 
apenas para demonstrar como as empresas estão financeira e economicamente, bem como, 
evidencia o caminho socioambiental, onde, a contabilidade social é responsável para 
apresentar os dados de ordem econômica, visar os impactos gerados entre a sociedade e as 
organizações. Diante disto, o balanço social é uma demonstração utilizada pelas empresas 
para evidenciar a sua contribuição perante a contribuição da qualidade de vida dos seus 
associados, clientes e fornecedores. O balanço social é uma demonstração onde as empresas 
que fazem seu uso colocam-se em evidência de maneira positiva, pois conseguem demonstrar 
como contribuiu socialmente, ambientalmente, com a saúde e capacitação de seus 
profissionais. Como resultado, observou-se que a responsabilidade social vem sendo 
amplamente divulgada pela cooperativa estudada, apresentou os índices mais relevantes em 
seu balanço social, onde na maioria deles tiveram crescimento comparando aos anos 
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anteriores e apresentando os motivos que impulsionaram este crescimento, demonstrando que 
a cooperativa tem uma base consolidada para crescer em períodos de recessões econômicas e 
realiza investimentos para seus associados e colaboradores. Neste contexto, o sistema 
cooperativista destaca-se por estabilidade em períodos de queda na economia, onde os 
indivíduos com menor possibilidade de crescimento conseguem enfrentar as adversidades da 
economia de maneira mais segura. 
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RESUMO: Mesmo com inúmeros preceitos, os noticiários exibem fraudes nas licitações, 

havendo irregularidades no processo favorecendo o desvio e má utilização do dinheiro público. 
No Brasil, de acordo com o Ministério Público Federal, o caso de maior repercussão, foi a 
Operação Lava Jato, envolvendo a empresa estatal Petrobras. As entidades públicas para 
desempenharem suas atividades de forma exata, ao realizarem serviços, obras, compras e 
contratações de bens e serviços, tem a obrigação de utilizar os recursos de forma adequada. 
Para que isso possa ocorrer, devem seguir as normas reguladas na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a Lei das Licitações, e outras normas que possam garantir que a entidade 
pública escolha a melhor proposta em termos de qualidade e preço. Esta pesquisa apresenta 
como tema a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, especificamente na área de Licitação 
Pública, na modalidade pregão, onde aborda uma pesquisa dos processos licitatórios dos 
fornecedores gráficos com as entidades públicas do município de Cascavel, no período de 
2017, demonstrando a percepção dos fornecedores gráficos nesse processo por meio de 
aplicação de questionários. Este estudo objetiva identificar a percepção dos fornecedores 
gráficos em seus processos licitatórios com as entidades públicas no município de Cascavel, 
Paraná. Desta forma pergunta-se: Qual a percepção dos fornecedores gráficos em seus 
processos licitatórios com as entidades públicas no município de Cascavel, Paraná? Diante 
disso, o motivo que justifica o presente estudo está relacionado à obtenção levantamento de 
dados e informações para que possam contribuir para futuras melhorias nos processos de 
licitação das entidades públicas e que se tornem mais objetivas e todos os interessados 
possam ter acesso com entendimento simples e sem interpretações errôneas do processo e 
para que forneçam o produto ou serviço conforme enunciada no edital da licitação. Para 
Sievers e Moser (2004), em seu estudo que o excesso de formalismo gera prejuízos para o 
interessado em concorrer ao certame licitatório e que a não observação dos detalhes que 
padronizam os prescritos nos editais geram grandes números de desclassificações no processo 
e que a falta de moderação é um dos maiores defeitos licitatórios causados pelo licitador, 
trazendo prejuízos de todos os envolvidos. A metodologia utilizada caracteriza-se como 
pesquisa descritiva, quantos aos procedimentos, relaciona-se ao levantamento ou survey, a 
coleta de dados foi através questionários, utilizando-se a análise quantitativa. Pode-se concluir 
que os processos de licitação com as entidades diretas ou mesmo indiretas de acordo com a 
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visão dos fornecedores gráficos, mostrando-se com dificuldades nas participações das 
licitações, principalmente com relação aos editais publicados por obstruírem informações 
importantes para uma melhor compreensão no que se esta sendo requerido. Os editais 
publicados pelos órgãos públicos por vezes não apresentam de forma clara seus itens, 
havendo dúvidas em suas especificações quanto aos materiais solicitados e ainda apresentam 
erros em suas publicações. Além disso, há uma falha por parte das entidades públicas que por 
sua vez não esclarecem as dúvidas dos fornecedores. Ao que diz respeito as modalidades há 
uma preferência maior na participação em pregões, mesmo se utilizando de outras 
modalidades para oferecer seus materiais como a forma convite. Quando indagado aos 
respondentes do questionário, quais as principais dificuldades encontradas ao participar de 
licitação, a provisão de documentação exigida pelas entidades foi o foco principal, por ser um 
processo muito burocrático, torna-se um empecilho por vezes a sua participação, bem como a 
falta de capacitação do pessoal, o acesso ao edital e modelos, a desonestidade entre os 
participantes e a participação em poucas licitações. Em relação aos pagamentos efetuados 
após a entrega do objeto, segundo os respondentes, há ocorrência de atrasos nos pagamentos, 
não sendo especificados pelos mesmos quais poderiam ser os motivos para a ocorrência desse 
fato. Interpreta-se através da análise dos dados obtidos sobre o questionário, uma expressiva 
parcela da totalidade dos fornecedores desconhecem a legislação específica das licitações, Lei 
8.666/64, fazendo-se da sua participação somente através das informações obtidas através dos 
editais. 
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RESUMO: O Intangível ganhou autonomia como subgrupo do Ativo Não Circulante com a 

Lei 11.638/2007, a partir deste momento as empresas têm um aliado para aumentarem o 
valor do seu patrimônio pela mensuração de bens incorpóreos. Pretende-se com este 
trabalho analisar a participação e a evolução do subgrupo ativo intangível de cinco 
empresas listadas no setor de atuação de telecomunicações da  BM&FBovespa nos 
períodos de 2008 a 2016. A relevância do estudo é o aprofundamento no conhecimento do 
tema em questão, e também despertar o interesse da classe contábil para este assunto 
que é relevante aos atuais e futuros profissionais, que sendo responsáveis pela 
evidenciação do Patrimônio das empresas precisam estar atualizados e fazê-lo de maneira 
correta, obedecendo aos Princípios e as Convenções Contábeis e estando de acordo com 
as Normas Internacionais de Contabilidade. Foi adotada a pesquisa de caráter descritivo 
onde Andrade (2002 apud BEUREN 2006, p. 81) destaca que a ―[...] pesquisa descritiva 
preocupa-se em observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los, e 
o pesquisador não interfere neles [...]‖, quanto aos procedimentos, empregou-se a técnica 
de estudos multicasos por se tratar de um estudo de natureza comparativa, utilizou-se o 
levantamento bibliográfico por meio de pesquisa em legislação, livros e em estudos 
anteriores para fundamentar sua parte teórica. Quanto à abordagem do problema, optou-se 
pela pesquisa qualitativa que ―[...] concebem-se análises mais profundas em relação ao 
fenômeno que está sendo estudado. A abordagem qualitativa visa destacar características 
não observadas por meio de um estudo quantitativo, haja vista a superficialidade deste 
último‖ (BEUREN 2006, p. 92). Após seguirá com a análise das Demonstrações contábeis 
das cinco empresas selecionadas do ramo de telecomunicações listadas na 
BM&FBovespa, as quais são Algar Telecom S.A., Oi S.A., Telec Brasileiras S.A., 
Telefônica Brasil S.A. e Tim Participações S.A.. Silva (2008) descreve que o conhecimento 
de conceitos e mecanismos contábeis é imprescindível para o desenvolvimento de uma 
boa análise financeira. Assim, para o atendimento do tema e do objetivo deste trabalho, 
serão utilizadas às metodologias de cálculo das análises horizontal e vertical nas 
Demonstrações Contábeis das empresas selecionadas. A coleta de dados foi com base 
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nas demonstrações contábeis referentes aos anos de 2008 a 2016. As empresas 
analisadas estão listadas no setor de telecomunicação da BM&FBovespa. Tais empresas 
são observadas diariamente por investidores e acionistas que necessitam decidir como e 
onde realizar seus investimentos. Segundo SILVA (2008p. 30) ―Os investidores no 
mercado de capitais necessitam tomar decisões sobre a compra de ações, títulos ou 
participação em carteiras de investimentos, entre outra alternativas‖. Sendo assim, as 
empresas que possuem um patrimônio bem estruturado, e que proporcionam segurança e 
garantia aos investidores possuem vantagem competitiva perante as demais. Os assuntos 
que estão relacionados aos ativos intangíveis segundo Martins (2013), já vinham sendo 
discutidos e adotados conforme as normas internacionais de contabilidade, porém com as 
alterações promovidas pela Lei 11.638/07, passou-se a adotar uma nova estrutura de 
balanço. Além disso, a convergência as normas internacionais, imposta pelo § 5º do art. 
178 da Lei 6.404/76 obriga a utilização de contas semelhantes às utilizadas nos países 
onde estas regras já estão sendo praticadas. Após a conclusão das análises observou-se 
que das cinco empresas analisadas três destacaram-se quanto à participação do Ativo 
Intangível em relação ao Ativo Total e ao Ativo Não Circulante sendo a Algar Telecom S.A., 
Telefônica Brasil S.A. e Tim Participações S.A. onde os índices obtidos demonstraram a 
relevância do Ativo Intangível no Patrimônio da empresa. Quanto à evolução do Intangível 
as empresas apresentaram evoluções positivas e negativas, porém as evoluções 
superaram as regressões demonstrando que as empresas têm investido em Intangível. É 
possível concluir que os bens Intangíveis estão cada vez mais sendo objetivo de 
investimento das empresas e que aumentou a sua relevância na composição do 
Patrimônio das empresas. 
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RESUMO: A competitividade empresarial está cada vez mais presente no mercado 

corporativo, desta forma a participação ativa do contador na geração e divulgação das 
informações econômicas e financeiras da empresa é fundamental para que as decisões 
gerenciais sejam tomadas de forma assertiva, em tempo hábil e com embasamentos 
relevantes da operação, para atender os objetivos de seus sócios e acionistas. Este trabalho 
teve como objetivo identificar qual a participação do contador nas análises gerenciais das 
empresas do ramo de supermercados da cidade de Corbélia-Pr. Este se justifica pela 
globalização em que o mercado empresarial encontra-se cada vez mais aquecido, com 
organizações buscando a maximização de lucros, como também manter o negócio devido 
às altas taxas tributárias no mercado nacional. O presente trabalho adotou a pesquisa 
descritiva, sendo assim uma pesquisa qualitativa a partir de um levantamento ou survey, 
com uma pesquisa de campo na cidade de Corbélia-Pr, no período de julho de 2017 com as 
empresas comerciais optantes pelo regime tributário do Simples Nacional, no ramo de 
Supermercados. As Ciências Contábeis tem como objetivo fornecer informações que 
auxiliem seus usuários, possuindo várias ramificações sendo um delas a Contabilidade 
Gerencial, provendo indicadores obtidos através dos registros contábeis, dessa forma 
historicamente. O profissional de contabilidade é o usuário das informações contábeis que 
possui o papel fundamental de analisar os registros, gerando indicativos relevantes sobre a 
situação econômica da organização, verificando pontos de melhoria e repassando os 
resultados aos gestores para tomada de decisão. Na escrituração das operações contábeis 
podem ocorrer lançamentos errôneos, podendo ser desde erros de digitação, rasuras até 
repetição de lançamentos e omissões de dados ou informações. Quando o profissional 
comete erros nas demonstrações por ele elaboradas, deve-se realizar o estorno e depois 
lançá-las, não sendo permitido por lei, haver rasuras e borrões nos livros contábeis mesmo 
que estes sejam facultativos. Para evitar informações distorcidas nas demonstrações 
geradas, devem-se realizar algumas ações adequadas para a correção de determinados 
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erros. Algumas destas ações realizadas para correção são os estornos de lançamentos, 
onde consiste no processo inverso do registro contábil. Os gestores responsáveis nas 
entidades diariamente atuam para se obter sucesso nos negócios, escolhendo melhores 
alternativas para o empreendimento, tendo a necessidade de dados, informações e 
relatórios corretos e confiáveis elaborados pela contabilidade. O controller também 
conhecido como o contador que exerce a contabilidade gerencial, tem a função voltada mais 
para fins internos, produzindo informações úteis aos usuários, conhecendo bem a empresa 
para melhor atender suas necessidades e gerando relatórios relevantes. Para chegar a uma 
constatação plena da informação gerencial, deve ser levada em conta uma série de 
variáveis internas e externas na empresa, onde as internas são as pessoas, os processos, a 
estrutura e as condições competitivas e as externas são a política econômica e cambial, 
condições de oferta e demanda sociais, econômicas e climáticas. Se constatou na pesquisa 
a existência de uma grande variação em relação ás informações coletadas, evidenciando 
com isso que a participação de um bom gestor dentro da empresa torna-se fundamental 
para a saúde financeira-econômica da mesma, ficando a cargo do proprietário direcionar o 
item que corresponde com a realidade de sua empresa para o melhor desenvolvimento e 
maior crescimento perante a sociedade. O profissional de contabilidade além de gerar e 
entregar as declarações a seus clientes e usuários da informação, é de extrema relevância 
apresentar a análise dos dados, explicar o que cada conta representa de maneira simples, 
para isso é indicado dentro de empresas à realização de reuniões mensais para a análise 
das demonstrações. Dentre os resultados alcançados notou-se que nenhum dos 
estabelecimentos elabora projeção financeira e de resultado por meio da informação 
contábil fornecida pelo seu contador, porém todos confirmaram a presença dos 
demonstrativos conhecidos como Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício, e apenas 1/3 recebem mensalmente o Balancete de Verificação possibilitando 
melhor entendimento de toda a parte financeira-economica da entidade. O contador deve 
transmitir segurança e demonstrar competência no exercer da profissão, para que seus 
clientes possam confiar em seus demonstrativos apresentados, agindo com confiabilidade 
para se basear nas informações apresentadas, satisfazendo seus clientes com seus 
serviços prestados. 
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RESUMO: A contabilidade é uma ciência social que através de seus relatórios contábeis 

fornece informações para a tomada de decisões, sendo utilizada como ferramenta de gestão 
empresarial, no entanto na contabilidade rural quase não há utilização, uma vez que os 
agricultores utilizam controles baseados em experiências adquiridas com o passar do 
tempo. Contudo, os agricultores estão tendo que se adequar à contabilidade, devido à 
existência de algumas obrigatoriedades, tais como emissão de recibos, notas fiscais, entre 
outros. Como se não bastasse essas obrigatoriedades, os agricultores estão demonstrando 
mais interesse em relação ao seu negócio e com o auxílio da contabilidade será possível 
acompanhar o resultado de sua produção. Tendo em vista o desenvolvimento da 
contabilidade rural, tem-se por objetivo geral apurar o resultado contábil atual estimando um 
lucro de 57,03% da produção de hortaliça couve-folha de um produtor rural localizado na 
cidade de Cascavel – PR no ano de 2016. A pergunta a ser respondida é: como a 
contabilidade rural pode auxiliar o produtor rural na mensuração de seu resultado na 
produção de couve-folha? Visto a dificuldade e o interesse do produtor de couve-folha no 
controle de sua atividade, o trabalho faz-se necessário para a averiguação do resultado 
contábil de seu negócio. Optou-se por este tema para aprimorar o conhecimento na área de 
agronegócios e custos, sendo uma forma de incentivo aos acadêmicos do Curso de 
Ciências Contábeis a estudarem sobre a contabilidade do produtor rural. A metodologia 
utilizada é a Pesquisa Descritiva, a qual, segundo Triviños (1987, p. 112), exige do 
investigador uma série de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo 
pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade. A pesquisa utilizada é a 
de Estudo de Caso.  ―Esse estudo é preferido pelos pesquisadores que desejam aprofundar 
seus conhecimentos a respeito de determinados casos específicos‖. (BEUREN, 2006, p.84). 
Os dados serão coletados diretamente com o produtor rural, mediante entrevista, , a fim de 
levantar as informações de custos com sementes, adubos, embalagens e as receitas a partir 
das notas fiscais emitidas pelo produtor. Por isso para realização do estudo utilizou-se a 
pesquisa quantitativa. O presente estudo de caso foi realizado em uma pequena 
propriedade rural localizada na cidade de Cascavel – PR e teve como base os dados do ano 
de 2016, referente à produção de hortaliças couve-folha. Inicialmente foi entrevistado o 
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produtor de hortaliças couve-folha com o intuito de avaliar a dificuldade do mesmo no 
controle econômico de sua atividade, tendo em vista o interesse do produtor rural por 
métodos de controles. Verificou-se então a necessidade de mensurar o resultado da 
produção de couve-folha e projetar um aumento de sua lucratividade em 57,03%. Os dados 
fornecidos pelo produtor, tais como valores das receitas, custos e despesas do ano de 2016, 
foram contabilizados em uma planilha de Excel. Com o levantamento dos dados atuais 
chegou-se ao Resultado do Exercício anual de R$ 54.751,07, por meio da ferramenta 
contábil DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). Para projetar um aumento de sua 
lucratividade em 57,03%, ou seja, uma lucratividade de R$ 96.000,00 líquido anual, o estudo 
foi dividido em 3 etapas, sendo margem de contribuição, ponto de equilíbrio econômico e 
demonstração do resultado do exercício. A partir dos cálculos do DRE projetado chegou-se 
ao resultado contábil da produção de couve-folha de R$ 96.000,00 anual, conforme 
requerido pelo produtor rural. Portanto, através da análise foi possível passar duas 
sugestões de administração e crescimento ao produtor rural, uma delas foi que aumentasse 
sua produção e mante-se o seu preço de venda atual e a outra sugestão foi que 
aumentasse o preço de venda e continuasse a mesma quantidade de produção de 2016. 
Em resposta a questão problema do estudo, tem-se que a contabilidade rural pode auxiliar o 
produtor rural na mensuração de seu resultado, por meio das ferramentas gerenciais, tais 
como elaboração da demonstração do resultado do exercício e projeção do fluxo de caixa. 
Sendo assim, este último é elaborado para o controle mensal de seus custos e despesas, 
mensurando o resultado de sua produção de couve-folha.  
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RESUMO: O intuito do presente trabalho e analisar o direito homoafetivo, tendo em vista 

que nos últimos anos vem sofrendo grandes alterações no cenário do Poder Judiciário. 
Decisões históricas foram verificadas diante do Supremo Tribunal Federal (STF). Uma delas 
foi no julgamento conjunto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 132 e da Ação Direita de Inconstitucionalidade (ADI) nº 177 em 2011, mediante a 
qual foi reconhecida a união homoafetiva como modelo familiar tutelado pela Constituição 
Federal de 1988, resultando numa quebra genuína de paradigmas sociais em relação ao 
direito homoafetivo. Após março de 2015, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
846.102, foi reconhecido o direito de adoção por um casal formado por pessoas do mesmo 
sexo. Embora tais avanços sejam consideráveis, não é difícil notar que o direito homoafetivo 
necessita de um amparo legal, como maneira de garantir os direitos fundamentais 
conferidos pela Carta Magna. Neste diapasão, os legisladores ao criarem as leis, devem 
representar os interesses da população. Contudo, temas polêmicos como o casamento civil 
igualitário de casais homoafetivos, vem sendo desprezados pelo Poder Legislativo, o que 
finda em estagnação da criação de leis efetivas que visem garantir os direitos inerentes aos 
casais homoafetivos, quais sejam em consonância aos casais heteroafetivos. Um projeto de 
vida em conjunto traz reflexos morais e patrimoniais. Durante todo o curso da sociedade, o 
casamento sempre foi uma instituição importantíssima para sua manutenção. Nesta linha, é 
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quase óbvio que ambos os parceiros queiram ter uma previsibilidade e estabilidade no que 
diz respeito a temas inerentes ao casamento ou união estável. Tais quais envolvendo 
herança, partilha de bens, deveres de assistência recíproca e alimentos, dentre outros. 
Basicamente, todos estes temas estão abarcados pelo Código Civil vigente, quando dizem 
respeito aos casais formados por pares heteroafetivos. Infelizmente, o mesmo não é 
possível dizer em relação a pares formados por pessoas do mesmo sexo. Vez que sua 
extensão fosse expressa na Constituição Federal e no Código Civil, tal teria o poder de 
superar a insegurança jurídica no que diz respeito ao direito homoafetivo. Diante deste 
quadro, resta visível a grande instabilidade que há dentro do direito homoafetivo. Projetos de 
lei não faltam, contudo, o Poder Judiciário já é mister em obstar quaisquer avanços, diante 
de premissas particulares, ou por qualquer outro motivo. A falta de uma norma efetiva afeta 
diretamente o seio social, na medida em que desampara esta parcela da sociedade. Desta 
feita, tendo em vista a discussão de Rawls sobre a justiça, faz-se necessária a criação de 
medidas que possam amparar os homossexuais e garantir seus direitos. Ao passo que tais 
medidas são desprezadas ou retardadas, existe um ferimento cabal à teoria da justiça 
proposta por John Rawls. Os princípios da igualdade e diferença são de inenarrável 
importância para que caminhe para a equidade jurídica, na proposta de Rawls. A lei, aqui, 
não resta como sinônimo de restrição, mas de liberdade. A lei, nesta discussão, torna os 
homossexuais, que estão em uma condição de desigualdade social, em uma condição 
equitativa àqueles que já possuem seus direitos garantidos constitucionalmente. Os 
preconceitos com as minorias sempre foram objetos de extrema discussão nas sociedades, 
sejam elas contemporâneas ou passadas. Sob a visão jurídica, é inadmissível que os 
preconceitos estejam acima de qualquer visão que possa corromper os ideais de justiça. 
Quaisquer preconceitos que lesem garantias sociais de igualdade, identidade e inclusão 
ferem frontalmente os princípios norteadores da nossa carta cidadã. É perfeitamente 
possível afirmar que a ausência de uma norma regulamentadora e de reconhecimento 
expresso das uniões homoafetivas, bem como a consequente atribuição de direitos 
essenciais, constituem cerceamento de liberdade. A omissão do legislador, seja ela 
proposital ou não, é o fator principal da geração de injustiças contra pares homoafetivos. 
Sendo assim, para que seja alcançada um ideal de justiça, a partir dos pilares sustentadores 
da obra de Rawls sobre a justiça como equidade, é fundamentar uma norma a partir da 
condição de igualdade original, analisando a diferença social – com o princípio da diferença 
-  e criando uma norma específica que faça garantir, de maneira efetiva os mesmos direitos 
conferidos aos casais heteroafetivos aos casais homoafetivos, considerando-se assim, o 
princípio da igual oportunidade. Não há mais como tolerar que o amor seja obstado. É 
preciso que o silêncio seja quebrado. É imperioso que sejam observados os direitos e 
deveres de todos os cidadãos, independentemente de quaisquer diferenças. 
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RESUMO: A Síndrome da Alienação Parental atinge principalmente crianças e 

adolescentes, filhos de casais separados que enfrentam uma disputa judicial sobre a guarda 
dessa criança, que passa a ser usada por um dos genitores como objeto de vingança do 
outro, que detém mágoas e sentimentos mal resolvidos da dissolução conjugal. A partir daí, 
um jogo de manipulações se instala, e uma série de consequências negativas atinge os 
envolvidos, ferindo assim princípios constitucionais como o da Dignidade da Pessoa 
Humana e do Melhor Interesse da Criança. Já é sabido que a alteração do histórico jurídico 
e social da família na contemporaneidade recepciona uma diversidade cada vez maior de 
entidades familiares, reconhecendo também a possibilidade de dissolução delas, sendo que 
tal circunstância tem sido percebida com frequência cada vez maior em meio a discussões 
jurídicas que visam à intervenção do Estado para respaldar tais conflitos familiares. Em vista 
do exposto, surge a lei de alienação parental em 2010, prevendo uma série de instrumentos 
jurídicos para que as condutas inadequadas do genitor alienador diminuam 
consideravelmente ou cessem, e dá ao magistrado condições de definir e perceber atos de 
alienação parental, intervindo de maneira positivada com maior segurança no ordenamento 
jurídico brasileiro. O debate desse assunto se faz necessário tendo em vista que é por meio 
da educação que se possibilita criar um senso crítico na sociedade para perceber a sua 
importância em relação ao combate a alienação parental. Assim, para evitar atitudes 
danosas para o desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes, é necessária a 
ação conjunta do Estado e da Sociedade. Nesse sentido, juntamente com os órgãos 
jurisdicionais e os grupos de apoio especializados, também são necessários estudos 
realizados por pesquisadores que sejam professores e acadêmicos sobre o assunto, para 
que o tema seja melhor compreendido e que haja o desenvolvimento da ciência como um 
todo para que aqueles que trabalham na área possam estar tecnicamente preparados e 
sejam os atores sociais para as mudanças necessárias no cenário da Alienação Parental no 
Brasil. Dessa forma, este trabalho descreve uma pesquisa realizada no curso de Direito do 
Centro Universitário UNIVEL, objetivando identificar a incidência de alienação parental nos 
processos que tramitam junto às varas de família da Comarca de Cascavel/Pr. A 
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metodologia utilizada foi um estudo de caso no qual foi realizada uma entrevista semi-
estruturada com três membros da equipe de apoio técnico judiciário no Fórum desta cidade 
(atualmente a equipe é formada por nove pessoas, sendo três psicólogos, quatro 
assistentes sociais e dois psicopedagogos, totalizando assim uma amostra de 33,33%). Os 
dados coletados se referiam ao período de agosto de 2016 a agosto de 2017. Os principais 
resultados encontrados foram os relatos da equipe que com relação às denúncias de 
alienação parental, as formas mais comuns de ocorrência se dão quando estão analisando 
outras demandas, tais como regulamentação de guarda ou regulamentação de visitas. Foi 
identificado que nas Varas de Família da Comarca de Cascavel foram realizados 58 estudos 
para identificação de Alienação Parental e, dentre os 58 estudos, foram diagnosticados 23 
deles como sendo efetivos de alienação parental (aproximadamente 40% de casos 
comprovados). Desses casos na qual a alienação parental foi confirmada, cinco deles (22%) 
eram casos de reincidência e seis deles (26%) o alienador não era um dos genitores. Diante 
dos dados acima mencionados, percebe-se que o número de casos em Cascavel corrobora 
com o alto índice nacional e é assunto de grande preocupação, tendo em vista que tal 
proteção vem resguardada pelo do art. 227 caput, que prescreve ser obrigação da família, 
da sociedade e do Estado proporcionar à criança, com absoluta prioridade, o direito à 
convivência familiar, bem como protegê-la de toda forma de violência, seja física ou não. 
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RESUMO: A violência contra a mulher pode ser considerada como toda e qualquer conduta 

baseada no gênero, que seja passível de causar morte, dano ou sofrimento nos âmbitos: 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública quanto na privada. Em 1990, a 
violência contra a mulher foi reconhecida como um problema de saúde pública pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que considera essa ação um obstáculo para o 
desenvolvimento socioeconômico e uma violação dos direitos humanos. Essa espécie de 
violência é histórica, pois a mulher era vista como um ser sem expressão, que não possuía 
vontade própria dentro do ambiente familiar. Ela não podia expor o seu pensamento e era 
obrigada a acatar ordens, primeiramente, de seu pai e, quando casada, de seu marido. 
Atualmente, as questões que envolvem a violência contra a mulher têm sido debatidas e 
questionadas em nossa sociedade de maneira intensa. Culturalmente, ainda se sabe que 
isso ocorre frequentemente em nossa população e as consequências jurídicas e 
psicológicas geram um alto custo à saúde e qualidade de vida de todos os que estão 
envoltos nessa situação. Esse trabalho descreve um Projeto de Extensão realizado no 
Centro Universitário UNIVEL, na qual os participantes são professores e alunos do curso de 
Direito que tem por objetivo conscientizar homens e mulheres da sua comunidade local 
acerca da agressão que é a violência contra a mulher, bem como demonstrar os possíveis 
efeitos jurídicos que o agressor pode estar arcando com relação a Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/2006). A metodologia utilizada será a realização de palestras em escolas na cidade 
de Cascavel/Paraná visando esclarecer jovens acerca das consequências jurídicas e 
psicológicas da violência contra a mulher, buscando a realização de uma construção crítica 
sobre tal fato e do estímulo à denúncia dessas situações para o rompimento do ciclo da 
violência que na maioria dos casos ocorre no contexto intrafamiliar. Durante essas palestras, 
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buscar-se-á demonstrar que ainda ocorrem situações preconceituosas que colocam a 
mulher como a figura mais fraca da relação, e isso faz com que culturalmente o homem 
passe a acreditar que possa ter um domínio sobre a mulher, facilitando, assim, a ocorrência 
de situações das mais diversas violências contra ela.  Todas as vezes que ocorre o abuso 
físico, sexual, psicológico ou a negligência, a mulher acaba por ficar com sequelas pelo 
resto da vida, e se não for tratada adequadamente, pode vir a ter graves problemas 
psicológicos e um isolamento social que prejudica sua vida como um todo, além do estigma 
que passa a apresentar em seu convívio interpessoal. Sabe-se que normalmente os atuais 
abusadores são aqueles que em sua infância foram abusados e que criaram grandes 
marcas dessa época em seu psicológico. É importante salientar que nas palestras, além das 
questões sociais que envolvem a temática, também são abordados aspectos específicos 
acerca da Lei Maria da Penha, que é exclusivamente criada para buscar inibir esse tipo de 
violência. Nas intervenções, se esclarece que após ser detectado o abuso, fazem-se 
necessários alguns tratamentos para reinserir a vítima no meio social de maneira saudável e 
efetiva. Dentre estes tratamentos podemos citar os mais comuns usados em Cascavel que 
são a acompanhamento psicológico, acompanhamento médico e o acompanhamento de 
assistentes sociais. No atual momento do referido Projeto de Extensão, os alunos estão 
finalizando o aprofundamento técnico no tema e já discutiram e deliberaram sobre várias 
temáticas envolvendo o assunto. Também já receberam estudiosos e juristas que atuam na 
área específica, como a promotora de justiça responsável pelas ações dessa natureza na 
cidade e a presidente de uma organização não governamental que é militante no tema. Os 
tópicos a serem abordados nos slides das apresentações e a identidade do projeto já foi 
criada e definida pelos participantes do grupo, sendo que em breve as escolas começarão a 
serem visitadas e as palestras realizadas. Dessa forma, os resultados desse Projeto de 
Extensão ainda são parciais, sendo que os alunos participantes já se demonstram com mais 
conhecimento teórico sobre o assunto e aptos para buscar realizar sua parcela de 
contribuição para a comunidade discutindo o tema da violência contra a mulher, para que, 
assim, ocorra um fortalecimento da identidade feminina e um encorajamento de seu papel 
na nossa sociedade. 
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RESUMO: O Estatuto da Criança e do adolescente (ECA), instituído pela Lei Federal nº 

8.069/90, estabelece que a criança ou adolescente vítima de violência deve ser acolhida em 
ambiente familiar ou institucional. Esta é uma medida protetiva, excepcional e provisória, 
que insere a criança ou adolescente em uma família substituta, com acompanhamento 
periódico por técnicos do poder público, como forma de preservação do seu melhor 
interesse. Após muita discussão entre os juristas, chegou-se a conclusão de que o 
acolhimento familiar atende melhor aos interesses da criança e do adolescente ao invés do 
acolhimento institucional. O acolhimento familiar, portanto, é menos prejudicial às crianças e 
adolescentes, pois que possibilita a privacidade de cada indivíduo em um ambiente familiar, 
uma vez que nos abrigos é difícil manter a intimidade e a individualidade de cada um, já que 
tudo é compartilhado e nada, praticamente, pertence a só uma criança/adolescente. Por 
outro lado, o ECA não estabelece regras de como o acolhimento familiar deve ser realizado, 
cabendo ao poder público local criar programas especializados para dar cumprimento à lei. 
O presente trabalho tem por objetivo descrever o programa de acolhimento familiar e sua 
relevância para a sociedade, com enfoque na cidade de Cascavel/PR. Essa pesquisa foi 
desenvolvida por meio de uma análise bibliográfica em doutrina, artigos científicos e leis, 
bem como entrevistas informais com técnicos colaboradores do Programa na cidade de 
Cascavel/PR. Nesse município, o acolhimento familiar se dá mediante o Programa Família 
Acolhedora, criado pela Lei Municipal nº 6.286/2013. Esta lei estabelece regras objetivas 
sobre a forma pela qual a família poderá se tornar Família Acolhedora e receber em sua 
residência criança ou adolescente que teve o convívio familiar suspenso com sua família 
natural por ordem judicial. Ainda, sobre as regras estabelecidas pela Lei, é necessário que 
todos os membros da família estejam de acordo, tenham residência fixa de no mínimo um 
ano, disponibilidade de tempo, interesse no acolhimento e parecer favorável da equipe 
interdisciplinar do programa. Quanto às obrigações da família acolhedora ressalta-se a 
prestação de assistência material, moral, educacional e afetiva à criança/adolescente, 
conferindo ao detentor da guarda o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. As 
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famílias participantes do programa recebem mensalmente bolsa-auxílio para custear as 
despesas com o(s) acolhido(s), que é custeada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social - SEASO. A bolsa auxílio destinada às famílias acolhedoras corresponde a um salário 
mínimo mensal para cada criança/adolescente acolhido. Nos casos que a criança ou 
adolescente estiver em condições especiais de saúde, como convivência com doenças 
graves como Câncer, HIV, possuir deficiência que retire sua autonomia, ou seja, usuária de 
substância psicoativa, mediante atestado de médico especialista, a família acolhedora 
receberá um salário mínimo e meio (uma e meia bolsa auxílio). No que se refere a estrutura 
da equipe do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora de Cascavel/PR, esta é 
composta pela Coordenadora, Assistentes Sociais, Psicólogas e equipe de apoio. Em suma, 
o projeto Família acolhedora é de grande importância para o desenvolvimento da criança e 
adolescente, pois propicia a vivência deles no âmbito familiar, ao invés do institucional. 
Dessa forma, é assegurado um crescimento adequado em um ambiente harmonioso e 
amoroso, favorável as necessidades da criança e adolescente. 
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo apresentar o projeto de cunho ambiental 

idealizado e desenvolvido por acadêmicos do Curso de Graduação em Direito da Univel, na 
cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, durante o ano de 2017. O projeto teve por 
objetivo colocar em prática as diretrizes estabelecidas nos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) – Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), no tema 
específico Preservação da Biodiversidade, o qual está intrinsecamente relacionado a outro 
tema específico, qual seja a Educação Ambiental. A partir de contato telefônico e via e-mail 
com a Secretaria do Meio Ambiente da cidade de Cascavel/PR (SEMA), verificaram-se 
quais os trabalhos de cunho ambiental em execução na cidade e que poderiam contar com 
a participação do grupo, em especial os trabalhos desenvolvidos para a realização do Plano 
Municipal de Arborização Urbana do Município de Cascavel. Assim, constatou-se que a Lei 
Municipal n° 6.482 de 20 de maio de 2015 institui o plano municipal de arborização urbana, 
no qual são definidas as diretrizes e os critérios técnicos e científicos para o 
estabelecimento de regras que visam a implantação e a manutenção da arborização por 
meio de ações de curto, médio e longo prazo, no âmbito do município de Cascavel/PR. A 
partir de discussões com a engenheira ambiental da SEMA, estabeleceu-se que a 
participação dos integrantes do grupo no projeto ora apresentado teria como foco a 
fiscalização do cumprimento do disposto no artigo 14, da Lei n° 6.482/15, o qual prevê que 
as floriculturas, os viveiros e os demais estabelecimentos que efetuem a venda de mudas de 
árvores na cidade de Cascavel/PR ficam obrigados a afixarem em local visível placa que 
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informe sobre as espécies proibidas por essa lei para plantio na calçada pública, e também 
que a placa a ser afixada deverá seguir o modelo determinado pela SEMA no que se refere 
ao conteúdo e ao tamanho das letras. É sabido que proibição da venda e, 
consequentemente, do plantio de determinadas espécies de árvores no município visa 
garantir a segurança, a saúde e o bem-estar da população, uma vez que muitas dessas 
árvores podem representar perigo, como risco de queda, produção de grande quantidade de 
frutos que atraem moscas, flores alergênicas, danificação de tubulação de água e esgoto, 
esconderijo para marginais, entre outros. Dessa forma, coube aos integrantes do grupo 
promover a conscientização dos proprietários dos referidos estabelecimentos quanto à 
obrigatoriedade da fixação da placa informativa, e quanto à sanção prevista para o caso de 
descumprimento desta determinação, qual seja, uma multa de 05 Unidades Fiscais do 
Município (UFMs), as quais, no exercício de 2017, passaram a vigorar no valor de R$ 40,04 
(quarenta reais e quatro centavos). Desse modo, teve início a participação efetiva dos 
acadêmicos na implementação do Plano Municipal de Arborização Urbana do Município de 
Cascavel. Primeiramente, confeccionou-se um folder informativo com o resumo dos 
fundamentos e objetivos da Lei n° 6.482 de 20 de maio de 2015; explicação sobre o 
disposto no artigo 14 e como se dá a aplicação da sanção prevista no artigo 51, inciso IV; e 
convite para que o estabelecimento cumpra a determinação do artigo 14 da Lei n° 6.482 de 
20 de maio de 2015. Em seguida, iniciou-se o trabalho de campo, com o levantamento das 
floriculturas, viveiros e os demais estabelecimentos que efetuem a venda de mudas de 
árvores na cidade de Cascavel/PR, e posterior visita aos estabelecimentos levantados, para 
verificar se a placa informativa estava devidamente afixada. Aos proprietários dos 
estabelecimentos que não possuíam a placa informativa afixada, entregou-se uma cópia do 
folder informativo confeccionado pelos acadêmicos, com o intuito de conscientizá-los sobre 
o dispositivo legal e a respectiva sanção, além de despertar a consciência ambiental. Como 
desdobramentos do projeto desenvolvido, os dados colhidos serão apresentados ao setor 
de fiscalização da SEMA, ainda no ano de 2017, para que sejam tomadas as devidas 
providências administrativas quanto ao envio de notificação e, eventualmente, aplicação de 
sanção aos estabelecimentos que ainda não tenham se adequado ao disposto no artigo 14 
da Lei n° 6.482 de 20 de maio de 2015, uma vez que os acadêmicos não possuem 
competência para promover a notificação ou aplicar sanção aos estabelecimentos. 
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RESUMO: O acolhimento familiar tem o escopo de proteção de criança ou adolescente em 

situação de vulnerabilidade social, sempre buscando o melhor interesse da criança. Tendo 
em vista o fato do acolhimento estar relacionado a crianças e adolescentes em situação de 
formação física, psíquica e social, esse assunto tem relevância ímpar no tocante a 
sociedade que exerce também papel fundamental nessa estruturação do indivíduo enquanto 
um cidadão detentor de direitos. É importante salientar que o acolhimento familiar surge 
como uma medida alternativa ao acolhimento institucionalizado, buscando reiterar o convívio 
familiar de uma forma digna, ainda mais quando se refere aos bebês, uma vez que se trata 
de um ser humano em sua fase de principal zelo e cuidado familiar, em que proporcionará 
um enriquecimento quanto ao seu desenvolvimento, tecendo relações baseadas no amor, 
afeto, e atenção além de assegurar o direito a educação, saúde, lazer, e principalmente à 
convivência familiar. O serviço de acolhimento familiar, popularmente conhecido como 
―Famílias Acolhedoras‖, importante alternativa de acolhimento que tem crescido fortemente 
no Brasil, é uma forma de garantia do Direito constitucional da convivência familiar e 
comunitária previsto no artigo 227 da CF. Isso se faz necessário enfatizar tendo em vista 
que o acolhimento preponderante no Brasil ainda é o institucional, em abrigos e orfanatos, o 
que priva a criança da convivência familiar e da oportunidade de desenvolvimento dela 
nesse meio, aliado ainda a uma série de consequências negativas advindas da rotina 
desses ambientes. Este presente trabalho descreve um Projeto de Pesquisa realizado no 
ano de 2017 no Centro Universitário UNIVEL, que busca, através de estudo de caso e 
pesquisa de campo, descrever quais são as principais características e motivações das 
famílias acolhedoras que acolhem bebês de zero a dois anos na cidade de Cascavel.  
Através dessa pesquisa busca-se uma clarificação e uma conscientização científica e social 
acerca do perfil necessário das famílias que interam o serviço do acolhimento, além de 
debater os benefícios do acolhimento familiar, para que ele passe a prevalecer diante do 
institucional, gerando melhoria no sistema jurídico brasileiro das crianças que perpassam 
essas vivências. Essa pesquisa, na qual professores e alunos do curso de Direito estão 
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envolvidos, já perpassou a fase do aprofundamento teórico do conhecimento técnico 
específico, através de leituras e estudos dos principais doutrinadores da área. Após essa 
primeira fase, houve o contato de campo com o Programa de Famílias Acolhedoras de 
Cascavel/Paraná que recebeu os objetivos do projeto de forma positiva e que prontamente 
atendeu as necessidades dos pesquisadores do projeto e agendou um horário prévio com 
as famílias acolhedoras de bebês para entrevistas, que ocorreram no mês de setembro de 
2017, na sede do programa ―Acolhimento Familiar‖. A amostra utilizada para a pesquisa 
foram de doze famílias acolhedoras, que foram entrevistadas, individualmente, pelas 
pesquisadoras do projeto. Os dados obtidos com a pesquisa ainda estão sendo tabulados e 
posteriormente serão divulgados através de publicações científicas, que se fazem 
extremamente importantes tendo em vista que a cidade de Cascavel/Pr tem apresentados 
ótimos resultados no âmbito do acolhimento familiar  e tem sido uma das referencias 
nacionais e mais representativas de toda a América Latina sobre o assunto. Dessa forma, 
percebe-se que o serviço de Famílias Acolhedoras   representa uma inovação no 
atendimento à população infantil que necessita ser retirada de seu lar de origem e realocada 
num lar temporário até que sua situação jurídica venha a ser definida, respeitando, acima de 
tudo, os direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Constituição 
Federal. 
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RESUMO: A violência doméstica e familiar praticada contra a mulher é uma cruel realidade 

que ainda faz parte da nossa sociedade. Assim, buscando conscientizar a todos da 
importância de denunciar situações de violência, bem como de melhor informar quanto aos 
meios de proteção disponibilizados a mulher, o estudo se apresenta de grande relevância no 
contexto jurídico e social.  A metodologia utilizada na pesquisa foi bibliográfica, legislativa e 
entrevista semiestruturada.  Sabe-se que as mulheres estão sendo alvo de diversos tipos de 
violência, vai desde o assédio verbal até o abuso físico ou sexual e podem levar à morte. 
Além da violência intencional, os crimes contra mulheres são praticados por questões de 
ordem cultural e até mesmo religiosa em diversos países do mundo. Segundo a 
Organização das Nações Unidas no Brasil (ONUBR), sete em cada dez mulheres no mundo 
já foram ou serão violentadas em algum momento da vida e a cada dois minutos, cinco 
mulheres são espancadas no nosso país. A violência contra as mulheres normalmente é 
cometida por homens, mas também pode envolver membros da família da vítima, inclusive 
do sexo feminino. Os tipos mais comuns de violências são a Física, que acontece quando a 
mulher é agredida intencionalmente através da força física, arma ou objetos, causando 
lesões internas e/ou externas no corpo; a Psicológica, que pode ocorrer de diversas formas, 
tais como xingamentos, humilhações, ameaças, chantagem, discriminação, manipulação, 
perseguição, controle ou outros atos que causem danos à autoestima e ao desenvolvimento 
e equilíbrio emocional da mulher; a Sexual, que é toda relação sexual a que a mulher é 
obrigada a se submeter mediante força física, coerção, ameaça, ou ainda, quando a impede 
de usar qualquer método contraceptivo (sendo considerada crime mesmo se praticada pelo 
companheiro ou marido); e a Patrimonial, que acontece quando ocorre retenção, subtração, 
destruição dos objetos, instrumentos de trabalho ou documentos pessoais da mulher 
(ALMEIDA e BANDEIRA, 2006). A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) dispõe sobre 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, destacando-se as 
medidas protetivas de urgência (art.22) que podem determinar o afastamento do agressor 
do lar ou local de convivência com a vítima; a proibição do agressor se aproximar ou manter 
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contato com a vítima e seus familiares; proibição do agressor de frequentar determinados 
lugares; restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores; e a suspensão da 
posse ou restrição do porte de armas. A Lei 11.340/2006 também permite a prisão em 
flagrante delito do agressor, bem como, o decreto de prisão preventiva (art. 20). Nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher é proibida a aplicação de penas de cesta 
básica, pecuniárias ou isoladas de multa (art. 17). Na Cidade de Cascavel-PR as mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar contam os serviços da Delegacia da Mulher, da 
Casa Abrigo e da Patrulha Maria da Penha, além da atuante Promotoria de Justiça e do 
Juízo Especializado de Violência Doméstica (FRIAS, 2017). Muitas pessoas presenciam 
agressões contra mulheres ou tem contato com famílias que convivem com o abuso, mas 
por medo ou receio acabam não denunciando e isso faz com que a violência aumente ou 
agrave. Diga não à violência contra a mulher, denuncie ligando 180. O atendimento nesta 
linha funciona 24h por dia e garante o anonimato da vítima e do denunciante, além de 
fornecer suporte psicológico e de atendimento à vítima. O primeiro passo para a proteção e 
resgate da dignidade das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar é a informação, 
o que permite a vítima, seus familiares e toda a sociedade reconhecer determinadas 
atitudes e ações como sendo abusivas e violentas. A Lei Maria da Penha prevê meios para 
proteção da mulher, os quais podem salvar-lhe a vida. Para combater a violência contra a 
mulher a conscientização de todos é extremamente importante e denunciar é fundamental. 
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RESUMO: A pesquisa tem como enfoque compreender a eficácia do Sistema Único de 

Saúde, através de embasamento no direito fundamental a saúde. Tal Sistema foi possível 
após uma longa jornada de luta, a partir do movimento reforma sanitária. Assim, com a 
promulgação da Constituição de 1988, leis mais abrangentes neste ramo foram alcançadas 
e se possibilitou atendimento médico a todos. Uma vez que até então, o acesso à saúde 
pública era seletivo a quem contribuísse com a Previdência Social, esse disponível na época 
para quase 30 milhões de pessoas, e com as mudanças conquistadas foi ampliado para 70 
milhões de brasileiros beneficiados, independendo de condição social. Dessa forma, é na lei 
8.080/90 que se explica quem reponde pelo funcionamento da Saúde Pública, onde diz o 
art. 2º ―...é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício‖. O Sistema Único de Saúde (SUS), é regulamentado 
em todas suas condições na LEI Nº 8.142/90. Na época de sua criação o Brasil foi o único 
país do mundo a oferecer saúde para todos. Desde sua invenção o Sistema Único de Saúde 
sofre constantes oscilações a cada troca de governo, pois cada chefe de estado tem o seu 
planejamento orçamentário, no qual por muitas vezes é influenciado por ideologias 
tendenciosas de partidos, levando assim a governos que contribuíram mais, outros menos. 
Isso, por sua vez, acaba danificando o funcionamento do SUS, que teoricamente é eficiente, 
mas que em verdade, se opõe a prática. Em razão disso, as ―Políticas públicas destinadas 
exclusivamente aos mais pobres estão fadadas ao fracasso.‖ (VARELLA, 2016). No entanto, 
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na atual conjuntura, o país sofre uma crise política e econômica que afetou diretamente o 
sistema público de saúde, criando assim, falta de médicos, enfermeiros, remédios, leitos, 
consultas oferecidas não têm prazo para serem realizadas, cirurgias chegam a demorar 
anos com pacientes na fila. Dessa forma, o artigo 3° da lei 8.080/90 diz que a má qualidade 
na saúde está relacionada com a condição atual do Brasil: "Os níveis de saúde expressam a 
organização social e econômica do País", evidenciando falhas na pratica do Sistema, onde 
não há verba o suficiente para manter uma estrutura que possa atender milhões de 
brasileiros. É necessário haver reparos urgentemente, para garantir no Brasil os Direitos 
Fundamentais. Logo, quando se fala da garantia a saúde populacional, pensa-se em tratar 
pessoas que já estão doentes, quando na verdade, o objetivo principal é impedir que as 
pessoas adoeçam. Isso deve ser realizado através de tratamentos preventivos como 
―Atendimento integral com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços existenciais‖. (art. 198, CF). Em 1988 quando o SUS foi criado, o foco era 
Saneamento Básico, diminuição da taxa de morte, vacinação, tratamentos, outros. No 
entanto, hoje, existem técnicas mais modernas que devem ser aplicadas para que este 
Sistema não seja um sonho fracassado. 
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RESUMO: O presente trabalho foi realizado com base em dados estatísticos que foram 

colhidos na 49ª Delegacia Regional de Polícia Civil de Corbélia – PR que, em razão de uma 
ação civil pública, passou a atuar como ―Sistema Prisional Feminino de Cascavel e Região‖ 
a partir do mês de julho de 2016. Trata-se, pois, de uma pesquisa que foi desenvolvida com 
o objetivo de, em um primeiro momento, viabilizar a delimitação das características 
socioeconômicas das mulheres que se encontram com a sua liberdade cerceada dentro do 
aludido estabelecimento prisional, e de, em segundo momento, identificar a forma como se 
apresentam a infraestrutura da referida unidade prisional e as propostas que o Estado tem 
apresentado para que as pessoas que ali estão cumprindo a sua pena possam ser 
efetivamente (res)socializadas. Neste passo, este estudo (que se pautou por uma análise 
bibliográfica, quantitativa e qualitativa, organizando os dados levantados a partir de 
estatística descritiva) tomou como ponto de partida uma série de informações que foram 
colhidas mediante formulários respondidos pelo Delegado responsável pelo 
estabelecimento, o Dr. Rogerson Salgado, pela Promotora de Justiça atuante na Comarca, a 
Dra. Claudia Biazus, e por 32 (trinta e duas) detentas. A partir dos aludidos elementos de 
informação, se apurou que as características gerais das (re)educandas não se distanciam 
consideravelmente daquelas que já haviam sido identificadas através dos dados estatísticos 
do ―INFOPEN‖, pois, de um lado, em sua maioria, as detentas que ali estavam eram 
mulheres solteiras, que já possuíam filhos, detinham um baixo grau de escolaridade e eram 
titulares de poucos rendimentos, e de outro, a grande maioria destas mulheres já contavam 
com uma sentença penal condenatória decorrente da prática de crimes como o de tráfico de 
entorpecentes, o porte irregular de arma, o homicídio, o estupro de vulnerável, o latrocínio, a 
receptação, o roubo e o furto. Já no tocante à infraestrutura da unidade prisional, foi apurada 
a existência: de área para banho de sol (que somente é liberada no período vespertino); de 
local apropriado para o recebimento de visitas (em que pese as visitas íntimas sejam 
realizadas dentro das próprias celas); de boa iluminação; de um sistema de circulação de ar 
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deficiente; de superpopulação (constatada pelo fato de as celas, que comportavam 
dezesseis pessoas, à época da pesquisa abrigarem até quarenta, fazendo, assim, como que 
muitas detentas dividissem colchões, dormissem no chão, nos corredores e até na cozinha); 
e de um bom atendimento médico (embora não se tenha identificado acesso à atendimento 
psicológico e odontológico). Por fim, no que tange às atividades fomentadoras do projeto de 
(res)socialização, foi constatado que as detentas conseguem remir a sua pena através da 
confecção de jogos de tapete (que são vendidos e tem seu proveito econômico revertido em 
prol da detenta), do desempenho de atividades dentro da prisão, que vão desde a 
elaboração das refeições até a limpeza do local e das viaturas. Para além disto, foi possível 
identificar a realização de atividades diferenciadas, como as visitas à templos religiosos, que 
são realizadas para fomentar a autoestima. Nas conclusões, constatou-se que embora a 
maioria das entrevistadas houvesse dito que cadeia (considerada por elas como um 
depósito humano) ―não recupera ninguém‖ pelo fato de gerar revolta, afastar a família, 
vulnerar o sentimento de autoestima e de humanidade; uma parcela das detentas afirmou 
que o estabelecimento prisional de Corbélia propicia condições de (res)socialização, tanto 
em razão da reflexão que ocorre durante período de prisão, quanto em virtude do tratamento 
humanizado e cordial que os funcionários do local destinam às pessoas que ali se 
encontram; percebeu-se ainda que para muitas (re)educandas, o processo restaurador seria 
mais efetivo na hipótese de, juntamente com uma assistência social, psicológica e jurídica, 
ser oportunizada a realização de outros trabalhos artesanais e de participação em atividades 
de estudo e de leitura. Por fim, constatou-se apesar de o estabelecimento prisional estudado 
não possuir condições adequadas para viabilizar a recuperação das condenadas, em 
grande medida esta deficiência tem sido suprida pelo trabalho que vem sendo desenvolvido 
pelos servidores que ali atuam (estagiários, investigadores, escrivães e delegado) e também 
pelo Ministério Público que, mesmo com a falta de recursos, buscam contribuir para que as 
mulheres que ali estão sejam tratadas como seres humanos em recuperação, fazendo com 
que, desta forma, os índices de criminalidade sejam minorados. 
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RESUMO: Sabe-se que o meio ambiente é essencial e fundamental para o ser humano e 

para a sobrevivência das espécies, sendo, também, um direito fundamental, previsto na 
Constituição Federal nacional (BRASIL, 1988). Assim, tendo por fundamentos os objetivos 
do desenvolvimento sustentável (ODS) agenda 2030, foi efetivado o projeto de extensão da 
Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel – Univel, denominado ITARPA, em 
prol do meio ambiente local, em especial, de uma parcela da comunidade do Bairro Santa 
Cruz, sendo, todavia, envolvidos no Projeto a Sanepar, a Secretaria do Meio Ambiente 
municipal, a ONG Amigos dos Rios, bem como a Igreja Católica do listado bairro, 
objetivando a preservação do córrego Bezerra, na Ânsia de assegurar a disponibilidade e 
gestão sustentável da água e saneamento para todos. Portanto, diante do bem fundamental 
à vida que é a água, mesmo que de forma inicial, é importante passar a visualizar a 
importância da sua preservação para esta e para as gerações futuras, diante de sua 
essencialidade. Nesse contexto, primeiramente, buscou-se material doutrinário suficiente 
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para estudo do tema e criação do projeto de extensão, para posteriormente ser traçado o 
plano prático do projeto, e como envolver outros interessados na efetividade deste, tendo, 
sempre, como objetivo, justamente, a gestão sustentável da água, por meio da educação 
ambiental da população, ao menos ribeirinha, a limpeza do córrego antes identificado, 
findando a ação, evidente, que não se encerra com o término do projeto, com o plantio de 
mudas no local. A água é considerada um dos elementos naturais de extrema importância 
para o mundo, sendo por meio dela possível a manutenção do meio ambiente, o que na 
contramão da via se considerado o desenvolvimento das cidades, o aumento da população 
e a degradação do meio ambiente (HUPFFER; WEYERMÜLLER, 2016). A água possui 
diversos usos, a exemplo de suprir as necessidades do homem, das indústrias, para a 
geração de energia, entre outros, a qual recobre ¾ (três quartos) da superfície do planeta, 
enquanto que aquela possível de consumo encontrada em rios, lagos somam, apenas, 0,3% 
(zero vírgula três por cento), sendo que a escassez é decorrência do crescimento 
populacional (FERREIRA, et. al., 2008), razão pela qual se torna imprescindível sua 
preservação. Nesse sentido, a qualidade da água depende dos impactos causados ao meio 
ambiente, justificando, portanto, também, a necessidade de sua preservação (REBOUÇAS, 
et. al., 2006). A poluição das águas afeta a todos, seja direta ou indiretamente, tratando-se 
de crime previsto na Lei nº 9.605/1988, entendendo-se que todos possuem responsabilidade 
quanto a preservação da qualidade da água (SIRVINSKAS, 2011), evitando, assim, o fim 
das espécies de vida existentes no planeta, razão pela qual o início da limpeza do córrego 
Bezerra é a semente lançada ao solo em prol das futuras gerações. Foi utilizado o método 
hipotético-dedutivo, conjuntamente com pesquisa de campo, entrevistas a população local. 
Apoio: Sanepar, Prefeitura Municipal de Cascavel, ONG amigos do Rio, Igreja Católica e 
Exército Nacional Brasileiro. Sendo feito a retirada de lixo e limpeza do córrego, assim como 
foi realizada palestras nas Escolas para conscientização dos alunos do bairro. Conclui-se 
que todas as ações desenvolvidas foram satisfatórias, em prol de toda a população e das 
gerações futuras, sendo, evidente, um projeto que não se encerra com a apresentação das 
singelas linhas, mas que deve postergar-se por muito tempo, considerando que a 
preservação das nascentes, das águas, córregos é essencial para a vida, em todos os 
sentidos, sendo, nesse contexto, importante, principalmente, a conscientização da 
população quanto a necessidade de preservação e cuidado da água. Aponta-se que os 
objetivos traçados foram alcançados, almejando que, de fato, a população local tenha se 
conscientizado da tarefa de cada um em prol do meio ambiente e das próximas gerações. 
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RESUMO: Visto que é possível aprender a empreender, muitos desenvolvem seu desejo 

de criar seu próprio negócio através de fatores ligados ao ambiente onde estão inseridos, 
podendo ser ambiente familiar, instituições de ensino, outros acabam criando esse interesse 
de empreender por identificar seu potencial empreendedor através de amigos, sociedade e 
do ambiente de trabalho, já outros nascem com o espírito de empreendedor. Visto que o 
estudo sobre empreendedorismo tem se tornado altamente relevante com o passar dos 
anos principalmente na esfera cientifica, os profissionais ligados ao empreendedorismo 
apresentam características pela busca do conhecimento a fim de aprimorar e expandir o 
potencial empreendedor. Sendo assim como tema do artigo será realizada uma analise do 
potencial empreendedor dos alunos do curso de bacharel em administração de uma 
instituição de ensino superior, apontando como principais objetivos a verificação do perfil de 
empreendedor dos participantes da pesquisa, evidenciar as características e traços dos 
acadêmicos em relação ao empreendedorismo, e também descrever a intenção 
empreendedora demonstrada pelos alunos. Devido ao empreendedorismo ter se tornado 
relevante nos últimos anos, principalmente na esfera científica nota-se um crescimento 
elevado no número de empreendedores na sociedade no qual influência a economia do 
país. Estes novos empreendedores apresentam como características a busca pelo 
conhecimento cientifico em detrimento do conhecimento empírico. Este fato aumenta a 
importância da participação da universidade na sua formação. Proporcionando uma visão 
mais ampla no ramo dos negócios tem-se notado uma busca de conhecimentos no ramo 
especifico em algumas áreas, promovendo o interesse em aprofundar-se em assuntos no 
ramo empreendedor visto que muitos buscam o conhecimento neste ramo, porem não 
desenvolvem o interesse em empreender. Justifica-se que o presente trabalho tem como 
abordagem o potencial empreendedor dos acadêmicos de uma instituição privada. Com a 
finalidade de coletar informações referente ao assunto mencionado foram aplicados 
questionários para 110 acadêmicos, visto que a pesquisa características com aspectos 
voltados ao interesse em empreender e ao potencial empreendedor, sendo uma pesquisa 
descritiva e quantitativa com escala Likert de 1 a 5 tendo como  3 a média. Alguns pontos 
abordados no artigo foram destacados na pesquisa como o interesse pessoal na área em 
empreender no qual foi utilizados 5 perguntas destacando-se dentro destas com média 3,78 
que os acadêmicos se sentem atraídos por abrir seu próprio negocio, ocasionando uma 
média geral inclinada positivamente neste quesito de 3,47, outro ponto avaliado na pesquisa 
foi a vocação percebida na área através de 4 perguntas tendo como maior média de 4,19 
ideia que de abrir o próprio negocio é uma ideia bem vista no ramo do publico atingido pela 
pesquisa. A percepção do suporte familiar e de amigos também foi analisada através de 6 
perguntas tendo como a mais avaliada positivamente a questão de que a família e amigos 
incentivariam a ideia de abrir o próprio negócio gerando uma média geral neste quesito de 
3,54 sendo esta positiva. A percepção de domínios e habilidades estratégicas e 
operacionais foram obtidas a partir de 15 perguntas relacionadas a este aspecto tendo como 
destaque a capacidade de reagir a mudanças ambientais em tempo hábil com a média de 
3,64, em detrimento as médias deste quesito e das demais questões o resultado ocasionou 
a média geral de 3,50 sendo esta positiva. Visto que o espírito empreendedor esta ligado a  
emoção, paixão, impulso inovação e também as ricos  e intuição, é necessário se ter um 
balanceamento entre estes aspectos racionais e emocionais, visto que saber fixar metas e 
traças os objetivos adequados é a maneira mais correta de atingir os objetivos. Há vários 
motivos pelas quais as pessoas decidem empreender, no qual estão dispostas a assumir 
riscos alguns dos motivos mais comuns são apresentados pelo autor como em primeiro 
passo a vontade de ganhar dinheiro, desejo de sair da rotina do emprego, vontade de 
determinar seu futuro, necessidade de provar a si mesmo e aos demais a sua capacidade 
de vencer  e o desejo de desenvolver algo que traga reconhecimento e benefícios. 
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RESUMO: Este artigo apresenta um estudo sobre o Jazz, estilo musical afro-americano que 

traz consigo vertentes de uma cultura que influenciou outras formas musicais, por meio dos 
elementos estruturais da linguagem musical presentes neste estilo e na prática expressiva 
de músicos de Cascavel/PR. Para melhor compreender a estrutura da linguagem artística, a 
música, separam-se cinco grandes grupos de estudo, que permeiam também a análise 
específica do Jazz ao longo deste trabalho: os elementos formais da música, a sua forma de 
composição, a técnica empregada, a divisão por gêneros e a contextualização histórica que 
envolve o estudo de movimentos e períodos de composição e/ou interpretação do material 
sonoro. Propõe-se analisar aspectos estilísticos presentes no Jazz e seu contexto histórico 
para compreendê-lo como linguagem expressiva, e verificar se estes mesmos aspectos são 
pertinentes na prática musical de jazzistas de Cascavel, Paraná. As informações acerca do 
tema conduzem a questionamentos da pesquisa: Quais são os elementos estruturais da 
linguagem musical presentes no Jazz? Essas características podem ser verificadas pelos 
músicos que tocam Jazz em Cascavel? Como os jazzistas de Cascavel/PR foram 
influenciados por este estilo? Questionários, grupo focal e entrevista foram aplicados a 
alguns dos músicos jazzistas da cidade de Cascavel/Pr, apontados por colaboradores da 
pesquisa, para melhor compreender os elementos que estruturam esta linguagem musical e 
a influência do estilo na prática destes. Dentre os aportes teóricos utilizados estão Tinhorão 
(1997), Schlichta e Tavares (2009), Silva (2012), Aguiar e Borges (2004), Paim (2009), 
Magnani (1989), Lamarão (2008), Hobsbawm (1989). Na análise dos elementos musicais 
estilísticos do Jazz ressaltam-se aqueles dentre os quais também podem ser verificados 
expressivamente nos músicos jazzísticos de Cascavel/PR, pois se considera que o Jazz, na 
sua abrangência, influenciou músicos da cidade e tem expressividade musical no contexto 
cultural desse município. Os resultados apresentam a fala desses músicos em relação tanto 
aos principais elementos estruturais do Jazz quanto aos elementos formais, composição, 
gênero, improvisação e movimentos e períodos. A contextualização histórica do Jazz, o 
entrelaçamento do estilo estudado com os elementos da linguagem musical, bem como a 
verificação da presença destes aspectos estilísticos na prática de jazzistas de Cascavel/PR, 
revelam que o tratamento rítmico, melódico, harmônico, a técnica de composição: 
improvisação, são referências fundamentais para distinguir a linguagem musical do Jazz. 
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Quanto aos elementos de composição: ritmo, melodia e harmonia, o Jazz traz um ponto 
importante para a mudança da construção musical em contrapartida com outros estilos. 
Essa diferença apontada no artigo confirma a influência deste estilo na Música Popular 
Brasileira e também na prática expressiva dos músicos locais, e pode-se considerar, 
portanto que, seja nas suas raízes históricas ou nas práticas atuais, o estilo influencia novas 
gerações de músicos ou pelo ―estilo jazzístico‖ presente na mudança de acentuação deste 
para outros estilos, e/ou pela presença da improvisação.  
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RESUMO: A contação de histórias está presente na sociedade desde os primórdios tempos, 

utilizada com a principal função de repassar para outras gerações determinados costumes, 

crenças, conhecimentos e valores culturais. Na Educação Infantil ela também pode ser 

usada para promover vínculos sociais, afetivos e educativos. A realidade atual apresenta 

uma sociedade moderna, com grandes avanços tecnológicos, acessíveis cada vez mais na 

vida das crianças, e assim os livros estão sendo esquecidos. Por estas tantas formas de 

interações sociais interessantes ao olhar infantil, cada vez mais presentes, deve-se 

incentivar às novas gerações o hábito de ouvir e de ler desde cedo, desafio enfrentado por 

professores nos dias atuais.  Entende-se então que a contação de histórias deve ser 

trabalhada diariamente como prática pedagógica e social. Considerando esse contexto, o 

presente trabalho tem por objetivo verificar a importância da contação de histórias no 

processo de desenvolvimento da criança na Educação Infantil, com idade entre 0 a 4 anos, 

considerando que a contação é uma das formas de propiciar o ingresso da criança no 

mundo da leitura desde a infância e possibilitar momentos que promovam o pensar e o 

interagir, experimentar e viver descobertas. Busca-se também investigar o papel do 

professor mediador no direcionamento do despertar o interesse pela leitura para formação 

de ouvintes e leitores. O professor, em sua ação docente, nessa etapa, deve estimular e 

possibilitar as mais diversas ações práticas, desenvolver o lúdico, o imaginário, o gosto de 

ouvir histórias, princípios esses fundamentais para a formação de futuros leitores. A 

justificativa desta pesquisa é a necessidade de aprofundar o papel do professor nessa 

etapa, através de sua atuação e prática, e sua contribuição para o desenvolvimento da 

criança leitora e ouvinte de histórias desde a primeira infância. A leitura, através da contação 

de histórias, deve ser trabalhada cotidianamente, por meio de uma aplicação coerente de 

atividades que despertem o prazer de ouvir e de ler, e estas devem se fazer presentes na 

rotina das crianças, desde bebês. Desse modo, o trabalho na Educação Infantil não se dá 

somente no cuidar, mas na aprendizagem com um olhar para as linguagens infantis e para a 

construção de futuros leitores. Para atender aos objetivos propostos, a pesquisa é de 
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caráter bibliográfico embasando-se nas referências de autores como Abramovich (1989), 

Brandão e Rosa (2011), Fonseca (2012) e Cascavel (2008) que contribuem com uma visão 

enriquecedora para formação de leitores. A metodologia utilizada também se ampara na 

pesquisa qualitativa, explicativa, de campo e estudo de realizado no Centro Municipal de 

Educação Infantil - CMEI Espaço e Vida, na cidade de Cascavel-PR. Foi direcionado um 

questionário aos professores da instituição, tanto para os professores regentes como 

também aos que atuam na hora atividade. Os resultados apontam que as hipóteses 

elencadas durante o processo de construção do projeto de pesquisa foram válidas, pois 

todas as respostas obtidas pela coleta de dados confirmou a importância da contação de 

histórias na etapa da Educação Infantil para a formação de futuros leitores. Resultou 

também positivamente no papel do professor como mediador fundamental e predominante 

através de sua atuação, pois promove vínculos de interação e afetividade, possibilitando 

descobertas, formando personalidades, estabelecendo cumplicidade para desenvolver o 

prazer de ouvir e ler histórias, alicerce primordial para a formação de leitores desde a 

Educação Infantil.  
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RESUMO: O tema do presente trabalho está relacionado à contribuição da contação de 

histórias no processo de alfabetização, considerando turmas do 1º e do 2º ano do Ensino 

Fundamental. A contação de histórias é uma atividade que acompanha a humanidade no 

decorrer dos tempos, seja por meio da comunicação oral simples, até as formas mais 

elaboradas que atualmente são observadas no ambiente escolar e em espaços diversos. 

Contar e ouvir histórias desenvolve a imaginação, as emoções e a subjetividade. E quando 

isso é feito com propósitos educativos, há inúmeras possibilidades de se obter maior 

sucesso no trabalho desenvolvido. Tomando esse contexto, elabora-se este trabalho com o 

objetivo maior de verificar de que maneira a contação de histórias contribui para o processo 

de alfabetização de alunos do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, observando o trabalho 

desenvolvido na escola pública. Além disso, objetiva-se também investigar quais são os 

recursos utilizados pelos docentes para o trabalho com a contação de histórias, bem como 

compreender a visão de professores e alunos acerca da contribuição desse trabalho em 

sala de aula. O estudo é justificado pela importância que a contação apresenta ao processo 

de ensino, especificamente ao trabalho realizado na alfabetização. Sabe-se que a contação 

possibilita que os alunos enriqueçam seu vocabulário, imaginem cenários, indaguem sobre a 

história, e caracteriza-se como uma ferramenta por meio da qual o docente pode incentivar 

a leitura e a prática da escrita, desenvolver valores e relacionar os fatos apresentados na 

história aos acontecimentos vividos na sociedade. Outra justificativa para o debate de tal 

tema é o fato de sua contribuição para a formação acadêmica e profissional dos discentes 

do curso de Pedagogia. Durante o período de formação inicial de professores, é importante 

que os acadêmicos busquem conhecimentos sobre a contação de histórias, a fim de 

perceberem nessa ferramenta, possibilidades de trabalho com a alfabetização, tornando 

esse processo mais atrativo e significativo ao aluno das turmas de 1º e 2º ano do ensino 

fundamental. Metodologicamente, o trabalho em apresentação está pautado em pesquisa de 

caráter qualitativo e explicativo, considerando a pesquisa bibliográfica e a de campo como 
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delineamentos indispensáveis à coleta de dados primários e secundários. Foram realizadas 

consultas diversas ao material bibliográfico que discute a contação de histórias no ambiente 

escolar, bem como questionários aplicados a docentes de 1º e 2º ano do ensino 

fundamental de uma escola pública do município de Cascavel/PR. Os resultados obtidos 

indicam que a contação é realizada por meio de diferentes estratégias utilizadas no 

processo de alfabetização, especialmente pela seleção de textos mais apropriados aos 

alunos dessa faixa etária, tais como lendas, contos, histórias infantis, gibis entre outros. De 

acordo com os docentes participantes da pesquisa, praticamente todos os dias a contação é 

desenvolvida no ambiente alfabetizador e contribui para a formação do aluno tanto na 

apropriação do código escrito, como também em outras disciplinas que compõem o currículo 

escolar. Outro ponto importante que mostra a contribuição da contação para a alfabetização 

é o livre acesso dos alunos à biblioteca no horário do recreio. Isso facilita o desenvolvimento 

de práticas espontâneas de leitura. Além disso, segundo os professores, a contação de 

histórias auxilia a criança a desenvolver sua atenção, a usar a criatividade no momento da 

produção de texto, assim enriquecendo a escrita. Desse modo, a pesquisa reforça a 

importância que as histórias contadas em sala de aula apresentam ao processo de 

alfabetização e indica a necessidade dessa prática como forma de subsidiar o trabalho com 

a leitura e a escrita.  
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RESUMO: Este trabalho apresenta como tema a importância do letramento no processo de 

alfabetização em turmas de 1° e 2° ano do Ensino Fundamental, do município de 

Guaraniaçu/PR. Sabemos que hoje, além das exigências de saber ler e escrever, a 

aprendizagem deve ocorrer de acordo com uma prática de letramento para uma melhor 

interação na sociedade, considerando que o letramento é um processo que precisa ser 

discutido e trabalhado desde o início da alfabetização. Diante disso, o tema é justificado por 

apresentar grandes contribuições na ampliação de conhecimentos entre alfabetização e 

letramento, e ambos os processos educativos são essenciais para formação de sujeitos 

capazes de fazer uso das práticas de leitura e escrita em seu âmbito social. São 

necessárias, nos anos iniciais, além de práticas alfabetizadoras, metodologias em que o 

letramento se faça presente, para o conhecimento das diferentes funções da escrita, a fim 

que o educando não seja apenas um decodificador de letras e palavras, mas um sujeito 

capaz de compreender os diferentes gêneros textuais em suas práticas cotidianas. Nesse 

sentido, a pesquisa investiga como ocorre o letramento em turmas de alfabetização e a 

importância que os professores municipais atribuem para esse processo. O objetivo principal 

é analisar as práticas de letramento no período dos anos iniciais, compreendendo de que 

forma essa proposta é pertinente no processo de alfabetização. Para tanto, na revisão 

bibliográfica constam alguns autores que dialogam sobre o tema pesquisado, Tfouni (2010), 

Soares (2012), Kleiman (2012) e Amop (2014) apresentando contribuições teóricas 

significativas que fundamentam o trabalho. A pesquisa de campo contou com questionários 

elaborados com perguntas abertas e fechadas, destinados aos professores que atuam nas 

turmas de alfabetização do município de Guaraniaçu/PR, procurando verificar de que 

maneira ocorre o letramento em sala de aula. Também outro procedimento utilizado foi 

análise dos cadernos dos alunos, procurando investigar se há práticas de letramento nas 

turmas de 1° e 2° ano do Ensino Fundamental e como o professor aborda esse processo na 
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alfabetização. Além disso, se faz presente o recurso da observação participante em turmas 

de alfabetização, com objetivo de compreender, de forma mais próxima, as ações 

direcionadas entre alfabetização e letramento nos anos iniciais. Os dados obtidos na 

pesquisa mostram lacunas na formação dos professores no que diz respeito à articulação 

entre a alfabetização e o letramento. Foi possível verificar que os docentes focalizam 

atividades voltadas principalmente para ao código escrito, com poucas práticas relacionadas 

ao uso da língua escrita nas esferas sociais, necessitando aos docentes que atuam nas 

turmas de alfabetização, estudos teóricos aprofundados que fundamentam o tema. É 

necessário perceber de maneira mais articulada a importância de inserir o letramento nas 

atividades de alfabetização, para que o trabalho em sala de aula esteja dentro de um 

contexto e para que o educando tenha contato com diversos gêneros textuais presentes na 

sua realidade, sabendo utilizá-los conforme suas necessidades. Os resultados do trabalho 

mostram que o aprimoramento da prática docente é fundamental pois a escola é um dos 

lugares que pode contribuir para que esses dois processos, alfabetização e letramento, 

caminhem juntos para efetivação da aprendizagem de forma integral, com objetivo de 

ampliar conhecimentos, tendo em vista de uma melhor interação social. 
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RESUMO: Um dos maiores problemas ambientais na atualidade é a grande quantidade de 

lixo produzida por nós no dia a dia. O lixo jogado em local inadequado, pode trazer riscos 

para o meio ambiente, à saúde da população além de vários transtornos como 

contaminação do solo, da água, alagamentos, inundações em períodos de chuva, 

proliferação de endemias e aumento dos gastos públicos com limpeza urbana e rural. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2017), a Educação Ambiental é um processo em 

que se busca mobilizar a preocupação individual e coletiva para a questão ambiental, 

garantindo o acesso à informação em linguagem adequada, contribuindo desta forma para o 

desenvolvimento de uma consciência crítica e estimulando o enfrentamento das questões 

ambientais e sociais. Este trabalho teve por objetivo verificar de que forma está sendo 

aplicada a prática pedagógica da compostagem dentro do contexto da Educação Ambiental 

e mostrar a importância da prática da compostagem como uma alternativa para os resíduos 

produzidos em suas próprias casas e escolas. Justifica-se a aplicação de recursos didáticos 

que direcionem melhor a apropriação do conhecimento, de forma mais dinâmica, pois tão 

necessário quanto selecionar conteúdos específicos para o ensino é a escolha de 

estratégias, abordagens e recursos pedagógicos que sejam adequados à mediação entre 

professor, estudante e conteúdo, unindo assim teoria à prática. Para realização da pesquisa 

foram aplicados 20 questionários para os professores da rede municipal de ensino e 40 

questionários para os alunos do 4º e 5º ano, em Escolas Municipais do Município de Vera 

Cruz do Oeste no Paraná. A pesquisa teve enfoque qualitativo e quantitativo. Segundo 

Markoni e Lakatos (2010), o estudo de campo praticamente focaliza numa comunidade, que 

pode ser de trabalho, de estudo, de lazer ou voltada para qualquer outra atividade humana, 

desenvolvida basicamente por meio da observação direta das atividades a ser pesquisada e 

de entrevistas para captar suas informações. Do total dos questionários aplicados para os 

professores, 17 responderam as questões. Os resultados obtidos mostram que 60% dos 
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docentes respondentes possuem Ensino Superior em Pedagogia. Dentre as questões 

propostas, foram identificados vários pontos negativos das escolas que precisam ser 

melhorados: nem todos os professores abordam o tema ―compostagem‖ em sala de aula, a 

escola não possui materiais didáticos e infraestrutura física adequada para atender à todos 

os professores e também não existem projetos de Educação Ambiental relacionados a 

compostagem desenvolvidos nas escolas. Dentre os pontos positivos, destaca-se quando 

perguntado aos professores se a pratica da compostagem é tratada como tema transversal 

na escola, 90% disseram que sim, outro ponto positivo também e que 100% dos 

entrevistados disseram que as escolas realizam visitas técnicas em lugares onde se 

desenvolve praticas ambientais. Com relação aos questionários entregues aos alunos a 

maioria deles responderam as questões corretamente, mas a medida que foram 

aumentando o grau  de complexidades das questões  tiveram dificuldades em responder. 

Mesmo apresentando alguns pontos positivos é necessário que se invista e aperfeiçoe os 

conhecimentos a cerca do tema e que as escolas também possam melhorar suas condições 

físicas para que de fato surta efeitos desejáveis, pois e preciso conscientizar a cerca da 

importância de bons hábitos e práticas pedagógicas, o que implica um trabalho intenso e 

continuo de toda a comunidade escolar. 
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RESUMO: Entendendo que a matemática está presente na vida do ser humano desde a 

infância, buscou-se entender como as práticas dos docentes na Educação Infantil estão 

contribuindo para a aprendizagem das primeiras noções matemáticas nesta fase 

educacional.  A interrogação que gerou esta pesquisa consiste em entender ―o que se revela 

sobre a prática docente no ensino da matemática na Educação infantil?”, tendo em vista que 

este componente curricular é visto como uma disciplina de difícil compreensão. Tem como 

objetivo revelar de que maneira é realizado o trabalho docente na área do conhecimento da 

matemática em alguns Centros Municipais de Educação Infantil, da Rede Pública do 

Município de Cascavel e na Rede Privada de Educação. Procuramos também, entender 

como o lúdico deve ser inserido nesta área do conhecimento, e a importância que este 

docente exerce na aprendizagem destes alunos. Entende-se que a Educação Infantil é o 

início da Educação Básica, o momento em que a criança sai do contexto apenas familiar e é 

inserida no espaço educacional, onde terá o contato com outras crianças e principalmente 

com o docente, então nesta fase educacional este docente assume relevante importância, 

ele poderá proporcionar aos alunos momentos de aprendizagem, respeitando o 

desenvolvimento de cada criança, e com isso este aluno terá a chance de concluir a 

Educação Infantil compreendendo as noções básicas da matemática como, por exemplo: 

noções de espaço, de tempo, de quantidade, de seriação, classificação, de sequência, entre 

outras, claro dentro de suas capacidades. Assim, para embasar nossa pesquisa foram 

utilizados como aporte teórico as obras de Reis (2006), Mundim e Oliveira (2013), Currículo 

Municipal para a Rede Pública Municipal de Educação (2012), além do Referencial 

Curricular Nacional (1988). Utilizou-se como metodologia uma Pesquisa descritiva, 

comparativa, de abordagem de caráter qualitativo, e sutil excerto fenomenológico, além de 

ser uma pesquisa bibliográfica. Para a concretização dos objetivos propostos, foram 

realizadas observações em três centros municipais de Educação Infantil e em um colégio 
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particular na cidade de Cascavel – PR.  Também foram entregues quarenta questionários, 

sendo dez para cada centro municipal de educação Infantil, assim como no colégio 

particular (ed.infantil) para os docentes responderem, retornado 23 questionários no total. 

Os Resultados Demostram que 99% dos docentes entrevistados possuem ensino superior 

em Pedagogia, possuem entre 22 e 49 anos, e ao responder como são abordados os 

conteúdos da matemática na Educação infantil, a maioria relata partir do lúdico seja por 

meio de jogos, história infantis, conversas, por meio de materiais concretos, entre outros. 

Disseram ainda, que seguem o planejamento escolar, durante a rotina, brincadeiras 

diversas, musicas, blocos lógicos além de ser abordados de maneira interdisciplinar. As 

respostas dos docentes tanto daqueles que trabalham em instituições públicas quanto 

privadas seguiram a mesma linha, ou seja, sempre partindo do lúdico para a teorização. 

Também revela-se, que o lúdico podem contribuir para aprendizagem dos alunos, pois 

segundo os professores entrevistados é a melhor maneira de fazer com que as crianças 

entendam os conteúdos, sendo também uma importante ferramenta para despertar o 

interesse das crianças e com isso o aluno entende a importância dos conhecimentos 

matemáticos. Disseram também que a suas práticas pedagógicas estão contribuindo para a 

aprendizagem de seus alunos, porém para alguns docentes da rede pública municipal de 

ensino há falta de matérias pedagógicos, formação continuada e recursos financeiros para 

melhorar sua pratica. No caso dos professores da rede Privada, todos dizerem que é 

necessário que se invista em formação continuada. Podemos concluir então que os 

docentes entrevistados sabem de sua importância para a aprendizagem de seus alunos, e 

acreditam estar fazendo um bom trabalho para que de fato a construção do conhecimento 

seja significativa. 
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RESUMO: O presente estudo apresenta uma pesquisa sobre a compreensão dos 

processos de alfabetização e letramento no primeiro ano do ensino fundamental, tratando 

dos conceitos e especificidades de cada um desses processos. Procura também diferenciá-

los, para que essas especificidades possam ser compreendidas com clareza, ressaltando 

que são processos diferentes, porém, que devem ser trabalhados juntos. A delimitação está 

voltada aos desafios do professor alfabetizador no primeiro ano do ensino fundamental, 

focalizando uma escola da esfera pública, localizada em um município da região oeste do 

Paraná. A alfabetização é o primeiro momento de nossa vida em que necessitamos usar os 

códigos da língua e suas unidades. É nessa etapa que o docente precisar ensinar algumas 

técnicas relacionadas à cultura da escrita, como, por exemplo, segurar o lápis, escrever em 

linha horizontal, tomar o sentido da esquerda para a direita no caderno, entre outras 

situações. E, além disso, também precisa estar atento ao processo de alfabetização voltado 

ao código e às práticas de letramento que podem e devem acontecer no espaço escolar.  A 

análise empreendida na pesquisa evidencia a concepção de alfabetização e letramento dos 

docentes e as dificuldades que eles enfrentam em sala de aula para promover uma prática 

que viabilize esses dois processos, alfabetizar e letrar. O objetivo do artigo é investigar os 

desafios do professor alfabetizador em turma do primeiro ano do ensino fundamental, 

pesquisando se os encaminhamentos metodológicos estão associados às praticas de 

alfabetização e letramento. Parte desta pesquisa também está voltada em analisar os 

registros de conteúdos e atividades presentes no caderno de alunos que se encontram 

matriculados no processo de alfabetização, verificando se são condizentes com uma pratica 

alfabetizadora centrada na perspectiva do letramento. O aporte teórico está pautado no 

Currículo Básico para a Escola Pública Municipal: Educação Infantil e Ensino Fundamental 

anos – iniciais (AMOP, 2014) e nas obras de Soares (2012, 2005, 2003a, 2003b), Kleiman 

(2007, 1995), Tfouni (1995), Costa Val (2002), entre outros autores que discutem o tema. 
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Justificamos a realização desse estudo porque nos oferece a oportunidade de ver na 

realidade como ocorre o processo de ensino e aprendizado no primeiro ano do Ensino 

Fundamental, e como futuros professores, pedagogos e gestores, precisamos compreender 

a importância da alfabetização e do letramento dentro da sala de aula. Também é 

importante desenvolver pesquisa sobre esse tema porque os conceitos de alfabetização e 

letramento ainda trazem muitas discussões nos ambientes escolares e tem gerado dúvidas 

em suas definições. Ainda há quem pense que os dois que têm a mesmo significado.  Assim 

sendo, a pesquisa também é justificada por abordar um tema comum ao Projeto de 

Pesquisa ―Práticas de alfabetização e letramento em sala de aula: em foco o trabalho com a 

leitura e a escrita nos anos iniciais do ensino fundamental‖, ao qual a pesquisadora contribui 

com estudos teóricos e práticos, desenvolvido no âmbito do Curso de Pedagogia da Univel. 

O encaminhamento metodológico que ampara a investigação é abordagem qualitativa, 

explicativa e estudo de caso, realizado em duas turmas de 1º ano do ensino fundamental no 

município pesquisado. Os instrumentos para coleta de dados foram observação participante 

nessas turmas e questionário aplicado aos docentes. Também foram coletadas informações 

presentes nos cadernos dos alunos, contribuindo assim para a compreensão de como se 

organizam as atividades escolares e se elas condizem com a proposta de alfabetizar 

letrando. Os resultados verificados mostram que no período em que a pesquisadora esteve 

presente na observação participante não houve uma abordagem que caminhasse para o 

letramento. Embora a atuação das docentes seja orientada pelo currículo da AMOP (2014), 

que propõe a alfabetização na perspectiva do letramento, as docentes alfabetizadoras 

encaminharam atividades que propiciam apenas a apropriação do código, desvinculada da 

proposta de letramento. E isso também foi verificado no caderno dos alunos, que mostra 

atividades mecânicas, sem relação com gêneros discursivos conforme proposto por AMOP 

(2014). As análise desenvolvida mostra que os docentes têm conhecimento do que é 

alfabetizar letrando, mas em sua prática pedagógica ainda existe uma dificuldade em fazer 

articulação entre esses dois processos, e as atividades que as professoras utilizaram em 

sala aula não favorecem o aprendizados dos alunos na perspectiva do letramento. 
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RESUMO: Os processos sociais contemporâneos sofreram uma significativa evolução nos 

últimos anos no que diz respeito aos conceitos de educação e à diversificação das 

atividades educativas e ações pedagógicas que influenciam toda uma sociedade. Para que 

essas ações pedagógicas cheguem a diferentes esferas sociais a educação precisou ser 

dividida em modalidades sendo elas: Educação formal, Não – formal e Informal. A 

pedagogia por se tratar de uma ciência que busca a organização, a sistematização e à 

crítica do processo educativo, atualmente reconhece a sua necessidade em diferentes 

espaços da educação. Um desses espaços é a área hospitalar, que também é uma das 

áreas de atuação do professor. Dentre as diversificações que a educação oferece, o 

presente trabalho discorre sobre a pedagogia Hospitalar ou a Classe Hospitalar que é uma 

das áreas de atuação do professor além do âmbito escolar tradicional, atendendo crianças e 

adolescentes enfermos impossibilitados de frequentar o ensino regular, que necessitam 

desse atendimento de curto ou longo prazo, durante o período da internação hospitalar. 

Neste sentido, com o presente artigo pesquisou sobre as práticas educativas desenvolvidas 

por professores que atuam atendendo crianças e adolescentes no contexto hospitalar, 

considerando o planejamento, a participação e a expectativa dos sujeitos envolvidos. 

.Analisando as práticas desenvolvidas pelos professores e identificando a atuação do 

professor e a sua importância nesta modalidade de ensino. Diante do exposto até o 

momento justifica-se essa pesquisa, a fim de contribuir para salientar a importância de 

conhecer e compreender as práticas pedagógicas de professores, em espaços como 

Hospitais. Dessa forma, o artigo trata das práticas educativas desenvolvidas com crianças e 

adolescentes enfermos. Objetivo foi analisar o desenvolvimento de prática pedagógicas dos 

professores a fim de contribuir com os processos de ensino e aprendizagem. Além de 

compreender o desafio do professor em desenvolver as práticas educativas que atendam as 

necessidades das crianças e adolescentes internados. O presente trabalho de caráter 

qualitativo teve como caminho metodológico uma pesquisa bibliográfica em autores que 
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abordam sobre o assunto e como instrumento de coleta de dados foi um questionário semi- 

estruturado, aplicado a três professores atuantes no contexto hospitalar. Os dados nos 

revelam que antes de começar a aula, em partes há um levantamento prévio dos alunos, 

que é realizado pela pedagoga responsável ou pelo professor atuante, o plano de aula 

segue um conteúdo programático, é especifico para cada aluno, direcionado a atender as 

suas especificidades como: séries, idade, município. De acordo com os dados coletados as 

práticas educativas desenvolvidas passam por adaptações curriculares, são diversificadas 

para cada aluno, considerando seu estado clínico, escola de origem, modalidade de ensino, 

a partir dessas informações é determinada a prática educativa a ser utilizada, como na 

maioria dos atendimentos acontece de forma individualizada, são priorizados conteúdos em 

que o aluno apresenta maior dificuldade, sanando duvidas que talvez na escola seja 

ignorado, essa metodologia é utilizada para que o aluno não sofra defasagem quando 

retornar a escola de origem, colocando em prática o que aprendeu no hospital. De modo 

geral, apesar do momento frágil, as práticas educativas desenvolvidas atendem as 

expectativas dos alunos. 
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RESUMO: Este trabalho tem por tema a literatura infantil em sala de aula e suas 

contribuições no processo de aprendizagem dos alunos da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental, anos iniciais. Apresenta a Literatura Infantil como uma ferramenta presente na 

formação e no desenvolvimento da aprendizagem das crianças desde os primeiros anos de 

vida e com maior intensidade nos primeiros anos escolares, sendo um dos caminhos que o 

professor pode utilizar para facilitar a aprendizagem de seus alunos em sala de aula, pois 

além de caracterizar-se como uma forma de trabalhar a leitura e contribuir para o processo 

de alfabetização e letramento, traz também diversas contribuições para quem a lê. Busca-se 

conhecer as estratégias utilizadas pelos professores para trabalhar com a literatura infantil 

na etapa da pré-escola e 1º ano, assim como, em turmas do 5º ano, verificando com isso o 

estímulo ao hábito da leitura e aprendizagem dos alunos. Quer-se analisar as contribuições 

ao se trabalhar com a literatura infantil em sala de aula e conhecer as estratégias utilizadas 

pelos professores em suas aulas, bem como, identificar se os alunos têm o gosto pela 

leitura. A literatura infantil contribui no processo de aprendizagem e no desenvolvimento do 

hábito de leitura das crianças, trazendo consigo diversos benefícios ao desenvolvimento da 

imaginação, de valores morais e, principalmente, pode promover no aluno o seu 

enriquecimento cultural. Considera-se que a literatura infantil é fundamental para o 

enriquecimento da cultura existente em nossa sociedade, pois através dela as crianças 

absorvem os valores, conhecem o mundo e suas peculiaridades, pensamentos, ideias, 

sentimentos que marcam um período histórico. Para este trabalho, Abramovich (2008), 

Costa (2008), Freire (1986), Zilberman (1994) e outros autores apresentam grandes 

contribuições que possibilitam compreender a importância da literatura infantil na sala de 

aula. O principal responsável pelo surgimento da literatura infantil foi o homem, ao sentir 

necessidade de transmitir ideias e acontecimentos. Buscou então na ficção uma maneira de 

transmitir a herança cultural acumulada pela humanidade ao longo do tempo. Para atender 
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ao objetivo exposto, este trabalho ampara-se em uma pesquisa explicativa, pesquisa 

qualitativa e pesquisa bibliográfica, bem como, em pesquisa de campo e estudo de caso que 

foram indispensáveis para a investigação realizada. Para concretização dos objetivos 

propostos, a investigação partiu de dados gerados a partir de questionários para professores 

da pré-escola, 1º e 5º ano do Ensino Fundamental, utilizando-se da observação participante 

nestas turmas, nos momentos de trabalho com a leitura da literatura, aproximadamente 10 

horas em cada turma, considerando a ligação da literatura infantil com a aprendizagem 

prazerosa. Também foi aplicado um questionário para os alunos do 5º ano que estão no final 

desta primeira etapa. A literatura infantil, seja ela por meio dos contos de fadas, aventuras, 

fábulas, livros de imagens, gibis, lendas, mitos, histórias modernas e coleções, deve fazer 

parte da rotina de sala de aula, e ser levada muito a sério pelo professor. A partir das 

observações e analise dos dados obtidos por meio dos questionários, pode-se constatar que 

a literatura é utilizada sim nas salas de aula pelos professores com grande destaque na 

educação infantil, utilizando-se dela pra trabalhar os conteúdos necessários como uma 

ferramenta para deixar as aulas mais atraentes às crianças. Já no 1º ano, a literatura é 

utilizada como forma de incentivo às primeiras leituras e ao aprender a ler especificamente. 

E no 5º ano é utilizada com menor frequência, principalmente pela quantidade de conteúdos 

que os professores têm para trabalhar com os alunos, utilizada apenas em poucos 

momentos em sala de aula. Os resultados verificados nessa pesquisa, além de contribuírem 

para a formação da pesquisadora e para o Curso de Pedagogia da Univel, também 

fomentaram as discussões desenvolvidas no Projeto de Pesquisa ―Práticas de alfabetização 

e letramento em sala de aula: em foco o trabalho com a leitura e a escrita nos anos iniciais 

do ensino fundamental‖, uma vez que debateu a abordagem conferida à leitura da literatura 

em situações reais de alfabetização e letramento em sala de aula. 
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RESUMO: O presente trabalho apresenta apontamentos sobre as dificuldades na 

aprendizagem da leitura e da escrita apresentadas por crianças do 3° ano do ensino 

fundamental, tendo em vista que o ato de saber ler e escrever exerce um papel muito 

significativo na nossa sociedade. No passado, a falta de conhecimento sobre as dificuldades 

de aprendizagem fazia com que crianças fossem encaminhadas a médicos, tendo um 

diagnóstico incompleto, eram aprovadas na escola e continuavam com suas restrições, sem 

ajuda para suprir as dificuldades. Com o passar do tempo, a escola e os professores 

passaram a tomar outros posicionamentos em relação às dificuldades de aprendizagem das 

crianças. Atualmente, os professores, juntamente com a equipe pedagógica da escola, 

devem sempre estar a par de métodos e estratégias para ajudar o aluno com dificuldades, 

amparados em conhecimentos nessa área, para que o aluno venha a vencer os desafios 

que a aprendizagem lhe impõe.  Identificada a dificuldade que a criança tem, o professor 

deve analisar a trajetória escolar do aluno, seus avanços de aprendizagem, permitindo-lhe 

que demostre o que sabe e assim ir ampliando seu conhecimento. Quando se trata de 

dificuldades nas práticas de leitura e escrita, o caminho inicia-se, primeiramente, em 

desvendar quais são essas dificuldades e quais as suas causas. Considerando esse 

contexto, a pesquisa delimita-se, então, às dificuldades de leitura e escrita reveladas por 

alunos no processo de alfabetização, compreendido do 3º ano do ensino fundamental e 

como estas dificuldades podem ser superadas com apoio de pais e professores. Temos por 

objetivo verificar quais são as dificuldades na aprendizagem relacionadas à leitura e escrita, 

observando como os professores trabalham com essas dificuldades e como pais podem 

ajudar a resolvê-los. Para a realização de todo o percurso investigativo nos pautamos em 

alguns referenciais que discutem o tema proposto, respaldando-nos, especialmente, nos 

estudos de Algeri (2015), Lopes (2012), Petrolino (2007), Cagliari (1997), Pain (1985) dentre 

outros que estudam o tema. Esta pesquisa é de caráter bibliográfico e de campo 
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caracterizando-se como pesquisa qualitativa e explicativa. Para a coleta de dados utilizamos 

questionários, entrevista e observação participante em turmas do 3º ano do ensino 

fundamental. Os resultados obtidos nos mostram que as dificuldades de leitura e escrita nas 

turmas do 3º ano do ensino fundamental ocorrem pela falta de incentivo aos alunos a 

praticarem a leitura e a escrita com mais frequência. As dificuldades das crianças também 

estão ligadas a fatores que envolvem suas famílias, problemas emocionais que podem 

interferir no processo de escolarização dos alunos. Então, é sempre necessário o elo entre 

família e a escola, pois assim é possível à escola tomar conhecimento sobre o que está 

acontecendo com o aluno, para que possa trabalhar de uma maneira diferenciada, sem 

deixar que os problemas corriqueiros lhe tragam consequências mais graves. O 

comprometimento dos professores com seus alunos é fundamental para que ocorra o 

sucesso aguardado por parte das crianças; os professores devem sempre estar buscando 

envolver seus alunos no mundo da leitura e nas práticas de escrita. Também é importante 

que o docente participe de formações continuadas, para que possa conhecer novas 

informações e orientações para a área. A contribuição da família no processo de 

alfabetização também é necessária e parte integrante da aprendizagem. Os resultados 

obtidos na entrevista realizada com pais de alunos, mostra que quando a família subsidia a 

criança com dificuldades e age em parceria com a escola, os resultados para a superação 

dos problemas é mais evidente. Por tratar de um tema que abrange a alfabetização e o 

trabalho com a leitura e a escrita em sala de aula, esta pesquisa faz parte do Projeto 

―Práticas de alfabetização e letramento em sala de aula: em foco o trabalho com a leitura e a 

escrita nos anos iniciais do ensino fundamental‖, desenvolvido no âmbito do Curso de 

Pedagogia da Univel.  
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Resumo: A proposta deste artigo é analisar a Formação do Pedagogo, que está 

intimamente relacionada ao reconhecimento da necessidade de promoção de uma 

educação acessível a todos, e que respeite as particularidades humanas. Desse modo, ela 

não deve ser estática, ocorrendo apenas como base para o exercício de uma profissão, mas 

deve acompanhar este Pedagogo, durante toda a sua prática, exposta a natureza particular 

do objeto e objetivo do seu trabalho. O Estudo em questão visou analisar a formação do 

pedagogo para a Educação Especial, identificando como o desenvolvimento acadêmico 

contribui para a preparação do docente, verificou como é realizado este preparo acadêmico 

e se a ausência do Estágio Supervisionado nesta modalidade pode interferir na realidade 

profissional. Analisando este problema, a pesquisa partiu da dificuldade apresentada através 

da realidade enfrentada na formação do pedagogo, sendo afetada com a ausência da 

prática pedagógica, tendo em vista que muitos profissionais acabam sendo contratados em 

forma de estágio ou mesmo após formados, são encaminhados a atender crianças com 

necessidades educacionais especiais sem um conhecimento mais específico e prático.  

Estabelecendo à relação teórica- prática com sua vida profissional e compreendendo que a 

sua realização pode trazer na sua vida profissional. Buscou-se verificar em que a práxis é 

utilizada na formação inicial e se o Estágio Supervisionado nesta modalidade de ensino 

pode fazer a diferença nessa preparação. Sendo relevante para uma sociedade que 

reconhece e valoriza a diversidade e pressupõe a ideia de inclusão em todos os seus 

segmentos, pois, existe a necessidade da promoção de práticas pedagógicas que 

contemplem a individualidade dos estudantes e sua maneira peculiar de lidar com o 

processo de aprendizagem. Estudaram-se bibliografias que possibilitassem acesso a esse 

conhecimento, como base as Diretrizes Nacionais Para Educação Especial Na Educação 

Básica (2001), Tardif, 2002, Brzezinski (1996), Lei Das Diretrizes Bases (LDB), Lei 9.394/96.  

O método de abordagem utilizado na presente pesquisa foi à qualitativa, que tem por 

definição segundo MORESI (2003) que ―Esse tipo de pesquisa também é usado para 
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identificar a extensão total de respostas ou opiniões que existem em um mercado ou 

população, ajuda a identificar questões e entender porque elas são importantes‖. 

Juntamente com a pesquisa quantitativa é demonstrar em números opiniões e informações 

para classificá-las e analisá-las. Amparando-se em pesquisa explicativas e descritivas, 

utilizando a coleta de dados por meio de questionários na pesquisa de campo. Respalda-se 

por pesquisa bibliográfica, realizada em aporte teórico já publicado, que de acordo com Gil 

(2009), é desenvolvida com base em material já elaborado.  Todo o projeto foi elaborado 

embasado em pesquisa bibliográfica, constituído principalmente por livros e artigos 

científicos. Verificado com os resultados em que os docentes relatam a importância do 

Estágio Supervisionado na sua formação, destacam que à utilização da práxis faz diferença 

para vida profissional. Considerando a formação acadêmica como principio básico para a 

formação do pedagogo para a sua vida profissional. Compreende-se a partir do exposto que 

a prática pedagógica é de extrema importância para uma melhor abordagem em sua 

formação docente, bem como interpreta-la de forma contextualizada partindo da sua 

realidade e seus conhecimentos prévios.  
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RESUMO: O presente trabalho propõe refletir sobre o papel do professor no reforço escolar 

dos anos iniciais do ensino fundamental. Tem como problema de estudo analisar quais são 

as dificuldades encontradas pelos professores da disciplina de Língua Portuguesa na sala 

de reforço escolar. Analisar a concepção dos professores referente à proposta pedagógica 

desenvolvido no apoio aos alunos, com dificuldade de aprendizagens. Além de identificar as 

limitações e satisfações apontadas pelos docentes. O presente trabalho surgiu de 

inquietações da pesquisadora após ter contato, enquanto docente, com alunos de uma rede 

privada de ensino, no município de Cascavel/PR. A experiência docente da pesquisadora foi 

na modalidade do reforço escolar. O que subsidia o interesse da pesquisadora em entender 

como ocorrem essas aulas de ensino na rede pública de ensino básico, do Município de 

Cascavel. O Reforço apresentado no contexto escolar geram muitas dúvidas na prática, 

portanto, esse trabalho busca esclarecer alguns pontos relacionados ao assunto em 

questão. Objetivo é compreender o papel do professor, e como são planejadas as aulas do 

reforço escolar, além de uma análise dos encaminhamentos didático-pedagógicos utilizados 

pelos professores. Os referenciais que embasam esta discussão no que tange 

argumentação teórica são Anastasiou (1998), que trata da definição de aprendizagem, o 

Currículo da Rede Municipal de Cascavel (2008), que apresenta os conteúdos necessários 

para cada nível de ensino da educação básica, a legislação, no que tange a LDB (1996), 

ECA (1990), além do autor Cortella (2014), que aborda as questões da relação família e 

escola, entre outros. Para tal, a metodologia abordada foi uma pesquisa bibliográfica 

utilizando artigos, livros, documentos oficiais que esclareceram sobre o reforço escolar, junto 
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com uma pesquisa qualitativa e explicativa. A pesquisa de campo com estudo de caso, com 

intenção de compreender o reforço escolar no município de Cascavel, sendo realizadas 

duas entrevistas estruturadas com professores atuantes no reforço escolar para anos iniciais 

do ensino fundamental.  Buscamos demonstrar dentro do trabalho realizado, a importância 

do reforço escolar para o ambiente regular em sala para com os alunos que não atingiu as 

expectativas de aprendizagem, e as possibilidades que esse documento possa apresentar 

para os professores incluírem o reforço escolar em suas práticas. A pesquisa foi 

desenvolvida com duas professoras de duas escolas públicas da rede municipal de 

Cascavel. As escolas foram escolhidas pela pesquisadora pelo oferecimento e 

acompanhamento do reforço escolar aos seus alunos. Durante a coleta de dados, que foi 

através de entrevista, foi possível ouvir a professora do reforço escolar sobre sua atuação 

na sala a importância do reforço escolar em um ambiente diferente daquele tido dentro da 

sala regular, quais são as diferenças entre as aulas desta em comparação com as aulas do 

reforço, e, finalmente, relatos de relações e atitudes existentes dentro da sala. Houve 

também, a identificação não apenas de pontos positivos, mas também negativos das aulas 

de reforço escolar em relação à falta dos alunos e o apoio dos pais. Entre os pontos 

limitadores destaca-se a estrutura de uma das salas, e quanto às questões satisfatórias 

identificou-se o desempenho dos professores com os alunos, e o ensino e aprendizagem 

que os educandos conseguem adquirir na frequência das aulas. Dessa forma, o trabalho 

considera que o reforço escolar é fundamental, mas para seu desenvolvimento adequado é 

fundamental a escola adotar uma política que incentive a relação família e escola, a fim de 

garantir a participação dos responsáveis nos processos de aprendizagens de seus filhos. 
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RESUMO: O presente trabalho visa tratar sobre a participação dos responsáveis no 

desempenho escolar de pessoas com déficit intelectual, da Escola de Educação Básica na 

Modalidade de Educação Especial Jean Marc Itard da cidade de Ibema – Paraná, pois, nos 

últimos anos aumentou no Brasil o número de estudantes com Deficiência Intelectual, 

matriculados na escola regular, havendo ao mesmo tempo uma redução do número de 

matrículas em escolas especializadas ou classes especiais. A deficiência intelectual é uma 

deficiência que apresenta déficits cognitivos concomitantes ao funcionamento adaptativo, 

em pelo menos duas das seguintes áreas: comunicação, cuidados pessoais, vida 

doméstica, habilidades sociais/interpessoais, uso de recursos comunitários, independência, 

habilidades acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e segurança. As causas da deficiência 

intelectual são desconhecidas de 30 a 50% dos casos, nas quais podem ser genéticas, 

congênitas ou adquiridas. Dentre elas mais conhecidas são a Síndrome de Down, a 

Intoxicação por chumbo, a Síndrome de Rett, a Síndrome do X-frágil, a Síndrome alcoólica 

fetal, as más formações cerebrais, as Síndromes neurocutâneas e a Desnutrição proteico-

calórica. Portanto a escola, depois da família, é o espaço fundamental para o processo de 

socialização da criança, devendo incluir as crianças e os jovens que possuem algum tipo de 

necessidades educativas especiais. A pesquisa objetiva verificar e analisar como os pais 

atuam na formação educacional do estudante com déficit intelectual e as dificuldades que os 

professores encontram ao trabalhar com os estudantes em sala de aula, questionando-se 

sobre a importância desta interação entre família e escola para o desenvolvimento 

progressivo do estudante com déficit intelectual e se há preparação adequada de 

professores para atuar em sala de aula com os mesmos. O tema se justifica, pois diante do 

contexto de dúvidas, incertezas e inseguranças, a família e a escola perceberam a 

necessidade de uma parceria para desenvolver um relacionamento positivo com os 

estudantes que apresentam déficit intelectual, levando-as a adotarem uma postura 

diferenciada na formação dos mesmos, mostrando a melhor maneira de encontrar o 
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caminho para uma vida familiar e escolar, permeada pelo respeito mútuo. Este estudo tem 

fundamental importância no meio acadêmico, principalmente aos acadêmicos dos cursos de 

licenciatura em Artes e Pedagogia, pois pode auxiliá-los a conhecer melhor a área da 

Educação Especial, para ser tratada com muita importância, sempre buscando alternativas 

de ensino diferenciadas para trabalhar com os estudantes que precisam de atendimento 

especializado, com este estudo será possível identificar o verdadeiro papel da família na 

formação do filho e quais os encaminhamentos pedagógicos utilizados pelos professores, 

esta pesquisa pode contribuir também para o futuro profissional da pesquisadora, que 

pretende cursar Pós - graduação em Educação Especial, buscando especializar-se nesta 

área, sendo também um acervo bibliográfico para a Faculdade Univel. Os resultados obtidos 

por meio de questionários e entrevistas realizadas com os membros da instituição e com os 

pais dos alunos que possuem algum tipo de deficiência, onde se pode perceber que tanto a 

escola quanto os pais, buscam o melhor para os indivíduos, através de metodologias de 

ensino diferenciadas e recursos que possam ajudar na aprendizagem destes estudantes, os 

pais sempre buscam ter paciência para lidar com a teimosia dos seus filhos, participam 

frequentemente de reuniões e atividades na escola, pois precisam estar interados nos 

conteúdos e atividades repassadas aos seus filhos, auxiliando sempre que necessário. Os 

resultados obtidos nas entrevistas semi-estruturadas foram de suma importância, onde pode 

se perceber os diversos desafios encontrados tanto por parte dos professores, como 

também por parte dos pais. A família é mediadora e ativadora no processo de ensino-

aprendizagem de maneira que o primeiro espaço social da pessoa é a sua família, no 

ambiente onde vive a criança constrói valores e referências sejam elas boas ou ruins, sendo 

assim, os pais precisam estar conscientes e mobilizados a apoiar e estar em conjunto com a 

escola para o aprendizado e o desenvolvimento do estudante. 
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RESUMO: O presente artigo está relacionado com a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

trata de uma modalidade da educação básica amparada por leis (LDBEN Nº 9.394/96, 

Constituição Federal de 1988 e Resolução CNE/CEB Nº 1, de 5 de julho). O tema 

investigado ampara-se sobre a prática do professor na EJA, mais especificamente em uma 

Escola, no município de Capitão Leônidas Marques/PR. A discussão estabelecida é de 

suma relevância, por tratar da condição de jovens e adultos que encontram na EJA a 

oportunidade de finalizar a educação básica. Devido à característica do aluno adulto a 

pratica pedagógica do professor é de fundamental para contribuir com interesse e 

envolvimento no processo de construção do conhecimento. A partir da relevância do tema, 

esse artigo teve como problemática investigar: quais são as práticas pedagógicas dos 

professores nos processos de ensino e aprendizagem de alunos da EJA? Assim, o presente 

artigo teve como objetivo analisar a prática pedagógica do professor desta modalidade, 

verificar  as metodologias exploradas pelos professores na educação de jovens e adultos, 

identificar as dificuldades enfrentadas pelo professor em seu  planejamento pedagógico e 

verificar as ações do professor para  relacionar a realidade do aluno com o conteúdo. A 

base teórica explorou os autores como, Bellan (2005), Basegio; Borges (2013), Brasil 

(2000), Sousa (2011), Freire (1987), entre outros. O artigo ampara-se em uma pesquisa 

qualitativa e explicativa, no que se refere aos procedimentos técnicos foram utilizados a 

pesquisa de campo, dentro da abordagem de estudo de caso. Como Instrumentos para 

coleta de dados foram utilizados entrevistas com alunos do 1º e 2º ano do ensino 

fundamental da EJA e questionários que foram entregues e respondidos por professores 

desta mesma modalidade de ensino. Os resultados demonstram que  os questionários 

entregues aos professores tiveram respostas semelhantes. As respostas foram de acordo 

com o esperado para pesquisa. Foi possível perceber que as professoras sabem da 

importância da educação de jovens e adultos e reconhecem o objetivo da modalidade. 

Através das entrevistas percebeu-se que  as professoras exploram metodologias 
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diferenciadas em práticas, as quais trabalham teoria e prática. As respostas dos alunos 

revelam que todos voltaram ao ensino da EJA, a partir de sonhos e desejos pessoais, neste 

espaço criam novos laços de amizade com os colegas, como também com os professores, 

trocando experiências de vida. Deste modo, a pesquisa é relevante para a teoria da área, 

pois salientam o que alguns autores, como Freire (1996), Bellan (2005), Souza (2011) falam 

referente a educação, onde esta deve estar pautada em uma educação de qualidade, com 

autonomia. Para condição de futura pedagoga, esta pesquisa vem auxiliar de forma 

significativa, dando direcionamento de como trabalhar com  futuros alunos , mantendo 

sempre a ética no trabalho, humildade, entende-se cada aluno em sua especificidade e 

dificuldade, e tendo sempre um bom planejamento com objetivos a serem alcançados. Para 

condição de futuro pesquisador, esse trabalho contribui de forma significativa, abrindo novos 

campos de aprofundamento nesta modalidade da educação. É por isso, que esta pesquisa 

se torna de suma importância, pois vem analisar como esta a prática do professor na 

modalidade da EJA, e se este respeita as experiências e vivencias do aluno. Assim a 

pesquisa, constatou que as professoras da educação de jovens e adultos especificamente 

em uma Escola Municipal, no município de Capitão Leônidas Marques/PR, estão de fato 

trabalhando conteúdos que levam em consideração o que o aluno já sabe, aplicando 

atividades relacionadas com o cotidiano do aluno, onde este consegue identificá-los no dia a 

dia. Mesmo com fragilidade na estrutura os professores buscam diferenciais para trabalhar 

em aula, atividades diferenciadas  e atrativas para seu aluno, deixando de lado uma 

educação tradicional e dando espaço para uma educação mais dinâmica. 
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RESUMO: A importância de estudar, para a criança que está hospitalizada, significa um 

desejo de viver, já que em estado de internamento ela não tem essa possibilidade de 

frequentar a escola e o professor trabalhando dentro do hospital, alfabetizando, é um motivo 

a mais para que ela aprenda, com atividades pedagógicas e pelo convívio com seus novos 

colegas. Dessa forma, a oportunidade de aprender no hospital faz com que a criança seja 

motivada a aprender, criar e recriar. O hospital promove a vida, e a vida exige movimento, a 

vida é dinâmica, é um aprendizado constante. Considerando esse contexto, o tema do 

presente artigo analisa o processo de alfabetização das crianças que estão em situação de 

internamento, ou tratamento de saúde, inseridas na modalidade de ensino chamada 

Pedagogia Hospitalar. A pesquisa focaliza aspectos específicos da educação que acontece 

no hospital, como as dificuldades de aprendizado durante o internamento e o 

encaminhamento do processo de alfabetização. Também dedica atenção ao Serviço de 

Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar – SAREH -  programa criado pelo Governo 

do Estado do Paraná, com a função de atender essas crianças que conta com professores e 

pedagogos. O problema de pesquisa está voltado para as crianças que estão passando pela 

alfabetização em um local hospitalizado, questionando como ocorre esse processo e 

mostrando um pouco da realidade da criança hospitalizada. Objetiva-se com esse trabalho 

analisar como ocorre o processo de alfabetização com crianças em situação de 

internamento hospitalar e, além disso, identificar os caminhos e as estratégias 

metodológicas utilizadas no processo de alfabetização na educação hospitalar, analisar os 

conteúdos que o professor de alfabetização trabalha com os alunos em situação de 

internamento. Diante dessa situação e considerando que nos momentos dos estágios 

obrigatórios da faculdade, não houve contato com a Pedagogia Hospitalar, desenvolveu-se 

grande interesse nessa área, afinal, é necessário conhecer todas as áreas em que o 

pedagogo atua. A Pedagogia Hospitalar foi a que chamou mais atenção, com o intuito de 

entender como as crianças vivem dentro dos hospitais e como elas estudam.  Também 

motivou essa pesquisa o fato de que na Univel – Centro Universitário, não existem trabalhos 

de conclusão de curso de graduação relacionado à alfabetização das crianças que estão em 
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situações de internamento. Como amparo teórico o estudo utilizou obras como Souza e 

Santos (2009),  Brasil (1988), Mattos e Muggiati (2001) e Sant‘Anna (2017). A metodologia 

pauto-se numa pesquisa bibliográfica e de campo, esta realizada por meio de um estudo de 

caso, com entrevista semiestruturadas. A abordagem é de caráter qualitativo e explicativo, 

pois pretende possibilitar a aproximação aos fenômenos e problemas pesquisados e 

identificar os fatores que contribuem para tais acontecimentos. Os resultados indicam que o 

trabalho desenvolvido no ambiente hospitalar, especialmente no que se refere à 

alfabetização, é necessário e fundamental para a criança hospitalizada. O contato com a 

escolarização no período de tratamento possibilita à criança a aprendizagem e o prazer de 

aprender, superando os desafios que a doença lhe impõe. A pesquisa, ambientada em um 

hospital que atende à escolarização de crianças em situação de internamento, também 

revelou que são necessárias estratégias metodológicas voltadas ao lúdico e a materiais 

concretos para promover a aprendizagem na alfabetização. Diante de dos resultados 

obtidos, espera-se que a pesquisa possa contribuir com a área da Pedagogia Hospitalar e 

desperte interesse por essa abordagem, fazendo surgir questionamentos, curiosidades e 

assuntos novos, relacionados a esse tema, a serem debatidos em futuros estudos.  
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AS CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR PARA A 

PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA  NO ENSINO FUNDAMENTAL -  

ANOS INICIAIS 
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RESUMO: O tema deste trabalho  refere-se às contribuições da Educação Física Escolar 

para a prevenção da violência no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, o qual elencou a 

problemática sobre como as aulas de Educação Física Escolar contribuem para a prevenção 

do comportamento agressivo do aluno. Justifica-se a pesquisa pela relevante necessidade 

de se investigar como poderemos trazer soluções efetivas contra o comportamento 

agressivo do aluno, que é considerado um dos maiores fatores de insegurança do ensino 

nas escolas. A violência no contexto escolar é considerada preocupação em nível mundial,  

em que toda a comunidade escolar tem se mobilizado na busca da prevenção. Destacamos 

as aulas de Educação Física Escolar como área privilegiada para tal mediação e 

conscientização. O trabalho tem como objetivo analisar as contribuições das aulas de 

Educação Física Escolar para a prevenção do comportamento agressivo do aluno no 

contexto escolar do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, das escolas da Rede Pública  

Municipal de Ensino de Cascavel – PR. Para fundamentação da pesquisa contamos com os 

estudos de Cubas (2006), Ghiraldelli (1991), Lyra (2010), Ristum (2010), dentre outros. Para 

a concretização do presente trabalho contou-se com pesquisas bibliográficas e pesquisa de 

campo através de questionário aplicado a professores que atuam com a Educação Física 

Escolar. Por meio desse instrumento foi constatado que existem professores que se 

preocupam em planejar suas aulas, de forma que contemple ações de cooperação, 

afetividade e respeito pelo outro, dentro de uma perspectiva de jogos e brincadeiras, com 

conversas e mediações, tanto nos momentos da ocorrência de comportamentos agressivos, 

quanto em contextualizações a respeito do contexto social vivido. No entanto, também se 

identificou professores que não realizam esses procedimentos, que focam apenas no 
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desenvolvimento motor dos educando, em que nos momentos dos conflitos afastam os 

alunos das atividades, sem promover mediação a respeito de seu comportamento. 

Constatou-se que a maioria das escolas pesquisadas trata a respeito do comportamento 

agressivo, em suas  reuniões pedagógicas, mas somente uma escola apresentou em sua 

metodologia práticas educativas para socialização dos educandos. Considerando que os 

professores de Educação Física dessa escola passaram por formação continuada cujo tema 

foi à violência no contexto escolar, constatando-se o porquê do  diferencial das aulas de 

Educação Física, o qual fica evidente a necessidade de se aplicar a todas as escolas 

estudos referentes ao comportamento agressivo, que favoreça novas metodologias a 

respeito da conscientização para a prevenção desse tipo de comportamento. Esse trabalho 

foi de fundamental importância, pois, por meio dos resultados verificados almejamos 

contribuir com outras pesquisas já realizadas e possibilitar o desenvolvimento de  novas 

estratégias de prevenção. Também foi possível realizar uma análise crítica sobre a atuação 

do professor de Educação Física Escolar, destacando pontos positivos e negativos, servindo 

de reformulação de sua prática pedagógica, que devem resultar  em um ambiente saudável 

para a socialização de conhecimentos, atingindo os parâmetros de uma Educação de 

qualidade. A Educação Física Escolar deve ser permeada por um contexto favorável à 

socialização entre os sujeitos para que estes possam protagonizar  uma sociedade 

efetivamente mais  justa e tolerante, em que divergências possam ser resolvidas por meio 

do diálogo e compreensão, prevalecendo o respeito às especificidades e a diversidade 

cultural ao qual  se compõe  a nossa  sociedade. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DAS BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 
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RESUMO: Este artigo teve como objetivo analisar as contribuições das brincadeiras para o 

desenvolvimento motor e cognitivo da criança, por meio do brincar e da construção do seu 

próprio brinquedo. O brincar é extremamente relevante para a criança e deve ser conduzido 

pelo professor de forma planejada, que contemple aspectos da ludicidade. Trata-se de ir 

além de fornecer os brinquedos para a interação das crianças, mas direcioná-las para um 

processo de aprendizagem significativa. Sendo assim, a ação do brincar, planejada pelo 

professor, deve proporcionar o desenvolvimento infantil. Compreende-se que as aulas 

através do lúdico contribuem para a aprendizagem da criança, uma vez que a atividade 

lúdica desenvolve nas crianças habilidades, como: a memorização, a atenção, a 

imaginação, expressão corporal, percepção motora, psicomotricidade, equilíbrio, orientação 

espacial, afetividade, a interação e o respeito com os colegas entre outras. Diante da breve 

contextualização sobre a importância do brincar esse trabalho teve seu aporte teórico 

dialogando com Friedmann (2006), Kishimoto (1993), Maluf (2003) entre outros que 

discutem o tema da educação infantil. A partir das analises dos questionários foram 

Constatados que durante as brincadeiras na Educação Infantil as crianças apropriam-se do 

conhecimento, e se identificam com o espaço em que vivem e o docente compreende a 

importância de se trabalhar com o lúdico e se utiliza dessa ferramenta para estimular e 

motivar o conhecimento da criança.  A presente pesquisa foi realizada em dois Centros 

Municipais de Educação Infantil do Município de Cascavel – Paraná. A metodologia utilizada 

foi pesquisa bibliográfica e de campo, possuindo caráter qualitativo devido à preocupação 

com a realidade, não poderiam ser quantificados. Os instrumentos para coleta de dados 

foram questionários com professores do Pré l. Buscou-se focar na explicação das interações 

sociais e no relato descritivo dos professores, que relatavam os fatos e fenômenos de 

determinada realidade vivenciada por eles. Analisaram-se valores e atitudes no processo 

das relações sociais e como são utilizadas as brincadeiras contemporâneas e antigas em 
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sala de aula. Os resultados verificados na pesquisa indicam que o docente compreende a 

importância de se trabalhar com o lúdico e se utiliza dessa ferramenta para estimular e 

motivar o conhecimento da criança. Sendo assim, a Educação Infantil deveria considerar a 

inclusão do lúdico em sala de aula, como possibilidade de desenvolvimento para um 

aprendizado significativo para o aluno. É interessante relatar que as maiorias dos 

professores estão interessados em manter um aprendizado com o uso de brinquedos, pois 

nota-se que a criança aprende melhor com o lúdico, desta forma é necessária a mediação 

do professor nas brincadeiras e uma organização de espaço diferenciado, alcançando assim 

seus objetivos, que é o aprendizado, de forma prazerosa. Concluí-se que está pesquisa é de 

fundamental importância para o meio acadêmico, pois o lúdico na Educação Infantil não é 

apenas um mero passatempo, mas uma forma de aprendizagem e de desenvolvimento da 

criança. Contudo, as atividades de forma lúdica ocupam um lugar privilegiado como 

instrumento de comunicação na prática docente, envolvendo jogos, brincadeiras, brinquedos 

e faz de conta, para que a criança construa seu pensamento individual, físico, intelectual e 

emocional, que está em desenvolvimento, pois é brincando que ocorre a troca de 

experiências e novos conhecimentos, o aluno levará este aprendizado para toda sua vida, 

transformando-se em um cidadão crítico capaz de estar inserido na sociedade buscando 

pelos seus objetivos.  
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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo compreender como se desenvolve O 

Atendimento Educacional Especializado - AEE para Surdos no Município de Cascavel PR. O 

mesmo vem tornar-se visível o que é o Atendimento Educacional Especializado - AEE e 

como este está fundamentado dentro da modalidade de Educação Especial.  A pesquisa é 

de cunho descritivo mostrando quais as atribuições deste atendimento para os profissionais 

e estudantes envolvidos. Para a realização desta pesquisa foi utilizado referenciais teóricos 

como Alves, (2010), Bertuol, (2010), Cascavel, (2008) e Mazzotta, (2001). Com o intuito de 

um aprofundamento na pesquisa utilizemos questionários que foram entregues aos 

docentes e a coordenação do Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e 

Atendimento ás Pessoas com Surdez – CAS onde obteve resposta para o entendimento. 

Pelo fato de haver uma legislação federal, estadual e municipal, que fala onde aluno com 

Necessidades Educativas Especiais precisa estar sendo acompanhada pela SRM. Para a 

grande área abrangente da Pedagogia este estudo traz a reflexão sobre as intervenções do 

trabalho do pedagogo com especialização na área de Educação Especial em especifico à 

relação deste aprendizado no Atendimento Educacional Especializado, estas voltadas ao 

planejamento de ensino para este estudante. A escolha deste tema vem a contribuir para o 

entendimento da sociedade acadêmica de forma a dar vistas ao que se trata este 

Atendimento Educacional Especializado e que o mesmo é relevante para todos os níveis de 

ensino organizando melhor a vida acadêmica dos estudantes incluídos neste programa, 

sendo que o mesmo e ofertado no contra turno, como um complemento do ensino regular. 

Conclui-se que este atendimento de fato torna-se importante para a vida destes educandos 

tanto na vida acadêmica como pessoal, onde o plano de ensino é especifico para cada 

estudante, onde se apropriam de recursos pedagógicos e estratégias de ensino, onde o 

CAS como um local fluente em Libras-Língua Brasileira de Sinais tem função importante na 

educação destes educandos surdos, com objetivo de propiciar a acessibilidade na educação 

básica dos mesmos. 
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RESUMO: A presente pesquisa tem como tema a análise da prática da oralidade em 

turmas do segundo e terceiro ano do Ensino Fundamental das escolas municipais de Ibema 

– Paraná, observando se essa prática é desenvolvida e incentivada em sala de aula e se 

está compreendida pelo docente conforme proposto Currículo da Associação dos Municípios 

do Oeste do Paraná – AMOP (2014), o qual, desde a sua primeira edição no ano de 2007, 

subsidia teórica e metodologicamente o município pesquisado. Objetiva verificar como o 

professor regente de turma e que também ministra as aulas de Língua Portuguesa, 

desenvolve e incentiva a prática da oralidade em sala de aula. O estudo questiona se o 

docente identifica a importância desta prática para a formação do aluno, para sua inserção 

em sociedade, além de reconhecer se os alunos realizam prática de oralidade dentro dos 

espaços escolares e se há relação entre ação do professor e o referencial curricular. A 

pesquisa se justifica, pois, mesmo sendo discutida por inúmeros autores que evidenciam a 

sua importância e a sua contribuição para a formação do aluno, a oralidade ainda se torna 

relevante a ser pesquisada, levando em consideração que no âmbito do curso de Pedagogia 

– Licenciatura, da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel – Univel, não há 

pesquisas nessa área, além de que muitas vezes o professor acaba dando mais destaque a 

outras práticas, como a leitura e a escrita e deixa para a oralidade um pequeno espaço em 

suas aulas, sendo que estas práticas estão articuladas entre si. Alguns docentes acreditam 

que o fato de dar a oportunidade para que o aluno fale, significa desenvolver essa prática, 

entretanto, essa consideração é falha, pois o professor deve direcionar essa fala por meio 

dos gêneros orais. Como aporte teórico foi utilizada a pesquisa bibliográfica, com obras de 

Marcuschi (2007), Schneuwly (2004), Saldanha (2016), autores que são referência no 

assunto e o currículo que é a referência teórica e metodológica no município analisado, 

Currículo da AMOP (2014). Trabalhamos com uma pesquisa qualitativa, utilizando, para a 
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coleta de dados, entrevistas semiestruturadas realizadas com os professores regentes das 

turmas de segundo e terceiro anos do município pesquisado. Tais docentes também 

ministram a disciplina de Língua Portuguesa. Outro recurso metodológico utilizado foi a 

observação participante nas mesmas turmas, totalizando 10 horas de aula em cada turma. 

Os resultados alcançados foram satisfatórios, podemos perceber com a pesquisa que o 

professor realiza tentativas de trabalho com oralidade, algumas que ainda faltam ser 

aprofundadas, mas os docentes identificam a importância da oralidade para a formação do 

aluno, afirmando que essa prática é muito usada pelo aluno fora da escola, nas suas 

relações sociais, além de buscar outras leituras em outros autores para contribuir para seu 

trabalho. Entretanto, evidenciamos que o Currículo da Associação Municipal do Oeste do 

Paraná - AMOP (2014) deve aprofundar suas discussões e pesquisas sobre o tema, para 

que o professor possa realizar seu trabalho cada vez mais significativo, contribuindo para 

formar um cidadão ativo, participante e transformador da sociedade em que vive. É 

necessária, nesse documento, uma discussão mais sólida sobre a prática da oralidade, uma 

vez que o referencial em questão dedica pouca contribuição teórica e metodológica a essa 

prática discursiva.   
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RESUMO: Este artigo discute sobre Educação Escolar e o Ensino Religioso no Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, voltando-se para a maneira como os docentes se apropriam e 

trabalham esses conteúdos em sala, verificando se existe um diálogo entre a prática 

pedagógica exercida e o Plano de Trabalho Docente. Como problemática busca perceber a 

forma como a disciplina de Ensino Religioso trabalha a concepção de sagrado, verificando 

se ela contempla a diversidade religiosa contemporânea e os documentos norteadores da 

disciplina, os quais se fazem importantes serem compreendidos durante o trabalho com esta 

disciplina que busca trabalhar a diversidade cultural e religiosa. Tem como objetivo analisar 

a maneira que os conteúdos são trabalhados pelos docentes e a forma como ocorrem o 

estudo e discussão de elementos da diversidade religiosa, analisando se esta prática aponta 

para o essencial do conhecimento estabelecido pelo currículo sem sobrepor alguma crença 

ou cultura. Justifica-se este trabalho pelo fato da disciplina de Ensino Religioso desenvolver 

na formação do docente e dos alunos o respeito às outras culturas e modos de vida 

presentes em nosso cotidiano.  Dessa forma, torna-se imprescindível ensinar o respeito 

mútuo a diversidade cultural, e as decisões particulares de cada indivíduo para seguir a 

crença em que se deseja, Além do desejo pessoal em pesquisar a diversidade religiosa, 

destaca-se como motivação de pesquisa o fato de ser uma discussão pouco explorada no 

campo acadêmico de Pedagogia da Faculdade Univel, o que possibilitará que mais 

acadêmicos e demais profissionais tenham acesso a este tema. Buscou-se verificar as 

lacunas que existem durante o processo de ensino já que é uma disciplina inserida como 

conteúdo obrigatório há pouco tempo, bem como seus desafios no processo de ensiná-lo 

pelos docentes da escola Municipal Carlos Gomes, da cidade de Três Barras do Paraná, no 

Ensino Fundamental Anos Iniciais. Embasa-se em uma pesquisa bibliográfica, com caráter 

explicativo, utilizando-se também da pesquisa de campo para obter melhores resultados. 

Como metodologia de coleta de dados foi realizada observações em sala de aula, além de 
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entrevistas e análise dos planejamentos dos docentes que trabalham a disciplina, portanto 

foi escolhida uma turma do 2° ano, uma do 4° ano e uma do 5° ano. O estudo teórico 

embasou-se no Currículo da AMOP dialogando com a Constituição Federal de 1988 e as 

Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná que trouxeram importantes contribuições 

legislativas e enriqueceram o aporte teórico da pesquisa. Os resultados obtidos pela 

pesquisa mostram uma grande lacuna que ainda existe no processo de ensino desta 

disciplina, visto que alguns docentes não a consideram importante e não a trabalham de 

uma forma efetiva, utilizam-se do pouco tempo para escreverem textos no quadro ou 

mesmo solicitar tarefas em grupos sem diálogo com a proposta de estudo sobre a 

diversidade cultural e religiosa, alegando que tal disciplina não aborda estes conteúdos e 

que se deve abordar de fato a convivência entre eles, o respeito a opiniões alheias. Nas 

observações foi possível perceber esta prática e ao comparar com as entrevistas que os 

professores participaram percebeu-se pouca preocupação com o Ensino Religioso, dando 

as aulas porque foi implantado como obrigatório sem considerar sua relevância. 
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RESUMO: A Educação Ambiental no Brasil perpassa por uma longa jornada até tomar 

novos rumos, viabilizando melhorias no Meio Ambiente e melhor qualidade de vida. 

Entende-se por Educação Ambiental, processos pelos quais os sujeitos e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, capacidades e sustentabilidade. A Educação 

Ambiental no Brasil é marco de vários documentos importantes para seu reconhecimento 

enquanto ferramenta de mudança, conscientização e transformação dos sujeitos. A partir, 

da necessidade de relacionar e delimitar a problemática dessa área dentro da educação 

surge, à implementação da Educação Ambiental dentro dos currículos escolares, passando 

ser conteúdo curricular a todos os níveis de ensino, até sua inclusão nos cursos superiores 

de licenciatura, possibilitando assim, a abordagem dos problemas enfrentados pela 

sociedade e de educar sujeitos comprometidos com o ambiente saudável. Pois, o Pedagogo 

em seu exercício pode ser visto como o mediador do conhecimento, porém na busca dessa 

mediação enquanto docente encontra dificuldades que podem ser advindas de sua 

formação, como por exemplo, a falta de disciplina especifica de Educação Ambiental, 

interrelação da prática e teoria, interdisciplinaridade, dentre outras. Este trabalho tem um 

tema atual na área da Educação, e o que o mesmo pode contribuir para o preparo de novos 

profissionais da área da Educação, estar sanando suas dúvidas, ou aguçar sua curiosidade 

para que futuramente queiram fazer uma pesquisa relacionada na área. O presente trabalho 

tem por objetivos identificar quais as lacunas que permeiam o processo de Formação dos 

Pedagogos, para atuarem enquanto professores na Educação Ambiental; Realizar um 

levantamento sobre a abordagem metodológica teórica e prática da educação ambiental na 

Formação dos Pedagogos; Identificar as lacunas na Formação dos Pedagogos quanto à 

educação ambiental; Fazer um comparativo sobre as formas de abordagem da educação 

ambiental em diferentes anos de formação; Realizar um estudo bibliográfico identificando 

processos de aplicação da educação ambiental que visem a melhoria da Formação dos 

Pedagogos. O aporte teórico fundamenta-se na perspectiva de entender como ocorreu 
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trajetória da Educação Ambiental no Brasil, o processo de implementações de documentos 

oficiais que asseguram a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a inclusão da 

Educação Ambiental na Formação dos Pedagogos, para atuarem como professores na 

Educação Ambiental, dialogando com Dias (2004), Gadotti (2008), Libâneo (2010), Maia 

(2015) dentre outros que discutem sobre a Educação Ambiental e Formação dos 

Pedagogos. Para a realização da metodologia utilizamos a pesquisa bibliográfica e de 

campo, com caráter qualitativo, quantitativa, com objetivos de cunho explicativo. No entanto, 

os questionários foram aplicados a 50 pedagogos, que atuam como professores na Rede 

Pública Municipal de Cascavel/ PR. Os resultados verificados na pesquisa indicam que 79% 

dos Professores encontram dificuldades na atualidade, com aplicação de conteúdos de 

Educação Ambiental durante sua atuação. Em outra pergunta realizada aos professores 

83% afirmaram que, não tiveram durante sua formação disciplina especifica de Educação 

Ambiental. Que os conteúdos desta temática eram aplicados somente na disciplina de 

ciência, e que não havia inter-relação da prática e teoria. Em outra questão, 40% dos 

professores revelaram que as aulas eram realizadas somente em sala de aula, não havendo 

práticas em laboratório, atividade de campo, dentre outras. Quando perguntado aos 

mesmos de que forma foi trabalhada a Educação Ambiental durante sua formação, 40% 

responderam que não havia interdisciplinaridade. Em outra questão relacionada à aplicação 

de conteúdos de Educação Ambiental em sua atuação hoje, 71% afirmaram que aplicam em 

suas aulas, e 29% que não, argumentaram ainda que, sempre estão pesquisando e 

buscando novos conhecimentos, informações e novas práticas. Quando proposto aos 

professores para opinarem à forma em que deveriam ser aplicados os conteúdos de 

Educação Ambiental em suas aulas, os mesmos responderam que de forma interdisciplinar. 

Percebe-se, frente a muitas respostas dos questionários aplicados aos professores que a 

Educação Ambiental progride, em passos lentos dentro das escolas e, para sua 

implementação efetiva, muitos desafios, pois é preciso conscientizar, alterar hábitos e 

costumes antigos, oferecer formação adequada aos professores, o que implica um trabalho 

intenso e contínuo de toda a comunidade escolar. Visto que, o professor exerce um papel 

fundamental nessa abordagem dos problemas ambientais, participando ativamente na 

formação crítica, sustentável e emancipadora do sujeito.  
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RESUMO: O presente resumo tem como tema a Inclusão de Crianças com Necessidades 

Educacionais Especiais na Escola Municipal Professora Terezinha Machado – 

Município/PR, sendo a Educação Especial uma área de estudo relativamente nova no 

campo da Pedagogia, amparada pela LDBEN 9394/96. A Educação Especial é tratada com 

extrema importância, pois proporciona o direito a educação, igualdade entre todos os 

cidadãos e a superação de qualquer tipo de discriminação, buscando novas formas de 

atendimento educacional aos alunos que possuem algum tipo de deficiência, facilitando 

assim a interação dos estudantes, além de realizar uma reflexão no campo educativo, 

contribuindo para que os problemas desses estudantes sejam encarados a partir de um 

enfoque mais inclusivo, no qual as instituições de ensino devem assumir sua 

responsabilidade diante dos problemas de aprendizagem que os estudantes possuem. Para 

garantir uma educação de qualidade para todos os estudantes é necessário que nas 

instituições de ensino inclusivas tenham profissionais de qualidade e com formação 

especializada na área da Educação Especial, neste sentido, as instituições de ensino 

precisam ser adequadas, realizando melhorias no processo de ensino/aprendizagem, para 

que os estudantes com necessidades educacionais especiais sejam tratados com respeito, 

tendo suas necessidades educacionais especiais atendidas. A pesquisa teve por objetivo 

observar quais são as práticas pedagógicas na Educação Inclusiva com as crianças que 

possuem necessidades educacionais especiais, além de observar quais as metodologias de 

ensino utilizadas pelos professores em sala de aula, verificando se essas atividades 

atendem as necessidades que os estudantes possuem. Desta forma foram utilizados 

referenciais teóricos como Fernandes (2001), Ferreira (2003), Guimarrães (2003). Para a 

realização do presente trabalho foram utilizadas pesquisas bibliográficas, pesquisas em 

revistas e artigos, pesquisa descritiva, explicativa, qualitativa, estudo de caso e pesquisa de 

campo sendo realizada através de questionários respondidos pelos professores que 
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trabalham com os alunos da Classe Especial e Sala de Recursos Multifuncional, Direção e 

Coordenação Pedagógica da instituição de ensino, através das respostas obtidas, pode-se 

perceber que a instituição de ensino visa buscar metodologias diferenciadas para trabalhar 

com os alunos que frequentam a Sala de Recursos Multifuncional e a Classe Especial, 

visando sempre uma educação de qualidade, contribuindo para que esses estudantes 

tenham seus direitos garantidos e sejam tratados de maneira igualitária, como todos os 

outros indivíduos. Este estudo tem fundamental importância no meio acadêmico, 

principalmente aos alunos dos cursos de licenciatura em Artes e Pedagogia, pois pode 

auxiliá-los a conhecer melhor a área da Educação Especial, por dever ser tratada com muita 

importância, sempre buscando alternativas de ensino diferenciadas para trabalhar com os 

alunos que precisam de algum tipo de atendimento especializado, com este estudo será 

possível verificar quais são as dificuldades dos professores em sala de aula ao trabalhar 

com esses alunos, assim, esta pesquisa pode contribuir também para o futuro profissional 

da pesquisadora, que pretende cursar Pós - graduação em Educação Especial, buscando 

especializar-se nesta área da educação, sendo também um acervo bibliográfico para a 

Faculdade Univel. Pode-se perceber que a Educação Inclusiva é muito importante e 

significativa, quando se é trabalhada com metodologias diferenciadas e práticas de ensino 

que fundamentam o trabalho dos professores em sala de aula com os alunos que 

necessitam de atendimento especializado. A inclusão é uma forma de trazer para dentro das 

escolas todas as crianças, inclusive as que possuem necessidades educacionais especiais, 

contribuindo para que todas as crianças tenham o direito de aprender a ler e escrever, além 

de aprimorar seus conhecimentos diante do cotidiano escolar e social, no entanto tem se 

observado a importância de se educar e dar a verdadeira oportunidade, considerando que a 

criança com deficiência tem a mesma necessidade básica que as demais, o que inclui não 

somente o aspecto de sobrevivência, mas também o de estima. Assim, o professor ao 

trabalhar com os alunos que possuem algum tipo de deficiência e que precisam de 

atendimento especializado, deve estar sempre buscando, metodologias e práticas de ensino 

diferenciadas, fazendo com que o aluno consiga aprender de maneira satisfatória, pois 

ensinar não é submeter o aluno a um conhecimento pronto, mas sim auxiliar o aluno para 

que tenha liberdade e determinação, de ampliar significados na medida de seus interesses e 

capacidades, valorizando todo o seu esforço para aprender.  
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RESUMO: O presente artigo aborda o tema relacionado ao letramento e à oralidade na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), sendo um estudo de caso no município 

de Capitão Leônidas marques/PR. Ainda hoje podemos perceber que a EJA é vista por 

muitas pessoas como uma modalidade que apenas deve ensinar a ler e escrever. Essa 

concepção, apesar de evidente, é ultrapassada, pois é preciso formar pessoas críticas, que 

sejam capazes de argumentar, defender suas ideias e seus direitos, por isso é de suma 

importância que todos tenham acesso à educação de qualidade. Na pesquisa buscou-se 

analisar como os professores da EJA compreendem o letramento e o processo de oralidade 

e se envolvem o conteúdo com atividades relacionadas com o cotidiano dos alunos. Desta 

forma, diversos fatores justificam a realização da pesquisa ora projetada, sendo um deles a 

futura atuação da pesquisadora no âmbito educacional na modalidade de ensino EJA. 

Considerando que há interesse em atuar com jovens e adultos, buscamos respostas para 

um trabalho pedagógico de qualidade, que atenda aos alunos da EJA com práticas efetivas 

de letramento. Assim, a pesquisa auxilia para um melhor entendimento sobre o processo do 

letramento na EJA, mostrando a importância de alfabetizar e letrar os alunos dessa 

modalidade, ensinando a interpretar e relacionar os conteúdos com o seu cotidiano. E, além 

disso, tem grande relevância para a instituição observada, servindo como aliada na 

contribuição para melhores resultados no que refere ao processo de letramento e oralidade, 

pois busca mostrar a importância dessas práticas em sala, auxiliando a analisar pontos 

positivos e negativos, sem intenção de interferir no desenvolvimento das aulas, mais sim 

ajudar a perceber o que pode melhorar para haver resultados mais significativos na 

aprendizagem em sala de aula. Considerando todos esses apontamentos, o principal 

objetivo do artigo é analisar como o processo de letramento é compreendido e trabalhado 

pelos professores na modalidade EJA, observando se a oralidade está presente nas práticas 

em sala de aula em turmas do 3º e 4º ano do ensino fundamental e analisando se os 
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conhecimentos prévios dos alunos são considerados pelos professores nas discussões que 

envolvem a prática da oralidade associada ao letramento. A metodologia apresenta uma 

abordagem qualitativa e explicativa, sendo uma pesquisa bibliográfica, baseada em estudos 

já realizados referente ao letramento e à oralidade, e a pesquisa de campo direcionada a um 

estudo de caso, focalizando uma escola do município de Capitão Leônidas Marques/PR, na 

qual a coleta dos dados ocorreu através de observação em sala de aula, questionários para 

os professores da turma e entrevista com alunos da escola observada. O artigo utilizou 

como aporte teórico algumas obras como AMOP (2014), Brasil (1996), Freire (1987), Pereira 

(2013), Soares (2003, 2006) entre outros autores que discutem o tema. Os resultados 

obtidos demonstram que os professores compreendem o processo de letramento 

juntamente com o processo de alfabetização, no entanto apresentam algumas dificuldades 

para relacionar o letramento e a oralidade em sala de aula. A observação realizada mostrou 

que os professores planejam suas aulas, de forma que as atividades não estejam 

infantilizadas, buscam sempre relacionar os conteúdos com o cotidiano dos alunos, para 

que esses consigam assimilar os conhecimentos científicos com sua realidade e situações 

do seu dia-a-dia. 
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RESUMO: O presente trabalho busca discutir sobre a importância do uso das práticas 

lúdicas como estratégias pedagógica para o ensino e aprendizagem da matemática na 

educação infantil. Considerando que é no contexto da escola que a criança passa a 

desenvolver o pensar e refletir mais sistemático sobre o seu cotidiano, sua realidade social, 

favorecendo o raciocínio logico e a criatividade. Diante disso, que nosso tema principal, que 

é o ensino e aprendizagem da matemática na educação infantil ganha contornos mais 

claros, porém para o desenvolvimento da pesquisa propomos a seguinte interrogação, ―o 

que se mostra sobre as brincadeiras matemáticas no processo de ensino e aprendizagem 

na educação infantil?‖ a interrogação em si, se revela como um solo sobre o qual a pesquisa 

faz sentido. Buscamos ainda, reflexões que dizem da importância sobre o ensino da 

Matemática trabalhado na educação infantil, ela deve ser trabalhada de forma 

contextualizada e lúdica próxima a realidade de cada aluno. Inserir brincadeiras no contexto 

da sala de aula na Educação Infantil não é algo que envolve somente as crianças, mas 

também o professor, pois ele precisa resgatar valores infantis e aprender a brincar, sabendo 

que o lúdico se encontra na espontaneidade. É uma forma de aproximar professor e aluno. 

Portanto, é importante entender o significado de lúdico e perceber que está ligado a uma 

diversidade de atividades, jogos e brincadeiras que propiciam divertimento, prazer e 

aprendizado a crianças, o mais importante é saber como um professor de Educação Infantil 

deve e pode usar a ludicidade em sala de aula, para que seu método de ensino seja eficaz. 

Dessa maneira, buscamos compreender de que maneira são realizadas as brincadeiras 

Matemáticas no contexto do ensino da Matemática, e o que se mostra disso, no processo de 

ensino e aprendizagem em um Centro Municipal de Educação Infantil, no município de 

Diamante do Sul - PR. Foram realizadas discussões de caráter teórico, em contextos que 

dizem da importância das brincadeiras matemáticas na educação infantil, dialogando com 

Vyotsky(1984), Souza(2010), Nunes e Saraceni (2013) entre outros. A pesquisa assume um 
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caráter qualitativo, descritivo, bibliográfico, de campo, que será realizada por meio de um 

estudo de caso. Os dados foram coletados através de observações, e um questionário com 

perguntas abertas entregue a uma professora do pré I da Educação Infantil da escola 

supracitada. Os dados analisados revelam que o ensino da matemática na educação infantil 

se manifesta direta ou indiretamente. No que tange, a metodologia utilizada pela professora, 

evidencia-se a organização e planejamento, mostrando relação com os conteúdos 

matemáticos propostos pelo currículo trabalhado no município, vale destacar também, que a 

metodologia utilizada pela docente é bem elaborada tal como a organização dos conteúdos 

matemáticos. Porém, fica evidenciado que em algumas atividades os conteúdos intrínsecos 

a matemática poderiam ser melhor explorados, trazendo maior dinamicidade e 

interdisciplinaridade as aulas. Portanto, vale ressaltar que os jogos e brincadeiras 

relacionados ao ensino da matemática na Educação Infantil pode propiciar reflexões sobre a 

importância de atividades lúdicas no desenvolvimento da criança e na construção do 

conhecimento matemático. 
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RESUMO: O presente trabalho tem como tema a prática da Sequência Didática (SD) nas 

salas de aula nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na região do oeste do Paraná, 

trazendo uma discussão sobre esse instrumento metodológico utilizado no trabalho com os 

gêneros textuais no processo de ensino. A SD utiliza-se de textos que circulam socialmente 

e pode ser considerada como proposta significativa para o ensino da leitura, da produção 

escrita, da oralidade e da análise linguística. A pesquisa organiza-se para responder ao 

problema que investiga as dificuldades e desafios encontrados pelos professores ao 

elaborar as atividades que envolvam essa prática e a forma como está acontecendo o 

trabalho com a SD em escolas públicas dos anos iniciais do ensino fundamental, em 

municípios do oeste do Paraná que são subsidiados pelo currículo da AMOP. A justificativa 

em que se pauta o estudo aponta que é necessário que o professor tenha um contato com o 

educando para ter a possibilidade de se produzir ideias cada vez mais elaboradas e de que 

o professor se depara com desafios como tempo, empenho, estudo e muita pesquisa no 

trabalho com a SD, pois essa proposta se utiliza de diferentes etapas, relacionadas entre si. 

Tomando esse contexto, esta pesquisa tem como objetivo compreender as ações, 

possibilidades, dificuldades e desafios encontrados pelo professor ao trabalhar com o 

encaminhamento metodológico da Sequência Didática. Utiliza-se como aporte teórico o 

Currículo elaborado pelo Departamento de Educação da Associação dos Municípios do 

Oeste do Paraná – AMOP (2014), documento utilizado na Educação Infantil e anos iniciais 

do Ensino Fundamental na maioria dos municípios do oeste paranaense, que propõe a SD 

como encaminhamento metodológico para o trabalho com os gêneros textuais. Também são 

fontes teóricas os estudos de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) que apresentam essa 

proposta como recurso para o entendimento sobre os gêneros textuais. Toma como 

metodologia a pesquisa bibliográfica que possibilita o acesso a esse conhecimento 

utilizando material já elaborado, juntamente com a pesquisa de campo, realizada por meio 

de entrevistas semiestruturadas e questionários aplicados a professores de diferentes 

                                                           
1
 Acadêmica do Curso Superior de Pedagogia - Licenciatura do Centro Universitário UNIVEL. 

2
 ORIENTADORA: Doutora em Letras. Professora do Curso Superior de Pedagogia – Licenciatura, do 

Centro Universitário UNIVEL. 

http://www.univel.br/
mailto:cpe@univel.br


304 

 

cidades do oeste paranaense subsidiadas pelo Currículo da AMOP (2014). Trata-se de 

professores que utilizam da proposta da SD em suas aulas e que, portanto, têm condições 

de avaliar esse instrumento metodológico.  Justifica-se esta pesquisa pois cabe ao 

pedagogo compreender as diferentes estratégias de ensino utilizadas pelos docentes. O 

trabalho também é importante porque verifica a relação entre a teoria proposta no referido 

currículo e a prática desenvolvida pelos docentes. Os resultados demonstram uma 

unanimidade de respostas no que se refere a alguns aspectos do trabalho com a SD; as 

dificuldades dos docentes revelam-se no grande dispêndio de tempo para atender às etapas 

da SD, falta de interesse dos alunos, empenho e dedicação. Contudo, percebe-se que há 

boa intenção por parte das professoras na elaboração de atividades para a aplicação de 

uma SD. Há uma adesão à proposta de ensino apresentada por AMOP (2014) e o 

entendimento de que a SD é uma ferramenta importante para a construção de novos 

conhecimentos, especialmente porque está baseada na concepção de linguagem como 

forma de interação. 
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RESUMO: O presente artigo tem como tema o Trabalho Docente e o conceito de violência 

simbólica do autor Pierre Bourdieu. Delimita-se a analisar como o trabalho docente, através 

do conceito de violência simbólica do autor Pierre Bourdieu, desenvolve a reprodução da 

desigualdade social no cotidiano da sala de aula. Para tanto, foi investigada a Escola 

Municipal Carlos Gomes, do município de Três Barras do Paraná, tendo como foco principal 

as professoras da turma do 4ºA. Partindo do conhecimento sobre o conceito de violência 

simbólica do autor citado acima, procura-se responder as seguintes questões: de que 

maneira a violência simbólica está presente no ambiente escolar, e principalmente como os 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental influenciam na reprodução dessa 

violência? E como esse processo influencia na reprodução das desigualdades sociais? A 

pesquisa tem como objetivo principal a análise de como ocorre à violência simbólica no 

ambiente escolar, e principalmente como os professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental influenciam na reprodução dessa violência através de sua prática docente; e 

de que forma esse processo atua na reprodução das desigualdades sociais. A importância 

dessa pesquisa recai sobre o fato de que questões referentes à violência estão cada vez 

mais presentes em nossa sociedade, em suas várias instâncias, inclusive no ambiente 

escolar. Essa violência é reproduzida inicialmente pela família, desse modo às instituições 

de ensino são influenciadas e acabam também por desenvolvê-la através de suas práticas 

docentes. Portanto, a mesma será de grande importância para apresentar a sociedade de 

modo geral, a visão que se tem da escola, como um ambiente fortemente influenciado pelas 

questões referentes à violência simbólica, a qual é desenvolvida por meio de elementos 

como o currículo e prática docente, que empregam em sua prática conteúdos que priorizam 

apenas a cultura dominante, e sucessivamente reproduz as desigualdades sociais. Para a 

realização desse trabalho foi utilizada uma pesquisa qualitativa com caráter descritivo, para 

que os dados possam ser analisados e sucessivamente confrontados com os dados 

bibliográficos obtidos por autores renomados Bourdieu e Passeron (1982), Rodrigues, 
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Brandt (2014), Mendes(2017), Tiradentes(2015), entre outros. Desse modo, destaca-se que 

essa pesquisa realiza-se por meio de consulta e análise em materiais já produzidos sobre o 

tema escolhido, podendo esses serem livros, artigos, capítulos de livros que abordam o 

tema da pesquisa. Para que de fato fosse possível alcançar todos os objetivos realizou-se 

também um estudo de caso com a turma do 4ª ano da escola Escola Carlos Gomes de Três 

Barras do Paraná, assim como uma entrevista semiestruturada com as professoras da 

turma em questão. Desse modo os resultados obtidos comprovaram que os professores não 

tem um conhecimento aprofundado sobre as questões referentes à violência simbólica, ou 

seja, de como trabalhar frente a isso para tentar desconstruí-la. Destaca-se durante a 

observação realizada a presença da violência simbólica, em específico em situações de 

tratamento desigual das professoras com os alunos. Quanto à entrevista realizada pode-se 

destacar que as respostas dadas pelas educadoras não foram condizente com suas 

atuações em sala de aula, pois relataram que o tratamento oferecido aos educandos era 

igualitário, que os conteúdos eram flexíveis para atender a todas as necessidades 

existentes, entretanto, a prática não se apresentou flexível, alguns alunos eram 

simplesmente excluídos por terem maiores dificuldades, desse modo constata-se que o 

ambiente de sala de aula acaba se tornado um ambiente fortemente influenciado pela 

violência e consequentemente um reprodutor de desigualdades sociais. 
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RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo analisar os desafios do trabalho docente dos 

professores que atuam na educação especial da APAE de Guaraniaçu- PR. O século XXI 

marca o desenvolvimento científico e ético da humanidade, mostra que as diferenças 

individuais, tanto do ponto de vista de desenvolvimento cognitivo, quanto do ponto de vista 

físico ou sensorial, não constituem uma fatalidade irreversível, nem restringe as pessoas 

para a plenitude de suas realizações pessoais ou sociais. No entanto, a sociedade atual 

ainda resiste em aceitar com efetividade a inclusão das pessoas com algum tipo de 

deficiência nos espaços públicos e nas escolas. Diante disso, a escola sofre as 

consequências pela carência de formação específica dos profissionais da educação para 

trabalharem com Educandos com (NEE) Necessidades Educacionais Especiais. A educação 

é o meio pelo qual o indivíduo se apropria do conhecimento e aprende a participa 

ativamente da sociedade na qual está inserido. A pesquisa é de abordagem qualitativa, com 

utilização de estudos bibliográficos e pesquisa de campo e foi realizada entre os meses de 

junho a setembro na APAE do Município de Guaraniaçu. O século XIX é o período de 

institucionalização especializada, porém somente no século XX com muita luta é que se 

inicia a valorização dos indivíduos portadores de necessidades especiais, portanto, a defesa 

de uma sociedade inclusiva. Para Mazzota (1999) ainda é recente a defesa da cidadania e 

do direito à educação das pessoas com necessidades especiais, as manifestações e as 

lutas em prol dessa causa, muitas vezes se efetivam com medidas isoladas, de indivíduos 

ou grupos, defensores dos direitos e do reconhecimento de que todo cidadão com tais 

necessidades possam exercer sua cidadania e tenham garantias nas políticas sociais e 

educacionais. A Educação Especial, no Brasil, tem suscitado grandes debates a respeito 

das questões que envolvem esta temática. Essas reflexões e embates estão mais acirrados 

recentemente, exigindo conhecimento e muito esforço dos estudiosos dessa área, que 

mostram cada vez mais, os desafios da educação especial deixam de ser exclusivos de um 

campo de conhecimento e passam a confundir-se com os desafios da educação. Hoje, o 

grande desafio na formação de docentes para o efetivo trabalho, nas escolas do ensino 

fundamental, médio e a educação especial é que vem sendo fragmentada, descolada da 
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realidade, vivenciada nesses espaços, pois tanto a capacitação destes professores como a 

formação acadêmica segue um receituário de práticas como se os educandos fossem os 

mesmos, produzidos em série, sem levar em consideração suas especificidades. É preciso 

formação continuada fundamentada em uma realidade escolar vivida por estes sujeitos, 

muita leitura, criatividade, responsabilidade como mediador no repasse dos conteúdos. É 

necessário que a escola se torne um espaço mais atrativo que venha de encontro as reais 

necessidades dos indivíduos. No entanto a luta por uma educação pública de qualidade tem 

sido motivo de grandes manifestações organizadas por diversos movimentos sociais, 

independente de grupos ou meios em que estão, este é um objetivo comum entre todos os 

seres que lutam por uma sociedade melhor, mais bem estruturada educacionalmente, já que 

a educação é o objetivo e a prioridade de todos, deve-se lutar e buscar de todas as formas 

que a educação seja abrangente. 
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RESUMO: O ensino da Matemática para alguns alunos, muitas vezes se torna penoso, por 

não compreenderem os processo de ensino e aprendizagem. Essa aversão a matemática se 

dá sobre diferentes contextos, seja em relação ao conteúdo matemático, as dificuldades 

pessoais internalizadas ou ao modo que o professor constrói esse conhecimento. Na contra 

mão dessa visão, a Modelagem Matemática se mostra uma possibilidade para um ensino 

diferenciado que foge aos moldes tradicionais, do ensino da matemática em sala de aula. É 

importante mencionar, que o ensino tradicionalista é entendido nesse texto, como uma 

forma ―estática‖ de ensino, quadro negro e giz, o professor na figura de ―transmissor‖ e o 

alunos de ―receptor‖ de conhecimento. A Modelagem Matemática enquanto uma tendência 

metodológica, proporciona ao professor possibilidades para elaboração de aulas mais 

interessantes, mudando o formato da sala de aula e, consequentemente a postura dos 

alunos. Essa abordagem ajuda o professor a construir o conhecimento matemático de uma 

forma clara para o aluno. O objetivo da pesquisa realizada é de analisar se ocorre práticas 

docentes, a partir da Modelagem Matemática no Ensino Fundamental l nos anos iniciais na 

Rede Pública Municipal, no 3º e 5º ano (série) e observando o que se revela sobre a 

formação docente continuada ou inicial em Modelagem Matemática. A pesquisa ora 

apresentada, se desdobrou sobre a postura qualitativa, com breve inserção fenomenológica. 

A postura assumida se justifica, já que buscamos olhar para a qualidade dos dados que se 

revelou a luz da interrogação ―o que se mostra sobre a Modelagem Matemática no Ensino 

Fundamental I anos iniciais da rede pública?”. Os dados foram coletados a partir de 

questionários e analise textual, que contou com diversas perguntas referentes ao tema 

principal. O local escolhido para a entrevista foi em uma Escola Municipal no bairro Santos 

Dumont, em Cascavel – PR. Este local foi escolhido por ser uma escola afastada, e por ter 

obtido baixa pontuação no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Após 
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coletados os dados, foram realizada uma análise a partir de categorias a priori. Foram 

entregue cinco questionários, três para os 3º ano e dois para os 5º ano. Somente três 

questionários foram devolvidos, dois do 3º ano e um do 5º ano. O questionário inicia com 

perguntas refente ao professor, sua idade, sua formação, e quanto tempo de atuação na 

área docente, e quantos anos que está atuando em determinada serie. A cetegoria C1 

denominada ―Sobre o aluno e a Modelagem Matemática”, essa categoria vem mostrar, 

através de relatos de professores, como se dá o processo de ensino e aprendizagem a partir 

dessa tendência, revelando que o aluno, passa a ver significado nos conteúdos 

matemáticos, visto que, esses passam a ser trabalhados a partir da realidade ou situações 

problemas que façam sentido para o aluno. A categoria C2 ―A formação e a compreensão 

do professor sobre Modelagem Matemática” diz da compreensão do professor sobre a 

modelagem matemática e de sua formação. No que tange os resultados, revelou-se que dos 

professores entrevistados a minoria conhece e utiliza essa tendência em sala, porém fica 

evidenciado a preocupação dos professores com os processos formativos que refletem em 

sua prática de sala de aula. Assim, revela-se a necessidade de aulas lúdicas e dinâmicas e 

a modelagem pode ser o solo sobre o qual se desenvolve essas atividade, além da 

necessidade de programas de formação voltados as diferentes tendências metodológicas 

como a Modelagem Matemática. 
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